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ATOS DO GOVERNO

DECRETO-LEI N. 3.960 — DE 19 DE DEZEMBRO DE 1941

Aprova o Orçamento Geral da República para 1942.

(Publicado no Diário Oficial em 23-12-942)

RETIFICAÇÃO

No Anexo 14, Verba 3 — Serviços e Encargos, Consignação I — Diver-
sos, subconsignação 16 — Exposições, 19-01, onde se lê:

letra d — Auxílio ao Brasil Kennel Club para a exposição de cães, con-
forme contrato

Leia-se:

letra d — Auxílio ao Brasil Kennel Club para a exposição de cies.

(*) DECRETO-LEI N. 4.391—DE 18 DE .7- aik10 DE 1942

Aprova e manda executar as Regras de aamissío de Agentes consulares es-
trangeiros no Brasil e de suas relações com as autoridades brasileiras.

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição:

Considerando o que expoz o Ministro de Estado das Relações Exte-
riores sobre a conveniência de estabelecer Regras gerais que devem ser obser-
vadas para a admissão de Agentes consulares estrangeiros no Brasil e para
suas relações com as autoridades brasileiras, decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas as Regras, que a este acompanham, de ad-
missão de Agentes consulares estrangeiros no Brasil e de suas relações com
as autoridades brasileiras.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO yARGAS.

Oswaldo Aranha.

Regras de admissão de Agentes Consulares estrangeiros no Brasil e
de suas relações com as autoridades brasileiras

Art. 1.0 Para que algum Agente consular estrangeiro (Consul Geral,
Consul, Vice-Consul ou Agente Consular ou Comercial), nomeado para o
Brasil, possa ser aceito e reconhecido como tal e exercer as suas funções
legalmente, deverá ser pedido pela Embaixada ou Legação do país do mesmo
Agente consular o exequatur de estilo, por meio de nota, ao Ministro de Es-
tado das Relações Exteriores.

9 1.° A nota, assinada pelo representante diplomático, acreditado no
Brasil, do Governo que fez a nomeação, deverá ser acompanhada da Carta-
patente de nomeação e tambem de uma ficha biográfica do nomeado, em
três vias, conforme modelo que acompanha estas Regras, contendo as infor-
mações prevista, na mesma.

9 2.° Essas fichas biográficas serão fornecidas às Missões diplomáticas
pelo Ministério das Relações Exteriores.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado sem o anexo na edicão de 20
de junho.

Art. 2.0 Tambem no caso de nomeação interina, por qualquer motivo,
é necessário o pedido prévio de reconhecimento provisório do modo indicado
no art. 1P, acompanhado da ficha biográfica de que trata o mu I) 1.0.

Art. 3.° Se não houver no Brasil Embaixada ou Legação do país que
tenha nomeado o Agente consular, este pedirá o exequatur, apresentado ao
mesmo tempo nota assinada pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, ou
pelo substituto legal deste, dirigida ao Ministro das Relações Exteriores . do
Brasil, nota que contenha o aviso da nomeação e da remessa da Carta-patente,
com o usual pedido de exequatur e com a ficha biográfica de que trata o

1.° do art. 1.0.

Parágrafo (mico. O ofício do Agente consular, anunciando a sua chegada
ou encaminhando a nota do seu Governo, a Carta-patente e a ficha biográfica.
deverá ser endereçado ao Chefe .da Divisão Consular e não ao Ministro de
Estado das Relações Exteriores.

Art. 4•0 A comunicação da nomeação e da remessa da Carta-patente
da ficha biográfica, de que trata o artigo 3.°, será tombem válida quand
feita oficialmente por um representante diplomático não acreditado no Breai
mas do país do Agente consular, em nota dirigida ao representante diplornaticc
do Brasil na mesma capital estrangeira, contento que na nota seja declarad
que a comunicação e o pedido de exequatur são feitos em cumprimento de
instruções recebidas do seu Governo.

Art. 5•0 O preenchimento das formalidades de que tratam os artigos
3•° e 4•0 e necessário mesmo quando já esteja em funções no Brasil algum
outro Consul Geral, Consul ou Vice-Consul da mesma nação nele não repre-
sentada diplomaticamente, porquanto não há razão para conceder a tais Côn-
sules Gerais, Cônsules ou Vice-Cônsules atribuição ou privilégio de que não
gozam os pertencentes a nações representadas no Brasil por Embaixadas ou
Legações.

-
Art. 6.° Igualmente, só por via diplomática poderá ser feito o pedido

de exequatur para os Cônsules Gerais, Cônsules, Vice-Cônsules e Agentes
Consulares ou Comerciais nomeados por Cônsules Gerais, Cônsules ou Vice.
Cônsules de países sem representação diplomática no Brasil. A comunicação
de nomeação e pedido de esequatur devem ser feitos com as mesmas forma-
lidades indicadas nos artigos 3•°, 4 0 e 5.0 e a remessa do exequatur como
prescreve a parte final do 9 2.° do art. 11.

Art. '7 0 Em casos urgentes, a comunicação de nomeação e o pedido de
erequatur provisório poderão ser feitos, do exterior da República, por te-
legrama.

•
9 1.° Quando recebido no Ministério das Relações Exteriores o tele-

grama de que trata este artigo, o Chefe do Serviço de Comunicações tratará
de certificar-se da autenticidade do mesmo, quando não venha em códigos
telegráficos das Relações Exteriores, se for expedido por algum representante
diplomático do Brasil.

9 2.° A vista de telegrama do Ministro dos Negócios Estrangeiros de um
país amigo, de representante diplomático não acreditado no Brasil, na forma
do art. 4•0 ou de pedido oficial em nota de representante diplomático es-
trangeiro no Brasil,. poderá, em casos urgentes, ser reconhecido provisoriamente
o novo Agente consular e autorizado a entrar no exercício das suas funções
antes da apre2zntação da Carta-patente, desde que sejam prestadas ao Mi-
nistério das Relações Exteriores as informações sobre o nomeado ~vistas na
ficha biográfica.

Art. 8.0 Recebido o pedido de exequatur, com os documentos necessários,
a Divisão Consular procurará obter informações sobre as qualidades e an-
tecedentes do nomeado, mesmo quando seja residente no Brasil; e de veri-
ficar sobre que Estados ou Municípios da União deverá estender-se, sendo
permitida, a jurisdição consular do nomeado.

Continua na pcia . 10.011
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§ 1? Residindo o nomeado no Distrito Federal e não sendo conhecido no
Ministério das Relações Exteriores, as informações sobre a sua Pessoa e pro-
fissão serão pedidas, em aviso reservado, ao Ministério da Justiça e Negócios.
Interiores.

§ 2.° Se o nomeado residir em algum dos Estados da União, o pedido
Tile informações será feito, por telegrama reservado, ao respectivo Governador,
-consultando-o ao mesmo tempo se nada tem a opor sobre a concessão do`.
exequatur.

§ 3 0, Se no fim de oito dias não houver resposta, o pedido de que trata
este artigo deverá ser renovado.

• Art. 9.° O cidadão brasileiro, convidado para exercer um lugar de Agente
consular estrangeiro no Brasil, deverá requerer ao Governo da RePública
a necessária licença para poder aceitar e exercer o referido cargo. Esse re-
querimento é dirigido ao Presidente da República por intermédio do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores.

§ 1.0 Expedido o respectivo decreto de licença, será ele remetido pelo
Midistério da Justiça e Negócios Interiores ao das Relações Exteriores, em
cuja Secretaria de Estado ficará até que o interessado ou um seu procurador
ou representante o retire, para pagar, na Recebedoria do Distrito Federal, o
respectivo imposto do selo.

§ 2.° Efetuado esse pagamento, o 'decreto de licença deverá ser resti-
tuido à Secretaria de Estado das Relações Exteriores, para que esta possa
conceder exequatur à nomeação do interessado, depois , do que será remetido
a este, Conjuntamente com o exequatur, de acordo com o 2.° do art. 11.

Art. 10. A 'acumulação de funções diplomáticas e consulares, isto é, o re-
conhecimento como funcionário de Missão diplomática e como Agente consu-
lar, em qualquer categoria, cumulativamente, será concedida exclusivamente
aos funcionários de carreira dos paises americanos signatários da Convenção
sobre Agentes Consulares firmada em Havana, n 20 de fevereiro de 1928 e
apenas na cidade do Rio de Janeiro, desde que os mesmos peites concedam
reciprocidade de tratamento ao Brasil.

Art. 11. O exequatur é assinado pelo Presidente da República e refe-
rendado pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, se a nomeação do
Agente consular estrangeiro tiver sido feita por Soberano ou 'Pregidente da
República, e assinado somente pelo referido Ministro de Estado, quando feita
por Ministro de Estado, Cônsules Gerais, Cônsules ou Vice-Cônsules estran-
geiros.

1•0 No exequatta será declarada a jurisdição do Agente consular, de
acordo com a Carta-patente ou as declarações oficiais complementares cone-
tentes da nota de remessa.	 '

§ 2.° Assinado o exequatur, será ele remetido pelo Ministro de Estado
das Relações Exteriores, com a Carta-patente, ao representante diplomático
aqui acreditado que o tiver .solicitado; ou em ofício do Chefe da Divisão
Consular do Ministério das Relações Exteriores ao próprio Agente consular
aprovado, se for de pais que não tenha no Brasil representação diplomática.

•
§ 3 0 Se a sede do Consulado for na cidade do Rio de Janeiro, a con-

cessão do exequatur e "reconhecimento do Agente consular serão publicados
por "Edital" no Diário Oficial da União e se a 'sede for em um dos Estados
da União, ou se a jurisdição consular do nomeado compreender vários Estados,
o Ministério das Relações Exteriores dará pronto aviso da concessão do
exequatur aos Governadores desses Estados para que o novo Agente consular
possa ser reconhecido.

§ 4.0 Os Governos dos Estados tambem publicarão nos respectivos orgãos
oficiais a concessão cio exequatur e o reconhecimento do Agente consular.

§. 5P Quando a sede do Consulado for em um Estado da União, o Minis-
tério das Relações Exteriores remeterá ao respectivo Governo a terceira via
da ficha biográfica de que trata o artigo 1.0.

Art. 12. O Ministério das Relações Exteriores, por sua Divisão Con-
sular, e os Governos dos Estados da União, pelas respectivas Secretarias de
Negócios Interiores, terá um "Registo ou Livro de Matrícula do Corpo Con-
sular Estrangeiro", na qual serão anotadas as datas da nomeação, chegada,
exequatur, licenças, ausências, remoção ou exoneração desses funcionários,
devendo as Missões estrangeiras fazer com regularidade as respectivas comuni-
cações ao Ministério das Relações Exteriores.

Parágrafo único. Dessa matricula, será organizada, anualmente, pelo Mi-
nistério das Relações Exteriores a Lista do Corpo Consular Estrangeiro.

Art. 13. No Rio de Janeiro, os Agentes consulares estrangeiros recem-
chegados ou de nova nomeação, depois de reconhecidos, visitarão na Secre-
taria de Estado das Relações Exteriores o Chefe da Divisão Consular e
tambem, quando julguem oportuno, as autoridades locais com que possam
vir a entrar em relações por motivos do seu ofício.

Parágrafo único. Tais visitas serão retribuidas pessoalmente aos Cônsu-
les Gerais de carreira ou, quando se tratar de Cônsules Gerais honorários e
Cônsules e Vice-Cônsules de carreira e honorários, poderão bambem ser por meio
de cartão, deixado na chancelaria consular por um representante da mesma
autoridade e remetido pelo correio, quando feitas por Agente consular que não
exerça exclusivamente funções consulares ou que não pertença à nacionalidade
do Governo que o nomeou.

Art. 14. Nas capitais dos Estados da União, o Governador recebe, sem
solenidade, em audiência particular, pedida e fixada com antecedência de
dois dias pelo menos, a primeira visita dos novos Cônsules Gerais, Cônsules •

.	 ,
Vice-Cônsules estrangeiros. Essa visita é correspondida pessoalmente aos Côn-
sules Gerais de carreira ou, quando se tratar de Cônsules Gerais honorários
• Cônsules e Vice-Cônsules de carreira e honorário., por meio de cartão, le-
vado à chancelaria consular pelo secretário particular do Governador.

Art. 15. A visita às autoridades federais, estaduais, inclusive judi-
ciárias, e municipais, nas capitais dos Estados, é correspondida pessoalmente
aos Cônsules Gerais de carreira ou, quando se tratar de Cônsules Gerais hono-
rários e Cônsules e Vice-Cônsules de carreira e honorários, poderá tombem ser
por um representante dessas autoridades, ou por meio de cartão, quando
feita por Agente consular que não exerça exclusivamente funções consulares
ou que não pertença à nacionalidade do Governo' que o nomeou.

Parágrafo único. Nas demais cidades, vilas ou lugares dos Estados brasi-
leiros em. que haja Agente consular, a regra acima deverá ser tarnbem
observada.

Art. 16. O Governo brasileiro só concede isenção de direitos aduaneiros
para o primeiro estabelecimento dos Agente! consulares e demais funcionários
de carreira do Serviço Consular dos paises que, não havendo firmado con-
venções ou acordos especiais com o Brasil sobre a matéria, concedam recipro-
cidade de tratamento ao Brasil e desde que os mesmos Agentes consulares e
funcionários sejam efetivamente de carreira e nacionais do Estado que os
nomeou e não exerçam nenhuma outra atividade com o propósito de lucro e le2E
desde que não se, tratem de artigos cuja importação seja proibida pelas leis
brasileiras,

§ 1.° Concede tambem isenção de direitos para os artigos de expediente
importados pelos Consulados dos poises que do mesmo modo procedam para

-com os Consulados brasileiros.

§ 2.° Os pedidos relativos à isenção de direitos de que trata este artigo
deverão ser feitos, em cada caso particular, ao Ministério das Relações Ex.
tenores, por intermédio do representante diplomático do pais do Agente
consular.

§ 3.0 Se não houver Embaixada ou Legação desse país, o Agente consular
fará o pedido por intermédio dee Chefe da Divisão Consular do Ministério das
Relações Exteriores, depois que haja nota diplomática do seu Governo, asse-
gurando a reciprocidade.

'Art., 17. Os Agentes consulares estrangeiros, mesmo os de carreira, não
teem correspondência direta com o Ministro das Relações Exteriores, salvo se,
na ausência do representante diplomático do seu país, forem oficialmente acre-
ditados na qualidade de Encarregados de Negócios interinos.

r	 ---
Art. 18. No Rio de Janeiro, terão os Agentes consulares a faculdade de

dirigir ofícios e cartas oficiais, sobre assuntos da sua recíproca competência,
às autoridades judiciárias locais, ao Prefeito Municipal, Chefe de Polícia, Di-
retor da Saude Pública, Capitão do Porto, Inspetor da Alfândega, Diretores de
Serviços de Alistamento Militar, de Estatística, de Imigração, de Defesa Sani-
tária Vegetal. e Animal, e Chefes de outras repartições de competência exclusi-
vamente local.	 •

Parágrafo único. A resposta a ofícios e cartas de cortesia ou de serviço
será nada pelas autoridades e diretores de serviços, acima apontado; ou pelos
secretários dos mesmos, segundo as instruções que hajam recebido, ouvindo tais
autoridades e diretores de serviço, sempre que for necessário, nos casos de
certa importância, o Ministério das Relações Exteriores, particularmente ou
oficialmente, por intermédio da repartição ministerial de que dependam.

Art. 19. Nos -ofícios e cartas aos Agentes consulares, as autoridades locais
tratarão sempre de dizer apenas o essencial, com brevidade e precisão.

Parágrafo (mico. Havendo algum desacordo entre o Agente consular e
essas autoridades, deverão as duas partes evitar qualquer correspondência que
tenda a dilatar-se e não seja muito arnigavel, referindo o caso, respectiva-
mente, e pelos trânsitos regulares, ao Ministério das Relações Exteriores: a
autoridade local, pela repartição com que se deva entender; o Agente consular,
pelo representante diplomático do seu país, ou, se o não houver, pelo Chefe
da Divisão Consular, na Secretaria de Estado das Relações Exteriores.

Art. 20. Nos Estados da União, os Agentes consulares terão a faculdade
de dirigir 'ofício e cartas, sobre assuntos das suas funções, aos Governadores,
às autoridades federais, às estaduais, inclusive às judiciárias e municipais da
sua respectiva jurisdição consular.

Art. 21. De toda a correspondência com os Agentes consulares que tiver
certa importância, tanto no Distrito Federal, como nos Estados, deve • ser
semetida cópia ao Ministro das Relações Exteriores e pronta notícia por
telegrama dos incidentes de gravidade que sobrevenham.

Art. 22. Aos Cônsules Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules estrangeiros,
dá-se nos oficio. e cartas que lhes são dirigidos, o mesmo tratamento geral
de "Senhor" e de "Vossa Senhoria".

§ 1.0 Os ofícios' terminam com o seguinte fecho: —"Aproveito a opor-
tunidade para apreeentar (ou renovar) a Vossa Senhoria os protestos da
minha distinta consideração".

•
§ 2.0 Nas cartas, será usado o seguinte fecho: —"Aproveito a oportunidade

para apresentar (ou renovar) os protestos de distinta consideração com que
me subscrevo

De Vossa Senhoria".

Art. 23. Nos Estados da União, é conveniente que os Governadores, assim
como as autoridades locais, tanto as federais, como as estaduais e municipais,
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ara correspondência com os Agentes consulares estrangeiros, se cinjam da
regras observadas no Ministério das Relações Exteriores, sem dar a tala
Agentes tratamento superior ou inferior ao que lhes compete, nem a deno-
minação de "nota", como toem feito por vezes algumas autoridades inferiores,

houver qualquer Agente consular nestas condições, devem imediatamente
comunicar ao dito Ministério.

Art. 25. Não tendo oti Agentes consulares dos paias, que manteem no
Brasil Embaixadas ou Legações, correspondência direta com o Ministro de
Estado das Relações Exteriores, não podem os Agentes consulares dos paises
que julgam dispensavel no Brasil a representação diplomática receber trata-
mento mais favoravel do que esses seus colegas, nem pretender privilégios e
imunidades de que sé gozam os membros do Corpo diplomático. Assim, não

diplomáticos, políticos ou comerciais, com o Governo Federal, salvo se para

como Plenipotenciário ad hoc, negociar e assinar algum ajuste especial.
§ 2.° A correspondência dos referidos Agentes consulares, destinada ao

conhecimento do Governo Federal, deverá ser dirigida:
a) Ao Chefe da Divisão Consular do Ministério claS Relações Exteriores

já no exarcicio de suas funções e são respondidos pelo mesmo Chefe de

MODELO DA 'FICHA BIOGRÁFICA" (ART. IP. § 16)

oZ

 DAS RELAÇÕES EXTERIORES

,(Ficha biográfica de Agente consular) oeo

o
o.

923a* **** .. 	o Solicitação de exequatur pela 
e
o

Embaixada ou Legação	 2.o
	 em nota n. o

c* • •de.	 .	 	  e 19....d 

Nome completo.'	

Nacionalidade 	 .Lugar do nascimento 	

(Consul-Geral, etc.)

Se honorário, a profissão.	

Se brasileiro, a data do decreto do Presidente da República, concedendo licença

para exercer o cargo'	

Se vem substituir algum Agente consular já reconhecido, indicai qual'	

Último posto em que serviu' 	
(Cidade, pais e função)

Já serviu no BrasiP 	 Onde'

Em que função?... r 	

Em que data 	

Observações 	

carater diplomático.

2:br 	 § 1.0 A cidadãos brasileiros não é permitido aceitar nomeação de cantor

cidade de tratamento aos Agentes consulares e funcionários do Serviço Consular
de cai-eira do Brasil.

§ 1.° Para obter essa isenção é imprecindivel que os referidos Agentes e
funcionários consulares sejam efetivampnte de carreira, isto á, nacionais do
Estado que os nomeou e não exerçam, no Brasil, nenhuma outra atividade com
fins lucrativos e que os automoveis sejam para uso pessoal dos mesmos.

§ 2P Os representantes consulares honorários de quaisquer nações estarão
obrigados ao pagamento de todas as taxas, sem direito a nenhuma isenção,
sendo tratados, para este efeito, como simples particulares.

§ 3.0 O Ministério das Relações Exteriores comunicará aos Governos dos
Estados e à Prefeitura do Distrito Federal qualquer modificação que deva ser
adotada no assunto, tendo-se em vista o tratamento dispensado, nos países
estrangeiros, aos Agentes e funcionários consulares de carreira do Brasil. •

Divisão, de acordo com as disposições em vigor;
b) Ao Cnefe da Divisão do Cerimonial do mesmo Ministério sobre a

isenção de direitos de que trata o § 3.° do art. 16, da isenção de taxas de
circulação de automoveis de que trata o art. 27 e sobre a concessão de
carteira de identidade a que- se refere o art. 28.

Art. 26. Tanto no Rio de Janeiro, como nos Estados da União, quando
o Corpo Consular se reune, as regras de precedência reconhecidas pelo Minis-
tério das Relações Exteriores são estas: em primeiro lugar os Cônsules Gerais
de carreira ou-missi, por ordem de antiguidade do ezequatur brasileiro e, depois
deles, na mesma ordem de antiguidade, os honorários ou electi, quer sejam de
nacionalidade estrangeira, quer cidadãos brasileiros; dépois, sucessivamente, os
Cônsules, Vice-Cônsules e Agentes consulares, observando-se, em cada classe,
a mesma distinção de missi e electi e a ordem de antiguidade do exequatur.

Art. 27. As Municipalidades brasileiras concederão isenção de taxas
de circulação para os automoveis pertencentes aos Agentes consulares e fun-
cionários de Serviço Consular de carreira dos poises que concedam recipro-

todos os ofícios e ca. .as, relativos à chegada, reconhecimento e exequatur doe
mesmos Agentes consulares e posteriormente sobre outros assuntos quando

diplomático no Brasil, podendo, porem, excepcionalmente, obter licença para,

• caso especial de qualquer negociação forem temporariamente revestidos, de

poderão pedir ou obter audiências do Presidente da República nem do Ministro
de Estado das Relações Exteriores, e não serão admitidos a negociar acordos

aos ofícios ou cartas que deles recebam e a que respondam.
Art. 24. Os Governadores de Estado não devem reconhecer nem manter

relações oficiais com Agentes consulares, mesmo interinoe, cuja nomeação não
lhes tenha sido comunicada pelo Ministério das Relações Exteriores, e, se

Data do nascimento 	

Lugar onde vai servir 	
(Cidade)

Categoria' 	de carreira ou honorário'

	

Estado civil 		

	

Estado de•	

§ 4.° A isenção de que trata este artigo será requerida pelo interessado,
por intermédio da respectiva Missão diplomática, ao Ministério das Relações
Exteriores, que providenciará para a sua concessão junto aos Governos dos
Estados ou da Prefeitura do Distrito Federal.

Art. 28.	 O Ministério das Relações Exteriores fornecerá aos Agentes

• NOTA: Roga-se ao Senhor chefe da Missão remeter em três vias, con-
juntamente com o pedido de exequatm ou reconhecimento
provisório, ao Ministério das Relações Exteriores.

(0m,32 x 0m,22)

consulares de carreira e funcionários do Serviço Consular, tambem de carreira,
que sejam nacionais do Estado que os nomeou e que não exerçam, no Brasil
nenhuma outra atividade com o propósito de lucro, Carteira de Identidade, que
terá esse valor em todo o país.	 -

§ 1.0 As referidas Carteiras de Identidade, que serão assinadas pelo Chefe
liZe da Divisão do Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores e pelo Chefe

de Polícia e Inspetor da Alfândega locais, do Rio de Janeiro ou dos Estados,
concederão a seus portadores auxílio e assistência policiais, em caso de sua
necessidade, e livre ingresso nas estações de estradas de ferro fis a bordo dos
navios atracados ou fundeados nos portos, desde que a referida entrada não se
encontre impedida pelas autoridades militares, policiais ou sanitárias.

§ 2.° A concessão das aludidas carteiras será feita a pedido dos interessados,
por intermédio das respectivas Missões diplomáticas, ao Ministério das
Relações Exteriores,

§ 3.° Uma vez concedida, o Ministério das Relações Exteriores remeterá
a carteira ao interessado por intermédio do Governo do Estado onde ele se
acha em função consular, cabendo ao mesmo Governo providenciar para que
sejam apostas as assinaturas das autoridades competentes nas páginas da carteira
a elas destinadas.

§ 4.° No Distrito Federal, o Ministério das Relações Exteriores remeterá
• carteira ao interessado por intermédio da respectiva Missão diplomática.

DECRETO-LEI N. 4.392 — na 19 DE JUNHO DE 1942
Abre ao Ministério da Guerra o crédito especial de 392 :200$O, para admisedio

de pessoal e=tranumerádo.
O Presidente da República, 'fiando da atribuição que lhe confere o artigo

180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto no Ministéáo da Guerra o crédito especial de
392:20080 (trezentos e noventa e dois contos e duzentos mil reis), para aten-
der à despesa com a admissão do pessoal extranumerário da Escola Prepara-
tória de Cadetes em Fortaleza, sendo:

Para Contratados • 	 	 135:000$Q
Para Mensalistas . 	 	 127:200;0
Para Diaristas . 	 	 130:00080

• 392:200$0

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República

GETULIO VARGAS

Eurico G. Dutra

A. de Souza)Costa
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DECRETO-LEI N. 4.393 - DE 19 DE JUNHO DE 1942
-

Autoriza a permuta de imoveis, situados na cidade de Rezende, Estado do Rio
de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a permuta de um terreno, doado pelo Estado do
Rio de Janeiro à União Federal, situado na praça da Concórdia, com a área
de 750 metros quadrados, pelo terreno com benfeitoria, de propriedade de
Felippe Farraiolo, situado à rua Fabiano, necessário à construção da Escola
Militar de Rezende, ambos na cidade de Rezende, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942, 121.° da Independência,e 54• 0 da
República

Etzrico G. Dutra
A. de Souza Costa

DECRETO-LEI N. 4.394 - DE 19 DE JUNHO DE 1942

Determina o allandegamento da Mesa de Rendas de La Ordem, em 'aguarão,
no Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alfandegada a atual Mesa de Rendas de 1.9 Ordem, em Ja-
guarão, no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2.° - A nova Mesa de Rendas Alfandegada ficará subordinada
Alfândega do Rio Grande e sujeita ao regime em que se encontram as demais
agencias fiscais alfandegadas do país. 	 -

Art. 3.0 Para ocorrer às despems de instalação fica destacada da verba
,IV - Eventuais - do vigente orçamento da Fazenda, a importância de
30:000;0 (trinta contos de reis).

Art. 4 0 Ficam mentidas, para o custeio dos serviços da nova agência
fiscal, as dotações da verba II -- Material - do vigente orçamento do Mi-
nistério da Fazenda, consignadas à antiga Mesa de Rendas de 1P Ordem.

Art. S.° O presente decreto-lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942, 121.0 da Independência e 54.° da
República	

GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa

DECRETO-LEI N. 4.395 - DE 19 DE JUNHO DE 1942

Dispãe sobre financiamento da safra algodoeira de 1941/42 e dá outras
providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e

Considerando que os estragos causados à lavoura de algodão do sul do pais
prejudicaram o objeti.o do decreto-lei n. 4.217, de 30 de março de 1942
que visava assegurar à mesma lavoura condições de estabilidade que lhe per-
mitissem enfrentar a situação atual dos mercados externos, decreta:

Art. 1.0 A base de 5080 (cinquenta mil réis), por arroba de 15 quilos,
em pluma, do financiamento de algodão assegurado pelo decreto-lei n. 4.217,
de 30 de março de 1942, fica alterada para 6080 (sessenta mil reis), equiva-
lente a 2080 (vinte mil réis), por arroba, de algodão em caroço, da produção
estimada.	 •

Parágrafo único. Ficam mantidos os ágios e deságios dos tipos de algodão
• demais dispositivos constantes das instruções baixadas exjvi do disposto no
art. 3.° do decreto-lei n. 4.217. •

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942, 121.° da Independência • 54.°
República.	

Grruuo VARGAS.

A. de Souza Costa.
•

DECRETO N. 9.607 - DE 6 DE JUNHO DE 1942

Prorroga prazo concedido à ,Companhia Paulista de Estradas de Ferro

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea a da Constituição; atendendo ao que requereu a Companhia
Paulista do Estradas de Ferro e de acordo com o parecer do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, decreta:

Artigo únizo. Fica prorrogado ate 31 de dezembro de 1942 o prazo
fixado nos decretos na. 1.759, de 4 de agosto de 1909 e 2.929, de 28 de
maio de 1918, do Governo do Estado de São Paulo, para o encerramento
das contas de primeira instalação para as linhas de Pompéia a Tupan, Mi-
neiros, a Capim Fino e Nova Linha de Jaú, de Dois Córregos à margem

esquerda do Tieté e alargamento de bitola de Itirapina ,a Dois Córregos •
da margem esquerda do Tietê a Pederneiras, da Companhia Paulista de
Estradas de Ferro.

Rio de Janeiro, 6 de junho c1e 1942, 121.° da Independência e 540
República.

GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima.
(N. 8.980 - 19-6-42 - 26;5).

DECRETO N. 9.707 - DE 16 DE JUNHO DE 1942

Concede reconhecimento, sob regime de inspeção permanente, ao Colégio
Nossa Senhora da Vitória, com sede * na cidade do Salvador, Estado da
Baia.

O Presidente da República, reiolve, nos termos do artigo 72 de decreto-
lei número 4.244, de 9 de abril de 1942, conceder reconhecimento, sob re-
gímen de inspeção permanente, ao Colégio Nossa Senhora da Vitória, com
sede na cidade do Salvador, Estado da Baia.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942, 121.° da /Independência e 54.° da
República.	 •

GETULIO VARGAS.

- Gustavo Capanema.
(N. 8.995 - 19-6-42 - 204). •

DECRETO N. 9.708 - DE 16 DE JUNHO DE 1942

Concede reconhecimento à Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Porto
Alegre, com sede em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, resolve, nos termos do artigo 23 do decreto-
lei número 421, de 11 de maio de 1938. conceder reconhecimento à Faculdade
de Educação. Ciências e I..etras de Porto Alegre, com sede em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942. 121.° daglindepondencia e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo, Capanema.
(N. 8.996 - 19-6-42 - 22$4).

DECRETO N. 9.761 - DE 19 DE JUNHO DE 1942

Torna extensiva aos militares da Aeronántica, em serviço na 2.• Zona Aérea,
a vantagem de que trata o decreto n. 9.242, de 10 de abril do ano cor-
rente.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a,. da Constituição, decreta:

Art. 1.0 E' tornado extensivo aos militares Ja Fofça Aérea Brasileira
em serviço na 2P Zona Aérea, o direito à percepção da vantagem de que trata
o decreto n. 9.242, de 10 de abril de 1942.

Art. 2.° Para o pagamento da referida vantagem deverá ser observado
o artigo 71 e parágrafos do Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares
da Aeronáutica, ora em vigor.

Art. 3 •0 O militar, que ocupe próprio nacional como residência, perderá
em beneficio do Estado, a metade da vantagem concedida pelo artigo an-
terior.

Rio" de Janeiro. 19 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.*
República.

GETULIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.

DECRETO N. 9.762 - DE 19 DE JUNHO DE 1942

Aprova tabela numérica para o pessoal extranumerário-mensalista da Escola
Preparatória de Cadetes em Fortaleza 	 C/

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovada, para vigorar durante o corrente exercício, •
anexe tabela numérica para o pessoal extranumerário mensalista da Escola Pre-
paratória de Cadetes em Fortaleza, no Estado do Ceará, criada pelo decreto-
lei n. 4.006, de 9 de janeiro último.

Art. 2.° A despesa, na importància de 127:20080 (cento e vinte e sete
contos e duzentos mil reis), será atendida à conta do crédito especial aberto
pelo decreto-lei n. 4.392, de 19 de junho de 1942.

Art. 3.° Fica revogado o decreto n. 9.239, de 10 de abril de 1942.
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54!

Repúbliva.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

GETcuao VARGAS
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Ce"

MINISTÉRIO — GUERRA

Inspetoria Geral do Ensino

REPARTIÇÃO — ESCOLA PREPARATÓRIA DE CADETES EM
FORTALEZA

Salário
mensal

Despesa
anual

250$0 3:000$0

400$0 4:800$0

650$0 7:800160
500$0 6:000$0

300$0 3:600$0

400$0 4:800$0

400$0 , 24:000E)

300$0 28:800$0

300$0 36:000$0

350$0 4:200$0
-	 350$0 4:200$0

127:200$0

DECRETO N. 9.763 — DE 19 DE JUNHO DE 1942

Dispõe sobre praças dos contingentes de fronteira e ;ub-uriidades de fronteira
da 8." Região Militat.

O Presidente da Rtpública, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Consiltuição, decreta:

Art. 10 As praças dos contingentes de fronteira e das sub-unidades de
fronteira da 8! Região Militar podem engajar e reengajar até completarem
nove anos de serviço, exigindo-se, como únicos requisitos, terem aptidão física,
comprovada capacidade de trabalho e boa conduta.

Parágrafo único. As praças dos contingentes e sub-unidades acima refe-
ridos não poderão servir, em hipótese alguma, em outras unidades do Exército.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

DECRETO N. 9.764 — DE 19 DE JUNHO DE 1942

Considera computavel, para todos os eleitos, o tempo de desempenho de função
exercida nos Serviços de Navegação da AmazOnia e de Administração do
Porto do Pará.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 86, in-fine, do decreto-lei
n. 3.940, de 16 de 'dezembro de 1941, decreta:

Art. 1.0 Torna extensivo ao pessoal da Armada, agregado, em exercício
nos Serviços de Navegação da .Amazônia e de Administração do Porto do Pará;
o disposto no art. 1.0 do decreto n. 9.269, de 17 de abril do corrente ano.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942, 121.0 da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guilhem.

DECRETO N.. 9.765	 DE 19 DE JUNHO DE 1942
Estabelece responsabilidade funcional do pessoal subalterno da Armada

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 A responsabilidade funcional de todo o pessoal subalterno da
Armada é inerente ao serviço ou incumbência que lhe for atribuido de acordo
com a lotação aprovada, tendo em vista o grau de preparo técnico de cada
uma das graduações das diversas especialidades.

Parágrafo único. O pessoal subalterno, no exercício do serviço ou in-
cumbência que lhe for afeto, nas condições do presente artigo, terá res-
ponsabilidade indivisivel; as demais situações serão reguladas pelas disposi-
ções do artigo 52 do Estatuto dos Militares.

Art. 2.0 Ficam revogados o Regulamento aprovado pelo decreto n. 16.518,
de 25 de junho de 1924, e as demais disposições que contrariem o presente
decreto.

Rio de
República.

Henrique A. Guilhem.

DECRETO N. 9.766 — DE 19 DE JUNHO DE 1942
Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1. 0, alínea n, do decreto-lei
n. 3.195, de 14 da abril de .1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo, em comissão, de Administrador,
Padrão G, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da exoneração de Mozael da Silveira, ficando sem aplicação a dotação
correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54. 0 daRepública.

GETULIO VARGAS.

Dr

Número

1

1

1

1

1

1

5
8

10

1

1

TABELA NUMÉRICA

Ref. de
Punção	 salário

Atendente 	 	 IV

Bibliotecário	 	 .••••	 VII

Dentista	 	 	 XII

Coadjuvante de Ensino 	 	 IX

Auxiliar de Ensino 	 	 V

Auxiliar de Ensino 	 	 VII

Auxiliar de Escritório 	 	 VII

Praticante de Escritório 	 	 V

Inspetor Auxiliar 	 	 V

Laboratorista 	 	 VI

Zelador	 -VI

31

Janeiro, 19 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54P da

GETTJLIO VARGAS.

Eurico G. Dutra. A. de Souza Costa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA Nacional da Produção Mineral, do Quadro Único
do Ministério da Agricultura.

Tendo em vista o que consta do processo n. SC
24.523-42, do Departamento de Administração:

Glycon de Paiva Teixeira do cargo, em comis-
são, de Diretor, padrão O, da Divisão de Fomento
da Produção Mineral, do Quadro Único do Minis-
tério da Agricultura.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item II, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Antonio José Alves de Souza, ocupante dá cargo
da classe 1k4 da carreira de Engenheiro, do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, para exercer
o cargo, em comissão, de Diretor Geral, padrão R,
do Departamento Nacional da Produção Mineral,
do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
exoneração de Luciano Jacques de Morais.

Valdenaar José de Carvalho, ocupante do cargo
da classe M, da carreira de Engenheiro do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, para exercer
o cargo, em comissão, de Diretor, padrão O, da
Divisão, de Águas, do mesmo Quadro e Ministério,
vago em virtude da nomeação para outro cargo de
Antonio José Alves de Souza.

Avelino macio de Oliveira, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Engenheiro de Minas, do
Quadro Único do Ministério da Agricultura, para
exercer o cargo, em comissão, de Diretor, padrão
0, • da Divisão de Fomento da Produção Mineral,
do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
exoneração de Glycon de Paiva Teixeira.

Para o Quadro Ordinário do Corpo de Graduados
Especiais dessa Ordem os seguintes oficiais do Exér-
cito do Chile:

— com o grau de "Grande Oficial" o General de
Divisão Oscar Escudero Otárola;

— com o grau de "Comendador" o General de
Brigada Nelson Fuenzalida O'Ryan.

De acordo C0172 o. disposto no artigo 13, § 40,
do decreto-lei n. 103, de 23 de dezembro
de 1937:

Professor Catedrático de Inglês do Colégio Mili-
ta: o Dr. Júlio de, Matos Ibiapina, atual Adjunto
de Catedrático da mesma Cadeira, na vaga existente
em virtude da reforma do Coronel Hércules Eduar-
do Weaver.

De acordo com o disposto no decreto nú-
mero 15.179, de 15 de dezembro de 1921:

2.° Tenente Médico da Reserva de 2" Classe do
Exército de 1! Linha o Dr. António Antero Ri-
beiro de Albuquerque, para servir na 7! Região
Militar.-

DECRETO DE 10 DE JUNHO DE 1942
O Prosidente da República resolve

-
DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item I, parágrafo
2.°, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 9.013-42, do Departamento de Administração:

Maria dos Santos de Souza Leão do cargo da
?lasse D da carreira de Auxiliar de Ensino, do Qua-
iro Único do Ministério da Agricultura, que ocupa
interinamente.

DECRETOS DE 19 DE JUNHO DE 1942

O Presidente da República resolve

• EXONERAR:
Azor de Arruda Melo do cargo da classe E da car-

reira de Almoxarife, do Quadro Único do Ministério
dé Agricultura, que ocupa interinamente, por ter
sido admitido para a função de Assistente do Ma-
terial do Departamento Administrativo do Serviço
Público.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1P, alínea "a", do
decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Tendo em vista o que consta do processo SC
24.524-42 do Departamento de Administração:

Luciano Jacques de Morais do cargo, em comis-
são, de Diretor Geral, padrão R, do Departamento

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETOS DE 19 DE JUNHO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

Na qualidade de Grão Mestre da Ordem do
Mérito Militar:
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2.0 Tenente Médico da Reserva de 2." Classe chi
Exército de 1.41 Linha o Dr. Celso de Morais Vas-
concelos, para servir na 7° Região Militar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2." Classe do
Exército de 1.11 Linha o Dr. Cássio Vieira Marques,
para servir na 7•  Região Militar.

2.° Torrente Médico da Reserva de 2.a Classe do
Exército da I.° Linha o Dr. Francisco Lagreca
Marroquim, para servir na 7." Região Militar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2° Classe do
Exército de 1." Linha o Dr. Francisco Arlindo Gcw
meg Ferreira, para servir na 7.a Região Militar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2." Classe do
Exército de 1." Linha o Dr. José Otávio Cavalcanti,
para servir na 7.a Região Militar.

2.° Tenente Farmacêutico da Reserva de 2." Clas-
se do Exercita de 1." Linha Meton Paleta de Alen-
car, para servir na 4." Região Militar.

2.0 Tenente Médico da Reserva de 2.° Classe do
Exército de 1," Linha o Dr. Paulo Álvaro de Souza,
para servir na 7° Região Militar.

2.° Tenente Médico da Reserva de 2.° Classe do
Exército de 1.° Linha o Dr. Propércio Gomes da
Fonseca, para servir na 7.° Região Militar.

De acordo com o disposto no decreto nú-
mero 15.185. de 21 de dezembro de 1921:

Na Arma de Artilharia, 2.° Tenente da Reserva
de 2." Classe do Exército de 1° Linha o 3.° Sar-
gento Reservista Amaro Jos& da Costa, para servir
na 7.5 Região Militar.

Na Arma de Infantaria, 2.° Tenente da Reserva
de 2.° Classe do Exército de 1° Linha o 1.° Sar-
gento Reservista Carlos Cidade Duarte, para ser-
vir na 3•" Região Militar.

Na Arma de Infantaria, 2.0 Tenente da Reserva
de 2.° Classe do Exército de I.° Linha o 3.° Sar-
gento Reservista Joaquim Marinho Filho, para ser-
vir na 1.° Região Militar.

Na Arma de Infantaria, 2.0 Tenente da Reserva
de 2.° Classe do Exército de 1.4 Linha o 2.° Sar-
gento Reservista. João Aguiar dos Santos, para ser-
vir na 1." Região Militar.

Na Arma de Infantaria, 2.0 Tenente da Reserva
de 2.° Classe do Exército de 1° Linha o 3.° Sar-
gento Reservista Manoel Alves Quadrado, para
servir na 5.5 Região Militar.
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o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Artur
Stillner, para servir na 3." Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° Clas-
se do Exército de 1° Linha, na Arma de Cavalaria,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Armando
Azambuja de Almeida, para servir na 3.° 'Região
Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° Clas-
se do Exército de La Linha, na Arma de Artilharia,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva, Ambrósio.
Diomar Sala, para servir na 2." Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.* Classe
do Exército de 1." Linha, na Arma de Infantaria,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Darei
Monteiro Moreira, para servir na 3." Região Mi-
litar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.° Classe
do Exército de 1." Linha, na Arma de Artilharia,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Dagoberto
Guimarães de Faria, para servir na Região Mi-
litar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° Classe
do Exército de 1° Linha, na Arma de Infantaria,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Dirceu
Pinto Garcia, para servir na 3.5 Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° Classe
do Exército de 1." Linha, na Arma de Infantaria,
o Aspirante ,a Oficial da mesma Reserva Edgar Má-
rio Sperb, para servir na 3." Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° Classe
do Exército de 1." Linha, na Arma de Cavalaria,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Filipinas
Borges Maciel, para servir na 3.° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2." Classe
do Exército de 1.° Linha, na Arma de Cavalaria,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva José Auré-
lio Lobo de Rezende Costa, para servir na 4.5 Re-
gião Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2." Classe
do Exército de 1." Linha, na Anua de Cavalaria,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva, Ney Vares
Albornoz, para servir na 3.° Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe
do Exército de I." Linha, na Arma de Cavalaria,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Otávio
Cruz Dreux, para servir na 3.8 Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.° Classe
do Exército de 1." Linha, na Arma de Artilharia,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Paulo Lo-
rena, para servir na 2.* Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.a Classe
do Exército de 1.a Linha, na Arma de Infantaria,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Rubem
Alves de Meneies, para servir na 3. • Região Mi-
litar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° Classe
do Exército de 1." Linha, na Arma de Infantaria,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Silvio Ta-
vares Loureiro Chaves, para servir na 3." Região
Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° Classe
do Exército de 1." Linha, na Arma de Artilharia,
o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Vinicius
Vasconcelos, para servir na 4° Região Militar.

APROVEITAR:

De acordo com o disposto no artigo 10 do
decreto-lei ti. 103, de 23 de dezembro de
1937:

O Tenente Coronel da Reserva Calimério Nestor
dos Santos Filho, atual Adjunto de Catedrático da
Cadeira de Francês, na Cadeint de Inglês do Co-
légio Militar, como Adjunto de Catedrático, na vagá
existente em virtude da nomeação do Dr. Júlio de
Matos Ibiapina.

MANDAR CASSAR:

A Orestes Barini a carta patente de 2. 0 Tenente
da Reserva de 2.* Classe do Exército de 1. 11 Linha,
visto ter sido nomeado 2.0 Tenente Médico da Força
Policial do Estado de São Paulo.

PROMOVER:	 e

Na Arma de Infantaria, ao posto de 1. 0 Tenente
da Reserva de 2° Classe do Exército de 1.° Linha
o 2.0 Tenente da mesma Reserva Silvio Garrido,
para servir na 2." Região Militar.

Na Arma de Cavalaria, ao posto de 1.0 Tenente
da Reserva de 2° Classe do Exército de 1." Li-
nha o 2.° Tenente da mesma Reserva Mozart Pupo
Nogueira, para servir na 2.° Região Militar.

Ao posto de 1.0 Tenente Médico da Reserva de
2° Classe do Exército de 1." Linha o 2.° Tenente
Médico da mesma Reserva Dr. Sérgio Martins
Blummer Bastos, para servir na 2." Região Militar.

Ao posto de 1.° Tenente Veterinário do Exer-
cito de 2." Linha o 2.° Tenente Veterinário, Cícero
de Moura Neiva, para servir na 2.* Região Militar.

Ao posto de 1.0 Tenente Veterinário da Reserva
de 2." Classe do Exército de 1• 5 Linha o 2.° Te-
nente Veterináiro da mesma Reserva Jorge Ma-
cério de Melo, para servir na 2.a Região Militar.

De acordo com o disposto no decreto núme-
ro 15.185, de 21 de dezembro de 1941,

Ao posto de 2. Tenente da Reserva de 2.° Clas-
se do Exército de I.° Linha, na Arma de Artilha-
ria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Au-
reliano José Pires e Albuquerque, para servir na
4.• Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2°
Case do Exército de 1° Linha, na Arma de Arti-
lharia, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
Abdo Fases José, para servir na 4.° Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2. • Clas-
se do Exército de 1° Linha, na Arma de Infantaria,

CONCEDER LICENCIAMENTO DO SERVIÇO ATIVO DO
EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 3.0, letra a, do decrete
n. 24.221, de 10 de maio de 1934,

Ao 2.0 Tenente de Infantaria, convocado, José de
Sá Andrade.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 3.°, letra g, § 3.°, do
decerto n. 24.221, de 10 de maio de 1934,

O 2.° Tenente de Cavalaria, convocado, Altino
Barão.

O 2.0 Tenente Intendente do Exército, convocado,
.Antiinio Lourenço, visto haver completado o limite
de idade para a permanência no mesmo serviço.

CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Tenente Coronel Armando Cattani no 8.° Re-
gimento de Infantaria.

O Major da Arma de Cavalaria Pedro de Freitas
Bandeira do Melo, no 10.0 Regimento de Cavalaria
Independente (Bela Vista), ficando, assim, retifica-
do o decreto de 12 do corrente, na parte referente
ao mesmo oficial.

TRANSFERIR:

Na Arma de Infantaria, por necessidade do ser-
viço, o Major Armando Bandeira de Morais do Qua-
dro de Estado Maior para o Ordinário, sendo clas-
sificado no 2.° Batalhão de Caçadores.

Por necessidade do serviço, o Coronel da Arma'
de Infantaria Edgard do Amaral, do Quadro Suplo-
mentar Geral para o de Estado Maior.

Na Arma de Infantaria, por necessidade do ser-
viço, o Major Francisco Silveira do Prado do Qua-
dro Ordinário para o de Estado Maior.

Na Arma de Infantaria, por necessidade do servi-
ço, o Major Gaspar Peixoto Costa do Quadro Ordi-
nário para o de Estado Maior.

Na Arma de Infantaria, por necessidade do servi-
ço, o Tenente Coronel Huascar IVIatogrossense Ro-
cha, do Quadro Ordinário para o Suplementar GeraL

Na Arma de Infantairak por necessidade do servi-
ço, o Major João Maciel Monteiro de Matos do 10.0
Batalhão de Caçadores para o Batalhão Escola.

Na Arma de Artilharia, por necessidade do ser-
viço, o Tenente Coronel Alfredo de Carvalho Dias
do Quadro Ordinário para o de Estado Maior.

Na Arma de Artilharia, por necessidade do servi-
ço, o Major Mário Barbosa de Oliveira do Quadro
de Estado Maior para o Ordinário, sendo classifica-
do no II/5.° Regimento de Artilharia de Divisão de
Cavalaria.

TRANSFERIR, PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 73, letra a, do decreto-
lei tr. 3.940, de 16 de dezembro de 1941,

O 1.° Sargento Altivo José Xavier, do Contingen-
te da Escola Militar, com o aoldo de 2.° Tenente
e as vantagens estipuladas ao artigo 213 da decreto=

TORNAR INSUBSISTENTE:

O decreto de 16 de maio último, que nomeou o
Major Veterinário Gestão Goulart Chefe do Serviço
de Veterinária da 4.5 Região Militar.

O decreto de 24 de maio de 1942, na parte que
transferiu, na Arma de Infantaria, o Major Ari-
cies Gonçalves Pinto do Quadro de „Estado Maior
para o Ordinákia J classificou no Batalhão Es-
cola.

Por necessidade do serviço, a transferência do
Major Médico Dr. José Furtado Rodrigues, do Hos-
pital Militar de Balem para o Instituto Militar de

MANDAR AGREGAR:

De acordo com o dispostO no artigo 38, letra
a, do decreto-lei ri. 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941,

Ao respectivo Quadro o Major Intendente do
Exército Cirilo Aquino de Campos.
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lei ri. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto haver
atingido o limite de idade para a permanência no
serviço ativo, contando mais de 25 anos no mesmO
serviço.

O 1.° Sargento Corneteiro Alfredo José de Melo,
do 26,° Batalhão de Caçadores, com o soldo de 2.°
Tenente e as vantagens estipuladas no artigo 213 do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
contar mais de 25 anos de serviço.

visto contar mais de 25 anos de serviço • possuir
o Curso de Comandante de Pelotão.

Ao L° Sargento Contra-Mestre de Música Nelson
de Aguiar Cerqueira, do Contingente da Escola Mi-
litar, com as vantagens estipuladas no artigo 213 do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
contar mais de 25 anos de serviço.

CONCEDER REFORMA:

com o disposto no artigo 215, letra "d", do decreto•
lei número 2.186, de 13 de maio de '1940, ;visto
ter sido julgado definitivamente incapaz para o ser..
viço do Exército.

Ilzaostmaz:

Nos termos do artigo 78, letra "a", do de-
creto-lei n. 3.940, de 16 dedezembro de
1941:

Nos termos dos artigos 73, letra b, e 54 do
decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro
de 1941,

Ao Sub-Tenente José Rodrigues de Lacerda, do
12.° Regimento de Infantaria, com o posto de 2.°
Tenente • as vantagens estipuladas no artigo 212
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, M

Nos termos do artigo 73, letra a, do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941,

Ao 2.° Sargento Enfermeiro-Veterinário Raimun-
do Bertoldino da Costa, do Contingente do Colégro
Militar, com as vantagens estipuladas no artigo 214,
§ 1.°, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto haver atingido o limite de idade para a
permanência no serviço ativo, contando mais de 20
anos no mesmo serviço.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágrafo
único, e 76, § 2.°, letra b, do decreto-lei
n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941,

Ao Cabo Manoel Pinto Coelho Filho, do Batalhão
Vilagram Cabrita, com as vantagens estipuladas no
artigo 215. letra e, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de
maio de 1940, visto ter sido julgado inválido - in-
capaz definitivamente para o serviço do Exército.

Nos termos dos artigos 75, letra a, parágrafo
único, e 76, letra e, do decreto-lei n. 3.940,
de 16 de dezembro de 1941,

Ao 3.° Sargento Pedro dos Santos, do 7P Regi-
mento de Infantaria, com as vantagens estipuladas
no artigo 215. letra e, do decreto-lei n. 2.186, de 13

 inválidode maio de 1940, visto ter sido julgado válido -
incapaz definitivamente para o serviço do Exército

• Nos termos do artigo 153, letra "a", e § 1.0,
letra "b", do mesmo artigo, do decreto-lei
n. 3.084, de 1 de março de 1941:

Ao Soldado Manoel de Oliveira, do 16.° Regi
mento de Infantaria, com as vantagens estipuladas
no artigo .157, letra "a", do citado decreto-lei, visto
tei sido julgado definitivamente incapaz para o ser-
viço do Exército.	 •

Nos termos dos artigos 75, letra "a", pará-
grafo único, e 76, letra "d", do decreto-lei
n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao 2.° Sargento Antônio Cezar Gaivão de Souza,
do Contingente da Diretoria de Saude do Exército,
com os vencimentos da atividade, de acordo com o
disposto no artigo 215, letra "d", do decreto-lei nú-
mero 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente incapaz para o serviço do
Exército.

Ao Soldado Gestão Morais Gonçalves, do 90 Re-
gimento de Cavalaria Independente, com os venci-
mentos da atividade, de acordo tom o disposto no
artigo 215, letra "d", do decreto-lei n. 2.186, de
13 de maio de 1940, visto ter- sido julgado defini-
tivamente incapaz para o serviço do Exércfto.

Ao Cabo José de Souza II, do Contingente da
Escola Militar, com os vêncimentos da atividade,
de acordo com o disposto no artigo 215, letra "d",
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado definitivamefite incapaz para
o serviço do Exército.

Ao Cabo Joaquim Pereira da Silva, do Contin-
gente da Coudelaria de Tindiqueira, com os venci-
mentos da atividade, de acordo com o disposto no
artigo 215, letra "d", do decreto-lei n. 2.186, de
13 de maio de 1940, visto ter sido julgado defini-
tivamente incapaz para o serviço do Exército.

Ao Soldado José Dias, do 5.° Grupo de Artilharia
de Costa, com os vencimentos da atividade, de acor-
do com o disposto no artigo 215, letra "d", do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado definitivamente incapaz para o ser-
viço do Exército.	 •

Ao Sub:Tenente José Gonçalvee Dias, do Il.° Re-
gimento de Cavalaria Independente, com os venci-
mentos da atividade, de acordo com o disposto no
artigo 215, letra "d", do decreto-lei n. 2:186, de
13 de maio de 1940, visto ter sido julgado defini-
tivamente incapaz para o serviço do Exército.

Ao Soldado José Francisco Pereira, do Batalhão
de Guardas, com os vencimentos da atividade, de
acordo com o disposto no artigo 215, letra "d", do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado definitivamente incapaz para o ser-
viço do Exército.

Ao Soldado OsvaIdino Machado de Bittencourt,
do- Contingente do Quartel General da 1° Região

ilitar, com os vencimentos da atividade, de acordo

Nos termos dos artigos 11, letra a, do decre-
to-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1933, e
100 do decreto-lei n. 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941,

O 2.° Sargento João de Deus Umpierre, do 7.° Re-
gimento de Cavalaria Independente, com as vante-
g •ns estipuladas no artigo 214, § 1.°, do decreto-lei
n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto haver atin-
gido o limite de idade para a permanência no ser-
viço ativo, contando mais de 20 anos no mesmo
serviço.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA DO
EXÉRCITO:

Nos termos do artigo 57, letra b, do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941,

Ao Tenente Coronel Médico Dr. Aridio Fernan-
des Martins.

Ao Capitão Intendente do Exército Edgar Eremita
da Silva.

Nos termos dos artigos 11, letra b, do decre-
to-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, e
100 do decreto-lei n. 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941,	 -

Ao 3.° Sargento motorista Antônio Bezerra do
Nascimento, do Contingente Especial do Serviço
Central de Transportes, com as vantagens estipula-
das no artigo 214, § 1.°, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, visto contar mais de 20
anos de serviço. .

A contar de 26 de outubro de 1940, mas sem di-
reito à percepção de quaisquer vantagens atrasadas,
ao 3° Sargento Isaltino Corrêa Leite, do 2.° Regi-
mento de Cavalaria Divisionário, com as vantagens
estipuladas no artigo 214, § L°, do decreto-lei nímio-

101'	 ro 2.186, de 13 de maio de 1940, visto já contar,
naquela data, mais de 20 anos de serviço.

Nos termos dos artigos 11, letra b, do decreto-
lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, e 100
do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezem-
bro de 1941,

Ao Cabo de Saude João, de Lima Ferreira, do 2.°
Grupo de Artilharia de Costa e Fortaleza de São
João, com as vantagens estipuladas no artigo 214, 9

do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto contar mais de 20 anos de serviço.

Nos termos do artigo 143, letra a, do decreto-
lei n. 3.864, de 24 de novembro de 1941,
e artigo 99 do decreto-lei n. 3.940, de 16-
dezembro de 1941,

Ao Soldado músico de 3•° Classe Antônio Raimun-
do da Silva, do 27.0 Batalhão de Caçadores, na
classe imediata, com as vantagens estipuladas no
artigo 214 do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto haver completado o limite de idade
Para a permanência no serviço ativo e contar mais
de 25 anos no mesmo serviço.

O Professor Catedrático do Colégio Militar Coro-
nel da Reserva Alfredo Severo dos Santos Pereira,
com as vantagens estipuladas no artigo 206 do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940.

O Professor Catedrático da Escola Preparatória
de Porto Alegre Coronel da Reserva Otácilio de
Oliveira, com as vantagens estipuladas no artigo 206
do decerto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940.

Nos termos dos artigos 75, letra "a", parti-
.	 grafo único, e 76, letra "d", do decreto-lei

n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

O 3.° Sargento Benedito Malaquias do Carmo, da
30° Circunscrição de Recrutamento, com os venci-
mentos da atividade, de acordo com o disposto no
artigo 215, letra "d", do decreto-lei n. 2.186, de 13
de maio de 1940, visto ter eido julgado definitiva-
mente incapaz para o serviço do Exército.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 19 DE JUNHO DE 19:12

O Presidente da República resolva

NOMEAR:

MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETOS DE 19 DE JUNHO DE 1942

O Presidente da República resolve

Dzmrmz:

De acordo com o art. 14, item 111, letra "b",
combinado com o art. 17, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Orlando Pires de Argolo para exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da carreira Comissário
de Policia, do Quadro Permanente do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, vago conforme
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.800,
de 6 de novembro de 1941.

"-
Pedro Limoeiro Junior para exercer, interinamente,

o cargo da classe H da carreira de Comissário de
Policia, do Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago conforme consta
das tabelas anexas do decreto-lei n. 3.800, de 6
de novembro de 1941.

De acordo com o art. 238, item 1, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 3.567, de 1942, cia Secretaria da Marinha.

Valdir Pereira de Santana, do cargo da classe C da
carreira de Operário de Imprensa, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Marinha.

REFORMAR:

De acordo com o disposto no artigo 153, alínea
a, § i.°, alínea d, do Estatuto dos Militares,
aprovado pelo decreto-lei n. 3.864, de 24
de novembro de 1941,

O Fuzileiro Naval, Cabo, n. 8.220,9° Companhia
- Djalma Esteves Valladares, na mesma graduação
percebendo os vencimentos e vantagens integrais d.;
atividade, nos termos do artigo 160,9 1.0,e artigo 165,
do Código de Vencimentos e Vantagens dos Milita-
res da Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759,
de 25 de outubro de 1941 e Tabelas A e E anexas ao
citado Código, visto ter sido'julgado definitivamente
inválido para o strviço da Armada, por sofrer de mo-
léstia incuravel e contagiosa.
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O marinheiro n. 1.067— 1! classe — EL— Ete/-
vino dos Santos, na mesma graduação, percebendo os
vencimentos e vantagens integrais da atividade, nos
termos dos artigos 160, § L°, e 165, do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Militares da Armada,
aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro
de 1941, o Tabelas A e E anexas ao referido Código,
:visto sofrer de moléstia contagiosa e incuravel.

O fuzileiro naval — SD — n. 5.108 — Jayme de
Oliveira Branco Filho, na mesma graduação, perce-
bendo os vencimentos e vantagens integrais da ativi-
dade, nos termos dos artigos 160, § L°, e 165 do Có-
digo de Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de
outubro de 1941 e Tabela A anexa ao citado Código,
visto ter sido julgado definitivamente inválido para
o serviço da Armada, por sofrer de moléstia incuravel
e contagiosa.

O Sub-Oficial Enfermeiro José do Nascimento Sil-
va, na sua atual graduação, percebendo os vencimen-
tos e vantagens integrais da atividade, nos termos do
art. 160, § 1.°, dp Código de Vencimentos e Vanta-
gens dos Militares da Armada, aprovado pelo decreto-
lei 'IL. 3.759, de 25 de outubro de 1941 e Tabelas A,
E e Hã anexas ao referido Código, visto contar quinze
(15) anos, onze (11) meses e dias de serviço e ter
sido julgado definitivamente inválido para o serviço
da Armada, por sofrer de moléstia incuravel e con-
tagiosa.

O Fuzileiro Naval n. 3.071 — 2.° Sargento — EL
— Manoel Normando da Silva, na mesma graduação,
percebendo os vencimentos e vantagens integrais da
atividade, nos termos dos artigos 160, § 1.0 e 165, do
Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de
outubro de 1941 e Tabelas A e E anexas ao citado
Código, visto ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço da Armada, por sofrer de moléstia in-
curavel e contagiosa.

O marinheiro n. 400.286 — MA — 2. a classe do
Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, Orlando
Carvalho Pereira, na mesma graduação, percebendo
os vencimentos e vantagens integrais da atividade,
nos termos dos artigos 160, § 1.0, e 165, do Código
de Vencimentos e Vantagens dos Militares da Arma-
da, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de
outubro de 1941, e Tabglas A e E anexas ao citado
Código, por sofrer de rdoléstia infecto-contagiosa e
incuravel.

O fuzileiro naval músico de 1.a classe, n. 1.498 —
Renato Ferreira da Cunha, na mesma graduação, per-
cebendo os vencimentos e vantagens integrais da
atividade, nos termos dos artigos 160, § 1.0, e 165
do Código da-Vencimentos e Vantagens dos Militares
da Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759, de
25 de outubro de 1941 e Tabelas A e E anexas -ao
citado Código, visto ter sido julgado definitivamente
inválido para o serviço da Armada por sofrer de
moléstia incuravel e contagiosa.

De conformidade com o disposto no art. 153,
alínea a e fl 1.° alínea e do Estatuto dos
Militares, aprovado pelo decreto-lei núme-
ro 3.864, de 24 de novembro de 1941,

O Sub-Oficial — Eletricista, do Corpo do Pessoal
Subalterno da Armada, Chrispim Mello de Castro, no
posto de Segundo Tenente, com o distintivo de sua
especialidade, percebendo o soldo do referido posto
o mais sete (7) quotas de cinco por cento (5%)
sobre o dito soldo, nos termos dos artigos 157,161 e
184 do Código de Vencimentos e Vantagens dos Mi-
litares da Armada, aprovado pelo decreto-lei núme-
ro 3.759, de 25 de outubro de 1941 e Tabelas A, E
• H anexas ao citado Código, visto ter sido julgado
definitivamente inválido para o serviço da Armada,
por sofrer de moléstia não Adquirida em serviço e
contar trinta e um (31) anos e seis (6) meses de
serviço.

Por invalidez definitiva, o marinheiro núme-
ro 14.651-CB-MA — Flavio Feitosa de Rezende
na mesma graduação, percebendo dezessete (17) tri-
gésimas partes dos vencimentos da atividade, por
contar dezessete (17) anos, um (1) mês e dias de
serviço, na conformidade dos artigos 160, § 2.0 e
165 do Código de Vencimentos e Vantagens dos
Minitares da Armada, baixado com o decreto-lei
n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, e Tabela "A".
anexa ao citado Código, por sofrer de moléstia não
adquirida em serviço.

O Capitão d3 Corveta do Corpo de Oficiais da
Armada, Urbano Novaes Castello Branco, conforme
solicitou, no mesmo posto, percebendo vinte e seis
(26) trigésimas partes dos vencimentos da atividade,
nos termos dos artigos 149 e 184, do Código de Ven-
cimentos e Vantagens dos Militares da Armada, apro-
vado pelo decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de
1941 e Tabela "A" anexa ao citado Código, visto
contar vinte e cinco (25) anos, seis meses e dias de
serviço.

De acordo com o artigo 143, letra "b", do Es-
.,	 tatuto dos Militares, aprovado pelo decreto-

lei n. 3.864, de 24 de novembro de 1941:

Conforme pediu, o Sargento Ajudante — Músico —
do Corpo de Fuzileiros Navais, Augusto de Oliveira
Pinto, na mesma graduação, percebendo o soldo de
Segundo Tenente e mais seis (6) quotas de dois
pc: cento (2 %) sobre e3Se soldo, nos termos do
artigo' 162, do Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares da Armada, baixado com o decreto-
lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, e Tabela "A",
a.texa ao mesmo Código, respeitada, porém, a res-
trição contida no seu artigo 143, visto contar trinta
e um (31) anos, cinco (5) meses e dias de ser-
viço.

CONCEDER:

De conformidade com o disposto no artigo 6.0
parágrafos 2.0 e 4 •0 das Instruções que
acompanharam o decreto n. 4.238, de 15
de novembro de 1901, combinado com o
parágrafo único do artigo 2P do decreto
n. 24.514, de 30 de junho de 1934, e pa-
recer do Supremo Tribunal Militar, de 20
de maio de 1942:

Aos Oficiais e Praças etados na inclusa relação,
a Medalha Militar criada pelo primeiro dos referidos
decretos, como reconhecimento dos bons serviços
prestados pelos mesmos, durante os prazos de que
trata a relação anexa.

De ouro
' 

com passadeira de ouro, por contarem
mais de trinta (30) anos de serviço, sem
nota que os desabonem:

Capitão de Corveta — Paulo Mario da Cunha
Rodrigues.

Sub-Oficial MR — José Baptista dos Santos.
Sub-Oficial FL — Olydio Pereira dos Santos.
Sub-Oficial FL — João Lindolpho.

De prata, com passaLeira de prata, por conta-
rem mais de vinte (20) anos de serviço, nas
condiçães acima citadas:

Sub-Oficial ES — Escolastico Rebouças.
Sob-Oficial ES --,Joaquim Xavier da Rocha.
aub-Oficial ES — Chrysantho Dias.
Sub-Oficial MR — João Nogueira Carneiro.
Sulb-Oficial EF — Antonio Severino Alves Filho.
Sub-Oficial TF — Sylvio Athos Leonardo.
Sub-Oficial TF — Amaro Alves Praeiro.
5.401-MR-1°SG	 Manoel Moraes do Nasci-

monto.
2.295-AT-1°SG — Lourival Joaquim de Souza.
8.578-TL-1° SG.	 Hamilca Bastos Jorge .
FN-1.127-1P SG. — José Francisco da Silva.
9.363-AT-2.° SG. — José Dias Gomes,

11.693-MA-2.° SG. — Rolando Aguiar.
9.359-MR-3.° SG. — Antonio Pedro da Costa

Junior.
9.392-EF-3.°SG. --- Francisco Moraes de Assis.
3.714-EL-3.° SG. — Antonio Ernesto de Lima.
9.346-AE-EL-3.° SG. — Manoel Martins da Silva.
FN-1.423-MU-CB — José Américo da Fonseca.
MN-7.074-MR-CB — Severino Francisco Ramos.
FN-1.531-MU-1P classe — Pedro de Oliveira.
FN-1.545-MU-1.5 classe — Waldemar Adhernar

Pessoa.
De bronze, com passadeira de bronze, por con-

tarem mais de dez (10) anos de serviço, nas
condiçõez suprarnencionadas:

Primeiro Tenente FN — Joaquim Gomes de Car-
valho.

9.716-MR-2.° SG. — Oswaldo Mendes.
15.191-TL-2.° SG. — Franklin .Charles Dora.

12.751-FL-2.° SG. — Pedro da Silva Cabral.
12.759-EF-2.°SG.	 Firrniano Moreira da Silva
FN-1.107-2.° SG	 Pedro Soares de Mello.
FN-1.384-2.° SG. — José Fernandes Vianna.
FN-2.046-2.0 SG. — Pahniro de Lima Passos.
9.443-MR-3.° SG — Jeronymo Bomfim China.
10.704-MR-3.° SG. — Yosias dos Santos.
8.063-EL-3.°SG. — Waldemar Guilherme Abrahão.
1.462-TP-3.°SG. — David Carneiro de Oliveira.
2.334-ES-3.°SG. — Newton Cardoso dos Santos.
FN-1.203-3.°SG. — Joaquim Cezario Bezerra.
FN-1.302-3.°SG. — Aurelia° Ferreira de Souza.
MN-2.030-ES-CB — Manoel de Sá.
MN-3.288-ES-CB — José de França Baptista.
MN-3.299-ES-CB — Mario Antunes da Silva.
MN-3.212-ES-CB — Ambrosio Rodrigues Telles.
MN-3.450-ES-CB — Orlando de Oliveira Venoso.
MN-1.482-ES-CB — Ernesto Walter Mathias
MN-1.784-ES-CB — Ernesto dos Santos.
MN-3.280-ES-CB — Odon Alexandrino de Araujo.
MN-0.351-SI-CB — Tito Popes de Lima.
MN-0.463-SI-C13 — Eugenio Rombo dos Santos.
MN-1.020-SI-CB — Mario Ferreira`cia Paixão.
MN-12.928-MR-CB — Severino Francisco Borges

de Oliveira.
MN-0.966-MA-CB — Antonio Freire de Castro.
MN-2.312-CP-CB — Manoel Octavio do Nasci-

mento.
MN-13.033-MR-1.a classe — Adherbal do Espí

-rito Santo Moura.
MN-1.257-MR-1.5 classe — Antonio Silvino dos

Santos.
MN-1.087-IVIR-1.5 classe — Érancisco Marques.
MN-0.953-AT-1.5 classe — Tiburcio Emygdio da

Cunha.
MN-3.079-CP-1.5 classe — Olivio Alves.
MN-6.594-CP-1." classe — Luiz França Pinto.
MN-2.977-EL-1.a classe — Evandro Corrêa de

Albuquerque.
MN-0.753-MA-1.a classe — João Alves da Silva.
MN-2.868-MA-1.a classe — Francisco de Almeida

Tavares.
MN-12.339-MA-1.5 classe — Waldimiro Romero

de Souza.
MN-2.600-MA-1.a classe	 Francisco Xavier.

Corrêa.
MN-0.327-MA-1. 5 classe — Antonio Firmo de Oli-

veira.
FN-1.976-CB — José . :aetane de Souza.
FN-1.176-CB — Joaquim Lopes de Farias.
FN-1.284-CB — Arthur Pereira de Sá.
FN-4.223-MU-1.5 ciaste — Arnaldo dos Santos.
FN-1.605-MU-2P classe — Luiz Isidoro da Silva.
FN-2.296-SD — Alfredo Duarte da Costa.
FN-2.706-SD — Justino Baptista Pereira.
FN-1.929-SD — Alfredo Augusto Borges.
FN-2.728-SI) — Fernando Soares de Vascon-

cellos.
FN-1.766-SD — João José de Souza.
FN-2.080-SD — Antonio Moraes da Silva.
FN-2.020-SD — Nicolau Severino de Oliveira.
FN-2.778-SD — José Mathias de Sant'Anna.
FN-1.802-SD — Moysés Apolinario Marques.
FN-2.777-SD — José -ordeiro Soares.
Ex-FN-2.245-SD — João Andrade dos Santos (Li-

cenciado do serviço militar).

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 19 DE JUNHO DE 1942

O Presidente da República resolve •

REMOVER, POR PERMUTA:

De acordo com o artigo 73 do decreto-lei
ti. 1.713, de 28 de outubro de 1939, com-
binado com o artigo 1.° do decreto-lei nú-
mero 1.795, de 22 de novembro de 1939.

Renato Haus Bastos, ocupante do cargo da clas-
se G da carreira de escriturário, do Quadro Único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
do Departamento Nacional da Propriedade Indus-
trial para o Departamento Nacional de Imigração,
onde está lotado Renato Vieira Peixoto.

Renato Vieira Peixoto, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Escriturário, do Quadro
Único do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, do Departamento Nacional de Imigração
para o Departamento Nacional da Propriedade
Industrial, onde está lotado Renato Ilesa Bastos.

--
TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA:

De conformidade com o disposto nos ais. 143,
alínea "h" e 144 do Estatuto dos Militares,

• aprovado pelo decreto-lei n. 3„. 864, de 24
de novembro de 1941;
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público

EXPO•IÇõES DE MOTIVOS
N. 1.142 - 12-6-42 - Excelentíssimo Se-

nhor Presidente da República. Como é do
conhecimento de Vossa Excelência, este De-
partamento vem procurando ampliar, com
êxito evidente, a rede dos concursos para o
serviço público federal, não só para possibili-
tar a execução do principio constitucional
que declara acessiveis os cargos públicos a
todos os brasilell'o, como tambem para obede-
cer a uma exigência de ordem técnica, por-
quanto a possibilidade de uma boa seleção é
tanto mais forte quanto maior é o número do
candidatos submetidos .a Concurso.

2. Vários são, porem, os obstáculos que
dificultam a plena execução desse programa
de concursos, com que este Departamento
procura ir ao encontro das necessidades do
serviço público e das aspirações dos candi-
datos.

3. Uma dessas dificuldades é motivada pe-
las taxas que, de acordo com a lei do selo,
incidem direta ou indiretamente sobre o pro-
cesso de inscrições em concursos e provas de
habilitação promovidos por estd Departa-
mento.

4. A exigência de selagem dos pedidos e ter-
mos de inscrição, assim como dos documentos
que o candidato apresenta ao se inscrever, di-
ficulta enormemente o andamento dos tra-
balhos, sobretudo quando se trata de candi-
datos do interior, residentes em localidades
afastadas que pedem inscrição por via postal
e telegráfica, sem poder ser suficientemente
esclarecidos dos requisitos que devem pre-
encher.

5. Cumpre acentuar que a renda auferida
pelo Governo, com as taxas de inscrição e se-
lagem dos respectivos documentos e petições,
é pequena em relação ao movimento do im-
posto de selo. A sua supressão, sem trazer
prejuizo de monta para os cofres da União,
importaria em benefició real para o Serviço
Público, com o aumento do número de candi-
datos, melhorando a seleção, consequente-
mente.

6. Note-se, por fim, que o Estatuto dos
Funcionários Público Civis da União já isen-
tou de impostos ou taxas os atos ou títulos re-
lativos à vida funcional dos servidores pú-
blicos. A providência que ora se propõe nada
mais é que uma extensão desse- dispositivo, de
modo a abranger os que se candidatam à fun-
ção pública.

7. Nesse sentido, este Departamento tem a
honra de submeter à Vossa Excelência o ane-
Xo projeto de decreto-lei. - Luis Simões Lo-
pes, presidente. - Fazenda.

-
N. 1.145- 15-6-42 - Submeteu Vossa Ex-

ce.encia à apreciação do D.A.S.P. o processo
referer:m à denúncia apresentada, em 21-12-41,
pot Francisco de Araújo Macedo contra a Ad-
n inistração da V.F-.F.L.B..

2. O D.A.S.P., apreciando o assunto, pela
exposição de motivos n. 3.479, de 31-12-41,
propôs, e Vossa Excelência aprovou, losse o
in•ocesso em exame encaminhado ao M.V.O.P.,
para a devida consideração (fls. 6).

3. O referido Ministério, para perfeito es-
clarecimento do assunto, determinou -fosse ou-
vida a Administração daquela Estrada (fls. 7),
(aia 'nformon serem improcedentes as acusa-
cors foemuladas por Francisco de Araújo Ma-
cedo.

4. Informou, ainda, aquela Estrada, que o
denunciante vem movendo campanha de des-
crédito Ira a Administração da mesma, des-
de que, em virtude de sua conduta inescrupu-
lost., devidamente apurada em inquérito admi-
nistrativo, foi julgado inideneo para transigir
com as repartições públicas c mo fornecedor
de materiais (fiz. 33, 35, 36 e 37).

5. A D.P.V. apreciando o assunto, confir-
mou as informações prestadas pela Estrada e

encareceu 4 necessidad; de se tomarem provi-
dências no sentido de não serem perturbadas
a boa ordem e disciplina dos trabalhos daquela
ferrovia (fls. 38).

G. De fato, conforme -verificou o D.A.S.P.,
o interessado vem reiteradamente apresentan-
do denúncias da mesma natureza, as quais,
devidamente apuradas em inquéritos adminis-
trativos' ali instaurados, foram julgadas impro-
cedentes.

7. Agora, em torno de acidento ocorrido
naquela Estrada e já convenientemente aptfra-
do, conforme esclarecimentos prestados pela
mesma, voltou o denunciante a, renovar acusa-
ções idênticas às que, em tempo oportuno, fo-
ram julgadas insubsistentes (item anterior) .

8. A vista do exposto, entende o D.A.S.P.
que as informações prestadas (item 4) escla-
recem "o assunto, não se justificando ousaras
providências.

9. Entretanto, tambern consta do processo
outra denúncia, encaminhada pelo M.J.N.I.,
a que foi a mesma dirigida, e sobre a qual
ainda não se manifestou o M.V.O.P. (fls. 8
a 30), sendo conveniente, porem, que o faça,
afim de que sejam esclarecidas quaisquer dú-
vidas que se possa levantar em torno do caso.

10. Nestas condições, o D.A.S.P. tem a
honra de restituir a Vossa Excelência o anexo
processo e de propor que o mesmo seja enca-
minhado ao M.V.O.P., afim de que:

a) sejam adotadas as medidas julgadas con-
venientes, e sugeridas pela referida D.P.V.
(item 5); e

b) seja apreciada. devidamente, a denúncia
- Luiz Simões

acho: Aprovado.
encam:nLada pelo
Lopes, presidente. - Desp
En. 17-6-42. - G. VARGAS.

N. 1.178 17-6-42 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - O Sr minis-
tro da Educação e Saude submete à apreciação
de Vossa Excelência, por intermédio deste De-
partamento, o processo incluo, relativo à re-
modelação e acréscimo do edifício e das insta-
lações da Biblioteca Nacional.

2. O assunto já foi objeto da exposição de
motivos n. 2.070, de g2 de agosto de 1941, apro-
vada por Vossa Excelência, em que este De-
partamento propôs:

"2. Sejam autorizadas as obras de con-
servação e os serviços de instalações, no
valor, respectivamente. de 1.108:0000 (mil
cento e sessenta e oito contos de réis)
1.631:000e0 (mil seiscentos e trinta e qua-

tro contos de réis) ."
3. Realizadas as concorrências, verificou-se

o seguinte resultado:
a) as obras de conservação forem adjudica-

das ao concorrente que apresentou proposta
mais vantajosa, no valor de 933:000$0; o

b) não foram aceitas as propostas relativas
aos serviços de instalações, por não satisfaze-
rem as exigências do edital e das especifica-
ções.

4. Consignando o orçamento vigente a dota-
ção de 2.802:0000 para as mencionadas obras,
a verba disponivel após a adjudicação das obras
de conservação é de 1.809:0000,

5. -O Sr. ministro da Educação solicita a
autorização de Vossa Execelência para que em
a nova concorrência para os serviços de insta-
lação seja tomado esse limite orçamentário, de
1.869:0000. possibilitando-se, assim, a aqui-
sição de maior extensão das estantes, ou aten-
der a qualquer majoração de preços que, por-
ventura, se possa ter verificado.

6. Estudando o assunto, o Serviço de Obras
deste Departamento manifestou-se favoravel-
mente à proposta cio Ministério interessado,
dada a conveniência de se completarem os ser-
viços de instalação da Biblioteca Nacional:

7. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa
Excia. o processo -em apreço, este Departa-
mento tem a honra de opinar faVoravelmente
à abertura de nova concorrência para os ser-
viços do instalação da Biblioteca Nacional até
o limite orçamentário indicado. - Luiz Simões
Lopes, presidente. - Aprovado - Em 17 de
junho de 1942. -6. VARGAS.

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRICiS

Pelo Sr. Presidente da República- foram
aprovadas as seguintes exposições de motivos
relativos a admissões e melhorias de salários
de extranumerários para o atual exercício:

N. 1.148 - Ministério da Educação - Ad-
missão -de Alcindo Pinto de Figueiredo, como
contratado, na função de químico analista do
Instituto Osvaldo Cruz.

N. 1.155 - Ministério do Trabalho - Ad-
missão de José Varela na função de prati-
função de assistente de ensino XVII da Es-
cola Nacional de Química.

N. 1.155 - Minisério do Trabalho -'Ad-
missão de José Varela na função de praia
canto de escritório VI da Delegacia Regional
no Estado de Santa Catarina.

N. 1.156 - Ministério -da Fazenda - Ad-
missão de Carlos Calera Rodrigues, Vicente
Ferrer Correia Lima, Francisco das Chagas
Melo, João Manuel Rocha Matos, Antonio Bar-
sante dos Santos, Luciano* de Figueiredo
Mesquita e Joaquim Catunda Araujo nas fun-
ções de assistente de orçamento XIX, XVIII,
XVII, XVI, XV, XV, XV e XV, respectivadSente,
para a Comissão de Orçamento.

Divisão de Orientação eYisealização
• do Pessoal

Processo n. 3.031-42 - Odete Paiva e ou-
tros - pedido de reconsideração do ato que 03
transformou em mensaiistas.

Despacho: Restitua-se a D. A. E.„ afim de
que se promovam as providências necessárias
para a imediata adoção das conclusões do pa-
recer do respectivo diretor geral com as quais '
está o DASP de acordo e 'foram, em casos se-
melhantes, executadas.

Em 17L6-42 - Ltd:: Simões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 4.832-42 - João Felismino
Gomes Soares - Pedido de aproveitamento.

Despacho: . Independentemente de prova
não poderá, na forma da: lei, ser feito e apro-
veitamento. Encaminho ao M. G..

Em 16-6-42 - Luiz imões Lopes, presi-
dente.

Processo n. 4.850-42 - Artur Geraldo de
Albuquerque e outro	 Proposta de admissão.

Despacho: Nada há a opor quanto às admis-
sões propostas, podendo a .prova de capacida-
de para a função ser suprida, excepcional-
mente, pelos documentos juntos e devendo ser
completada a documentação na forma da le-
gislação em vigor.

Restituo ao Sr. ministro da Fazenda.
Em 15-6-42 - Luiz Simões Lopes, presi-dente.
Processo n. 4.935-42	 José de Caminha

Muniz - Sobre o processo administrativo da
R. V. C:

Despacho: Submeto à apreciação do Sr. mi-
nistro da Viação, afim de que sejam conside-
radas as razões do requerente.

Em 17-6-42 - Ni: Simões topes, presiadente.
Processo n. 5.063-4?, - Fernando Bossa

de Almeida --- Pedido tio nomeação.
Despacho: Restitua-se à D. P. A., afim de

que esclareça o funcionário se chegando a sua
vez, e não havendo vaga no M. A. se deseja
esperar que esta se verifique.

D. F. 10-6-42 - Paulo tiro. D. D.
de Processo n. 10.975-41 - Subdivisão interna

orgão ou repartição pública em secções e
seus efeitos quanto à hierarquia funcional.

Parecer
O D.N.P.N, consultou ao D.A.S.P. sobre

os efeitos da subdivisão interna de orgão de
serviços em secções, no coneernente à hierar-
quia funcional e à aplicação do disposto no
artigo 267 do Estatuto dos Funcionários im-
peditivo de que trabalhe o funcionário sob as
ordens de parentes, até segundo grau. ,

2. Trata-se, na espécie em exame, de exer-
cício de extranumerária na D.F. cio D. N.
P. N. • da qual é chefe seu marido, funcioná-
rio. Divisão Que. nara melhor e mais rápido
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desenvolvimento dos respectivos serviços, foi
assim internamente organizada.

3. Entende o D.N.P.N'. que, não havendo
dispositivo legal que determine essa subdi-
visão,

"força é concluir que os responsaveis por
essas fiscalizações são os engenheiros,
respectivos chefes, sob cujas ordens di-
retas trabalham todos os funcionários nas
mesmas lotados"

4. Realmente, a atribuição de serviços fei-
ta a secções, em orgão ou repartição pública,
por seu dirigente, e a seu critério instituidas
para boa marcha dos trabalhos a seu cargo,
em nada modifica as relações de hierarquia
decorrentes da divisão previamente estabele-
cida pela lei que criou, • ou regulou, esse refe-
rido orgão ou repartição.

15. Partindo desse principio, é bem de ver
que, em qualquer hipótese e para efeitos le-
gais, deverá prevalecer sempre a subordina-
ção hierárquica, mediata ou imediata; origi-
nariamente estabelecido, e jamais a resultan-
te da subdivisão interna porventura adotada
com aquele objetivo.

6. Nestes termos, ao restituir o anexo pro-
cesso, esta D.F. é de parecer que assim de-
vem ser resolvidos os casos emergentes e, nes-
ta conformidade, que o auxiliar de escritório
/X, extranumerário, Edite de Castro Parente.
não poderá servir na D.F. do D.N.P.N., da
qual é chefe seu marido, José Gomes Parente,
engenheiro, classe M, Quadro I do M.V.O.P.
por contravir o sentido da norma contida no
aludido artigo 267 do mencionado E.F.

7. Pode, assim, o processo ser restituido ao
D.N.P.N.

D.E., 27-6-42. — Paulo Lira.
D.D. Despacho. Aprovado. Em 5-6-42. —

Moacir Briggs, presidente substituto.
Ofícios

N. 1618-42 — Ao diretor do SPF — Soli-
citando revisão do expediente relativo a con-
cessão de ajuda de custo a funcionário remo-
vido.

N. 1.621-42 — Ao ministro do Trabalho —
Reitera solicitação constante do ofício 798-42.
sobre andamento de processo.

N. 1.624-42 — Ao diretor do SPF — Soli-
citando seja apostado decreto de nomeação
de ajudante de tesoureiro.

N. 1.625-42 — Ao chefe da DP Relações
Exteriores — Solicitando registo de elogio nos
assentamentos do diplomata.

N. 1.626-42 — Ao DRCT do D. Federal —
Solicitando reexa.rne do assunto sobre pena
de suspensão por não terem sido citados os
dispositivos legais em que se baseou. .

N. 1.575-42 — Ao diretor da DPJ — SOÍ-
citado esclarecimento sobre afastamento de da-
tiloscopista.

N. 1.576-42 — Ao DRCT de São Paulo —
Reitera solicitação constante cio ofício número
1.132-42, sobre publicação de advertência.

N. 1.581-42 — Ao diretor do SPF — . Soli-
citando cumprimento do despacho sobre auto-
rização para que conferente de valores tenha
exercício na S.S. do SPF.

N. 1.582-42 — Ao diretor da DPA — Indi-
cando candidato para a função de motorista IX:

N. 1.583-42 — Ao chefe do SRP da DRCT
Santa Maria — Solicitando retificação de expe-
diente relativo a remoção de telegrafistas.

N. 1.597-42 — Ao diretor da EPNB — Soli-
citando reexame do assunto sobre aplicação de
pena de suspensão a agente e feitor.

N. 1.598-42 — Ao juiz de Direito da 3•a V.C.
— Esclarecimentos sobre processos de títulos
declaratórios de cidadania brasileira.

Divisão de Seleção
Processo n. 5.148-12 — Geraldo José da Cos-:

ta, candidato inscrito ex-officio no concurso
para Escrivão de Coletoria, sob o n. 207, em
Belo-Horizonte, solicita transferência de ins-
crição para esta Capital.

Despacho: Indeferido. O interino deve sub-
meter-se às provas no loca/ mais próximo da
sede de sua repartição.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de junho de 1942.
— itstério Dardeau Vieira, Diretor Substituto
da Divisão.

Serviço de Administração

DISPENSA DE EXTRANUMERÁRIO

De acordo com a portaria n. 1.959, de 19 do
corrente, o Senhor Presidente do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público dis-
pensou o extranumerário-mensalista Dirce Lu-
na, assistente de pessoal XIX, em virtude de ha-
ver sido nomeada para cargo inicial da carreira
de Oficial Administrativo do Ministério da Edu-
cação.e Sande.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Conselho Nacional de Imprensa

DESPACHOS DO SR'. DIRETOR GERAL

Em sessão do Conselho Nacional de Impren-
sa, cl diretor geral do D.N.P., Sr. Lourival
Fontes, exarou despachos nos seguintes reque-
rimentos juntos aos respectivos processos:

De Enéas Tognini, diretor do periódico "O
Batista Mineiro", que se edita em Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, pedindo seu registo. —
Registe-se como boletim.

De Ernesto Almeida Costa, presidente do Di-
retório Acadêmico da Faculdade de Ciências
Econômicas da Baia, pedindo registo do pe-
riódico "Caduceu", de Salvador, Bafa. — Re-
giste-se.

De Camerino Togo Nogueira da Silva, pre-
sidente da Associação Comercial de Poços de
Caldas, pedindo registo do "Boletim da Asso-
ciação Comercial de Poços de Caldas", que se
edita na cidade deste nome, no Estado de Mi-
nas Gerais. — Registe-se como boletim.

De B. Edson França Guimarães e Antonio
J. da Costa Filho, pedindo registo da revista
"O Sol", orgão do "Grupo Escolar de, Monte
Azul". — Registe-se como boletim. 	 •

De Joshua B. Powers & Cia. Limitada, fir-
ma estabelecido nesta capital, com agência
de publicidade, pedindo seu registo. — Re-
giste-se.

Foram tambem proferidos despachos in-
terlocutórios nos seguintes processos:

Do Horacio Trovão de Campos, juntando do-
cumentos em que prova ter adquirido a pro-
priedad3 da "Revista Técnica Sul-Americana",
desta capital e comunicando que Maria Ja-
cinto Trovão da Costa Campos é sua diretora.
— Façam-se as respectivas anotações.

Do procurador do jornal "O Comércio", que
se edita em Ibitinga, Estado de São Paulo, co-
municando que Wilson Race, não adquiriu por
escritura pública esse periódico, razão pela
qual não apresenta esse documento. — Junte
o requerente documento em que o et-proprie-
tário da publicação em causa, Felino Salomão
Racy, declare de forma que faça fé, haver au-
torizado sua esposa a transferir a propriedade
do jornal.

De Francisco Rodrigues, correspondente do
jornal "O Estado de Mato Grosso", que se edita
em Cuiabá, juntando documento em que fi-
gura a firma Gabriel Martiniano de Araujo•
registado na Inspetoria Comercial daquela ci-
dade, para a exploração do jornal "O Estado
de Mato Grosso". — O documento retro não faz
prova de propriedade, mas apenas de que a
firma individual Gabriel Martiniano de Araujo,
está registado na Inspetoria Comercial de Mato
Grosso. O titulo "Estado de Mato Grosso" só
pode ser usado pelo Governo dessa unidade
federativa e não por qualquer firma ou em-
presa. Assim, devem ser feitas anotações re-
lativas apenas à qualidade de Gabriel Marti-
niano de Araujo, como diretor do jornal em
causa e não como proprietário.

Do Sindicato Agronómico do Estpdo de São
Paulo, juntando certidão de matrícula judi-
ciária do boletim "Jornal de Agronomia", que
se edita em São Paulo e um exemplar dessa
publicação. -.-- Anote-se. A publicação em
causa já está registado; pode, pois, circular.

De Armando Mori, comunicando e 'juntando
documentos em que prova ter vendido a pro-

priedade do jornal "Cidade de Olímpia", que se
edita na cidade que lhe empresta o nome, Es-
tado de São Paulo, a Francisco Laraia, que pas-
sou a ser seu único responsavel. — O jornal
em causa está registado. Podem ser feitas as
anotações relativas à mudança de propriedade
e direção.

De Manoel Fernando Lara Pereira Monteiro
Filho, juntando instrumento de procuração em
que João de Almeida Calmon, diretor-gerente
do jornal "Unitário", que se edita em Fortale-
za, Ceará, lhe confere poderes para requerer
em nome desse diário. — Anote-se.

Do inspetor da Alfândega de Rio Grande,
comunicando que foi ultimado o registo do
jornal "Rio Grande", que se edita na mesma
cidade, Estado do Rio Grande do Sul. — Ar-
quive-se.

Do Dr. juiz de direit(ftda Vara de Registos
Públicos, respondendo o ofício DI/C-896, da
Diretoria Geral do DIP e comunicando que não
se acha registado naquele juizo o boletim "O
Pensador". — Arquive-si.

De Otaviano Alves de-Lima, juntando do-
cumento em que prova fiaver adquirido por
compra a pro;riedade da revista "Inteligên-
cia", que se edita em São Paulo. — Façam-se
anotações.

Do inspetor da Alfândega de Santos, comu-
nicando que, de acordo COM o recomendado
por este Departamento, foi ultimado o registo
da revista "Guia Fiscal", que se edita em São
Paulo. — Arquive-se.

De Daniel Saraiva, comunicando que assu-
miu a direção do jornal "Correio de Lins", que
se edita em Lins, Estado de São Paulo. —
Apresente a certidão de averbação na ma-
trícula judiciária referente à nova direção do
jornal.

DESPACHOS DO SR, DIRETOR GERAL
DO D. I. P.

Realizou o Conselho Nacional de Imprensa
mais uma sessão no dia 17 deste mês, sob a
presidência do Sr. Lourival Fontes, di...eler
geral do Aprovada a ata da, sessão
anterior, passou-se ao expediente tendo o se-
nhor diretor geral, de acordo com o pronuncia-
mento do Conselho, exarado despachos nos se-
guintes requerimentos juntos aos respectivos
processos:	 •

De Antonio Viana Dias da Silva, secretário
geral da Sociedade de Medicina e Cirurgia de
Ilhéus, Baía, pedindo registo do "Arquivo",
dessa instituição que ,..-;(3 edita naquela cidade.
— Registe-se como boletim.

De Manoel Henriques, diretor do periódico
"Cambará-Jornal", que se edita em Cambará,
Estado do Paraná, pedindo seu registo. — Re-
giste-se.

De Heitor Garnacho, diretor do "Jornal Ofi-
cial", que se edita em Belmonte, Estado da
Baía, orgão oficial da Prefeitura, pedindo seu
registo. — Registe-se como boletim.

De Pedro Ca:mon, diretor da Faculdade Na-
cional de Direito, pedindo registo da "Revista
Juriçlica", que S3 edita nesta capital, como or-
gão do seu corro docente. — Registe-se.

De Ayrton Diniz, presidente do Diretório
hCadêmico da Éaculda Nacional de Odonto-
logia, pedindo registo ia publicação "Odontolo-
gia Universitária', (lesta capital. — Registe-se.

De José Luiz A. Penteado, diretor do perió-
dico "Novíssima", do São Paulo, pedindo seu
registo: — Registe-se como boletim.

De Guido Manoel Dompieri e Maria Teresa
Ribeiro, respectivamente presidente e secreta-
ria do Grêmio da Escola Normal Oficial de
Franca, Estado de São Paulo, pedindo registo
de periódico "O Estudante Francano". — Re-
giste-se como boletim.

Do 1 atiro Teixeira de Carvalho, presidente
d. Sociedade Expositora de Canários, pedindo
autorização para explorar publicidade remu-
nerada em seu catálogo, que se edita nesta ca-
pital. — Indeferido.

De Odilo Inácio Jacques Otten, diretor da
publicação "Guia Otten — A Bússola Turística
de Porto Alegre", que se edita em Porto Ale-
gre, Rio Grande do Sul, pedindo seu registo.
— Registe-se.



Secção de Pessoal

• nr(iricaçXo

No expediente publicado no Didrío Oficial de
16-6-42, referente à licença para tratamento de
sande do extranumerário, escriturário suple-
mentar XIII, Elvira Adelaide Weiss Groetzner,
onde se 16: 2 de junho de 1942 a 1 de dezembro
de 1942,

Leia-se:
2 de junho de 1942 a 28 de novembro de 1942.

Conselho de Imigração •
e Colonização

REQUERIMENTOS DESPACHADOS EM 17-6-42

Maria Augusta Chaves. — Junte autorização
do Juiz de Menores.

Henrique Freihofer. — Indeferido.

Conselho de Segurança Nacional

Comissão Especial de Fronteiras
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De Benjamin Eduardo Fragali, diretor da re-
vista "A Odontologia Moderna", editado pelo
estabelecimento "Boticão Universal", de São
Paulo, juntando documentos e pedindo a regu-
larização do seu registo. — Registe-se como
folheto de propaganda.

Do Otlilo Inácio Jacques Otten, diretor da
revista "Guia Pública de Porto Alegre", que se
edita na cidade desse nome, no Rio Grande do
Sul, pedindo seu registo. — Registe-se.

O Sr. diretor geral, exarou, ainda, despachos
nos seguintes requerimentos juntos aos res-
pectivos processos:

Do diretor-gerente do "Correio da Manhã",
que se edita nesta capital, pedindo autorização
para assinar na Alfândega termo de responsa-
bilidade para retirar papel com linhas dágua
com isenção de imftostos. — Autorizo.

De Henrique Tavares, gerente do "O Globo
Juvenil; que se edita nesta capital, pedindo
autorização para asainar na Alfândega termo
de responsabilidade Dara retirar papel com li-.
nhas dágua com isenção de impostos. — Au-
torizo.

De Ivo Arruda, pedindo autorização em nome
do gerente do "Teatro Bôa Vista", de São Pau-
lo, para inserir publicidade remunerada nos
programas dessa casa de diversões. — Indefe-
rido.

De Bruno Gustavo Eduardo Norrenberg, de
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, pedindo re-
consideração do ato que lhe negou o registo à
revista "Maga", que deseja ali editar. — Inde-
`lenido.

TERMINADA .A INTERVENU.0 DO D .I.P .
NA "A GAZETA DE VITÓRIA"

O Conselho Nacional de Imprensa, em sessão
ontem realizada, sob a presidência do senhor
Lourival Fontes, diretor geral do D.I.P. to-
niou conhecimento de um oficio em que, em
resposta a informações que lhe foram solici-
tadas, o juiz de direitc da Terceira Vara
de Vitória, Espirito Santo, comunica estar ter-
minado o litígio que ali • se processára pela
posse do jornal "A Gazeta", editado naquela
capital.

Nos termos de um acordão do Tribunal de
Apelação do Espirito Santo, foi a posse do alu-
dido jornal reintegrado à Sociedade Anônima
"A Gazeta", de que é diretor o Sr. Oscar Gui-
marães.

O Conselho, que havia designado, de acordo
com o decreto-lei n. 2.101, de 1 de abril de
1910, o Sr. Heitor Rossi Belache, para dirigir
aquele jornal, resolveu incumbir o conselheiro
Belizario de Souza de fazer a entrega, em nome
desse •orgão do D. I. P., do citado periódico
e suas oficinas à empresa do mesmo proprietá-
rio. Para cumprimento desse mandato, o dire-
tor do D. I. P. deu ao Sr. Belizario de
Souza, conforme pronunciamento do Conselho
as necessárias credenciais, devendo esse delega-
do partir para Vitória dentro de breves dias.

O Conselho Nacional de Imprensa consignou
em ata um voto de louvor ao Sr. Heitor Rossi
Belache, pelo zelo e competência com que acaba
de se desincumbir da missão que lhe foi con-
fiada, para dirigir "A Gazeta", na emergência
em que se encontrou esse jornal.

ELEVADO O PREÇO DOS JORNAIS DIÁRIOS
DESTA CAPITAL A PARTIR DE SEGUNDA-

FEIRA PRÓXIMA

O Conselho Nacional de Imprensa, em reunião
ontem realizada sob a presidência do Sr. Lou-
rival Fontes, diretor geral do D. I. P., tomou
conhecimento dos termos de um convênio fir-
mado pela quase unanimidade dos jornais
diários, matutinos e vespertinos. que se edi-
tam nesta capital, elevando de 100 réis o pre-
ço de cada exemplar destinado à venda avul-
sa. O Conselho pronunciou-se pela ratificação
do convênio, tendo sido neste sentido exarado
despacho pelo Sr. diretor geral do D. I. P., de
acordo com o decreto-lei n. 2.322, de 20 de
junho de 1940, arts. 1.° e 2.°.

O convênio entrará em pleno vigor a partir
de segunda-feira próxima, 22 do corrente. ,

Em sua reunião, realizada no Palácio do Cate-
te, sob a presidência do Dr. Fernando Antunes,
a Comissão Especial de Fronteiras decidiu:

a) emitir par

▪

 ecer favoravel aos pedidos de
Faulbaber & Companhia, Carlos Frederico 11u-
ber, Julio Tehlauer, Henrique Otto Drogemol-
ler, Orlando Souza, Fiorentino Paiva Fagundes,
Companhia Brasileira de Fumo em Folha, Cia.
Nacional de Óleo de Linhaça, Companhia União
Fabril, Fernandes & Santos, Eladio Gonzalez,
José Corrêa, Alberto Groisman, Rodolfo Delfim!
Parasole, Moisés Cahen, José Motyczha Filho,!
Joan Derenji, Florencio Suis Gimenes, Carlos
Moscariam Esterno Hudack Craidy, Joaquim &

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

ATOS

Dia 16 de junho de 1912

Foi classificado na Escola de Aeronáutica,
conforme proposta do diretor geral cio pes-
soal, o capitão aviador, Hamlet Azambuja.

Foi designado para monitor da Escola de
Especialistas de Aeronáutica, conforme pro-
posta do diretor geral do pessoal, o 2S-Q-AV,
Herman Scheinckman.

Dia ,I7 de junho

Fo classificado no Depósito de Aeronáutic;.
dos Afonsos, o 2.0 tenente mecânico da Reser-
va, convocado, Silvino Alves da Silva, confor-
me proposta do diretor geral do pessoal.

Dia 18 de junho

Conforme proposta do diretor geral do pes-
soal, foram classificados:

Como chefes do Serviço de Sande das La,
2.a, 3.a, 4.a e 5•a Zonas Aéreas, respectivamen-
te, os majores médicos Drs. Delfino Freire de
Rezende Junior, José Gonçalves, Benjamin Fer-
reira Bastos, Luthero de Carvalho Teixeira e
Arminio Leal Elejalde.

No 7.° Corpo de Base Aérea o capitão médico
Dr. Lucival Lago Lobato.

No 6.° Corpo de Base Aérea a capitão médi-
co Dr. Georges Guimarães.

Na Base Aérea de Natal o capitão médico
Dr, Benedito Pajeies F1eury.

Cia., Calydio Kali!, .Jamil Abisao, Maria ,Co-
lombo de Vizcoychipi, Mario Primaszewski; Ma-
ria Dorcelina Rodrigues Dutra e outros, Car-
valho, Teixeira & Cia., Otto Ramos & 'Cia.,
,Limitada., Manoel Piltcher, Ribeiro & Teixeira.
Diogenes Fernandez de Vargas e de Empresa de
Transportes Assisense Ltda., todos residentes e
estabelecidos no Estado do Rio Grande do Sul;

b) deferir, os pedidos de Botan & Pensin, An-
tonio Lunardi, Etton Lazerr, Empresa Coloniza-
dora Ernesto F. Bertaso e ,de Irmão Lunardi,
todos estabelécidos no Estado de Santa Catarina;

c) conceder permissão para a firma Marcus
& Irmão, continuar explorando seu comércio no
Município de Corumbá, Estado de Mato Grosso;

4) baixar em diligência os proçessos origina-
dos das petições de Fidencio de Souza Mello Fi-
lho e da Sociedade Madeireira Xapecoense Ltda.,
ambos estabelecidos no Município de Xapecó,
Estado de Santa Catarina;

e) solicitar informações ao governo do Estado
do Rio Grande do Sul quanto aos pedidos de
Bonat 84 Cia. Ltda., Marcos Giguer e de De-
metrio Eiras Gonzalez, todos estabelecidos na-
quele Estado;

() converter em diligência o julgamento do
processo originado do requerimento de Aracy
Albuquerque Neira, residente em Foz do Iguas-
sú. Estado do Paraná;

g) declarar nada haver a deferir quanto ao
pedido de AntOnio Chaves Viana. estabelecido,
no Município de Xapecó. Estado de Santa Cata-
rina, visto as firmas individuais brasileiras ia-
dependerem de licença desta .Comissão para
funcionarem;

h) declarar nada haver a deferir quanto ao
pedido de Carlos Spalding de Souza, residente
no Município de Xapecó, Estado de Santa Ca-
tarina. visto o assunto não se enquadrar nos
decretos-leis de 1.086 e 2.610;
. i) cassar a licença e solicitar a anulação do
registo da firma Luiz lios, estabelecida no Mu-
nicípio de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do
Sul.

Na Base Aérea. de Recife o capitão médico
Dr. Herbert Carneiro Jung e 2.0 tenente mé-
dico estagiário, Dr. Luiz Palineiro Lopes.

No Centro Médico de Aeronáutica dos Afon-
sos o capitão médico Dr. Francisco Carlos
Grelle.

No Parque de Aeronáutica dos Afonsos os
capitães médicos Dia. í.ucilio Velasques Ur-
rutigaray e Alvaro Toucinho Junqueira Ayres.

Na ..5ecção Cirúrgica do Galeão o major mé-
dico Dr. Salvador Uchôa Cavalcante e capi-
tães médicos Drs. Wahleinir Salém e Clovis
Cardoso de Moraes.

No 1.0 Regimento de Aviação o 1. 0 tenente
médico Dr. Osmario de Moura Plaisant.

Na Escola de Especialistas de Aeronáutica
o capitão médico Dr. José Ubirajara de Ceza-
rio Alvim.

Na Fábrica do Galeão o capitão médico
Dr. Candido Medeiros de Holanda Cavalcante.

No 2.° Corpo de Base Aérea o capitão médi-
co Dr. João Carlos Gagiano. •

No Parque de Aeronáutica . de São Paulo o
capitão médico Dr. Antonio . de Castro Fleury.

No 5.° Corpo de Base Aérea o capitão médi-
co Dr. Theocrito de Castro Almeida Neves.

Na Base Aérea de Florianópolis, o 2.° tenen-
te médico, estagiário, Dr. Clovis Bulcão Viana.

No 3.° Corpo de Base Aérea os capitães mé-
dicos Drs. Fernando ,Dias Campos Junior e
Carlos dos Santos Rocha..	 -

No 8.0 Corpo de Base Aérea o capitão mé-
dico Dr. Euelydes de Souza Moreira.

Dia 16 de junho de 1942

Requerimentos:
Alberto Luiz da Silveira Wildhagen, solici-

tando modificação na conduta constante do seu
certificado de reservista. — Indefiro.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
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Alcino Pinto Falcão, solicitando transferên-
cia para a reserva da F.A.B. — Indefiro, nos
termos dos pareceres da D.P.	 .

Dia 17 de junho de 1942

. Domingos Bernardo Martins, sub-oficial
(AL), requerendo contagem de tempo de ser-
viço prestado na Secretaria da Marinha, como

•iiervents contratado, no período de 10-2-1912
h 11-6-913. — Indefiro, em face dos - pare-
Ceres.

Chafih Elias, solicitando transferência para
a reserva da F.A B. — Indefiro,- em face da
informação da D.P.

Dia 18 de junho de 1942

Duljacy Espirito Santo Cardoso, reservista
'de 2.a categoria do Exército, solicitando trans-
ferência par a reserva da F.A.B. — Defe-
rido de conformidade com a informação.

RETIFICAÇÃO

0 capitão aviador designado por ato de 8 do
courente, para adjunto de Secção do Estado
Maios da 4.a Zona Aérea, conforme proposta do
diretor do pessoal, o capitão Hildegardo da
Silva Miranda e não como foi publicado no Diá-
rio Oficial de 12 de junho corrente.

dia, foi prosseguido o estudo do regulamento
para as fábricas de conservas do pestadcr até
o art. 27. Esgotado o tempo regimentar, o
S!., presiiente suspendeu a sessão, da qual, eu,
Annibal Jeronymo Vieira, oficial administra-
tivo do Ministério da Agricultura e secretário
do Conselho, lavrei a presente ata que, apro-
vada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por
mim e pelo Sr. presidente assinada. Sala das
Sessões, G de maio de 1942. Aprovada em
7-5-12 — Joaquim. Rodrigues • Neves, "presi-
dente. — Annibal J. Vieira, secretário.

ATA DA 34.8 REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO
NACIONAL DE PESCA, REALIZADA EM 7 DE MAIO
DE 1942.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
.Centro Nacional de Ensino e Pes-

quisas Agronômicas
CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO E ESPE-

CIALIZAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de junho de 1942

Requerimento de Obertal Barreto de Olivei-
ra Póvoa, veterinário classe J, solicitando trans-
ferência de matrícula para o curso de inspetor
de -produtos de origem animal. — Deferido.
Comunique-se à D. P..

Dia 4 de junho de 1942	 .

Requerimento de Arthur de Miranda Bastos,
,ibiologista classe J, pedindo cancelamento de

; matrícula no curso de Enologista. — Deferido,
, conforme resolução do Conselho Técnico em

sessão de 2-6-942. Comunique-se ao diretor
do Serviço Florestal e ao interessado.

Dia 10 . de junho de 1942

Requerimento de Alexandre Villela, veteri-
nário da Prefeitura do Distrito Federal, pe-
dindo matrícula no curso de Veterinário Sani-
tarista. — Faca-se a inscrição.

• Requerimento de Romulo Peltier Gonçalves,
agrónomo classe 11, solicitando inscrição no
curso de Agronómo Fruticultor. — Inscreva-
se e comunique-se ao diretor do Instituto de
Experimentação Agrícola.

Requerimento do agrónomo Angelo R. Al-
bano, pedindo matrícula no curso de Biologista-
microbiologista. — Faça-se a inscrição.

Requerimento de Francisco Magalhães Lopes,
agrónomo classe I. .solicitando• matrícula' no
curso de Agrônomo Fruticultor. — Faça-se a
matrícula e comunique-se ao diretor do Ser-
viço de Econemia Rural.

Requerimento de Mario Augusto de Oliveira,
veterinário, classe J. pedindo ajuda de custo.
— Arbitro em um mês de vencimentos.

Requerimento de José Ignacio Marinho, agrô-
nomo classe I, pedindo inscrição no curso de
agrónomo de Plantas testeis. — Faça-se a
inscrição e comunique-se ao diretor da Divisão
do Fomento da Produção Vegetal.

Requerimento de Mario do Nascimento Silva;
laboratorista X da Divisão de Defesa Sanitária
Vegetal, pedindo inscrição no curso de Biolo-
gista-microbio/ogista. — Junte autorização do
chefe a que está subordinado e demais do-
cumentos exigidos pelo art. 14 do Regulamento

"dos Cursos. .
Requerimento de Hamilton Pinheiro Guerra,

técnotogista do Laboratório de Provas de Mate-
rial da Marinha, do Ministério da Marinha, so-
licitando inscrição no curso do Biologista-quí-
mico. — Faça-se a inscrição.

Requerimento de lsmar do Nascimento Silva,
microbiologista de 1 a classe da Fundação Gaf-
frée Guinle, pedindo inscrição no curso de
Biologista, grupo e. — Faça-se a inscrição.

Requerimento de Franklia Washington de
Almeida Neto, assistente extranumerário da 15.a
Cadeira da Escola Nacional de Veterinária, so-
licitando matrícula no. curso de inspetor, de

Produtos de Origem Animal. — Junte autori-
zação do diretor da Escola Nacional de Veteri-
nária. a que se refere o § 2.° do art. 12 do Re-
gulamento dos Cursos e demais documentos
exigidos pelo art. 14 do mesmo Regulamento.

Requerimento de Mario Carnaval, pedindo
inscrição no curso de Agrônomo de Plantas
texteis. — Indeferido.

Requerimento de Helena Pais de Oliveira;
biologista XV da Divisão de Caça e Pesca, so-
licitando matrícisla no curso de Biologista,
grupo e. — Satisfaça as exigências dos arti-
gos 12, § 2.° e 14 do Regulamento dos Cursos.

Requerimentos de Aryldes Ferreira Costa,
Eugênio Augusto Wandeck Filho e Otacilio
Pinto Cordeiro de Souza, assistentes de Ensino
XVII da Escola Nacional de Veterinária, soli-
citando inscrição, respectivamente, nas disci-
plinas de Microbiologia geral e determinativo
do curso de Biologista, grupo b, Doenças in-
fecto-cdntagiosas e parasitárias dos animais
domésticos do curso de Veterinário Sanitarista;
nas disciplinas de Química analítica aplicada.
Química organica o biológica do curso de Bio-
logista, grupo e; e Doenças infecto-contagiosas
e parasitárias dos animais domésticos do curso
de Veterinário Sanitarista e Microbiologia ge-
ral e determinativa do curso de Biologista, gru-
po b. — Junte autorização do diretor da Escola
Nacional de Veterinária a que se refere o § 2.°
do art. 12 do Regulamento dos Cursos.

Requeriinento do médico veterinário Fran-
cisco Garrote Junior, classificador de produtos
vegetais, classe H, solicitando matrícula no
curso de Veterinário Sanitarista. — Faça-se
a matricula e comunique-se ao tenente coronel
chefe do E. S. M. de São Paulo.

Dia 17 de junho de 1942 '
Requerimento de Gastão Homem de Melo,

agrónomo, classe H, solicitando inscrição no
curso de Fomento Agrícola. — Faça-se a ins-
crição e comunique-se ao inspetor chefe da
Inspetoria Regional da D. F. P. A. em Per-
nambuco.

Conselho Nacional de Pesca

ATA DA 33.8 REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DO
CONSELHO NACIONAL DE PESCA, REALIZADA EM
6 DE MAIO DE 1942.

Aos seis dias do mês de maio de . mil nove-
centos e quarenta e dois, às dez horas e trinta
minutos, o Conselho Nacional de Pesca reu-
niu-se em sua trigésima terceira reunião
(extraordinária) no quarto andar do Edifício
do Entreposto de Pesca. Estiveram presentes
os conselheiros Joaquifn Rodrigues Neves,
Francisco Xavier da Costa, Condido Firmino
de Mello Leitão, Ascanio Faria, Carlos Netto
e Luiz de Barros Falcão. Aberta a sessão pelo
Sr. presidente o secretário leu a ata da reu-
nião anterior que foi aprovada. Antes de pas-
sar à ordem do dia, o Conselho deliberou
unanimemente, por proposta do Sr. presi-
dente, passar o seguinte telegrama: a S. Excia
o Sr. Presidente da República: "Tenho honra
comunicar Vossência que Conselho Nacional
Pesca. reunião realizada hoje, primeira ses-
são após lamentavel acidente sofrido Vossén-
eia, lançou ata seus trabalhos votos de pronto
restabelecimento". — Passando à ordem do

Aos sete dias do mês de maio de mil nove-
centos e quarenta e dois, às dez horas e trinta
minutos, o Conselho Nacional de Pesca reuniu-
se em sua trigésima quarta reunião (ordiná-
ria)), no quarto andar do Edifício do Entre-
posto de Pesca. Estiveram presentes os con-
selheiros .roaquini Rodrigues Neves, Francisco
Xavier da Costa, Condido Firmino de •Mello
Leitão, Ascanio Faria, Carlos Netto e Luiz .de
Barros Falcão. Aberta a sessão pelo Sr. pre-
sidente, o secretário leu a ata da reunião an-
terior que foi aprovada. No expediente foi
licto o processo C,. N. P. 70-42, carta de Age-
nor Teixeira Leite ao diretor da Divisão de
Caça- 'e Pesca, solicitando permissão para a
pesca com rede de sua invenção. — Despacho;
Ao conselheiro Carlos Netto para relatar. —
Passando à ordem do dia, o Sr. presidente
passou a presidência ao Sr. vice-presidente e
relatou o processo C. N. P. 65-42, relativo
ocupação de imov.el do ex-sindicato dos agri-
cultores de cacau da Baía pela Colónia de
Pescadores Z-20. O relator é de parecer que
tratando-se de uma Colónia que mantem
duas escolas e que deseja construir um abrigo,
para pescadores de outras Colónia e que a an-
tiga diretoria do ex-sindicato está de acordo
com essa ocupação, pode ser atendido o que
pleiteia a referida Colónia, competindo ao
Sr. Presidente da República, se assim tam-
bem, entender, no seu alto critério, autorizar
a transferência do imovel para a citada Colô-
nia. Submetido à discussão e posteriormente
a votação, foi parecer aprovado por unani-
midade. Reassurnida a presidência, O Sr. pre-
sidente, em vista . do adiantado da hora, sus-
pendeu a sessão, da qual, Cu, Annibal Jerony-
mo Vieira, oficial administrativo. do Ministé-
rio da Agricultura e secretário do Conselho
lavrei a presente ata, que, aprovada pelo Con-
selho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo
Sr. presidente assinada. Sala das Sessões, em
7 de maio de 1942. Aprovada em 13-5-42. —
Joaquim Rodrigues -Neves, presidente.	 -:--
Annibal Jeronymo Vieira, secretário.

1

ATA DA 35.8 REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO
NACIONAL DE PESCA, REALIZADA EM 13 DE MAIO
DE 1942.

•
Aos treze dias do mês de maio de mil nove-

cento e quarenta e dois, às dez horas e trinta
minutos, no quarto andar do edifício do En-
treposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Na-
cional'ite Pesca em sua trigésima quinta reu-
nião (ordinária). Estavam presentes Os
conselheiros Joaquim Rodrigues Neves, Fran-
cisco Xavier da Costa, Condido Firmino de
Mello Leitão, Ascanio Faria, Carlos Netto e
Luiz Barros Falcão. Aberta asessão
Sr. presidente, o secretário procedeu à lei-
tura da ata da reunião anterior que foi apro-
vada. Não havendo assunto a tratar relativo
ao decreto n. 4.972, de 5-12-39, o Sr. presi-
dente, com aprovação dos senhores membros
do Conselho, passou ao estudo da proposta or-
çamentária para 1943, a qual foi aprovada.
Esgotado o tempo regimentar, o Sr. presi-
dente levantou a sessão, da qual, eu, Annibal
Jeronymo Vieira, oficial administrativo do
Ministério -da Agricultura e secretário do
Conselho, lavrei a presente ata que, apro-
vada pelo Conselho Nacional de Pesca, vãl
por mim e pelo Sr. presidente assinada'. Sal
das Sessões, em 13 de maio de 1942. Apro-
vada em 14 de maio de 1942. — Joaquim Ro-
drigues Neves, presidente. — Annibal Jero-
nymb Vieira, ,secretário.
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Departamento Nacional da Produção
Vegetal

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal
PORTARIA 151 - Da Divisão de Defesa Sa-

nitária Vegetal, atendendo a que foram cum-
pridos os dispositivos do capitulo VI do regu-
lamento de Defesa Sanitária Vegetal, aprovado
pelo decreto n. 24.114, de 12 de abril de 1934,
bem assim, as determinações constantes das
portarias ministeriais ns. 629 e 19, respectiva-
mente, de 31-12-41 e 15-1-42.

Resolve, de acordo com o art. 55 § 2.° do
supracitado regulamento, conceder à firma Ar-
mando Teixeira Corrêa, estabelecida à avenida
28 de setembro n. 64, Rio de Janeiro, licença
provisória, até 31 de dezembro de 1944, para
vender ou expor à venda o inseticida "Cianu-
reto de Sódio Gavião".

Em 18 de junho de 1942. - A. F. Magari-
nos Torres, diretor.

OSPG-Proc. SCV-4.288-42. 	 •

N. 2.144-42 - Murilo de Barros Pimentel
- Registe-se - 9-6-42.

N. 2.151-42 - Alvaro Alves Monteiro
lho - Registe-se - 11-6-42.

N. 1.981-42 - Francisca Loureiro Pegado
- Registe-se - 15-6-42.

N. 2.202-42 - Antônio Purri - Registe-
se - 13-6-42.

Conselho Nacional de Educação
Aos de zdias do mês de junho de mil nove-

centos e quarenta e dois, nesta cidade do Rio
de Janeiro, no Edifício Ouvidor, sob a presi-
dência do Sr. conselheiro Cesári0 de Andrade,
tendo como secretário o Sr. Francisco Leitão,
presentes os Srs. conselheiros Leitão da Cunha,
Leonel Franca, Beni Carvalho, Lourenço Filho,
Jurandir Lodi, Samuel Libânio, Luiz Camilo,
Jônatas Serrano, Parreiras Horta, Paulo Lira,
Amoroso Lima, Josué d'Afonseca e mais o se-
nhor Abguar Renault, diretor geral do Depar-
tamento Nacional de Eeducação, realizou o Con-
selho Nacional de Educação a
10.a SESSÃO DA 2.a REUNIÃO EXTRAORDI-

NÁRIA DO ANO
Lida pelo Sr. secretário ata da sessão ante-

rior, foi a mesma sem restrições aprovada.
O expediente constou da leitura de pareceres.
Passando-se à ordem do dia, foram unanime-

mente aprovados os seguintes pareceres:
PARECER N. 166

COMISSÃO DE ESTATUTOS, REGULAMENTOS E
REGIMENTOS

Relator: Prof. Leitão da Cunha: •
Processo n. 11.300-42 do Departamento Na-

cional de Educação.
Motivo do parecer: Regimento Interno da Es-

cola de Educação Física e Esportes do Paraná.
Comentário: Lendo o Regimento Interno da

Escola de Educação Física e Esportes do Pa-
raná, sugere a Comissão as seguintes modifi-
cações:

1) Art. 1.°, in fine, substituir "Escola Nacio-
nal de Educação Física e Esportes" por: "Esco-
la de Educação Física e Desportos".

2) Art. 3.0, n. 14 da 1.a série, e n. 12 da 2.a
série: substituir "defeza" por "defesa"; n. 2
da 2.a série: substituir "Fisioterapia" por "Fi-
sicoterapia".

3) Art. 4.° - Substituir em o n. 5 "Fisiote-
rapia" por "Fisicoterapia" e, em o n. 15, "de-
feza" por "defesa".

4) Art. 5.0 - Substituir "cada secção dos
dois" por "cada urna das disciplinas".

5) Art. 6.0, § - Substituir "poderá pro-
por" por "proporá" e suprimir o § 4.°, baixan-
do para 4.0 a numeração do 5.0.

6) Art. 17, letra i - Substituir "compare-
cer à" por "comparecer a".

7) Art. 21 - Substituir "neste Regulamen-
to" por "neste Regimento".

8) Art. 22 - Substituir a parte final, a par-
tir de "eleitos pela Congregação" por: "dois
eleitos pela Congregação e três membros estra-
nhos à Congregação, de notória competência
especializada, escolhidos pelo Conselho Técni-
co-Administrativo ou pela instituição mante-
nedora d" Escola, enquanto não existir esse
Conselho".

9) Art. 25 - Substituir "o concurso de" por
"o julgamento dos".

10)t Art. 29 - Substituir por parágrafo
único.

11) Art. 30 - Passar 'para 31, substituir "à"
por "a" e acrescentar, in fine: "sendo concedido
ao candidato igual prazo para a defesa".

12) Art. 31 - Mudar a sua numeração para
29.

13) Art. 32 - Passar para 30.
14) Acrescentar um artigo 32: "As listas de

pontos para as diferentes provas do concurso
serão organizadas pela comissão julgadora,
quando reunida para a realização do sorteio, e
deverão compreender em seu conjunto e cada
caso toda a matéria do programa respectivo."

15) Art. 34 - Substituir "realizado" por
"realizada" e acrescentar a "os pontos" ,:, "- de
20 a 30 -".

N. 2.203-42 - Carlos Salmito de Almeid2
Registe-se	 13-6-42.

N. 2.214-42 - Newton Nogueira rernarki!
dos - Registe-se - 13-6-42».

Confere: Em 19-6-1942. - Antânia Viantub
Agra, dat. el. F - Visto: Taylor Ribeiro d&t.Mello, pelo assistente-chefe.

16) Art. 35 - Substituir "verificado" por
"verificada".

17) Art. 36 - Transformar em parágrafo
único e acrescentar, in fine: "e poderá reali-
zar-se em uma só ou mais de uma secção".

18) Art. 37 - Acrescentar a "50 minutos":
"improrrogavel e irredutivel" e corrigir a nu-
meração para 36.

19) Art. 38 - Corrigir a numeração para 37
e acrescentar a "professor": "da Faculdade" e,
in fine, "quando não for o Diretor um dos seus
membros, caso em que a ele caberá a presidên-
cia".

20) Acrescentar um artigo 38: "Terminadas
as provas, proceder-se-á à habilitação e clas-
sificação dos candidatos, fazendo-se a apuração
das notas.

§ Lo . Cada examinador extrairá a média das
notas que atribuir a cada um dos candidatos,
somando a nota dos títulos e as notas das pro-
vas e dividindo a soma pelo número das provas
exigidas, acrescido de uma unidade. Serão ha-
bilitados os candidatos que alcançarem de três
ou mais examinadores a média mínima de sete,

§ 2.° Cada examinador fará a classificação
parcial dos candidatos indicando aquele a que
tiver sido atribuido a média mais alta. Será es-
colhido para o provimento da cátedra o candi-
dato que obtiver o maior número de indica-,
ções parciais.

§ 3.° Cada examinador decidirá o empate
entre as médias atéibuidas por ele mesmo a
do:- candidatos; e o empate entre os exami-
nadores, será decidido pela Congregação, em
ato continuo, e em tantos escrutínios quantos
forem necessários.

§ 4.° Quando o concurso for feito para
mais de uma cadeira da mesma disciplina,
uda examinador indicará para o provimento
delas oL concorrentes a que houver atribuido
médias mais- altas e serão providos os que
assim obtiverem o maior número de indi-
cações.

§ 50 A comissão julgadora indicará, para
a nomeação, o candidato ou candidatos esco-
lhidos na forma deste artigo.

§ 6.0 Aos candidatos habilitados conferir-
se-á o titulo de docente livre"..

21) Art. 39. Substituir "de exame" por
"julgadora".

22) Art. 40. Antepor ao que está escri-
to: "Aprovado o parecer, a Congregação pro-
porá ao reitor o nome do candidato indi-
cado para o provimento no cargo e...".

23) Art.. 42. Acrescentar a "matricula":
"que deverá ser requerida ao diretor entre 1
e 28 de fevereiro se exige" e suprimir: "cai-
ge-so o seguinte:" - Letra a), substituir
"recente" por "no prazo legal"; letra f), subs-
tituir "e" por "de". Suprimir: "Será ainda
exigido" e substituir a letra a) seguinte por:
"§ f.0 - Do candidato à matricula na I. sé-
rie do curso superior de Educação Física será
ainda exigida a apresentação do certificado de
conclusão do curso ginasial". - Substituir
a letra b) por: "§ 2.0" e "do curso" por "no
curso", suprimir as virgulas e acrescentar a
"física": "será necessária a". - Substituir
a letra c) por: "Art. 43", acrescentar a "ves-
tibular": "realizado de acordo com as nor-
mas respeitadas na Escola Nacional de Edu-
cação Física e Desportos", substituir "subme-
tido" por "submetidos" e colocar uma vir-
gula depois de "médico" e outra depois de
"Escola".	 Substituir a letra d) por: "§ 1.0"
e acrescentar a "instruções": "em vigor na
Escola Nacional de Educação Física e Des-
portos". - Substituir a letra e) por "§ 2.0",
a letra f) por "§ 3. 0" e a letra g) por "§ 4.0"•
- Surimir o parágrafo imbu).

Serviço de Fiscalização do Comércio
de Farinhas

Expediente do dia 19 de junho de 1942
Processo SEGE., n. 3.404-42, Guilherme

Luiz Puci, inscrito no SFCF, sob n. 2.617 como
fabricante de farinha de raspa, sem direito a
quotas desse sucedâneo, em vista de sua ins-
criação ser posterior ao despacho, do Exmo. Se-
nhor Presidente da República, de 31-7-40, que
veda a artribuiçãe de quotas às novas instala-
ções, solicita a este Serviço que lhe forneça
quotas de farinha sucedânea.

Despacho - Indeferido. Em, 19-6-42.

Serviço de Meteorologia
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de junho de 1942
Requerimentos despachados:

João Evangelista Guimarães. - Compareça
novamente à Secretaria.

Ca"	
Antônio Apicio de Macedo. - Certifique-se.

-
Superintendência do Enáino Agrícola

e Veterinário
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de junho de 1942
João Pitombo, residente em Feira de Santa-

na, no Estado da Baía, pedindo a restitui-
ção de documentos de matriculas de alunos
no Aprendizado Agrícola "Sérgio de Carva-
lho", independente de exigências regulamen-
tares.

Despacho - Requeira como determinam as
leis.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 15 de junho de 1942

N. 8.669-42 - Newton Miranda Garcia,
pedindo seja estudada a situação legal de al-
guns ex-alunos da Escola Agrícola da Baia.
- Indeferido, em face da informação.

N. 1.984-42 - Santos de Oliveira e Silva
e outros, pedindo a unificação dos títulos con-
feridos pela Escola Agrícola de Barbacena cios

-ia-

	

	 alunos que terminaram o 3.° ano cio curso pro-
fissional. - Aguarde oportunidade.

Dia 16 de junho de 1942
N. 21.438-42 - Escola Superior de Agri-

ultura de Lavras, solicitando contrato de um
professor. - Aguarde oportunidade.

EXPEDIENTE DO SR. SUPERIN-
TENDENTE

N. 2.180-42 - Wilson C. Aires, pedindo
registo de seu titulo de técnico agrícola. -
Registe-se - 11-6-42.

Registo de diploma:
Agrônomo:
N. 2.143-42 - Armando de Sã Cavalcanti

Albuquerque - Registe-se - 9-6-42.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDÉ
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24) Art. 43, que passa a ser - 44: Substi-
tuir "a matricula é limitada:' por "o núme-
ro de matrículas é limitado' e "sendo o nú-
mero de alunos fixado em" por: "a".

25) Art. 44. Passar a § 1.° e o parágrafo
único a § 2.°. - Substituir "fundamental de
5 anos" por "ginasial".

26) Art. 49. Substituir "julgarem" por
"sentirem".

27) Arts. 52 e 53. Substituir "leis" por
"lei".

28) Art. 54. Acrescentar a "curso": "su-
perior".

29) Art. 55. Substituir "examinado" por
'candidato" e, no § 1.0, substituir "ter maior"
por "ter o maior".

30) Art. 57. Substituir "de que se com-
põem os" por "dos" e "o seu mérito" por "o
mérito do candidato".

31) Art. 59. Substituir "ordinário" por
"normal" e "média geral das seguintes par-
tes:" por "média aritmética dos seguintes va-
lores:" - Substituir "§ 1.0" por "parágrafo
único" e o texto desse parágrafo por: "Ao
examinando poderá ser conferida uma -das se-
guintes notas:" e substituir, na letra d), "de
10" por "a 10".

32) Art. 60. Acrescentar a "provas":
"parciais" e, no § 1.0, substituir "10" por
"20" e "organizadas" por "organizada". - No
§ 2.0, acrescentar a "20": "de julho e de no-
vembro" e antepor a "o segundo:" "o pri-
meiro e"; substituir, ainda nesse parágrafo,
"período" por "períodos letivos".

33) Art. 61. Suprimir "o computo de exa-
me ordinário do" e Substituir "à todos" por
"a todos".

34) Art. 62. Substituir "examinados" por
"examinandos", acrescentar a "será": "reali-
zada"e substituir "ou" por "e, bem assim,".

35) Art. 63. Substituir "à livros' por "a
livros".

36) Art. 64. Substituir "1 a 15 do fe-
v,* ereiro" por "1 a 15 de março"; no § 2. 0, su-
primir "o segunda", colocar uma vírgula de-
pois de "época" e substituir "nas notas e
aplicação" por "nos trabalhos de classe e es-
colares" e "média 3" por "média 5" e acres-
centar um "§ 3 0 - Poderá submeter-se a
exame final completo (prova escrita e prova
oral ou prático-orai), no fim do ano, o aluno
que, nas provas parciais e trabalhos de clas-
se e escolares, tenha obtido média 3 ou su-
perior".

37) Art. 65. Acrescentar a "provas": -
"parciais ou"; substituir, no § "seus subs-
titutos" por "seu substituto".

38) Art. 66. Substituir "as diferentes par-
tes do programa" por "em três itens assunto
da parle inicial, da média o da final do pro-
grama" e a partir de "e direito" por: "o de-
ver de arguir o examinando sobre as três par-
tes do ponto".

39) Art. 69. Substituir "aprovado" por
"provado".

40) Art. 70. Substituir, a partir de "dá
direito", por "válido para a época em que for
feito".

41) Art. 72. Substituir por: "Quando, por
extravio provado, for concedida 2. a via do.di-
ploma, deverá constar, no seu anverso, cru
caractéres bem visiveis, a declaração impres-
sa: 2.a VIA. .

§ 1.° No verso da segunda via do diploma
constará a circunstância de ter sido anulada
a LR via.

§ 2.° A expedição da 2.11 via será comuni-
cado. ao Departamento Nacional de Educação".

42) Art. 86. Substituir "à qualquer" por
"a qualquer".

43) Acrescentar: "Art. 90 - Nenhuma al-
teração deste Regimento Interno poderá ser
tornada efetiva sem a prévia aprovação do
Conselho Nacional de Educação".

Conclusão: Feitas as emendas constantes
deste parecer, com pequenas correções de re-
visão e depois de anexada a tabela de taxas,
que falta no processo, poderá ser aprovado
o Regimento Interno da Escola de Educação
Física e Esportes do Paraná.

S. C., 9 de junho de 1942. - Raul Leitão
da Cunha. - Samuel Libanio".

Assunto - Pedido de autorização para
funcionar na Escola de 'Educação Física e
Esporte do Paraná.

Em 1 de setembro de 1939, solicitou a Es-
cola de Educação Física e Esporte do Para-
ná autorização para funcionar. Contrarian-
do as disposições do decreto-lei n. 421, ,de
11 de maio de 1939, antes de obter autori-
zação para funcionar, já havia matriculado
vários alunos e estava e mpleno funciona-
mento, quando requereu a autorização para
funcionar. Não obstante, foi autorizada e
realizada sua inspeção pelo capitão Orlando
Eduardo Silva, resutlando o relatório de fo-
lhas 124 a 129 do processo n. _32.138-39.

A situação da Escola até 8 de outubro de
1940 foi estudada no parecer n. 256-40, de
autoria do eminente conselheiro Lourenço
Filho, registando-se a situação irregular da
Escola, em face do decreto-lei ri. 421 e tam-
bem seu reconhecimento pelo Governo Esta-
dual, sem autoridade legal para este ato, de
competência e exclusiva do Governo Federal.
Após homologação do parecer n. 256-40 foi
determinada nova inspeção, a cargo do Sr.
Milton da Costa Pinto, inspetor do ensino
secundário, especializado em educação física.
O relatório deste inspetor não ponde ser es-
tudado pelo Coaselho Nacioanl de Educação,
peia falta do parecer da Divisão de Educação
Física, pronunciando-se nesse sentido a con-
clusão ,aprovada e homologada, do parecer
n. 127-41.

Volta agora o processo, com o parecer da
Secção Técnica Pedagógica da D. E. F.. Es-
tudando os diversos relatório e documentos
anexos ao pedido de autorização, a Comissão
de Ensino Superior verifica que a Escola de
Educação Física foi anexada ao Instituto
Técnico de Agronomia, Veterinária e Quí-
mica, pelo decreto ri. 11.895, do Sr. inter-
ventor federal no Estado do Paraná. A Es-
cola de Educação Física e Esportes do Pa-
raná é uma instituição • particular, mantida
pelo Instituto Técnico de Agronomia, eVte-
riflaria e Químea e subvencionada pelo Go-
verno Federal. Alem de um patrimônio cal-
culado atualmente em 2.484:203$0, estão
sendo concluirias importantes obras na pra-
ça de Esportes destinados aos trabalhos prá-
ticos dos alunos da Escola de Educação Fí-
sica e Esportes. Dispõe a Escola, no momen-
to, das instalações do estádio "Belfort Duar-
te" do Curitiba Curitiba Foot-Ball Club, que
satisfazem , plenamente as exigências do en-
sino prático.

O Instituto Técnico de Agronomia, Veteri-
nária e Química do Paraná possue capacida-
de para manter a Escola e dispõe de edifícios
e instalações que satisfazem as exigências
legais.

O aparelhamento administrativo preenche
as necessidades da Escola e a organização
-administrativa e didática atende às exigên-
cias da legislação federal. O -corpo docente
é, técnica e moralmente, 'idôneo.

A cidade de Curitiba, indiscutiVelmente
dispõe das condições cullui ais que ganharão
o regular funcionamento da Escola; o limite
de matrículas está ficando de acordo com as
instalações e edifícios. A criação do curso
representa real necessidade sob o ponto de
vista profissional ou manifesta utilidade de
natureza cultura.

Estando, portanto, satisfeitas as exigências
das aalíneas a, b, c, d, e, f e g, do art. 4.0,
do decreto-lei ri. 421, de 11 de maio de 1938
e do art. 1.° .do decreto-lei n. 2.076, de 8 de
maio de 1940, a Comissão de Ensino Superior
é de parecer que:
• a) pode ser concedida a autoriztção par
funcionar a Escola de Educação Física e Es-
portes do Paraná, desde que se pronuncie fa-
voravelmente ao seu Regimento Interno a
douta Comissão de Regimentos, Regulamentos
e Estatutos.

b) que sejam enviados ao Departamento
Nacional de Educação os programas de ensi-
no ajustados devidamente aos arts. 25, 26,
29 e 31 do decreto-lei n. 1.212, de 17 de
abril de 1939.

PARECER, N. 167

COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

Colégio Santa Tereza de Jesus, fundado
em 1923, no Grato, Estado do Ceará, obtida a
inspeção preliminar em 1910, pleiteia agora a
inspeção permanente.

PARECER N. i82

COMISSÃO bo ENSINO SUPERIOR

"PARECER N. 161"

COMISSÃO DO ENSINO SUPERIOR

Processo n. 28.098-42.
Assunto - Pedido de autorização para fun-

cionamento, na Universidade do Porto Alegre,
dos cursos de Matemática, Física, Química, e
História Natural, da Faculdade do Filosofia da
mesma Universidade.

Histórico - Pelo decreto estadual n. 5.758,
de 28-11-934, foi :.ncluida, entre os Institutos
da Universidade de Porto Alegre, uma facul-
dade de educação, ciências e letras; por outro
decreto, de março de 1936, foi essa faculdade
organizada, e agora, por ato recente d.o Go-
verno do Rio Grande do Sul adaptada à le-
gislação federal vigente, com a alteração de
sua denominação para "Faculdade de Filoso-
fia".

Motivos diversos impediram o imediato
funcionamento dos cursos, para alguns dos
quais requereu, em 9 de maio último, o ilus-
tre reitor da Universidade, a necessária auto-.
rização de funcionamento, nos termos do de-
creto-lei n. 421, de 11-5-938.

Relatório de verificação - Designado veri-
ficador- o Dr. Paulo de Assis Ribeiro, técnico
de Educação, é apresentado completo relató-
rio sobre as condições do instalação, organiza-
ção e funcionamento dos cursos pretendidos,
Matemática, Física, Química e História Natu-
ral. com 263 folhas, inclusivo anexos.

a) A faculdade será mantida e administra-
da pela Universidade, como um de seus insti-.
tutos regulares de ensino. As instalações, em-.
bora em parte comuns a outros cursos, satisfa-
zem integralmente a seus fins, como se vê da
documentação representada por plantas e (o-
tografias;

b) A organização administrativa será idên-
tica a dos demais institutos da Universidade;
e a organização didática adotada é integral-
mente a do padrão federal, inclusive no seu
regimento e programa;

c) o ensino será organizado, no entanto, com
o aproveitamento de cátedras comuns aos cur-
sos em funcionamento na Universidade confor-
me o plano traçado pelo saudoso reitor Ary de
Abreu e Lima.

d) . O corpo docente figura a (ls. 39, e os
títulos referentes a cada docente são apresen-
tados de fls. 41 a 72. Por eles se vê que todos
os professores já exercer cargos de ensino, co-
mo catedráticos ou assistentes da Universidade,
sendo assim comprovada a sua capacidade mo-
ral e técnica;

e) O limite de matrícula está fixado em 30,
por série de cada curso, satisfatório em vista
das instalações de cada um;

f) A capacidade cultural do meio e a con-
veniência dos cursos não necessitam de ser
demonstradas, em especial, como muito bem
afirma o inspetor verificador. A Universi-
dade já previra os cursos em sua organização
inicial. Igualmente, não se faz necessária
maior verificação da capacidade financeira da
entidade mantenedora.

À vista do exposto, a Comissão do Ensino
Superior é de

Parecer
que sejam concedida autorização para o

funcionamento dos cursos de Matemática. Fí-
sica. Química o História Natural da Faculdade
de Filosofia da Universidade de Porto Alegre.

Sala das Sessões, 9 de junho de 1942. -
Lourenço Filho, relator. - Osorio de Andra-
de. - Paulo Parreiras liaria. - Samuel Li-
bania".

_1
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O processo, em que se demonstra a obser-
vância de quase todos os requisitos legais, não
é contudo completo.

1.0) Em vez do contrato com os professores
não pertencentes à Congregação, encontra-se
apenas unia declaração assinada unicamente
pelo professor (fls. 189-191) .

2.0) Nada se diz tombem em relação à fun-
dação do Centro Cícivo exigido por lei.

3.°) Não consta o registo em matemática da
professora Ciro Pinheira Esmeralda

Por isto a Comissão de Ensino Secundário é
de parecer que deve baixar em diligência o
presente processo para que se completem as
falhas acima indicadas.

Sala das sessões, 10 de junho, de 1942. —
Pe. Leonel Franca, S.J. — Jonathas Serrano
— Luis Camillo de Oliveira Netto."

ADITAMENTO AO PARACER N. 146-42

COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO ..

Voltando à Comissão o processo que é o ob-
jeto do parecer 146, da Comissão de Ensino Se-
cundário, e com ele o documento original do
registo da professora Ruth Pedreira de Mello,
sob n. 18.309, no D.N.E.. como professora
de música, modifica a Comissão a conclusão
do seu parecer que tomou o n. 146-42, opinan-
do no sentido de ser concedida a inspeção per-
manente ao curso ginasial do Externato Sacré
Coeur. do Distrito Federal, nos termos da le-
gislação vigente do ensino secundário.

Sala das Sessões, 10-6-42. — Josué C. d'Af-
fonseca, relatar. — Alceu Amoroso Lima. —
Pe. Leonel Franca, S.J.

PARECER N. 165

COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

Banca examinadora para o concurso de La-
tim no Internato do Colégio Pedro II.

Tomando conhecimento do pedido da con-
gregação do Colégio Pedro II ao D.N.E. e por
este encaminhado ao Conselho para desimna-
çíio de professores que integrem a comissão
examinadora do concurso de Latim, propõe a
Comissão os seguintes nomes:

1.Ministro Edmundo Lins, antigo professor
da Faculdade de Direito da Universidade de
Minas Gerais, e exímio latinista;

2. Claudio Brandão, professor catedrático
de Latim no Ginásio Mineiro;

3. Alexandre Corrêia; latinista reputado •e
professor de Direito Romano na Faculdade de
Direito de São Paulo;

. 4. J. Rocha Maio, catedrático de Latim no
Colégio Militar do Rio de Janeiro;

5. Jacques Raimundo, professor de Latim no
Instituto de Educação;

6. Rafael Figueiredo Jannes, professor de
Latim no Instituto de Educação;

7. P. Augusto Magna S.J., latinista de re-
nome mundial:

8. P. Nino Minelli, exímio latinista.
Trata-se denomes de relevo e todos dignos

de figurar na referida Banca.
Sala das Sessões, 10 de junho de 1942. —

Alceu Amoroso Lima, relator. — Luiz Camillo
de Oliveira Neto. — Jonnthas Serrana ."

"PARECER N. 169

"COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO ...

Raimundo Guimarães Passarinho, cirurgião-
dentista, formado pela Faculdade de Farmá-
cia e Odontologia do Maranhão, em 13 de se-
tembro de 1938, requereu o registo do seu di-
ploma.

Este Conselho, no parecer n. 88-39, denegou
o pedido, pelas razões aí amplamente expos-
tas.

Homologado pelo Sr. ministro da Educação,
recorreu o suplicante do despacho ministe-
rial, exarado a fls. 17 do presente processo.

Conforme consta dos autos, o requerente ter-
minou seu curso em 1932, época em que .a
Faculdade de Farmácia e Odontologia do Ma-
ranhão não se achava ainda sob o regime de

inspeção preliminar, o que somente veiu a ve-
rificar-se em 1934;

O fato •de haver colado grau nesse ano em
nada, juridicamente, aproveita à sua pretensão,
visto ter decorrido seu curso sem fiscalização
federal, consoante o que, a esse respeito,.já
tem decidido este Conselho.
• Embora o recorrente, conformando-se com

a decisão do parecer citado, já agora, peça au-
torização para validar o diploma, essa, entre-
tanto, não lhe poderá ser concedida, em face
das razões mencionadas.

É esse, pois, o parecer da Comissão.
Sala das Sessões, 10 de junho de 1942. —

Bera Carvalho, relator. — Cesdrio de Andra-
de. — Jurandir Lõdi".

"PARECER N. 168

COMISSÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO

Processo n. 31.51-7-42 — Comissão Julga-
dora do Concurso de História da Civilização do
Colégio Pedro II.

Ao parecer 111-42, aprovado em 15 de maio
último foi dado o seguinte despacho:,

"O Sr. ministro solicita ao C. N. E. que se
digne de mencionar os títulos de especializa-
ção na matéria, dos elementos indicados.
1-6-42. — C. Drummond, chefe do Gabi-

nete".
Vindo o processo à Comissão, cabe-lhe, dan-

do cumprimento ao respeitavel despacho acima
transcrito, informar a S. Excia. o Sr. minis-
tro da Educação:

O art. 15 do decreto n. 21.211, de 4-4-32,
assim dispõe:

Art. 15. Enquanto não houver diploma-
dos pela Faculdade de Educação, Ciências
e Letras, o cargo de professor no Colégio
Pedro II será provido por concurso, nas
condições estabelecidos para a escolha dos
catedráticos dos institutos de ensino su-
perior, devendo ser indicados pelo Conse-
lho Nacional de Educação os três membros
da Comissão examinadora extranhos à
Congregação.

A Comissão de Ensino Secundário, na con-
formidade desse dispositivo legal, já fez, por
vezes, indicações de nomes de eminentes culto-
res da disciplina, todos os quais, porem, se teem
eximido da função julgadora. Na indicação,
objeto do parecer n. 111-42 foram propostos
ilustres professores cujos títulos são os se-
guintes:

Dr. Alvaro de Melo Dória — .Catedrático da
U. B., antigo prof. de História e Sociologia
no Ginásio Estadual de Alagoas e no pré-mé-
dico da Faculdade de Medicina da Baía;
Comandante Mário Gama e Silva, prof. de

Hastória na Escola Naval;
Coronel, Cordelino de Azevedo, prof. de His-

tória na Escola Militar;
Dr. Hélio Gomes, catedrático da U. B., an-

tigo prof. de História, Sociologia e Literatura;
Dr. Leopoldo Feijó Bittencourt, membro do

Instituto Histórico, prof. particular de Histó-
ria em vários colégios e na Prefeotura do Dis-
trito Federal.

Sala das Sessões, 10 de junho de 1942. —
Josué C. d'Affonseca, relator. — Alceu Amo-
roso Lima. — P. Leonel Franca, S. J."

Entrou, a seguir, em discussão o

PARECER N. 160

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Processo n. 27.058-41
Domingos de Toledo Piza requereu registo

de um diploma de farmacêutico, que, a seu fa-
vor, expedira a Escola de Farmácia e Odonto-
logia do São Paulo. Esclarecido, por informa-
ções da Reitoria da Universidade de São Paulo,
seu histótico escolar, secundário e superior, foi
aceito como regular.

Não obstanCe, o Exmo. diretor gerai do De-
partamento Nacional de Educação reineten os
autos ao Conselho, à vista a seguinte exposi-

ção do Sr. diretor da Divisão de Ensino Supe-
rior, que resume os fatos:

"S. direrjr geral:
"Observou-se, neste serviço, a existên-

cia de diplomas, expedidos em 1940 e era
1941, de que é tipo o anexado, por uma
Escola de Farmácia e Odontologia de São
Paulo. E, por extranho pareça, referidos
títulos vem assinados não pelos direto-
res dessa Escola, que hoje inexiste, mas
pelo diretor e pelo secretário da Facul-
dade de Farmácia e Odontologia da Uni-
versidade de São Paulo e pelo seu ma-

, gnifico reitor, o qu enos pareceu uma
profunda anomalia, tanto mais que o his-
tórico escolar, enviado pela escola da Uni-
versidade, se refere a uma Escola de Far-
mácia, Odontologia e Obstetrícia de São
Paulo, e da, como no caso, o curso con-
cluido em 1910, ao passo que o diploma
declara- ter sido expedido

"em virtude de ter concluido o curso
de Farmácia de acordo co ma legislação
vigente".

trazendo a data de abril de 1941.
Como é possivel o histórico declarar

que o curso foi concluído em 1910 e o di-
ploma já expedido por outro estabeleci-
mento de ensino, asseverar que a conclu-
são se deu em 1941?

Ale mdisso, como é possivel admitir que,
o curso realizado em escola que deixou de
existir, venha assinado pelos diretores da
escola congênere da Universidad ode São
Paulo e pelo seu reitor?

Tamanha anomalia levou este serviço
a, reiterados expedientes, que constam de
vários outros processos, que existem, sem
êxito conclusivo. Finalmente, decidido a
elucidar a questão de vez, elaborei o quega.-
tionário do fls. 15, claro, explícito, obje-
tivo; para saber o que a Divisão precisava
saber.

A esse questionário acudiu a Universi-
dade de São Paulo, com as respostas de'
fls. 18 a 35, que elucidam a questão, que,.
em linhas gerais é:

Existia, em São Paulo, uma Escola de
Farmácia e Obstetrícia, fiscalizada pelo
Governo Federal. Organizada a Universi-
dade de São Paulo, como causa ou como
efeito outra, congênere, se organizou, in-
tegrando a Universidade. Do desentendi-
mento havido 'entre os professores da an-
tiga, resultou fosse nomeado depositário
de seus acervo o eminente cirurgião pa-
trício professor Benedito Montenegro, ca-
tedrático da Faculdade de Medicina de
São Paulo, tombem incumbido da admi-
nistração da Fundação da Escola objeto do
litígio.

Afinal, em janeiro de 1940, à vista da
decisão do egrégio Tribunal da Relação do
Estado, os remanescentes da Coogregação
da extinta Escola se reuniram e reassumi-
ram a gestão dos bens patrimoniais, para,
em fevereiro do mesmo ano, doar à Facul-
dade de Farmácia e Odontologia da Uni-
versidade de São Paulo os

"livros, papéis e outros documentos
que integram o arquivo da Escola, bem
como a renda que provier do mesmo ar-
quivo e que deverá ser a.licada na aqui-
sição de material de ensino".
Explica-se, desta forma, a razão da pos-

se do arquivo pela Universidade de São
Paulo. Mas explicação não encontro para
o instituto universitário, que nada tem de
comum, ou teve, com a extinta Escola,
para expedir, como seus, diplomas a pes-
soasque fizeram o curso na escola que
desapareceu, apondo-lhes, ainda, o selo
universitário. A norma, em tais casos, é
o recolhimento do arquivo à Divisão de
Ensino Superior, que à administração fe-
deral pertence a guarda da documentação
relativa aos cursos que funcionavam sob
sua fiscalização e garantia de direitos es-
colares. Tombem norma é que aluno em
tais condições, isto é, que não retirou o
diploma antes de extinção do estabeleci-
mento em que estudou não poderá jamais
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obter o título. Não são raros, no Conselho
Nacional de Educação, os. casos assim de-
cididos, por entender, e acertadamente,
aquele álendo orgão, ser impossível, à
superior administração do ensino, ao Mi-
nistério da Educação, ...expedir diploma a
quem se formou em escola extinta. Se o
Ministério da Educação, orgão máximo da
administração especializada, não o pode
fazer, que lhe falece competência, corno o
pode a atual Faculdade de Farmácia e
Odontologia de São Paulo? E' claro que o
não pode, que lei alguma a autoriza a as-
sim proceder, que não faz lei o desejo ex-
pressado pelos doadores.

Todavia, Exmo. Sr. diretor geral, per-
mito-me, data vertia, sugerir a audiência do
egrégio Conselho Nacional de Educação,
cujas luzes poderão favorecer o encontro
ile solução para a espécie, tanto mais que
outros processos há, neste serviço, em
iguais condições." .

Realmente, segundo o histórico de fls. 4,
Domingos, nascido a 16 de fevereiro de 1885,
concluiu o curso a 1 de abril de 1910, colou
grau a 18 de abril tambem de 1910, recebendo
o diploma somente a 23 de abril de 1941, isto
é, 31 anu depois de diplomado! Mas que di-
ploma recebeu? da escola? Não, que essa não
mais existia, mas das autoridades da Univer-
sidade de São Paulo e com a declaração "de ter
concluido o curso de Farmácia de acordo com
a legislação vigente", datando o diploma de
1941, como se disse. Se concluiu o curso em
1910, como o poderia ter feito de acordo com
a lei vigente em 1911 ? E' certo que no verso
do título se lê uma apostila remetendo a con-
clusão para o ano de 1910, aliás por exigência
da Divisão de Ensino Superior, como está a
fls. 12 verso. Mas isso apenas continua a prá-
tica.

O certo é, porem, que se não trata de caso
isolado, que outros há, em iguais condições,
naquele serviço, impondo-se, conseguintemen-
te, uma solução de carater geral, que s6 o co-
nhecimento da situação real auxilia.

Conformo as respostas oferecidas ao ques-
tionário de fls. 15, as quais se encontram de
fls. 18 a 35, sabe-se, e isso é confirmado pelos
assentamentos, que existiu, fiscalizada, em São
Paulo, uma Escola de Farmácia, Odontologia
e Obstetrícia, que se extinguiu em 1934. Em
virtude de desacordo entre professores e entre
membros da Fundação que a mantinha e, mais,
em virtude de desapropriação de bens, moveis
e imoveis, pelo Governo do Estado, a situação
foi, no momento, resolvida com a nomeação do
grande cirurgião brasileiro Benedito Montene-
gro para depositário judicial administrador dos
bens, enquanto prosseguia a demanda, que fi-
nalizou em 1940, quando remanescentes mem-
bros da Fundação reassumiram a gestão dos
bens e cousas para, em reunião de 26 de feve-
reiro de 1940, tomar a

"deliberação de doar à Faculdade de Far-
mácia e Odontologia da Universidade de
São Paulo, os referidos livros, 'papéis e
outros documentos que integram o arqui-
vo da extinta Escola, bem como a renda
que do mesmo arquivo provier e que de-
verá ser aplicada na aquisição de mate-
rial de ensino. Por sua vez, o Conselho
Universitário da Universidade de São
Paulo, em sessão realizada em 28 de feve-
reiro de 1940, na forma cio art. 56, n. 7,
dos seus Estatutos, resolveu que fosse açoi-
ta a doação acima referida".

Uma vez de posse do arquivo, assim doado,
a atual Faculdade de Farmácia e Odontologia
da Universidade passou então

"a expedir os diplomas da antiga Escola,
remetendo à Reitoria para o competente
visto do Sr. reitor".

E assim se explica porque as atuais admi-
nistrações deisa Faculdade e da Universidade
expediram e expedem tais títulos, embora a
explicação não encontre apoio em lei alguma.
E', antes, uma exposição de fatos.

O requerente fez seu curso na extinta Es-
cola de Farmácia, Odontologia e Obstetrícia

de São Paulo, não retirando oportunamente o
diploma a que tinha direito. Extinta a esco-
la, já não mais o podia fazer, sendo ilegal o
título que obteve de outra escola, "que vive,
com base em curso desenvolvido noutra, que
já não existe, •pouco importando a extranha
doação do arquivo o documentos dos alunos,
os quais doados o não podiam ser, corno acei-
tos em doação tambem o não podiam, porque
pertencem' ao Minis1ério da Educação, único
lggítimo detentor dos arquivos das escolas ex-
tintas, que funcionaram sob regime de fis-
calização e, consequentemente, único capaz
para fornecer certidões. Quanto ao diploma,
nem a beneficiada corri a doação nem o pró-
prio Ministério, se já detentor do arquivo, po-
deria tê-lo expedido, que somente as legíti-
mas autoridades da escola em que o requerente
estudou o podiam ter feito. Desaparecidas
essas autoridades, e não sendo, corno não é, a
atual Faculdade de Farmácia e Odontologia da
Universidade de São Paulo uma continuação da
extinta Escola ..de Farmácia, Odontologia e
Obstetrícia de São" Paulo, mas outra escola,
nova, sem ponto de contato legítimo ou pre-
sumido, não pode ela, por forma alguma, lan-
çar mão de impressos de diplomas, preenchê-
lo e assina-los.

À vista as razões expostas, considerando
que Domingos de Toledo Pina não retirou,

em tempo, seu diploma profissional;
que a escola onde estudou já não existe nem

foi sucediíla;
que foi ilegítima a doação do arquivo da ex-

tinta Escola de Farmácia, Odontologia e Obs-
tetrícia de São Paulo;

que ' a Faculdade de Farmácia e Odontolo-
gia da Universidade de São Paulo não é con-
tinuadora, sucessora, daquela, por forma al-
guma;

que se não justifica esta se utilize dos di-
plomas em branco daquela para preenchê-los a
requerimento do guantes fizeram legalmente
o curso daquela, assinando-os como autorida-
de dela:

que, conforme a prática salutar, invariavel-
mente seguida, quer nos cursos superiores
quer nos secundários, a extinção de escola fis-
calizada implica imediato recolhimento do ar-
quivo, completo, ao Ministério da Educação,
para salvaguarda dos interesses;

que o diploma apresentado pelo requerente
traz assinatura • de diretor que não era diretor
da escola; de secretário que não era secretário;
de Reitor da Universidade de São Paulo, que
nada tem com a escola extinta;

(Me, alem disso, o diploma não traduz realia-
dade, tanto que, datado de abril de 1941, afirma
que o curso do requerente se concluiu conforme
a lei vigente, quando a verdade é que foi con-
cluido em 1910, na vigência do Código Epitá-
cio;

que. effibora reconhecida e proclamada a mais
perfeita correção e lisura das autoridades da
Universidade de São Paulo, cujos escrúpulo e
honestidade são a melhor garantia do notavel
padrão do ensino superior em São Paulo não é
de compadecer-se com a situação criada pela
expedição do diploma em causa,

é a Comissão de
Parecer

que se negue registo ao título;
que se convide a Universidade de São Paulo

a relacionar e a catalogar o arquivo da extinta
Escola de Farmácia, Odontologia e Obstetrícia
de São Paulo que, fiscalizada, pelo Governo Fe-
deral, funcionou até 1934, remetendo-o ao or-
gão próprio do Ministério da Educação.

Salas das Sessões, 6 de junho de 1942.
lurandyr Lodi, relator. — Cesario de Andrade.
— Samuel Libanio. —Beni Carvalho".

À conclusão, deste parecer o conselheiro Paulo
Lira apresentou a seguinte emenda substitu-
tiva:

"Proponho:
a) que se colverta o julgamento em di-

ligência;

fi) que o D.N.E., promova as providên-
cias necessárias, afim de adquirir o arquivo
referido e, consequentemente

e) que o orgão competente possa expedir
diplomas àqueles que, legalmente, conclui-
ram o seu curso.

S.S. 10-6-42. — Paulo Lyra".
Foi, finalmente, aprovada a conclusão do pa-

recer n. 160, à qual foi aditado o item c) da
proposta do Conselheiro Paulo Lira, tendo este
conselheiro declarado haver votado contra a
primeira parto da conclusão do parecer refe-
rido.

Teve a discussão encerrada e a votação adia-
da, por falta de número (dois terços), o pa-
recer:

150, da Comissão de Ensino Superior, relator
o conselheiro Josué d'A fonseca, referente ao pe-
dido de autorização para funCionamento da Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras Santa
Maria, em Belo Horizonte.

Esgotada a matéria da ordem do dia, usaram
da palavra os senhores conselheiros:

Bení Carvalho, que manifestou os aplárisos
da Casa à maneira eficiente pela qual o profes-
sor Cesario de Andrade. na ausência do presi-
dente efetivo, professor Reinaldo Porchat; tem
dirigido os trabalhos do Conselho:

Jurandir Lodi, que propós, tendo sido apro-
vado unanimemente, constasse r;e ata uma ma-
nifestação de estima e apreço ao professor Rei-
naldo .Porchat, telegrafando-se neste sentido
àquele conselheiro;

Cesário de Andrade, que agradece à mani-
festação à sua pessoa. e salienta a colaboração
prestada pelo professor Abgar Renault. diretor
geral do Departamento Nacional de Educação,
tendo este agradecido; refere-se ainda o senhor
presidente em exercício, elogiosamente, ao
Exmo. Sr. Ministro Gustavo Capanema, dizendo
ser pensamento da Casa homenageá-lo oportu-
namente.	 •

A seguir, o Sr. presidente declara encerrada
a sessão e, com ela, a segunda reunião extraor7.._
dinária de mil novecentos e quarenta e dois

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO.

Dia 16 de junho de 1942
Despacho:

Antonio Marzullo, pedindo transferência de
seu filho Mauricio Marzullo, guarda sanitário
deste Ministério, para esta Capital. — Aguarde
oportunidade. De ordem do Sr. ministro.
— C. Drummond (14.926-42) .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de junho de 1942
Despachos:

Carlos Pinto Ribeiro, pedindo certidão de
tempo de serviço. — Certifique-se (19.465,
de .1.942).
• Aristides Lino dos Santos, pedindo certi-

dão de tempo de serviço. — Deferido (30.179,
de 1942).

José de Arimatéa Farias e Silva, pedindo
prorrogação de prazo para tomar posse. —
Atendencte ao que alega o requerente, resolvo
prorrogar por: trinta dias o prazo para que
ele tome posse do cargo de oficial adminis-
trativo, classe H, para que foi nomeado por
decreto de 15 de maio último (33.522-42).

-
Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Proc. n. 33.060-42 — Requerimento da
Companhia Italiana de Seguros "Assioura-
zioni Generali di Trieste e Venezia", sobre o
pagamento do prémio de seguro da Faculdade
Nacional de Odontologia. — Despacho: No
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caso que constitue objeto do requerimento,
serão rigorosamente observadas as disposi-
ções da portaria do Mini gtério da Justiça nú-
mero 5.408. de 28 de abril de 1942, publicada
no Diário Oficial do dia imédiato.

No processo n. 25.438-42 em que o senhor
diretor da Divisão de Educação Física, soli-
cita a concessão do auxílio espeecial de 900$0
destinado às despesas com transporte rodo-
viário para o assistente de ensino XV, Hora-
cio Verne, designado para verificar as con-
dições das instalações destinadas à prática de
exercícios físicos em diversos educandários
no interior do país, o senhor presidente da
República, em 15-6-42, exarou o seguinte
despacho. - Autorizado. - G. VARGAS •

Departamento Nacional
de Educação

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Portaria ministerial n. 123, de 21 de maio
de 1'042

O Ministro de Estado da Educação e Saude,
tendo em mira o que consta do processo núme-
ro22.194-41, resolve designar os senhores dou-
tor Herman° Lott, diretor, padrão J, da Escola
Industrial de Belo Horizonte. Abelardo de Oli-
veira Cardoso. professor, padrão G, da Escola
Industrial de Belo Horizonte e Albino de Olivei-
ra Cunha, desenhista, classe G, da Divisão de
Ensino Secundário, para comporem a comissão
de inquérito que deverá apurar os fatos ale-
gados no citado processo, cabendo ao primeiro
dos designados a presidência da comissão. -
Gustavo Capanema.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DI-
VISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 5.220-34 - João Bussili, reghto. -
Cumpra (completar o selo do documento de
fls. 40). 16*-6-42.

N. 14.084-38 - Silvio Edmundo Elia, re-
gisto. - Cumpra (fazer visar pelo inspetor,
o documento de fls. 9). 17-6-12.

N. 41.394-38 - Marinho Alagoas de Oli-
veira, registo. - Cumpra (provar que lecio-
nou a disciplina no curso fundamental e fa-
zer a prova de que trata a letra á, isto é, atiro:
vação na matéria). 17-6-42.

N. 15.491--41 - João Camargo, registo.
- Cumpra (selar convenientemente a cópia
fotostática de fls. 1,5). 17-6-42.

N. 19.458-41 - Aracy Oliveira Senna, res.
tituição. - Deferido, mediante recibo selado:
16 de junho de 1942.

N. 21.755-41 - Arlindo Lacerda França,
registo. - Cumpra (optar por 4 disciplinas).
17 de junho de 1942.

N. 35.178-41 - Norberto Sheidegger, reti-
ficação da data de nascimento. - Deferido,
em face das informações. 15-6-42.

N. 18.495-42 - Jota Soares de Carvalho,
revalidação. - Revalidei o certificado. Ar-
quive-se. 16-6-42.

N..28.405-42 - Letice Mello, guia de trans-
ferência. - De acordo (a guia de transfe-
rência deve ser expedida pelo 'curso comple-
mentar em que se matriculou no corrente
ano). 17-6-42.

N. 29.082-42 - Amadeu Avelino Gonçal -

ves, guia de transferência. - Deferido, ,em
face do parecer que se funda em dispositivo
legal claro. 13-6-42..

N. 29.585-42 - Walter Guimarães Garcez,
retificação de nome. - Deferido. 16-6-42.

N. 31.382-42 - Anibal Marques Pereira de
Mattos, retificação de nome de Helio Esteves
de Matos. - Deferido, em face do que consta
dos 'assentamentos de registo civil. 15-6-42.

N. 31.383-42 --• Manuel Ribeiro 'Gonzalez,
retificação do nome de Jorge Ribeiro Gon-
zalez. - Deferido.' 15-6-42.

N. 32.356-12 - Yoshua Auerbach, 2.a 'cha-
mada. -- De acordo (autorizada a segunda
chamada). 13-6-42.

N. 32.450-12 - Eugenio Sanchez Gongora,
transferência para José. - Autorizo a trans-
ferência em face da necessidade de mudança
de-regime (semi-internato). 13-6-42.

N. 32.476-42 - Ginásio Afonso Celso, Belo
Horizonte, mudança de nome para os estu-
dantes Marcos José de Mesquita, Maria Vio-
leta Reis Senra, Joaquim Roberto Vasconcelos
de Souza e Silva e Lineu Afonso Praes.
Aprovo. 16-6-42.

N. 3.137-42 - Luiz de Freitas Montandon,
transferência para Marcus Luiz Barreto Mon-
tandon. - Deferido. 16-6-42.

N. 3.333-42 - Manoel Victor Galvão, re-
tificação do nome de Nelson Gaivão. - Defe-
rido, em face dos assentamentos da certidão
de registo civil. 16-6-12.

N. 33.401-42 - Alcides Ferreira Girão,
transferência de Wilson. - Deferido, em face
da mudança de- residência. 16-6-42.

N. 33.505-42 - Mario Candido da Rocha,
transferência de José.. - Deferido, em face
do atestado médico apresentado. 15-6-42.

N. 33.509-42 - Carlos Alberto de Oliveira,
transferência de José Carlos. - Autorizo. 16
de junho de 1942 .

, MINISTÉRIO DA FAZENDA

n

PORTARIA N. 428, DE 15 DE JUNHO DE 1942

O diretor geral do Departamento Nacional de
Educação, resolve trahsferir, nos termos do ar-
tigo 9.0 da Lei 378, de 13 de janeiro de 1937,
o inspetor XV extranumerário-mensalista
Divisão de Ensino Secundário Armando Sam-
paio de Rezende, do Colégio Nossa Senhora
do Patrocínio, de Itú. para o Ginásio Macken-
zie, da Capital do Estado de São Paulo. a par-
tir de 15 de junho de 1942. - Arbgar Renault,
diretor geral.
EXPEDIENTE DO EXM. SR . MINISTRO DA

EDUCAÇÃO E SAUDE
N. 30.937-42 - Hercilia Tavares de Campos,

matricula de Olyntho. - Deferido. 5-6-12.
N. 32.331-42 - Prefeitura Municipal de Ca-

choeira de Itapemirim, Espirito Santo - Trans
ferência do período de férias para o Liceu
Muniz Freire. - De acordo em que não pode
ser atendida a solicitação, 11-6-42.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO-

N. 674-39 - Odilon Lopes de Resende, re-
gisto. - Indeferido. 15-6-42'

N. 10.381-11 - Clara de Melo Freire, re-
gisto. - Sim (deferido). 15-6-42.

N. 26.663=41 - Paulo Alberto Rodrigues,
registo. - Sim (deferido. 15-6-12.

N. 35.616-41 - Ivo Pereira Soares, regis-
to. - Sina (deferido). 17-6-42.
• N. 36.533-41 - José Lotzes de Rezende, re-
gisto. - Sim (deferido). 17-6-42.

N. 49.796-11 - Gonçalo Lopes Ligo, registo
- Sim (deferido). 17-6-42.

N. 52.990-41 - Abrahão António Jaber, re-
gisto. - Sim (deferido). 17-6-42.

N. 54.181-41 - Aristóteles de Paula Bar-
ros, registo. - Sim (deferido). 17-6-42.

N. 56.333-41 - Maria do Amaral Malheiro,
registo. - Indeferido, nos termos do parecer
n. 115-A do C.N.A. - 12-6-42.

N. 57.934-41 7- Crystalino de Abreu Castro,
registo. - Sim, In-
clusive em Psicologia (documento de folhas
6). 17 de junho de 1942.

N. 60.495-41 - Manoel Heleno Rodrigues
dos Santos; registo. - Deferido. 17-6-42.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se
em 23 de junho de 1942, (terça-feira, às 11
horas.

RECURSOS

Relator Sr. Magalhães Serejo:
N. 11.370 - Ignácio Mejsohn - Imposto

de consumo - Recebedoria Federal em São
Paulo.

N. 12.697 - Alfredo Carfarr - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo..

N. 17.370 - S. A. de Vinhos e Bebidas
"Caldas" - Imposto de consumo (consulta) -
Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.

N. 17.428 - Associação Comercial e Rural
de Montenegro - Imposto de consumo (con-
sulta) - Delegacia Fiscal no Rio Grande (to
Sul, ex-o!! icio.

Relator Sr. Carlos Braga:
N. 12.038 - C. Caretti - Imposto de con-

sumo - Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 12.616 - Elê Grinplastch - Imposto de

consumo - Delegacia Fiscal no Paraná.
N. 17.368 - Mecânica e Fundição Univer-

sal Ltda. - Imposto de consumo (consulta) -
Recebedoria Federal em São Paulo, et-officio.

N. 17.420 - Casimiro Narusevicius - Im-
posto de consumo (consulta) - Recebedoria
Federal em São Paulo, ex-o!!icio.

Relator Sr. Onaldo Machado:
N. 12.215 - Passos Carvalho & Cia. -

Imposto de consumo - Alfândega de Santos.
N. 12.672 -'Cervejaria Ocidental Ltda. -

Imposto de consumo - Recebedoria do Dis-
trito Federal.

N. 17.232 - L. Schlesinger - Imposto
de consumo (consulta) - Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul, ex-officio.

N. 17.369 -- Sindicato da Indústria de Cal-
çados de São Paulo - Imposto de consumo
(consulta) - Recebedoria Federal cru São
Paulo, ex-o!!icio.

Relator Sr. Marcondes da Luz:
N. 12.228 - Federação das Indústrias Pau-

listas - Imposto ie consumo (consulta) -
Recebedoria Federal em São' Paulo, ex-officio.

N. 12.243 - Pedro Piccininno - Imposto
de consumo -' Alfândega de Santos.

N. 12.571 - Artúr Homrich - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande
dc. Sul..

N. 12.661 - Emilio Morais & Cia. - Im-
posto de consumo - Recebedoria do Distrit3
Federal.

Relator Sr. Tobias Rios Filho:
N. 12.703 - Rahal & Cia. - Imposto de

ce»sumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.
N. 12.701 - Pedro Vendramim - Imposto

de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo.
N. 12.714 - Gaspar & Cia. - Imposto do

consumo - Recebedoria do Distrito Federal.
N. 12.722 - Empresa Industrial Mirahy -

Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em
Minas Gerais.

•Relator Sr. Orlando BiLtencourt:
N. 12.713 - Oliveira & Almeida - Imposto

de consume - Recebedoria do Distrito Fe-
deral.	 -

N. 14.029 - Luiz Severiano Ribeiro - Im-
posto de consumo - Recebedoria do Distrito
Federal.

N. 17.282 - F. Rossi & Irmãos - Imposto
de consumo (consulta) -Recebedoria Fe-
deral em São Paulo, ex,-officio.

N. 17.365 - Sindicato da Indústria de Cer-
veja e Bebidas em Geral - Imposto de con-
sumo (consulta) - Recebedoria do Distrito
Federal. ex-o!!icio.

Secretaria do Segundo Conselho de Contri-
buintes, 19 de junho de 1942. - Frederico
Diniz Martins, secretário.

Conselho.Superior de Tarifa
SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO

SUPERIOR DE TARIFA

RESUMO DA SESSÃO DE 15 Dg JUNHO DE 1942
Realizou-se no dia 15 de junho de 1942,

às 13,30 horas, a 301.a sessão ordinária da Se-
gunda Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa.

Compareceram ás Srs. conselheiros Fran-
cisco Castelo Branco Nunes, 'presidente; Sylvio
de Magalhães Figueira e Sebastião Santana
o ,Sr. bacharel Janne Severiano Ribeiro, re-
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presentante da Fazenda Pública, e o Sr. José
Pinto dos Santos, secretário.

• Deixou do comparecer, por motivo justifi-
cado, o Sr. conselheiro Armando Bordai°.

Aberta a sessão, foi lida a ata da seSsão
ordinária anterior, realizada no dia II do
corrente mês, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos pro-
.cessos abaixo enumerados, ao Sr. relator Se-
bastião Santana:

Ns. 2.688, 9.820-A - 10.134-AR.

• Passando-se à ordem do dia, foram julgadas
os seguintes recursos:

N. 7.924-A-1.670 --- Alfândega de Santos,
- Revisão de despacho. (Redução de direi-
tos) - Companhia Goodyear do Brasil - Re-
lator, Sr. S. Figueira. - Negou-se provi-
mento ao recurso ex-officio, unanimemente.
(Acordão n. 13.113);

N: 8.240=A:1.914 - C. Pereira & Comp.
- Cabotagem - Alfândega de João Pessoa -
Relator, Sr. S. Figueira. - Deu-se provi-
mento ao recurso contra o voto do Sr. C.
Branco. (Acordão n. 13.144).

N. 4.534-1.703 - Alfândega de Maceió -
Redução de direitos - Usina Santo António,
ex-officio - Relator, Sr. C. Branco. - Deu-
ses provimento ao recurso ex-officio, com
exc/usão, apenas, da bomba de ar, unanime-
mente. (Acordão n. 13.145)

N. 2.028-A-I.183 - Prefeitura Municipal
de Parnaiba -- Isenção de direitos - Alfân-
dega de Parnaiba - Relator, Sr. C. Branco.
- Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente. (Acordão n. 13.146).

N. 2.997-A-1.787 - S. A. Fábricas Orion
- Taxa de Previdência - Alfândega de San-
tos. - Relator, Sr. C. Branco. - Negou-se
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. S.
Figueira. (Acordão n. 13.147).

N. 4.080-A-1.143 - Companhia Chargeurs
Réunis - Revisão de despacho. (Imposto de
Farol) - Alfândega de Paranaguá - Rola-
for, Sr. C. Branco. - Negou-se provimento

.1 ao recurso, unanimemente. (Acordão núme-
ro 12.148).

N. 4.082-A-1.319 - Lloyd Real Belga (Bra-
sil) - Revisão de despacho. (Imposto de Fa-
rol) Alfândega de Paranaguá - Relator, senhor
C. Branco. - Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente. (Acordão n. (3.449).

N. 6.292-A-251 - The 8. Paulo (Brazi-
Han) Railway Co. Ltd. - Redução de direitos
- Alfândega de Santos '- Relator. Sr. C.
Branco. - Peu-se provimento ao recurso, una-
nimemente. (Acordão n. 13.150).

N. 6.653-A-423 - The Great Western of
Brasil Railsvay Co. Ltd. - Redução de direitos

Alfândega de Recife - Relato'', Sr. C.
Branco. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente_ (Acordão n. 13.151) .

N. 7.175-A-691 - Emílio Riccioni - Direi-
tos em dobro - Alfândega de Santos - Rela-
tor, Sr. C. Branco. - Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente. (Acorda° n. 13.159 .

N. 8.285-A-2.118 - Standard Bramis Of
Brazil Inc.= Reexportação - Alfândega do
Rio - Relator, Sr. 5. Figueira. - Deu-se
provimento ao recurso, nanimemente. (Acordão
número 13.153)

N. 8.301-A-1:95i - Companhia Finlandesa
S. A. - Direitos em dobro - Alfândega do
Rio - Relator, Sr. C. Branco. - Negou-se
provimento ao recurso contra o solo de Sr. S.
Figueira. - (Acordão n. 13.151).

N. 8.310-A-1.958 - Companhia 'Brasileira
de Cartuchos S. A. - Fatura consular - At-
fândega de Santos - Relator, Sr. C. Branco.
- Converteu-se o julgamento em diligência,
afim de ser ouvida a Alfândega recorrida, una-
nimemente:

N. 8.311-A-1.959 - Companhia Brasileirá
de Cartuchos S. A. - Fatura consular - Al-
fândega de Santos - Relator, Sr. C. Branco.
- Não se tomou conhecimen ,4 do recurso, por
perempto. unanimemente. (Acordão n. 13.155)

N. 8.333-A-1.978 - Banco galo Belga -
Fatura consular - Alfândega de Santos - Re-
lator, Sr. S, Figueira. -- Deu-se provimento
ao recurso, unanimemente. (Acordão 'Mine-
ro 13.156).

N. 8.334-A-1.979 - Banco Itálo Belga -
Fatura consular -- Alfândega de Santos -"Re=
lator, Sr. C: Branco. - Deu-se p,rovimentd ao
reeurso,.unaniniemente. .(4cortIP0 p. 13.157)..

N. 9.876-AR-3.025 - Luiz, Campos, Filhos
8: Comp. - Di reltos em dobro - Alfândega dg
Rio - Sr. S. Santana. - Vista do
processo ao Sr. conselheiro S. Figusira.

Adiados:
Ns. 5.286-A - 7.804-A	 -

7.923-A - 7.946-A - 8.1W-A - 7.653-A.
Nada mais havendo a tratar, () Sr. presi-

dente deu por encerrada a sessão.
• Secretaria da Segunda Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, 15 de junho de 1942: -
José Pinto dos Santos, secretário.

Pauta para a sessão ordinária a se realizar no
dia 22 de junho de 1912, segunda-feira, às 13,30
horas, na Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa.

N. 5.526-1-1.718 - Viação Férrea do Rio
Grande do Sul - Isenção de Direitos - Alf.
do Rio Grande - Relator, senhor A. Bardalo.

N. 8.512-A-343 - International .Machinery
Co. - Isenção de direitos - Alf. de Santos
- Relator, Sr. C. Branco.

N. 6.510-A-347 - International Machinery
Co. Isenção de direitos- - Alf. de Santos -
Relator, Sr. C. Branco.

•N. 7.985-1-1.724 - Alfândega do Rio Gran-
de - Isenção de direitos - Viação Férrea do
Rio Grande do Sul - ex-off leio - Relator, se-
nhor A. Bordaio.

N. 8.042-1-1.784 - Alfândega de Pelotas -
Contrabando - Mario de Macedo Dutra ex-
officio - Relato'', senhor S. Santana.

N. 8.058-1-1.796 - Cia. Telefónica Brasi-
leira - Redução de direitos - Alf. de Santos
- Relator, senhor A. Bordai°.

N. 8.091-A-1.820 - Anglo Mexican Petrole-
um Co. Ltd.-- Diferença de direitos - Alf.
da Baia - Relator, senhor A. Bordai°.

N. 8.100-A-1.828 - Cia. de Propaganda,
Administração e Comércio "Propac" S.A..- Di-
ferença de direitos - Alf. de Santos - Rela-
tor, senhor A. Bordai°.

N. 8.238-1-2.117 - The Great Western of
Brasil Railway Co. Ltd. - Isenção de direitos

Alf. de Recife - Relatdr, senhor S. San-
tana.

N. 8.255-1-1.921 - Cia. de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro Ltda. - Fatura con-
sular -= Alf. do Rio - Relator, senhor S. San-
tana.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, 18-6-42. - José Pinto dos
Santos, secretário.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DES-
PESA PT:1E11CA

Ordens de 18-6-42:
N. 66 - À Delegacia Fiscal no Rio Grande

do Norte, concedendo crédito para pagamento
do inativo 'Migar° José Barbosa.

N. 69 - À Delegacia Fiscal no Espirito San-
to, concedendo crédito para pagamento do ina-
tivreVitorino Medeiros.

N. 81 - À Delegacia Fiscal no Maranhão,
concedendo crédito para pagamento do inativo
José Sales.

N. 98 - À Delegacia Fiscal em Santa Cata-
rina, concedendo crédito para pagamento do
•inativo Carlos Aloys Buchela.

•N. 107 - À Delegacia Fiscal no Paraná, con-
cedendo crédito para pagamento do inativo An-
tonio Cavalcanti Chaves.

N. 108 - À Delegacia Fiscal no Pará, conce-
dendo crédito para pagamento a Fernando Pes-
sôa

N. 137 - À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo crédito para pagamento do inativo Teo-
dorico da Costa Barroso.

N. 172 - À Delegacia Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro, concedendo crédito para paga-
mento à Estiada de Ferro Sorocabana.

À Delegacia Fiscal na Paraiba:
N. 91 -- Concedendo crédito para pagamento

a D. Albertina Freitas.
N. 92 - Concedendo crédito para pagamento

a Manoel José de Carvalho.
N. 93 -• Concedendo crédito para pagamento

da pensionista D. Antonia Henriques da Silya
Pinto.

N. 91 - Concedendo crédito para pagamento
a Elisa Cavalcanti Gomes.

N. 95 - Concedendo crédito para pagamento
a José Antonio de Figueiredo.

N. 96 - Concedendo crédto para pagamento
a Oscar de Andrade Cavalcanti.

N. 97 - Concedendo crédito para pagamento
a João Pires.

N. 98 - Concedendo crédito para pagamento
a João Batista de Araujo.

N. 99 .- Concedendo crédito para pagamento
a Adelma de Almeida Paiva.

N. 100 - Concedendo crédito para pagamento
a Afonso Menezes.

N. 101 - Concedendo crédito para pagamento
a D. Maria Neves Araujo.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 289 - Concedendo crédito para pagamen-

to à Maria-Luiza Pereira.
N. 290 - Concedendo crédito para pagamen-

to à Maria Clara Nogueira Brandão.
N. 291 - Concedendo crédito para pagamen-

to à Serafina Rosa da Silva.
À Delegacia Fiscal em Minas.Gerais:

N. 299 - Concedendo crédito para pagamen-
to a Hermes Franco.

N. 300 - Concedendo Crédito para paga-
mento a Francisco Antonio Lopes.

N. 301 - Concedendo crédito para pagamen-
to à Maria Guanabarino.

N. 302 - Concedendo crédito para pagamento
a Otávio Prado Filho.

À Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 426 - Concedendo'crédito para pagamen-

to à Ana Fausta.
N. 427 - Concedendo ;:rédito para pagamen-

to a Heitor Gonçalves.
N. 428 - Concedendo crédito para paga-

mento à Estrada de Ferro Sorocabana.
N. 429 - Concedendo crédito para pagamento

à São Paulo Rallway Company.
N. 430 - Concedendo o crédito' para paga-

mento do inativo Rubem Bueno da Cunha.
Processos:

N. 38.182-42 - Abel Alves de Morais, pedin-
do revisão do processo de aposentadoria..- De
acordo com o parecer, indeferido. -

N. 44.888-42 - Etelvina Martins de Lima.
- Dirija-se, querendo, ao Serviço de Comunica-
ções deste Ministério.

N. 43.811-42 - Anita de Olive:ra Nazareth.
de acordo com. o art..270. do Re-

gulamento Geral de Contabilidade Pública.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA
FAZENDA

Processo:
N. 23.149-42 - Milciades Francisco Bran-

dão, pedindo pagamento. - De acordo com o
parecer, arquive-se. - Rio, 17 de junho de
1942. - A. -de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR.. DIRETOR GERAL DA
FAZENDA NACIONAL

Processos:
N. 37.650-42 ---. Eugenio Ignacio Alves, pe-

dindo pagamento. - Ideferido, devendo o in-
teressado satisfazer a exigência do parecer. -
D. Geral da Faz. Nal., em 10 do junho "de
1942. - Lauro Boamorte. •

N. 14.506-42 - Alberto Leoncio Martins, so-
bre levantamento de fiança pertencente ao es-
pólio de Beatriz Carvalho Lima de Oliveira. -
Convida-se o interessado a satisfazer a exigên-
ciaa que alude o parecer. -- D. Gerai da Fa:
tenda Nacional, em' 16 de junho de 1942. -,
Lauro Poaniorte: ••	 -



Recebedoria do Distrito Federal
• Portaria n. 486 de 20 de junho de 1942 - O
diretor, considerando que deve ser rápida e
pronta a execução do disposto no art. 59 do
decreto n.- 22.061, de 9 de novembro de 1932,
resolve baixar as seguintes inktruções de ser-
viço:

a) o requerimento pedindo o pagamento por
verba do imposto de vendas e consignações de-
verá ser apresentado diretamente à S. P. A.,
juntamente com o livro "Registo de Vendas à
Vista";

b) a S. P. A. extrairá a verba, providencia-
rá o imediato pagamento, e fará no livro, a de-
vida averbação, deixando, tanto no livro como
no talão, um espaço, que será preenchido com
o número do requerimento recebido na T. CO.;

c) no fim do expediente o funcionário en-
carregado do serviço irá à T. Co. e ali regista-
rá os requerimentos;

d) o número dado ao requerimento será ano-
tado no canhoto do talão de verba, na S. P. A.;

e) em seguida o requerimento processado ira
à S. F., afim de que o agente fiscal da Secção
examine, ia loco, a situação do contribuinte,
quanto ao pedido;

f) nessa ocasião, no livro de "Registo de
Vendas à Vista", assim como no conhecimento
de pagamento da verba • (talão-recibo) será
aposto pelo agente fiscal o número da processo,
mesmo no caso de procedimento contra o con-
tribuinte. P. Ranieri Mazzifti, diretor.

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO, S. A.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Em 17 de junho de 1942

N. 39.960-42 - Esthor Pinho. - Atendido.
Anote-se.

N. 38.993-42 - Decio Martins de Almeida.
- Encaminhe-se ao Sr. diretor do pessoal do
Ministério da Fazenda.

N. 40.180-42 - Afonso Vizeu Barbosa. -
Encaminhe-se ao Serviço do Pessoal do Minis-
tério da Fazenda.
• N. 40.665-42 - Armando Godof de Medei-
ros. Idem.

N. 41.354-42 - Alberto Tavares Casaes. -
Idem.

N. 41.681-42 - Raul Valdes Garcia.
Idem.

N. 41.035-42 - Alayto Pereira Vaz Braga.
- Idem.

N. 41.161-42 - Gilberto Maciel de Sá. -
Idem.

N. 41.332-42 - Anisio Moreira Alves. -
Atenda-se ao bacharel Anisio Moreira Alves.

•nnn••
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EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

Expediente do dia 18 de junho de 1942
N. 40.906/42 (Tesouro) - de interesse da

Companhia Nitro Química Brasileira. De-
ferido.

Ordem n. 271, de.18/6/2,à Alfândega de
Santos.

N. 25.631/42 (Tesouro) - de interesse das
Indústrias Matarazzo de Energia S. A. (1ME).
- Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do
parecer do Sr. ministro da Fazenda, constan-
te da exposição de motivos n 1.074-G.

Ordem n. 273, do 58/6/42, à Alfândega de
Santos.

N. 38.125/42 (Tesouro) - de interesse de
J. Cassab & Cia. Ltda. - Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do
parecer prestado pelo Sr. ministro da Fazenda,
constante da exposição de motivos n. 1.087-G.

Ordem n. 274, de 18/6/42, à Alfândega de
Santos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRE-
TORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS

Circular telegráfica n. 252, de 17/6/42, ex-
pedida a todas as Alindefgas e Mesas de Ren-
das Alfandegadas do pais:

"Dependendo importação Petróleo e seus
derivados de prévia autorização Conselho
Nacional Petróleo, na forma disposto decretos-
leis números 395, de 24 de abril e 538, de 7
de julho de 1938 e decreto número 4.071, de
12 de maio de 1939, declaro-vos fins devidos
que somente podem ser desembaraçados pro-
dutos petróleo importados após prévia veri-
fiação haver importador cumprido aludida
exigência legal. Declaro-vos, outrossim, fica
revogada circular número 9, de 12 de março
de 1940, expedida esta Diretoria. Saudações.
- Odilon Conradó, diretor."

Diretoria das Rendas. Internas

ATO N. 99	 •

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichado sob n. 34.454, de 1942, auto-
riza a Sociedade Minero Industrial Couto de
Magalhães, Liihitada, estabelecida nesta Capi-
tal, a negociar com os minérios enumerados no
item 1.0 da circular n. 8, de 27 de março de
1940, ficando, entretanto, restrito o comércio
da ágata e da granada aos fins industriais 'e
obrigada a referida firma às exigências em vi-
gor, preyistas na circular 17, de 12 de julho
de 1939.

Rio de Janeiro, em 20 de junho de 1942. -
Hortencio de Alcantara Filho.

(N. 9.321 -20-6-42 - 19$4)

CIRCULAR N. 23

Decliro aos Srs. chefes das repartições su-
bordinadas, para seu Conhecimento e devidos
fins, que a isenção referida no art. 4. 12, letra e,
do decreto-lei n. 2.865, de 12 de dezembro de
1940, para as operacões de crédito e seguro
efetuadas pelo I.P.A.S.E. com os seus segu-
rados ou mutuários, ou com terceiros, compre-
endendo instrumentos, contratos, recibos e qui-
tações, está em vigor, nenhum onus sendo, por-
tanto, exigivel de tais operações, a título de im-
posto de selo.

Em 19 de junho de 1942. - Hortenclo de Al-
cantara Filho, diretor das Rendas Internas.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAL
DA FAZENDA NACIONAL

Em 18 de junho de 1942
Processo n. 28.406-42 - Requerimento de

D. Alice de Castro Araujo, pedindo certidão
cfim de interpór recurso. -- Indefiro o pedido
de certidão, à vista dos pareceres e informação
da Diretoria da Despesa Pública.

Processo n. 43.952-42 - Requerimento de
Sebastião Ribeiro de Freitas, pedindo certidão:
+- Indefiro o pedido de certidão, à vista do que
consta do processo.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATISTICA

Processos desta secção aguardando satis-
fação de exigência na T. Co.:

N. 25.288-42 - Junte os selos em envelope
lacrado e rubricado, justificando o motivo da
aquisição.

N. 25.352-42 - Idem, idem, idem.
N. 32.260-42 - Apresente as estampilhas

em envelope lacrado e rubricado, declare o lo-
cal da aquisição e alegue os motivos que justi-
fiquem a troca.

N. 32.259-42 - Apresente as estampilhas
em envelope lacrado e rubricado.

N. 27.815-42 - Apresente as estampilhas,
jtxstificando o motivo da aquisição e indique
onde as mesmas foram adquiridas.

• N. 28.130-42 - Idem, idem, idem.
N. 37.009-42 - Declare para que fim ad-

quiriu as estampilhas.
N. 32.259-42 - Apresente as estampilhas

justificando o motivo da aquisição e o local.
N. 28.211-42 - Entregue as estampilhas em

envelope lacrado e rubricado, justificando o
motivo e local da aquisição.

N. 28.256-42 - Idem, idem, idem.
N. 26.479-42 - Entregue os selos em enve-

lope lacrado e rubricado, justifique o motivo
da aquisição e o local onde foram adquiridos.

N. 25.065-42 - Faça a entrega das estam-
pilhas, justificando o motivo da aquisição das
m5smas'e o local.

N. 106.209-.40 - Raynaldo Theod)ro Cabral.
21£ vista do parecer, nada há a se providen-

ciar. Arquive-se.
N. 101.690-41 - Mercedes Rockert. - Ha-

bilite-se de acordo com o art. 270 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pública.

N. 70.159-41 - Leonor Marques. - Satis-
faça a exigência do parecer.

N. 41.724-42 - Fernando Pires Ferreira.
4" Convida-se o interessado a apresentar prova
de idade.

N. 7.18'0-42 - Antonio Lourenço dos Anjos.
Convida-se o interessado a satisfazer a exi-

*gência do parecer.
N. 36.132-42 - Oay Fonseca. - Satisfaça

a exigência do parecer.
N. 35.704-42 - Carteira de Crédito Garan-

tido, S.A. - À vista do parecer, nada há que
deferir.

N. 35.888-42 - Nadir Carlos de Morais. -
Habilite-se de acordo com o art. 270 do Regu-

la lamento Geral de Contabilidade Pública.
N. 27.888-42 - Altivo Alves de Souza. -

Complete o selo do documento de fls. 2. de
acordo com o parecer, e faça reconhecer a fir-
Ma do MM. Juiz que subscreveu o alvará.

N. 35.756-42 - Amelina da Conceição Bar-
bosa. - Faça a prova de que trata o parecer.

N. 37.110-42 - Roberto Fonseca. - Apre-
sente alvarl de autorização expressa.

N. 47.200-42 - Alda Monteiro de Barros
Benze. - Aguarde a terminação do processo de
aposentadoria e apresente, oportunamente, o
necessário atestado.

N. 4.738-42 - Leopoldina dos Santos
Porto Bastos. - Satisfaça a exigência do pa-
recer.

• N. 24.574-42 - Maria de Lourdes da Ro-
cha Lima. - Satisfaça a exigência do pare-
cer, provando desde quando é funcionária pú-
blica.

N. 102.610-41 - Jeronymo Avellar Figuei-
ra de Mello. - Convida-se o interessado a
satisfazer a exigência.

N. 98.656-41 - Honório Bastos de Carva-
lho. - Convida-se o interessado a satisfazer
g exigência.

N. 45.439-42 - Eduardo Porto Osório Bor-
- dini. - Convida-se o interessado a satisfazer

a exigência.
N. 104.074-40 - Dorlisca Sampaio Gu-

terres. - Á vista do parecer, nada há a pro-
videnciar. Arquive-se.

N. 40.936-42 - Elvira Córa da Fonseca e
Silva Lahmeyer. - Satisfaça as exigências do
parecer.

N. 103.388-41 -Dinah de Freitas Block
Bruce. - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 110.804-41 - Flora de Simas Bastos.
0- Satisfaça aexigência do parecer.

SECOÃO DE PENSES
Títulos expedidos no dia 17 de junho de

1912.
De abbno provisório:

Adelia Bastos Nunes e outras - Processo
n. 22.900-42.

Maria Benedicta de Azevedo Braga - Pro-
cesso xi. 35.586-42.

De montepio Militar e meio-soldo.
Benedicta Fonseca de Oliveira Gameiro -

Processo n. 42.369-42.
De Montepio Civil.

Maria Botelho Borrajo e outras - Processo
64.831-40.
Apostilas feitas na mesma data.
De retificação de título.

Pacifica Marinha da Silva - Processo nú-
mero 103.907-41.

De melhoria de pensão:
Antonia Leopoldina Gonçalves Moreira -

Processo n. 29.780-42.

Diretoria das Rendas Aduaneiras
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N. 25.151-42 — Faça a entrega das es tam- 46$4,'proveniente de • diferença de taxa de lin- tir de 1943 próximo vindouro, nos termos pro-
pilhas, justifique a - sua aquisição e o local. 	 posto de consumo. — Deferido. Ein .18-6-42. postos. Imponho a Raul Veiga de Barros a mui..

N. 27.923-42 -- Faça a entrega das estam- — Moacir Pereira, chefe.	 ta de 50$0, mfnimo da lei. 	 ‘
pilhas, justifique a sua aquisiçãe e o local.	 Processo n. 23.876-42 — Paulo dos Santos 	 N. 43.392-41 *-- A. Pereira &, Ferreira. —

N. 27.913-42 — Idem, idem, idem. 	 —.Consulta sobre o pagamento de selo de coa- Transfira-se, quanto ao imposto de indústrias e
N. 27.673-42 — Faça a entre ga dos selos, suma nas placas de madeirae-juntas ao pro- profissões, ex-officio

' 
para os nomes do Ale-

'i afim de ter andamento -o processo.	 cesso. — O produto apresentado, conforme xandrino Pereira o Manoel Pereira Alves, e
-n

	

	 N. 27.897-42 — Faça a apresentação do nú- amostra, não se acha taxado pelo regulamen- destes para o nome de Alexandtino Pereira, ex
mero do Diário Oficial que publicou. o acor- to do imposto de consumo, decreto-lei n. 739, officio. Imponho aos dois primeiros a multa.
dão aludido e junte o conhecimento de depó- d,:i 24 de setembro de 1938. Decido, assim, que do 125$0 e igual penalidade a Alexandrino Pe-
sito da multa indispensavel ao processamento o 	 mespecime apresentado não está sujeito ao reira, nos lermos do art. 44. médio do decreto
da restituição.	 Imposto de Consumo.	 n. 5.112, de fevereiro de 1904.

N. 31.887-42 — Diga a requerente onde	 Submeto este despacho a apreciação do se- N. 89.027-41 — União Gráfica Limitada. --i
lcomprou as estampilhas e para que fim.	 nhor diretor. S.P.A.; em 18-6-42. — Moacir	 lon.e do Ma-Transfira-se, ex-officio, para o

N. 27.903-42 — Faça a entrega das estam- Pereira, chefe. Aprovado. Recorro C.-officio noel Ferreira da Fonseca, e deste para o nome
pilhas, justifique o motivo da aquisição e o para o Segundo Conselho de Contribuintes. de União Gráfica Ltda. Imponho a Monel Fer-
local da -compra das referidas estampilhas. 	 Recebedoria D.F , em 18-6-42. —.R. Mas- reira da Fonseca a multa do 125$0, médio da

lei. Remeta-se à S. C. E.. após, para anotar.
sição .das estampilhas e o local.

N. 28.259-42 —Justifique o motivo da aqui- silli, diretor._	 • N. 20.755-42 — Waldeberto Tara n t o. —
Proceda-se à alteração, e dê-se baixa na inseri-N. 28.430-42 — Devo o requerente dizer 	 Secção Preparatória do Julgamento 	 ção do requerente, nos termos propostos. !m-onde comprou as estampilhas e para que fim.

N. 26.826-42 — Faça a entrega das estam- ponho a Waldeberto Taranto a multa do 50$0, Vir-

	

DESPACHOS DO SR. DIRETOR	 mínimo da lei.pilhas em envelope lacrado e rubricado, jus-
N. 8.714-42 — José dos Santos. — Nãotificando o motivo da aquisição das mesmas e - Dia 18 de junho de 1942	 constando reconhecida a firma do.signatário doo local.	 .

N. 28.430-42 — Deve o requerente dizer	 documentos de compra o venda que instruo o
onde comprou as estampilhas e para que fim. Requerimentos:	 presente processo, restituo a S. F. para os de-

N. 26.826-42 — Faça a entrega das estam- 14. 11.475-42 — Antonio do, Almeiga Rego. vidos fins.
pilhas; em envelope lacrado e rubricado jus- — Transfira-se. Imponho a Antonio de Atinei- N. 9.291-42 — Joaquim Martins Torres.
tificando o motivo da aquisição das eátampi- da Rego a multa do 50$0, mínimo da lei. 	 — Transfira-se, nos (ermos do parecer. Impo.
lhas e o local.	 N. 5.803-42 — Casa Leandro Martins S. A. nhonho a Joaquim Martins Torres as multas de

N. 26.574-42 — Faça a entrega das estam- =.- Idem. 	 50$0 e 30'% sobre os emolumentos de registo,
pilhas em envelope lacrado e rubricado jus- 	 N.	 205-42 — Raul R. Rudge. — Idem. 	 ex-vi dos arts. 44, do decreto n. 5.142, do leve-
Migue o motivo da aquisição e o local onde	 N. 25,265-42 — Gabriel Pereira Botelho. — reiro de 1904, e 219, § 2. 0, do decreto n. 739, de
foram adquiridas.	 Idem. setembro de 1938, respectivamente. Remeta-se. 

N. 26..992-42 — Entregue as estampilhas em N. 8.731-40 — Valentin ,54 Matos. —Idem. à S. C. E., após, para anotar.
envelope lacrado e rubricado. justificando o IV. 23.787-42 — Companhia Comercial de N. 12.558-42 — Maria de Lourdes Barbosa
motivo da aquisição e o local. 	 Café. — Idem.	 Fahrizzi. -:- Averbe-se a mudança. Imponho

N. 30.636-41 — S. Vieira & Souza. — Idem. a Maria de Lourdes Barbosa Fabrizzi as mui-
SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO	 N. 89.033-41 — Avelino Franco Esteves. — tas de 50$0 e 30 % sobre os emolumentos de

	

S. P. A.	 Idem;	 registo, ex-vi dos arts. 44, do decreto n. 5.142,.	 N. 74.071-41 — Avelino 'Alves. — Transfi- de fevereiro de,. 1904. o 219, § 2. 0, do decreto
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR	 ra-se. Imponho a Avelino Alves as !multas de n. 739, de setembro de 1938, respectivamente.

50$0 e 30 % sobre os emolumentos no registo, Remeta-se à S. C. E-- após, para anotar.
Processo n. 14.679-40 — Consulta sobre nos termos dos arts. 44, do decreto Th 5 - 142,	 N. 42.526-39 — Vicente de Carvalho. -....

incidência do impostos do consumo. — O se_ de fevereiro de 1904. e 219, § 2.°, do decreto Declaro a firma de que trata este processo "de-
i nhor diretor aprovou o seguinte ' pareeer .__. n. 739, de setembro de 1938, respectivamente. vedor remisso", aplicando-se-lhe as sanções do

"Responda-se que a camisa da amostra de nú- Remeta-se à S. C. E. após, para anotar, 	 decreto-lei n. 5, de•13 de novembro de 1937.
mero 1, de algodão, se mcolarinho e com man- N. 21.110-42—Panificadora Guanabara Li- 	 N. 41.322-40 — Felisberto Francisco Pare-
gas curtas, considerada blusa operária, inci- mitada. — Idem. '

	des. — Idem.
de na taxa de $300. ex-vi do art. 4 § 13 VITT. N. 15.215-42 — Jorge Na cifI, /' mana. — Requerimentos:_	 .do decreto-lei n. 739, de 24-9-38; e que a de Idem.
n. 2, da amostra, camisa de algodão, com e.,0- N. 8.666-42 — Ernerieo Steiner. — Idem. N. 20.117-42 — Adhemar Alves Bebiano.

'N. 9.498-42 — Teodoro Reyhner. — Idem. — Proceda-se pelo modo proposto. Impo3ho a
larinho pregado e mangas curtas, está taxada N. 36.348-41 — E. Lopes & R o c h a. — Ahemar Alves Bebiano a multa do 100$0, mi-naquele regulamento a $800, na forma do ar- Transfira-se ex-officio, para o nome da firma nimo da lei.tigo 4 § 13, IX. Recebedoria D.F., em 18-6- J. Marques 8: Cia. o desta para: os dos adqui- 	 N. 40.648-42 — Maria Francisco da Silva.42. — Moacir Pereiraz Aprovado — P. Ro- rentes Eduardo Simões Lopes e João Ignacio _ Idem.
nieri Massili.	 da Rocha, lambem ex-officio. Imponho q,a J.

Processo n. 15.359-42 — Armazens Frigo- Marques & Cia. a multa de 125$0 e a -Eduardo N. 28.587-42 — Francelina *Gomes dos San-
rifle() — Aquisição de selos. O Sr. diretor deu Simões Lopes e João Ignacio da Rocha, tam- tos. — Idem. 	 .
o seguinte parecer: "Responda-se que a re- bem, a multa do 12580, médio da lei. 	 N. 28.825-42 — Emanuel Bloch. — Idem.
querento deve se habilitar na forma do artigo N. 82.089-41 — Mario Monteiro. — Tra-	 N. 28.703-42 .--- Chardival Monteiro Fugirei-
8, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de tando-se de contribuinte já lançado, para os ia, — Idem.
1938, de vez que nenhuma lei a isenta de im_ efeitos do imposto do indiktrias e profissões, 	 N. 28.826-42 — Raymond Jaccob. — Idem.
postos ou taxas. Recebedoria, D.F., em 16-6- proceda-se à averbação da m. 'nnça, ex-officio,	 N. 28.827-42 — Marcel Bernhein. — Idem.
42. — P. Ronieri Massili, diretor,	 nos termos propostos. Impt,..no a Mario de	 N. 23.687-42 — Antero Afonso Simões. —

Mendonça Machado Monteiro a multa de 125$0,	 -
Processo n. 37.3245-42 — Banco de Crécli-	

Idem.
médio da lei.	 N. 28.831-42 — Arthur Obino. — Idem.to Real de Minas Gerais S.A. Consultando co- N. 79.967-42 — Germano' Courrege - Junior.	 N..24.475-42 — Restaurant Gruta Real Ltd.mo deve proceder entre os estabelecimentos — Dó-se baixa, ex-officio, na inscrição de Ger- — Transfira-se. Imponho a Restaurant Gru-

bancários e seus clientes. "Responda-se ua mano Courrego Junior pela rua da Quitanda 'ta Real Ltda. a multa de 50$0, mínimo da lei.
forma do n. 3, do art. 26, combinado com o n. 202, a partir do corrente ano, nos termos da
de-n. 30, do decreto-lei n. 4.274 de 17-4-42. informação de 28-5-42. Imponho a Germano 	 Notificações:	 .
contratos entre os estabelecimentos bancários Courrege Junior a multa de 125$0, médio da 	 N. 1.259-40 — Fernando Alberto d'Almei-
e seus clientes, por escrito particular, pagain lei. let•	 da — General Caldwell n. 271-A. — Não proce-
selo .por verba bancária. S.P.A., em 16-6- N. 23.100-41 — Jean Alexandre Atta. — de o alegado no pedido do reconsideração do
42. — Moacir Pereira, chefe. Aprovado. --'-- .Averbe-se a mudança, nos termos do parecer. fls ,., uma vez que foi apurado pelos notifican-
P. Ronieri Masfili, diretor.	 Imponho a Jean 'Alexandre .Atta a multa de res, em face dos livros fiscais e talões de notas,

Processo ri. 41.613-42 -t- Banco ISIercantil 30 % sobre os emolumentos de registo, ex-vi exercer a notificada o comércio por grosso dedo art. 219, § 2.0, do decreto n. 739, de 1938. produtos da origem outra que não a sua fábri-do Rio de Janeiro — Pedindo averbação do Remeta-se à S. C. E.. após, para anotar. 	 ca. • MantenheL pois, a anterior decisão por seuscontrato assinado por Miguel Kury. — Resti- N. 87.578-41 — B ore o Karacushanki. — fundamentos. .ntime-se, na forma da lei.
tua-se o documento ao interessado para que Averbe-se a mudança; anote-se o valor loca-
faça a cobrança do imposto na forma do ar- tive de 1:50080 a partir do corrente ano, e ai- N. 2.422-42 — José Moreira Rodrigues Lo.
tigo 26 alínea, 3.a do decreto-lei n'. 4.274, de tere-se a clasSificação tambem no corrente ano, pes — Livramento, 133. — Multa de 15080,
17-4-42. -:- P. Ronieri Massilli, diretor.	 nos termos da informação de 23 de janeiro des- mais a importância de 100$0 relativa a emo-

Processo n, 41.614-42 — Idem, idem, a fa- te ano. Imponho a Berco Karacushanki as mul- lumentos de registo.
voe de Theocrito de Almeida, idem, idem. 	 tas•de 50$0 e 30 % sobre os emolumentos de	 N. 2._421-42 — Adolfo Gomes da Silva —Ptocesso ri. 41.6_15-42 — Idem. idem, em registo, ex-vi dos arts. 44, do decreto n. 5342, Lívramento,_ 126. — Multa de 15080, mais a
favor de D. Ifylza Lima de Azevedo Stockler, de fevereiro de 1904, e 219, § 2: 0; do decreto importância de 1080 relativa a emolumentosidem, idem.	 n. 739, de setembro de 1938, respectivamente.

	

Processo n. '55.995-41 — Olimpio Espas- Remeta-se à S. C. E., após, para anotar. 	 de registo.
sandi, sucessor de Alvaro Paes Garrido — Pee N. 30.932-42 — Raul Veiga do Barros. — N. 2.427-42 — Orozimbo Viana Gonçalves
dindo para pagai por verba a importância de Dê-se baixa na inserieãu do requerente, a par- — Visconde de Inhauma, 39. 7— Multa de réis
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Representações:
N. 40.873-42 - Maria de Melo Rocha Costa

Rodrigues o outro. - Julgado improcedente.
Averbado o selo na 2.a via apresentada, argui-
Ve-se o presente processo.

N. 40.936-42 - Maria da Gloria Azevedo
Couto e outro. - Julgado procedente e imposta
a multa de 5080, por ter sido apresentado fora
do prazo regulamentar o documento para aver-
bação do selo.

N. 40.959-42 - Aliança Imobiliária Pela-
m S. A. - Idem.

N. 39.280-42 - Moura Nascimento & Cia.
- Idem.

N. 40.589-42.- Alipio Antonio Teixeira
Basto e outro. - Idem.

N. 38.972-42 - Alvaro Gigante. - Idem.
N. 38.582-42 - Banco Financial Novo Mundo

S. A. - Idem.
N. 38.442-42 - Rosalvo Teixeira de Assis e

outro. - Idem.
Autos:

N. 6.347-41 The Leopoldina Railway Com-.
pany Ltd. e outro - Estação Barão de Mauá
(Av. Francisco Bicalho). - Julgado proce-
dente e imposta a revalidação de 24680 duas
vezes o valor do selo de acordo com o art. 62,
letra c, 15, § 2.0, letra a, e n. 24, da Tabela A,
do regulamento baixado com o decreto núme-
ro 1.137, de 7-10-1936, combinado com o ar-
tigo 62, letra b, n. 5, do decreto-lei n. 4.274, de
17 de abril de 1942.

N. 2.971-42 - Heitor Ribeiro à Cia. - Rua
da Quitanda, 90-92. - Julgado procedente e
imposta a revalidação de 3080, nos termos dos
arts. 62, c e 63, § 2P combinado com o n. 106,
da tabela B do decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936.

N. 1.550-42 - Eduardo Marques - Rua São
José, 46. - Idem.

N. 5.853-41 - Raul de Melo - Rua Buar-
que de Macedo, 17-23. -Julgado improcedente,
devendo o auto ser arquivado, após as devidas
anotações. •

N. 3.319-42 - Marido. da Silva Guimarães
e outros.-Avenida Copacabana, 95. - Julgado
procedente e imposta a revalidação de 71880
duas vezes o selo devido, de acordo com o ar-
tigo 62, letra c e n. 12, da Tabela A do regula-.
mento baixado com o decreto n. 1.137; de
7-10-1936, combinado com o art. 62, letra b,
n. 5, do decreto-lei n. 4.274, de 17 de abril de
1942.

N. 3 - Vitalis Ltd. - Rua da ~Na, 281.
- Declaro a firma de que trata este processo
- "devedor remisso" - aplicando-se-lhe as

Gabinete do Ministro

PORTARIAS DE 18 DE JUNHO DE 1942

N. 3.364 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4 0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 1.0 tenente da Reserva de 2•a Classe
Arma de Infantaria, Joel José da Silva.

N. 3.365 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército os 2os. tenentes da Reserva de Se-
gunda Classe, Arma do Infantaria: Manoel An-
tonio Teixeira, Helio Mauricio Pacheco de Al-
meida, Carlos Calero Rodrigues, Valed Perry,
Norberto, Silvio de Paiva Anciães, Rolf
Wilhelm Thode e Ivan José Wightman de Oli-
veira.

N. 3.366 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.° tenente da Reserva de 2.a Classe,
Arma de Infantaria, Roberto de Castro.

N. 3.367 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército o 2.° tenente da Reserva de 1.a Classe.
Arma de Infantaria, Manoel da Rocha Lima.

Ist. 3.368 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.°, do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
do 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército, na Arma de Cavalaria, os Zos. tenen-
tes da Reserva de 2.a Classe: Artur Albite Ul-
rich, Altino Costa Mariante, Bruno PioVbsan
Egidio Hervé Filho, Erasmo Flores da Cunha.
Elbio Silveira Gonçalves, Eduardo Silveira
Martins, Fernando Machado Moreira, Herbert
Curt Haupt, Helio Pereira Viegas, João Carlos
Baltazar de Bem, Mario Cruz Filho, Milton
Urrutigaray, Poli Marcelino Espirito, Ituben
Teodoro Tschospke, Rene Guedes da Luz, Ru-
baldo José Schuch:

Da 2.a Linha: Francisco Perfeito da Costa
Ferreira e Odorico Costa.

N. 3.369 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 40 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abri?
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército os 2os. tenentes da Reserva de Se-
gunda Classe, Arma do Infantaria: Artur Au-
gusto Prates Piccoli, Carlos Seibt Duarte, Gus-
tavo Adolfo Iserhard, Helio Costa Aleira, Ho-
mero de Lima Menezes, João Carlos Rocha de
Azevedo, Jacó Faerman, Outubrino Correa, Os-
mar Aspromonte Pila, Paulo de Tarso Pey
Routon Louzada, Rui José Rosario e Rui de
Melo Carvalho.

N. 3.370 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4P do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército o 2.° tenente da Reserva de 2.a.Classe,
Arma de Infantaria, Pedro Marques.

5000, mais a importância de 50080 relativa
a emolumentos de registo.

N. 2.425-42 - Alceu P. Leite - Visconde
de Inhauma, 66, 1.° andar. - Idem.

N. 2.435-42 - Iherê Nazareth - Silvino
Montenegro, 78. - Multa de 1:20010, mais a
importância de 1:20080 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.429-42 - Corrêa Carvalho & Comp. -
Frei Caneca, 59. - Multa de 15080, mais a im-
portância de 15010 relativa a emolumentos de
registo.

N. 2.434-42 - J. Jaron & Comp. Ltda. -
Alfândega, 109. - Idem.

N. 2.373-42 - Anghli Persodini Ferreira -
Lapa, 49. - Multa de 15080, mais a impor-
tância de 6010 relativa a emolumentos de re-
gisto.

N. 2.426-42 - Sanson Weksler - Avenida
Marechal Floriano, 14. - Idem.

N. 2.436-42 - Salvador Pereira. - Idem.
N. 2.424-42 - Victor Fernandes Carneiro

- Ouvidor, 164. - Idem.
N. 2.423-42 - João Pacheco Pinto - Li-

vramento, 90. - Idem.
N. 2.432-42 - Rachel Landesberg - Ca-

chamby, 357. -Multa de 15010, mais a im-
portância de 14010 relativa a emolumentos de
registo.	 1

N. 2.428-42 - Carlos Zeitum - Avenida
Marechal Floriano, 136. - Multa de 15080,
mais a importância de 4080 relativa a emolu-
mentos de registo.

N. 2.430-42 - De Lura & Cosenza - Frei
Caneca, 64. - Multa de 40080, mais a impor-
tância de 40010 relativa a emolumentos de re-
gisto.

N. 2.431-42 - Rafael Paci & Comp. Ltda.
- Frei Caneca, 450. - Multa de 26010, mais a
importância de 26080 relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.343-42 - Francisco Fernandes Miranda
Rua Maranguape, 23. - Multa de 15080, mais
a importância de 12010 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.330-42 - Entreposto Carioca de Gê-
neros Alimentícios Ltd. - Rua do Catete, 244.
- Multa de 74080, mais a importância de 37080,
relativa a emolumentos de registo.

N. 2.388-42 - Hercole Greco e outro - Rua
24 de Maio, 396. - Multa de 30080, mais a
portância de 14010 relativa a emolumentos
de registo.

sanções do decreto-lei n. 5, de 13 de novembro
de 1937.

N. 37-39 - Minetti & Cia. Ltd. - Benedi-
tinos, 20. - Idem.

N. 30-40 - Plutarco Fruitos & Filhos - Rua
Luiz de Camões, 98. - Idem.

Comissão de Liquidação das Contas da
Companhia de Navegação Lloyd Bra-
sileiro.

EXPEDIENTE DO DIA 17 DE JUNHO DE 5942
- Standard Oil Company of New Jersey (Pro-
cesso n. 29-42). - Apresente a tradução e sele
os documentos que acompanharam' o presente
ofício.

MINISTÉRIO DA GUERRA
N. 3.371 - Resolve, com autorização do

Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército o 2.° tenente da Reserva de 1.a Classe,
Valfredo Moreira da Cunha.

N. 3.372 - Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4•0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército o 2.° tenente da Reserva de 1.a Classe,
Arma , de Engenharia, Eduardo Barreto de Bar-.
ros Pimentel.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
DE ESTADO DE GUERRA

Dia 19 de junho de 1942

Avisos:
Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 1.583/314 - Manda anular a quantia

de 8.:00080 (oito contos de réis) distribuida
pelo aviso n. 1.382/271, ao agente diretor do
Quartel General da Infantaria Divionária da
9.5 Região Militar, à conta da verba 3 - Ser-
viços e Encargos - I Diversos - s/c. nú-
mero 19.14 (instalações de novas unidades,
etc.) do atual orçamento deste Ministério.

N. 1.584/315 - Manda distribuir ao agente
d , retor do Centro de Instrução de Motoriza-
ção e Mecanização, à conta da Verba 1 - Pes-
soal - III vantagens - s/c. n. 21-01-19
(Diárias pro-labore às praças artífices, etc.)
co atual orçamento deste Ministério, a quan-
tia de 4:45080 (quatro contos e quatrocentos
e cinquenta mil réis) para atender a despesas .
decorrentes da mesma sub-consignação. O res-
pectivo pagamento deve ser efetuado pelo Ser-
viço de Fundos da 1.r Região Militar.

N. 1.585/316 - Manda anular a quantia
de 4:00080 (quatro contos de réis) distribui-
da ao 4.° Regimento de Cavalaria Divionário,
pelo aviso n. 1.513/296, de 10 do corrente, à
conta da Verba 2 - Material - I Material
Permanente - s/c. n. 06-17 (Material de
campo, etc.) 'do atual orçamento deste Mi-.
nistério.

N. 1.587/317 - Manda distribuir ao agente
diretor da Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, à conta da Verba 2 - Material
I Material Permanente - s/o. n. 03-17 (Li-
vros, documentos , etc.) do atual orçamento
deste Ministério, a quantia de 4:00080 (qua-
tro contos de réis) para atender a despesas
decorrentes da merna subconsignação. O res-
pectivo pagamento deve ser efetuado de uma
só vez pelo Servieo de Fundos da 1. a Região
Militar.

PORTARIAS DE 19 DE JUNHO DE 1942

N. 3.375 - Resolve classificar, por neces-
sidade do serviço, o major farmacêutico Odoricn
de Albuquerque Barreto, no Laboratório Quí-
mico Farmacêutico Militar.

N. 3.376 - Resolve nomear instrutor-ad-
junto da Escola de Estado Maior os seguintes
oficiais:

Tenente coronel Nelson Rebello de Qeuiroz.
Major Aurelio de Lira Tavares.
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Major Adalardo Fialho.
. • Major Archiminio Pereira.

Major Floriano Salvaterra Dutra.
Major Elias Americano Freire.
Major João Batista Rangel.
Capitão Antonio Carlos da Silva Muricy.
N. 3.378 — Resolve com autorização do

Presiednte"da República e de acordo com o ar-
tigo 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
da 1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito os 2os. Tenentes da Reserva de L a classe,
'Arma de Infantaria, Pendes de Oliveira e An-
tonio Lopes da Fonseca.

N. 3.379 — Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o ar-
tigo 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo do
Exército o 2.0 tenente da Reserva de 1.8 classe,
Arma de Engenharia, Americo Ramires de
Freitas.

N. 3.380 — Resolve, de conformidade com
a legislação em vigor, convocar para o serviço
ativo do Exército o 2.° tenente da Reserva de
2 a classe, Arma de Infantaria, Moisés Ro-
sentai.

N. 3.381 — Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar •para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.0 tenente músico da Reserva de 1.8
classe Hermes Manoel da Paixão.

N. 3.382 — Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito o 2.° tenente intendente do Exército, da
Reserva de 1.a classe, Manoel Gomes de Oli-
veira.

N. 3.383 — Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito os segundos tenentes da Reserva de La
classe, Arma de Infantaria: Grijalva, Ribeiro
da Silva e Virgilio de Medeiros Brilhante.

N. 3.384 — Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito os segundos tenentes intendentes do Exér-
cito da Reserva de 1•a classe: Manoel Galdino
da Silva Cajazeira, Francisco Cornelio de Mou-
ra e Dagoberto de Barros e Vasconcellos. .

N. 3.385 — Resolve, com autorização do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.°4o decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito os segundos tenentes da Reserva de 1.8
classe, Arma de Cavalaria: Bernardo Pontes,
Luiz Gonzaga de Miranda e Frederico do Si-
mas Enéas.

N. 3.386 — Resolve, com autorizaçãO do
Presidente da República e de acordo com o
art. 4.° do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril de
1942, convocar para o serviço ativo do Exér-
cito os segundos tenentes da Reserva de 1.8
classe, da Arma de Infantaria: Alberto Gon-
calvos Vasques, Torquato Cecilio Maia o Luiz
de Azambuja Vilanova.

PORTARIA DE 20 DE JUNHO DE 1942

N. 3.391 — Resolve designar o general de
brigada Emilio Fernandes de Souza Docca e o
tenente-coronel de Engenharia José de Lima
Figueiredo, para representar o• Ministro da
Guerra nas festividades da inauguração de• Goiânia, nova capital do Estado de Goiaz.

N. 3.392 — Resolve designar o major in-
tendente do Exército Guilhermino Fernandes
dos Santos Filho, representante do Ministério
da Guerra junto à Comissão .de Orçamento do
Ministério da Fazenda.

PORTARIA DE 19 DE JUNHO DE 1942

N. 3.377 O Ministro de Estado da
Guerra resolve aprovar as Instruções, que com
esta baixam, para a criação e funcionamento
do' Curso de Oficial da Reserva de Defesa
Anti-Aérea.

Instruções Reguladoras da Criação e Funcio-
namento do Curso de Oficial de Reserva de
Defesa Anti-Aérea.

I — Fica criado o Curso de . Oficial de Re-
serva de Defesa Anti-Aérea, no Centro de Ins-
trução de Defesa Anti-Aérea, com a duração
de três meses, incluido o período de exames;

II — Podem concorrer à matricula os se-
gundos e primeiros tenentes da reserva de
Artilharia, com o curso do C. P. O. R. que
sejam engenheiros ou estudantes, no mínimo,
do 3.° ano de uma das Escolas de Engenharia
reconhecidas pelo Governo Federal.

III — E' fixado em 20 o número de matri-
culas, no corrente ano.

IV — O Centro de Instrução de Defesa Anti-
Aérea organizará programas e horários de
modo que o Curso seja iniciado em 15 de agos-
to próximo futuro.

V — Os candidatos deverão apresentar seus
requerimentos até 20 de julho próximo fu-
turo, dirigidos ao inspetor geral do Ensino do
Exército e entregues no C.I.D.A.Ae. —
Militar,— Q.G. da I.D./1.

VI — Na ocasião da entrega dos requeri-
mentos, deverão os candidatos provar com do-
cumentos: possuir curso de engenharia- ou
certificado de matricula, no caso de ser estu-
dante, nas condições do número II, apresentar
carteira de identidade militar e indicar sua
residência.
• VII — O comandante do C.I.D.A.Ae. de-
verá remeter até 1 de agosto ao inspetor ge-
ral do Ensino do Exército os requerimentos
dos candidatos devidamente instruidos e uma
relação dos que estão em condições de ser
matriculados.

VIII — Na classificação para matricula
serão observadas as seguintes condições pre-
ferenciais:	 •

1.° — os engenheiros;
2.0 — os mais moços.

IX — O inspetor geral do Ensino do Exér-
cito mandará matricular os candidatos clas-
sificados, até 5 de agosto próximo futuro;

X — Os candidatos matriculados serão con-
siderados convocados para estágio de instru-
ção com direito a vencimentos.

XI — Uma vez aprovado no curso, o oficial
será convocado para o serviço ativo se houver
vaga do oficial subalterno da arma, servindo
de preferência em Unidade, formação ou Ser-
viço de Defesa Anti-Aérea.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942.

Secretaria do Conselho Superior
de Economias da Guerra

EXPEDIENT1; -Á) SR. MINISTRO DA
GUERRA E PRESIDENTE DO CONSELHO

Ao Sr. diretor da Caixa Geral de Econo-
mias da Guerra, mandando pagar as seguin-
tes importâncias:

de 83280 ao 2.0 tenente .reformado Oscar
Manoel da Costa (avisb 205-C, de 284)-942);

de 13580 ao 3.° sargento 'Innocencio Ayres
Baptista (aviso 217-C, de 4-6-942);

de 1:25187 ao soldado asilado Sabino José
da Silva (aviso 218-C, de 4-6-942);

de 5:78687 ao capitão Edmundo .Rodrigues
(aviso 219-C, de 4-6-912);

do 24480 ao 3.° sargento radiotelegrafista
Abel de Souza (aviso 220-C, de 4-6-942);

de 42145 ao 39 sargento Abilio Seraphim dos
Santos (aviso 221-C, de 4-6-942) ;.

de 21080 ao 2.° tenente da reserva Louren-
ço Justiniano (aviso 222-C, de 4-6-942) •

de 80080 ao coronel Aguinaldo Caiado do
Castro (aviso 223-C, de 4-0-942);

Em 19 lie junho de 1942

Despachos:
Foi exonerado de Adjunto da Comissão de

Construção de Estradas de Rodagem para os
Estados do Paraná e Santa Catarina sendo de-
signado para Adjunto do Serviço de Enge-
nharia do Destacamento Misto de Fernando de
Noronha, tudo por necessidade do serviço, •
Capitão Zenon Silva.

Foi designado, por necessidade do serviço,
o Capitão Aflito Magalhã.es Costa, T.A.

'
 para

servir na Rede Elétrica Piquete — Itajubá,
sem prejuizo das funções que exerce na Co-
missão Sspecial de Obras do Piquete, Rezende
e Bicas.

Em 20 de junho de 1912

Foi designado, mediante autorização do
Exmo. Sr. Ministro da Marinha, o Capitão do
Corveta Lauro Araujo, instrutor de Inglês da
Escola de Estado Maior do Exército sem pre-
juizo de suas funções na Esc.ola Naval.

Foram designados, por necessidade do ser-
viço, os Capitães Erico da Fonseca Moraes o
Airton Nonato de Faria, respectivamente, As-
sistente e Adjunto do Comando de Infantaria
Divisionária da 9.8 Região Militar.

Foram classificados, por necessidade do ser-
viço, Capitães Samuel Lobo, no 25.° Batalhão
do Caçadores e José Albanesa no 17.° Bata-
lhão de Caçadores.

Foram transferidos, por necessidade do ser-
viço, os Capitães:

Enrico Pacheco Campos Guimarães, do 12.0
Regimento de Infantaria para o 32.° Bata-
lhão de Caçadores;

Emundo Cavalcanti Dias, do 2.° Batalhão de
Fronteiras para o 12.0 Regimento do Infan-
taria.

José Sampaio Simão, do Quadro Suplemen-
tar Geral para o Quadro Ordinário sendo clas-
sificado no 27.° Batalhão de Caçadores;

Afonso Jorge voa Trompowsky, do Quadro
Ordinário (I-1.0 R.A.A.Ae.) para o Quadro
Suplementar Geral; e o Capitão médico Dr.
Emanuel Pedrosa, do Hospital Militar de Ca-
choeira (3.8 Região Militar) para o Instituto
Militar de Biologia.

Foi retificada, por necessidade do serviço,
a classificação do Capitão Leonel Mauricio Leão
de Queiroz, como sendo no 111-4P Regimento
de Infantaria o não como' publicou o Didrio
Oficial de 4 do corrente mês.

Foi tornada sem efeito, por necessidade do
serviço, a transferência do Capitão Edson de
Figueiredo, do Quadro Suplementar Geral para
o Quadro Ordinário e a sua classificação no-x•
11-4.0 R.A.M., publicada no Dittrio Oficial
de 4 do corronte mês.

Foi transferido para a Força Aérea Bra-
sileira o 3.° sargento José Adolfo Teixeira,
da Companhia de Guardas do Quartel Gene-
ral do Exército.

Foi transferido, por necessidade do servi-
ço, o 1.0 Tenente Intendente do Exército Nãlo
Jorge da Cunha, da Diretoria de Intendên-
cia do Exército para .o C.P.O.R. da 1.8 Re-
gião Militar, onde servirá como Instrutor-
Chefe.

Foi concedido o ndiamento da incorporação,
para 1943, de Carlos Fernando Lekio Lobo,
filho de Helio Lobo, natural de Nova York
(artigo 115, letra b da Constituição) nascido
no dia 1 de outubro do 1921 o sorteado em
1941, pelo 22.° Distrito da Capital Federal.
(Nota n. 96, de 30 do janeiro do 1912, à 1.8
Região Militar).

Requerimentos:
Antonio de Carvalho Saraiva Junior, soli-

citando seja mandado certificar a situação dos
terrenos com área de 25 alqueires aproxima-
damente, caracterizando-se pela linha que,„.-
acompanha o espigão divisor das águas do
morro denominado "Xixová" distrito e muni-
cípio de São Vicente, comarca de Santos, Es-
tado de São Paulo. — Não interessa , presen-
temente à defesa nacional a área de terrenos
em apreço. À Secretaria Geral, para certi-
ficar.

Benjamin Santo Comim, pedindo certificado
de reservista de 3.a categoria. — Deve preva-
lecer o alistamento militar feito pelo Registo
Civil de Nascimentos e, em consequência con-
siderados nulos: o alistamento feito pelo livro
de batismo e todos os demais atos decorren-
tes desse alistamento.

Cristovão Rutiler Teixeira Maciel, 1, 0 sar-
gento, pedindo cancelamento de uma punição
que lhe foi imposta em 29 de outubro de
1931. — Deferido.



Elida da Cunha Rodrigues, esposa do sub-
tenente Euclides Bandeira Rodrigues, pedin-
do que seja o referido sub-tenente compelido
a dar-lhe uma pensão para seu sustento e de
um filho menor do casal. — Indeferido, em
vista do que ficou apurado em inquérito poli-
cial-militar. Pleiteie no Judiciário, querendo.

Granja Guaratiba S. A., solicitando seja
mandado certificar qual o gabarito fixado
para o pedido a ser construido DO terreno da
Avenida São Sebastião n. 171, lirca, nesta Ca-
pital. — Não há inconveniente em que o
prédio em apreço tenha a altura máxima dc
30 (trinta) metikis acima do leito cia Avenida
São Sebastião. À Secretaria Geral, para cer-
tificar.

João Cury, solicitando seja mandado certi-
ficar qual o gabarito fixado para o prédio a
ser construido no terreno da Avenida Atlân-
tica n. 990, em Copacabana. — Não há incon-
veniente em ter o prédio em apreço a altura
máxima atualmente permitida pelas posturas

"II municipais.
João Ferriche, 1•0 tenente intendente do

Exército, pedindo que os seis meses de licença
que lhe foram arbitrados para tratamento de
sande, em prorrogação, sejam considerados
em acordo com a letra a, do art. 30, do Código
de Vantagens. — Concedo, em prorrogação,
de acordo com o art. 30, alínea a, do C. V.V. M. E..

Secretaria Geral

Primeira Divisão

Em 17 de junho de 1912

Requerimentos despachados:
Companhia Telefônica Brasileira, versando

sobre pagamento de serviços prestados ao Q.
G. da Artilharia Divisionária. — Arquive-se
em vista de já ter sido realizado o pagamento.
,(D/I— P. 11.311-42);

Companhia Telefônica Brasileira, versando
sobro pagamento de serviços prestados à E. V.
E. — Arquive-se em vista de já ter sido rea-

3anizado o pagamento pedido. (D/1 — P. 11 .293-
42) ;

Société Anonime du Gaz de Rio de Janeiro.
versando sobre pagamento de fornecimento de
energia elétrica ao 1.° G. A. Do. — Arquive-
se em vista de já ter sido realizado o paga-
'mento pedido. (D/1 — P. 11.437-42).

-
Quarta Divisão

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . SECRETÁRIO
GERAL

Licenças concedidas:
Nos termos dos arts. 151, 156 e 165, do de-

ereto-lei n. 1.713, de 28-10-939:
Dezesseis dias a Antônio Rodrigues Chaves,

artífice da classe G, do Q/S, lotado na 2. a Ba-
teria Independente de Artilharia de Costa e
Forte Barão do Rio Branco, a partir de 21 de
abril até 6 de maio de 1912 (D/4 — P. 13.078-
42) ;

Sessenta dias a Artur Martins Reis, escritu-
rário da classe G, do Q/P, lotado no Colégio
Militar, a partir de 10 de maio até 8 de julho

-ode 1912 (D/4 — P. 14.970-42);
Sessenta dias a Jorge Leite de Albuquerque,

servente da classe C, do Q/S, lotado na Escola
das Armas, a partir de 17 de maio até 15 de
julho de 1942 (D/4 — P. 14.429-42);

Noventa dias a José Gomes Pereira Leitão,
inspetor de alunos dà classe F, do Q/S, lotado
no Colégio Militar, a partir de 9 de maio até
6 de agosto de 1942 (D/4 — P. 14.969-42) .;

Cento e vinte dias a Luiz de Freitas Melo.
escrevente da classe G, da Q/S, lotado na Di-
retoria do Arquivo do Exército, a partir de 3
do maio até 30 de agosto de 1942 (D/4 — P.
14.589-42); .

Oitenta e um dias a Rual da Silva Tavares,
artífice da classe D, do Q/S, lotado na Fábrica
do Realengo, a partir de 8 de janeiro até 29 de
março de 1942 (D/4 — P. 11.757-42).
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Nos termos dos arts. 154,162 (letra b) e 165,
do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939:

Dez dias a Antônio de Matos Rodrigues, ope-
rário re artes gráficas da classe E, do Q/S, lo-
tado na Imprensa Militar, a partir de 18 até
27 de maio de 1942 (D/4 — Ps. 13.623 e
14.726-42);

Cinco dias a Diógenes de Barros, artífice da
classe D, do Q/S, lotado no Estabelecimento de
Material de Intendência do Rio, a partir de 22
até 26 de abril de 194'72 (D/4 — P. 11.812-42);

Trinta o seis dias a José Pires dos Santos,
escriturário da classe E, do Q/P, lotado na Di-
retoria do Arquivo do Exército, a partir de 9
do janeiro até 13 de fevereiro de 1942 (D/4 —
P. 14.590-42) .

Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28-10-939:

Sessenta dias a Antônio Paulo Fonseca Gon-
dim, escriturário da classe E, do Q/P, lotado
na Escola Técnica do Exército, a partir de 7
de maio até 5 de julho de 1942 (D/4 — P.
15.439-42);

Sessenta dias a Lauclelino Fernandes, escre-
vente da classe 11, do 018, lotado no Serviço
Central de Transportes, a partir de 27 de maio
até 25 de julho de 1912 (D/4 — P. 14.588-
42.

Nos termos dos arts. 154, 156 o 165, cio de-
creto-lei ri. 1.713, de 28-10-939, combinados
com o art. 54, do decreto-lei n. 210, de 4-2-
938:

Quinze dias a Pedro Fernandes Bezerra, ama-
nuense auxliar, referência XII, da Fábrica do
Andaraf, a partir de 26 de maio até 9 de junho
de 1912 (D/4 — P. 14.966-42);

Trinta dias a Severiana da Rocha Peixoto.
auxiliar de escritório. referência IX, da Dire-
toria da Fundos do Exército, a partir de 28 de
maio até 26 de junho de 1942 (D/4 — P.
16.172-42) .

Trinta dias a Severiana da Rocha Peixoto,
auxiliar de escritório, referência IX, da Dire-
toria de Fundos de Exército nos termos dos ar-
tigos 154,157 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939, combinados com o art. 54, do decre-
to-lei n. 210, de 4-2-938, a partir de 28 de abril
até 27 de maio de 1942 (D/4 — P. 13.911-42).

Requerimento despachado:
Izolino Marcolino Bezerra, artifíce da classe

E', aposentado, pedindo pagamento de diferen-
ça de vencimentos. — Dirija-se ao Ministério
da Fazenda (D/4 — P. 15.739-42).

Licença:
Foram concedidos, pelo diretor da Fábrica

de Juiz de Fora, cento e oitenta dias a Elisiá-
rio Francisco de Andrade, mestre, referência
XIII, nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do
decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combina-
dos com o art. 54, do decreto-lei n. 240, do 4-
2-938, a partir de 22 de abril até 18 de outu-
bro de 1942 (ofício n. 233-8, de 41 de maio
de 1942, da F.j.F.).

Louvor:
Trancreve-se o ofício n. 66, de 10 de junii0

de 1942, do chefe int. da Missão Militar Ame-
ricana a esta Secretaria:

"Participo a V. Excia. que o 1.0 -ten. Car-
los Álvares No!!. ao deixar as funções de ad-
junto desta Missão, assim se expressou, em par-
te de hoje datada, sobro os funcionários abai-
xo, com o que estou de inteiro acordo:

Ao deixar a função de adjunto do chefe da
Missão Militar Americana, cumpro o grato de-
ver de louvar o escrevente da classe G, Leuvi.
gildo Alves Costa e desenhista da classe Cl,
Erondines Ribeiro, pela dedicação, solicitude,
competência e amor profissional revelados na
esfera de suas atribuições. — Fracis B. Kane,
tenente-coronel chefe int. da MALA."

Retificação:
A licença concedida a Cássio Pereira da

Cunha, dentista, referência XIII, da Escola de
Educação Física do Exército, publicada no
Diário Oficial de 19 de maio de 1912, foi a par-
tir de 12 daquele mês até 10 de junho de 1912
D/4	 Ps. 12.385 e 13.437-12.

ALTERAÇÕES DO PESSOAL EXTRANUMERÁRIO-
MENSALISTA

Admissão:
Foi admitido João Peixoto Guimarães, para

exercer as funções de auxiliar do escritório,
referência IX, com 50080 mensais, pelo prazo
de seis meses . e quinze dias, em vaga exis-
tente na tabela. Esta admissão foi autorizada
pelo Exmo. Sr. Presidente da República, em
despacho exarado na exposição de motivos
n. 1.075, de 3 de junho de 1912, do D.A.S.P.,
e é para a Administração do Edifício da
Guerra (portaria n. 107-D-4, de 13 de junho
de 1942),

Dispensa:
Foi dispensado João Peixoto Guimarães, das

funções de auxiliar do escritório, referência
X, da Fábrica do Andarat visto ter aceito ou-
tro cargo (portaria n. 108-D-4, de 13 de ju-
nho de 1942) .

'Relação dos extranumerários-mensalistas
correspondente à tabela numérica aprovada
pelo decreto n. 9.562, de 29 de maio de 1942
publicado no Diário Oficial de 1.° do junho do
mesmo ano.

INSPETORIA GERAL DO ENSINO

ESCOLA PREPARATÓRIA DE C ADETES DE PORTO
ALEGRE

Tabela ordinária
5 — Inspetor-auxiliar IX — 500$0
— João Ferreira.

2 — Olívio d'Aguiar Ferreira.
3 — Otomar Carlos Mate.
4 — Pedro de Azevedo Braga.
5 — Sebastião Petenuzi.
1 — Professor-auxiliar XVII — f:100$0

— Emílio Ribeiro da Silva.

ESTATUTO
DOS

Funcionários Públicos Civis da União
COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
E

LEGISLAÇÃO POSTERIOR
DIVULGAÇÃO N. 130

A venda:
	 PREÇO: 10$0

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério , do Trabalho	 Agência II: Pretória
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Gabinete do Ministro
Comissão de Estudos dos Negócios

Estadoais
DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
• Processos:

N. 509-42 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal de São Joaquim (Est. São
Paulo), autorizando a realização de um em-
préstimo do valor de 2.000:00010, tipo mínimo
97, juros de 9 %, prazo de 30 anos, destinado à
ampliarão do serviço do águas e instalação da
rodo de esgotos. — Aprovado, reduzidas as
despesas de emissão, corretagem etc. a réis
60:00010.

N. 252-42 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal do Niterói (Estado do Rio
de Janeiro), isentando a Companhia Brasileira
de Aguas o Esgotos de todos os impostos mu-
nicipais que incidam sobre as instalações e
serviços do água e esgotos do Município. —
Aprovado, com alterações.

N. 4.001-41 — Pedido de autorização da In-
terventoria no Piauí para efetuar, no Banco do
Brasil, um empréstimo de 15.000:00010, juros
de 7 %, prazo de 10 anos, destinado aos servi-
ços de abastecimento dágua e instalação de es-
gotos, em Terezina, e abastecimento dágua de
Parnaiba. — Autorizado.

N. 591-42 — Projeto de decreto-lei da Inter-
ventoria no Rio Grande do Norte, autorizando
o Governo do Estado a' alterar o contrato cele-
brado com a Companhia Força' e Luz Nordeste
do Brasil, em 25 de outubro de 1929, de modo
a permitir a instalação do serviço de telefones
automáticos em Natal, nas condições que forem
assentadas entre a Interventoria e aquela em-
presa. — Aprovado, incluidas no decreto as
condições constantes do expediente respectivo.

N. 305-42 — Recurso de Alvaro Brito, Fran-
cisco José de Arruda e José Maria do Barros,
chefes de Secção da Diretoria do Serviço de
Trânsito da Secretaria de Segurança Pública
do Estado de São Paulo, do ato do Sr. interven-
tor que nomeou outros funcionários da referida
Diretoria para diretor e vice-diretor da Escola
de Trànsito. — Negado provimento.

N. 667-42 — Decreto-lei n. 430, de 10 de
março último, pelo qual a interventoria em
Mato Grosso abriu o crédito extraordinário de
50:00010 para atender às despesas decorrentes
do auxílio e socorro aos flagelados pela inunda-
ção do Rio Cuiabá. — Aprovado.

N. 347-42 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal de Santos Durnont (Minas
Gerais), dispondo sobre majoração da taxa dá-
gua. — Aprovado, redigindo-se "o preâmbulo
pela forma proposta por este Ministério.

N. 504-42 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Muniicpal de Assis (S. Paulo), dispon-
do sobre a organização do Matadouro Municipal
e estabelecendo as devidas taxas sobro os servi-
ços correspondentes. — Aprovado, de acordo
com a resolução do Departamento Administrati-
vo do Estado.

N. 279-42 — Projeto de decreto-lei da Inter-
ventoria do Rio Grande do Sul, alterando o re-
gulamento de promoções da Brigada Militar do
Estado. — Aprovado, com alterações,

N. 501-42 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal do Salto (S. Paulo), autori-
zando a realização de um empréstimo do réis
100:00010, juros de 9 %, prazo "de 3 anoso tipo
ao par, destinado à encampação e reforma dos
serviços de água e esgotos. — Aprovado, com
alteração.

N. 598-42 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal de Araçatuba (S. Paulo), re-
gulamentando o serviço do comércio ambulante
— Aprovado, nos termos da resolução do De-
partamento Administrativo do Estado.

N. 502-42 — Projeto de decreto-lei da Pre-
feitura Municipal de Aparecida £8. Paulo).

aprovando o regulamento do serviço dágua e
estabelecendo as respectivas taxas. — Aprova-
do, com alterações.

N. 3.615-41 — Venda de terras à Salomão
Benesty no lugar denominado "Mangar, Muni-
cípio de Alenquer, Estado do Pará. — Aprova-
da exposição, a respeito, do Sr. ministro da
Justiça.

Diretoria da Justiça e do Interior
Segunda Secção

• ATOS DO SR. MINISTRO
nxpediente do dia 13 de junho de 1942
Requerimentos. despachados:

Ernesto Amedeo Frugoli, residente nesta
Capital, solicitando 'título declaratório. — Re-
tifique o seu nome nas certidões de transcri-
ção de imovel, de seu casamento o do nasci-
mento de seu filho brasileiro (proc. núme-
ro 35442).

Isola Giusti Barsotti, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título declaratório. —
Indeferido (proc. n. 384-42).

Pedro Molari, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — In-
deferido, nos termos das informações (pro-
cesso n. 463-42) .

Paul Ludwig Gustav Eduard BISekmann, re-
sidente no Estado de São Paulo, solicitando tí-
tulo declaratório. --- Indeferido, à vista dos
pareceres (proc. n. 999-42):

João' de Augustinis, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título de,claratório. —
Indeferido, nos temos dos pareceres (prdcesso
n. 1.296-42).

Egydio Paladino, residente nesta Capital, so-
licitando Iitulo declaratório. — Indeferido, Re-
queira, querendo, nos termos do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938 (proc. n. 1.329,
de 1942).

Francisco Fortunato, residente no Estado de
São Paulo, solicitando titulo declaratório. —
Junte nova certidão da Delegacia de Ordem
Política o Social da capital do Estado onde re-
side (proc. n. 1.525-42).

Andréa Salvini, residente nesta Capital, so-
licitando titulo declaratório. — Indeferido, nos
termos das informações (proc. n. 1.592-42).

Antonio Flosi, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — In-
deferido, nos termos do parecer (proc. núme-
ro 1.994-42).

Antonio João Jorge de Miranda, residente no
Estado de São Pauto, solicitando título decla-
ratório. — Requeira e junte toda a documen-
tação necessária com o seu nome civil. — An-
tonio Soares de Miranda (proc. n. 4.212-42).

Christina Zimmermann Ebinger, residente
nesta Capital, solicitando titulo declaratório.
— Indeferido, nos termos da informação (pro-
cesso n. 4.960-42).

Luiz Doerr, residente no Estado do Rio Gran-
de do Sul, solicitando título deolaratório. —
Junte o passaporte (original e tradução, caso
seja escrito em lingua estrangeira) com que
viajou em 1928 (proc. n. 8.109-42).

Giuseppe Nahoum, residente nesta Capital,
solicitando naturalização. — Aguarde o prazo
legal (proc. n. 9.675-42). •

ATOS DO SENHOR DIRETOR

Dante Bonafé, residente no Estado do São
Paulo, solicitando titulo declaratório. — Jun-
te nova certidão da Delegacia de Ordem Po-
lítica e Social da capital do Estado onde reside
(proc. n. 186-40).

Francisco da Silva Ferreira, residente nesta
Capital, solicitando titulo declaratório. — Jun-
te nova certidão da Delegacia de Ordem Polí-
tica o Social desta Capital (proc. n. 972-41) .

Emilio Raffaele Giovanni Campi, residente
nesta Capital, solicitando titulo declaratório.
— Junte nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social desta Capital( proc. n. 4.342,
de 1941).

Alípio do Nascimento Veiga, residente nesta
Capital, solicitando titulo declaratório. — Jun-
te nova certidão da Delegacia de Ordem Polí-
tica e Social desta Capital (proa. n. 10.252,
de 1941).

Otto Eichin, residente nesta Capital, solici-
tando título declaratório. — Sele devidamente
dois documentos (proc. n. 12.511-41) .

Matheus Supino, residente nesta Capital, so-
licitando titulo declaratório. — Junte atestado
policial de residência no país há mais de 10
anos; nova certidão da Delegacia de Ordem Po-
lítica e Social desta Capital; complete selo
(proc. n. 13.695-41).

José do Souza Moreira, residente nesta Ca-
pital, solicitando titulo declaratório. — Junto
passaporte ou certidão do desembarque, ou, em
sua falta, atestado policial de residência iain-
terrupta no pais desde 1925; nova certidão da
Delegacia de Ordem Política o Social desta Ca-
pital (proc. n. 14.704-41). 	 ,rn

Takemura Kaiti, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Junte
atestado policial de residência no país há mais
de 10 anos; prova de nacionalidade, filiação e
data de seu nascimento, com documento habil;
nova certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social da capital do Estado onde reside; pas-
saporte ou certidão de desembarque, ou, era
sua falta, atestado policial de residência inin-
terrupta no país desde 1925 (proc. n. 20.655,
do 1941).

Oscar dos Santos Martins, residente nesta
Capital, solicitando titulo declaratório. — Jun-
te passaporte ou certidão de desembarque, Ou,
em sua falta, atestado policial de residência
ininterrupta no país desde 1926; nova certidão
da 'Delegacia de•Ordem Política e Social desta
Capital (proc. n. 20.929-41).

Elias Atenre, residente no Estado do Espi-
rito Santo, solicitando título declaratório
Junte nova certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da capital do Estado onde re-
side e faça reconhecer firma em documento
(Proc. n. 22.883-41).

Antonio Lopes Ribeiro, residente no Estado
de São Paulo, solicitando título declaratório
Cumpra as exigências publicadas no Diário(
Oficial de H de abril do corrente ano (Pro-
cesso a. 23.803-41) .

Carlos Facchina, residente no Estado de São
Paulo, solicitando titulo declaratório — Jun-
te prova de nacionalidade, filiação e data de
seu nascimento, com documento habil; certi-
dão da Delegacia de Ordem Política e Social
da capital do Estado onde reside; atestado po-
licial de residência no país há mais de 10
anos; prova de que se ausentou no pais de-
pois de 1929; faça reconhecer firma em do-
cumento (Proc. n. 1.178-42).

Domenica Stefanuto Picchi, residente no
Estado- de São Paulõ, solicitando título decla-
ratório — Junte certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social da capital do Estado on-
de reside; documento habil provando que se •
encontrava no pais, em companhia de seu ge-
nitor, à 15 de novembro de 1889; declare a
data de seu nascimento (Proc. n. 1.511-42).,

Cecilia Thomazzi iteggiani, residente no Es,
todo de Minas Gerais, solicitando titulo decla-
ratório — Junte prova do transcrição de imo-
vel em seu nome em data anterior a 16 de
julho de 1934 e nova certidão da Delegacia de
Ordem Política e Social da capital do Estadr#,---
onde resido (Proc. n. 2.437-42).

Bertha Flacks, residente no Estado do Pa-
raná, solicitando titulo declaratório — Prove
o reginie de bens de seu casamento; junte
passaporte ou certidão de desembarque, ou,
em sua falta, atestado policial de residência
ininterrupta no país desde 1909; nova certi-
dão da Delegacia do Ordem Política e Social
da capital do Estado onde resido (Proc. nú-
mero 2.441-42).

José Campaner, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório — Junte
o original de seu passaporte; atestado policial
de residência no pais há mais de 10 anos;
prova de transcrição de imovel em seu nome
em data anterior a 16 de julho de 1934; nova
certidão da Delegacia de Ordem Política e Som
ciai da capital do Estado onde reside (Procea.
so n. 2.513-42).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
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António José Domingues de Oliveira Santos e
de Clementina Joaquina Ferreira, casado, resi-
dente nesta Capital. (Portaria n. 5.'138 - Pro-
cesso n. 1.987-42).

Antônio Gatto, natural da Itália, nascido a 1
de novembro de 1885, filho de Vincenzo Gaito e
de Cherubina Santoro, casado, residente no Es-
tado de São Paulo. (Portaria n. 5.699 - Pro-
cesso n. 3.502-42).

Antônio Nanni, natural da Itália, nascido a
21 de setembro de 1878, filho de Sabbatino
Nanni e de Maria Euzânio, casado, residente
nesta Capital. (Portaria n. 5.737 - Processo
n. 5.206-42) .

Arrigo Schnabl, natural da Áustria, nascido
a 11 de fevereiro de 1895, filho de Eduardo
Schnabl e de Carolina Mosettig, casado, resi-
dente nesta Capital. (Portaria n. 5.733 - Pro-
cesso n. 3.535-42) .

Arthur Andreoni ,natural da Itália, nascido
a 26 de janeiro de 1889, filho de Adolpho An-
dreoni e de Isola Gianbastiani, casado, residen-
te, no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.707
- Processo n. 6.084-42).

Aurélio Rodrigues Alves, natural da Espanha,
nascido a 22 de junho de - 1878, filho de Venán-
cio Rodrigues Alves e de Benita Alves, casado,
residente no Estado do Espírito Santo. (Por-
taria n. 5.731 - Processo n. 10.400-41) .

Caetano Nigro, natural da Itália, nascido a 9
de maio de 1899, filho de José Nigro e de Maria
Parrota, casado, residente no Estado de São
Paulo. (Portaria n. 5.741- Processo n. 8.183,
de 1942).

Carmelo Grisi, natural da Itália, nascido a 23
de novembro de 1893, filho de Miguel Grisi e
de Ana Agrelli, casado, residente no Estado de
São Paulo. (Portaria n. 5.739 - Processo ml-
mero 4.890-421.

Cezar Schulz, natural da Alemanha, nascido
a 28 de agosto de 1873, filho de Carlos Schutz
e de Antônia Schulz, casado, residentC- no Es-
tado do Paraná. (Portaria n. 5.740 - Proces-
so ti. 4.046-42).

Citimo Cataldo, natural da Itália, nascido a
25 de setembro de 1901, filhe de Santos Cataldo
e de Nicoleta Calvano, casado, residente nesta
Capital. (Portaria n. 5.708 - Processo nú-
mero 8.635-42).

Delfina Toggia Ferrabino, natural da Itália,
nascida a 15 de janeiro de 1884, filha de Giu-
seppo Toggia e de Agnese Mazzia, casada, resi-
dente no Estado do São Paulo. (Portaria nú-
mero 5.742 - Processo n. 9.072-42).

Domingos Peroc,co, natural da Itália, nascido
a 29 de março de 1876, filho de Antônio Pe-
rocco e de Luiza Perocco, casado, residente no
Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 5.709 -
Processo ri. 5.034-42).

Eduardo Henrici, natural da Itália, nascido a
25 de abril de 1869, filho de Francisco Henrici
e de Antonietta Belote, solteiro, residente no
Estado do Rio de Janeiro. (Portaria n. 5.711 -
Processo n. 9.587-42) ..

Eleonore de Melo Abreu, natural da Bélgica,
nascida a 30 de agosto de 1869, filha de Emil
Van Dein Wijngaert e de Luiza de Raedt, viu-
va, residente no Estado de São Paulo. _(Por-
taria n. 5.694 - Processo n. 18.587-41).

Emílio Turano, natural da Itália, nascido a 8
de junho de 1883, filho de Seraphino Turano e
de Rosina Amendola, casado, residente nesta Ca-
pital. (Portaria n. 5.712 - Processo núme-
ro 6.513-42).

Emygdio Rocco, natural da Itália, nascido a
10 de fevereiro de 1887, filho de Affonso Rocco
e de Antonietta Farina, casado, residente no
Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.6)5 -
Processo n. 2.997-42).

Ettore Santoni, natural da Itália, nascido a
19 de fevereiro de 1871, filho de David Santoni
e de Adelaide Manfredi, casado, residente no Es-
tado de São Paulo. (Portaria n. 5.710 - Pro-
cesso n. 8.712-42) .	 •

Ferdinando Magnavita, natural da Itália, nas-
cido a 10 de fevereiro de 1867, filho de Pas-
quale Magnavita e de Atina Maria Seta, casado,
residente nesta Capital. (Portaria n. 5.713 -
Processo n. 9.071-42).

Francisco Aprigliano, natural da Itália, nas-
cido a 10 dc junho de 1885, filho de Domingos
Aprigliano e de Rosa Guria, casado, residente
no'Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.744 -
Processo n. 9.968-42).

FrancisCo Canger, natural da Itália, nascido a
18 de setembro de 1872, filho de Gerardo Can-
ger e de Filomena Cúrcio, casado, residente no
Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.716 -
Processo n. 8.867-42).

Francisco Naccarato, natural da Itália, nasci-
do a 13 de dezembro de 1883, filho de José Nac-
cargo e de Luiza Romanelli, casado, residente
no Estado de Minas Gerais. (Portaria número
5.714 - Processo n. 5.032-42).

Francisco Venosa, natural da Itália, nascido
a 18 de setembro de 1883, filho de Vincenzo
Venosa e de Maria Antônia Priore, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo. (Portaria nú-
mero 5.715 - Processo n. 8.8'72-42).

Giacomo Jannuzzi, natural da Itália, nascido
a 21 de outubro de 1887, filho de Giacomo Jan-
nuzzi e de Cherubina Rosa Jannuzzi, casado, re-
sidente nesta Capital. (Portaria n. 5.715 -
Processo n. 4.963-42) .

Guilherme Roberto Valbert, natural da Ale-
manha, nascido a 30 de novembro de 1885, filho
de Guilherme Robert Valbert e de Blandina
Strack, casado, residente no Estado de S. Paulo.
(Portaria ri. 5.717 - Processo n. 3.819-42).

Horácio Cardilli, natural da Itália, nascido a
11 de junho de 1886, filho de Pietro Cardilli
e de Maria Pescitelli, casado, residente no Esta-
do de São Paulo. (Portaria n. 5.746 - Pro-
cesso n. 10.224-42) ..

Irineu Checchia, natural da Itália, nascido a
14 de setembro de 1871, filho de Vicente Chec-
chia, e de Giacinta Checchia, casado, residente
no Estado de São Paulo. (Portaria número
5.747 - Processo n. 3.090-42).

Jacob Zucchi, natural da Itália, nascido a 16
de julho de 1874, filho de José Zucchi e de Le-
ticia Maraldi, viuvo, residente no Estado de
São Paulo. (Portaria n. 5.721 - Processo
a. 7.932-42) .

Jerónymo Sambruno, natural da Espanha,
nascido a 22 de abril de 1899, filho de Fer-
nando Sambruno e de Carmen Telho Sambru-
no, casado, residente no Estado- do Rio Grande
do Sul. (Portaria n. 5.748 - Processo nú- /I
moro 13.923-41).

Joanna Margarida de Souza da Silveira,
natural da Itália, nascida a 8 de junho de
1883, filha de Fenoglio Michelle Constanzo e
de Novero Domenica, viuva, residente nesta
Capital. (Portaria n. 5.718 - Processo nú-
mero 22.910-41).

João Isoni, natural da Itália, nascido a 9 de
março de 1889; filho de João Maria Isoni e de
Maria Francisea Carvias, casado, residente no
Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 5.749
- Processo n. 8.869-42) .

João Marchesi, natural da- Itália, nascido a
14 de maio de 1887, filho de Santo Marchesi e
de Oliva Ghidelli, casado, residente no Estado
de São Paulo. (Portaria n. 5.751 - Pro-
cesso n. 11.939-41) .

João Palormo, natural da Itália, nascido a 10
de maio de 1892, filho de Angela Maria Pa-
!ermo, casado, residente no Estado de S. Paulo
- (Rortaria n. 5.750 - Processo número
1.952-42) .

João Ricca, natural da Itália, nascido a 11 de
novembro de 1897, filho de Jorge Ricca e de
Concetta Rima, casado, residente no Estado de
São Paulo. (Portaria n. 5.752 - Processo nú-
mero 8.372-42) .

Jorge Leite da Fonseca e Silva, natural de
Portugal, nascido a 26 de setembro de 1892,
filho de José Narciso da Fonseca e Silva e de
Deolinda Leite da Fonseca e Silva, casado, re-
sidente nesta Capital. (Portaria n. 5.719 -
Processo n. 21.464-41) .

José Ricci, natural da Itália. nascido.a 17 de
maio de 1896, filho de Nicola Ricci e de . Maria
Pichinelli, casado, residente no Estado de São
Paulo. (Portaria n. 5.720 - Processo núme-
ro 4.542-42).

José Trotta, natural da Itália, nascido a 7 de
fevereiro de 1882, filho de João Trotta e de
Philomena Giunda, casado, residente nesta Ca-
pital. (Portaria n. 5.696 - Processo número
4.219-42).

Luiz Dei Nero, natural da Itália, nascido a
13 de setembro de 1875, filho de João Del Nero.
e de Lúcia Próspero, viuvo, residente no Es-
tado de São Paulo. (Portaria n. 5.722 - Pro-
cesso n. 10.953-42).

Por portaria de 10 de junho de 1942, foi
tornada sem efeito a de n. 3.779, de 8 de abril
do 1940, em virtude da qual foi declarado cida-
dão brasileiro, na conformidade do art. 1.0,
§ 5 0, do decreto n. 6.948, de 14 de maio de
1908, combinada com o art. 25, do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938, Osvaldo Riso,
natural da Itália, nascido a 12 de maio de
1887, filho de Vicenzo Riso e de Teresa Chi-.
are Riso, casado, residente nesta capital.
,(Portaria n. 5.692 - Proc. n. 24.711-39).

Por portaria da mesma data e na conformi-
dade do art. 1.° § 4P, do decreto n. 6.948, de
14 de maio de 1908, combinado com o artigo
25, do decreto-lei n. 389, de 25 do abril de
1938, foi declarado cidadão brasileiro:

Aliprando Nuvolari, natural da Itália, nas-
cido a 3 de julho de 1879, filho de Marno Nu-
volari e de Maria Rosa Altichieri, casado, re-
sidente no Estado do São Paulo. (Portaria
n. 5.703 - Proc. n. 8.202-42).

• Portaria de igual data e na conformidade
do art. 11, letra a, do decreto n. 6.948, de 14
de maio de 1908, combinado com` o art. 25, do
decreto-lei n. 389, de , 23 de abril de 1938.
foi declarado cidadão brasileiro:

Egydio Milla, natural da Itália, nascido a 16
de setembro de 1871, filho de Antonio Milla e
de Pascoalina Grillo, casado; residente no Es-
tado do Paraná. (Portaria ri. 5.743 - Pro-
cesso n. 22.798-39) .

Por portarias ainda de igual data e na con-
formidade do art. IP, § 5.° do decreto nú-
mero 6.918, de 14 de maio de 1908, combina-
do com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25
de abril de 1938, foram declarados cidadãos
brasileiros:

Abraham Adolph Friedheim, natural da Ale-
manha, nascido a 20 de setembro de 1870, fi-
lho de Ferdinan Friedheim e do Henriette
Friedheirn, casado, residente nesta capital.
(Portaria ri. 5.700- Proc. n. 8.268-42).

Achilles Zanaga, natural de Itália, nascido
a 5 de abril de 1867, filho de José. Zanaga e
de Maria Zanaga, viuvo, residente no Estado
de São Paulo. (Portaria n. 5.704 - Proces-
so n. 5.502-42).

Adão Christovam Valentim Jann, natural da
3r- Alemanha, nascido a 19 de agosto de 1881, fi-

lho de Valentim hen e de Margarette Jann,
casado, residente nesta capital. (Portaria nú-
mero 5.705 - Proc. n. 24.284-41).

Agostinho Frisoni, natural da Itália, nasci-
do a 13 de dezembro de 1884, filho de Salva-
dor Frisoni e de Maria Frisoni, casado, resi-
liente no Estado do São Paulo. (Portaria nú-
mero 5.702 - Proc. 7.924-42) .

Alfredo Caput°, natural da Itália, nascido a
12 de janeiro de 1893, filho de Domizio apulo
e de Carolina de Luca, casado, residente no
Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.734 -
Processo n. 12.043-41).

Alfredo Serafino Giovanni Barsotti, natural
da Itália, nascido a 13 de julho de 1910, filho
de Giuseppe Barsotti e de Assunta Sabastini,
viuvo, residente no Estado de São Paulo. (Por-
taria n. 5.698 - Processo n. 4.207-42).

Alfredo Tortieri, natural da Itália, nascido a
5 de agosto de 1880, filho de pais ignorados,
casado, residente no Eitado de Minas Gerais.
(Portaria n. 5.735 - Processo n. 4.400-42).

Angelo Borsatto, natural da Itália, nascido
a 6 de junho de 1884, filho de Daniel Borsatto e
de Giovanni Borsatto, casado, residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul. (Portaria n. 5.732
- Processo n. 15.930-40).

Angelo Sparapani, natural da Itália, nascido
a 10 de maio de 1881, filho de Sparapani Fe-
lippe e do Spurio Pasqualina, casado, residente
no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.706 -
Processo n. 5.988-42) .

Angelo Vettori, natural da Itália, nascido a
26 de maio de 1879, filho de Eduardo Vettori e
de Angélica Vettori, casado, residente nesta Ca-
pital. (Portaria n. 5.701 - Processo n. 8.194,
de 1942):

António Cancro, natural da Itália, nascido a
29 de abril de 1876, filho de Luiz Cancro e de
Martúcia Cagiano, casado, residente no Estado
de São Paulo. (Portaria n. 5.736 - Processo
n. 9.501-42).

Antônio de Oliveira Santos, natural de Por-
tugal, nascido a 5 de abril de 1890, filho de
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Max Vetters, natural da Alemanha, nascido
a 20 de novembro de 1897, filho de Friedrich
Vetters e de Berta Vetters, casado, residente
no Estado do São Paulo. (Portaria n. 5.753
- Proc. n. 3.19T-942).

Máximo Zanella, natural da Itália, nascido
a 22 de maio de 1879, filho danBaptista Zanella
e de Thereza Pugina, casado, residente no Es-
tado de São Paulo. (Portaria n. 5.723 - Pro-
cesso n. 7.747-942).

Nicolau Judice Maria, natural da Itália, nas-
cido a 20 de dezembro de 1875, filho de Vicente
Judice e, de Angela Grossa, casado, residente
no Estado do Rio de Janeiro. (Portaria núme-
ro 5.724 - Proc. n. 9.759-942).

Nicolau Tabolar, natural da Itália, nascido
a 12 de maio de 1874, filho de Rosário Tabolar

• e de Angela Maria Roque, casado, residente no
Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 5.751 -
Proc. n. 8.457-942) .

Pedro Rossetti, natural da Itália, nascido a
22 de janeiro de 1882, filho de João Rossetti
e de Paula Gambarova, casado, residente no
Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.725 -
Proc. n. 1.541-942).

Parola Hazan, natural da Turquia, nascida
a 21 de outubro de 1908, filha de Behor Jacob
Hazan e de Wachele Moron, casada, residente no
Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.693 -
Proc. n. 7.847-912).

Regina Sion, natural da Turquia, nascida a
14 do janeiro cre 1880, filha de Behor Itoditti
e de Rachel Roditti, viuva, residente no Es-
tado de São Paulo. (Portaria n. 5.726 - Pro-
cesso n. 892-942).

Riccardo Fontanesi, natural da Itália, nasci-
do a 27 de maio de 1888, filho de Emílio Fon-
tanesi e do Albertina Varoli, casado, residente
no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.755 -
Proc. n. 7.937-942).

c

Rosa Marcondes de Sousa, natural da Itália,
nascida a 13 de janeiro de 1885, filha de Antô-
nio Aquilino e de Antônia Aquilino, casada, re-
sidente no Estado de São Paulo. (Portaria nú-
mero 5.727 - Proc. n. 8.205-912).

Santino Ippoliti, natural da Itália, nascido
a 26 de março de 1895, filho de José Ippoliti
e de Angela Ippoliti, casado, residente no Es-
tado do São Paulo. (Portaria n. 5.728 -
Proc. n. 8.105-942).

Vicente Gagliano, natural da Itália, nascido
a 24 de março de 1891, filho de Donato Gagtia-
no e de Assumpta Napoli Gagliano, casado. re-
sidente no Estado de São Paulo. (Portaria nú-
mero 5.729 - Proc. n. 7.936-942).

Vicente Gagliardi. natural da Itália, nascido
no ano de 1870, filho de Fortunato Gagliardi
e de Michilina Gagliardi, casado, residente no
Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.697 -
Proc. n. 3.822-942).

Por portarias de 11 de junho de 1942 e na
conformidade do art. 1.°, § 5.0. do decreto
n. 6.948, de 14 de maio de 1908, combinado
com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25
de abril de 1938, foram declarados cidadãos
brasileiros;

Angelina Murar Bolivar, natural da Itália,
nascida a 6 de maio de 1888, filha de Felicio
Murar e de Maria Crozato Murar. casada, resi-
dente no Estado de Minas Gerais. (Portaria
n. 5.760- Proc. n. 9.457-942).

Dorothéa Richter, natural da Alemanha, nas-
cida a 19 de março do 1909, filha de Joachim
Mandei Feinstein e de Liba Sara Feinstein,
viuva, residente no Estado de São Paulo. Por-
taria n. 5.759 - Proc. n. 8.371-942).

Miguel Bernardi, natural da Itália, nascido
a 25 de janeiro de 1893, filho de Miguel Ber-
nardi o de Maria Castino Bernardi. casado, re-
sidente no Estado de Minas Gerais. (Portaria
n. 5.758 - Proc. n. 9.838-912).

Por portaria de 13 do junho de 1942 e na
conformidade do art. 1.°, § 5.°. do decreto
n. 6.948, de 14 de maio de 1908, combinado
com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25 de
abril de 1938, foi declarado cidadão brasileiro:

Alberto Domingos Henrique Cervone, natural
da Itália, nascido a 23 de maio de 1896, filho
do Luiz Cervone o de Ercília Delli Quadri,
casado, residente no Estado de São Paulo.
(Portaria n. 5.762 - Proc. n. 18.350-941).

Por portaria de 15 de junho de 1942 e na
conformidade do art. 1.°, § 4•0, do decreto
ia. 6.948. de 14 de maio de 1908, combinado

com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25 de
abril de 1938, liai declarado cidadão brasi-
leiro:

Henrique Manograsso, natural - da Itália, nas-
cido a 20 de maio de 1885, filho de Antônio
Manograsso e de Achiropita de Lucca Mano-
grasso, solteiro, residente no Estado de São
Paulo. (Portaria n. 5.765.- Proc. n. 9.707-
942) .

Por Portaria de igual data e na conformida-
de do art. 1.°, § 5.0, do decreto n. 6.948, de 14
de maio de 1908, combinado com o art. 25, do
decreto-lei n. 389. de 25 de abril de 1938,
foram declarados cidadãos brasileiros:

Alfred Friedrich Heinrich Mietzsch, de na-
cionalidade alemã, nascido na Rússia, a 30 de
dezembro de 1889, filho-de Ferdinand Wilheim
Christian Mietzsch e de Maria Friedricke Lam-
ze hien, casado, residente no Estado de São
Paulo. (Portaria n. 5.764 - Proc. n. 18.774-
1941) .	 •

Alfredo dos Santos, natural de Portugal, nas-
ido a: 27 de março de 1891 filho de Joaquim

ATA NÚMERO QUARENTA E TRÊS

Aos onze dias do mês de junho de mil no-
vecentos e quarenta e dois, realizou-se a qua-
dragésima terceira reunião ordinária da Co-
missão de Metalurgia, em sua sede, no sétimo
pavimento do edifício do Ministério da Ma-
rinha, sob a presidência do excelentíssimo se-
nhor contra-almirante Alberto da Cunha Pinto
e com a presença dos respectivos membros,

Públicas. Constituida, assim, a mesa, às qua-
torze horas, o senhor presidente declarou
abertos os trabalhos ordinários e ordenou que
se procedesse à leitura da ata da reunião ante-
rior, o que foi feito, sendo a sua redação apro-
vada e, em seguida, assinada por todos os
membros da Comissão que se achavam pre-
sentes. O senhor presidente deu conhecimen-
to dos principais ofícios e despachos após a
última reunião ordinária que foram os seguin-
tes: ofício número duzentos e vinte e nove,
ao senhor doutor Milton Barbosa Gonçalves,
guarda-mor da Alfândega do Rio de Janeiro,
comunicando que a Comissão, em reunião rea-
lizada em quatro de junho, resolveu consig-
nar em ata um voto de congratulações pela in-
vestidura ao cargo de guarda-mor; ofício nú-
mero duzentos e trinta e um, ao senhor dire-
ter do Departamento das Municipalidades do
Estado da Baía, respondendo ao ofício número
novecentos e setenta e •três, de dezessete de
abril último, comunicando que a Comissão au-
toriza a alienação de uma caldeira pertencente
à Municipalidade do Alagoinhas, devendo, po-
rem, o comprador contribuir com dez por cen-
to do valor em benefício do Fundo Naval; ofí-
cio número duzentos e trinta e dois, ao se-
nhor chefe de Serviço da Secretaria Geral de
Viação e Obras Públicas do Distrito Federal,
comunicando e agradecendo o _recebimento de
quatrocentos e quinze quilos de clichês de me-
tal julgado inserviveis aos serviços da muni-
cipalidade; ofício número duzentos e trinta e
três (reservado), ao senhor chefe da Fiscali-
zação Bancária, respondendo ao ofício qua-
renta e um mil novecentos e setenta e nove;
de vinte e três de maio último, e solicitando
um entendimento entre a Fiscalização e a Co-
missão; ofício número duzentos e trinta e
cinco, ao senhor general diretor do Material
Bélico do Exército, respondendo ao oficio nú-
mero quinhentos e trinta e oito, de vin-
te e oito de maio último e comunicando que
a Companhia Aço Paulista poderá entrar em
entendimento , direto para aquisição de ma-
téria prima às seguintes empresas: Viação
Férrea Rio Grande do Sul, Rede Mineira Via-
ção, Estrada de Ferro • Central do Brasil,

do cópia do ofício número cento e noventa e
nove, desta Comissão, para recebimento do
material que se acha no Porto de Laguna; des-
pacho número duzentos e oitenta e sete, ao
excelentíssimo senhor diretor geral de Fazen-
da, remetendo, para fins do item dois, do des-
pacho de vinte e cinco de maio, do excelen-
tíssimo senhor ministro da Marinha, que man-
da pagar dois mil quilos de amarra à razão de
dois mil e quinhentos o quilo, aos senhores
Basilio & Bica. Em seguida, o senhor pre-
sidente ordenou a leitura do expediente, mian-
do conhecimento que a Secretaria apresentou
o seguinte movimento: ofícios, treze; despa-
chos, dezessete; cartas, duas; circular, uma:
memorandos, quatro; guias de transporte, no-
venta e oito; rádios, vinte e um; requerimen-
tos, cento e trinta e três; guias de exportação
de cabotagem, setecentas e noventa e quatro;
guias de exportação para o exterior, onze.
Achando-se presentes os senhores Oswahlo No-
ronha de Carvalho e Ernesto Luiz Greve, re-
presentantes da Fiscalização Bancária, foram
os mesmos convidados pelo excelentíssimo se-
nhor presidente para tomarem parte dos tra-
balhos da Comissão. Foi resolvido, que, tendo
em vista não sacrificar a indústria metalúrgica
mio país, retificar a resolução referente à res-
trição da exportação para paises extrangei-
ros de metais não ferrosos (alumínio, cobre, la-
tão, zinco, etc.), ficando a indústria autori-.
zada a exportar artigos manufaturados, em
cuja confecção entrem tais metais, em seu

dos Santos e de Maria do Rosário, casado, rem
sidente no Estado de São Paulo. (Portaria
n. 5.763- Proa. n. 20.943-941).

Henrique José Wiederspahn, natural da Ale-
manha, nascido no ano de 1885, filho de Hen-
rique José Wiederspahn e de Christina Luiza
Wiederspahn, casado, residente nesta Capital.
(Portaria n. 5.766 - Proc. n. 23.772-941).

José Faillace, natural da Itália, nascido a 9
de setembro de 1881, filho de !Afiz Faillace e do
Elisabetta Blondo, casado, residente no Estado
do Rio Grande do Sul. (Portarià ri. 5.767 -
Proc. n. 8.878-942).

Lourenço Cupaiolo, natural da Itália, nasci-
do a 18 de maio de 1893, filho de Concessio
Cupaiolo e de Thereza Baratti, casado, residen-
te no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.768
- Proc. n. 18.242-940).

Pietrangelo de Biase, natural da Itália, nas-
c,ido a 9 de janeiro do 1884, filho de Vicente
De Biase e de Maria Thereza Rossi, casado,
residente no Estado do Espirito Santo. (Por-
taria n. 5.769 - Proc. n. 9.006-942).

MINISTÉRIO DA MARINHA
Comissão de Metalurgia Great Western of Brazil Railvvay, Companhia

kde Carris Portoalegrense e Estrada de erro
São Paulo-Paraná; ofício número duzentos e
trinta e seis, a _Produtos Ganser Limitada, co-
municando a autorização para vender peque-
nos retalhos inserviveis do folhas de Flandres,
pesando cento e vinte e 'oito quilos e sete-
centas gramas; ofício número duzentos e trin-
to e sete, ao excelentíssimo senhor ministro
da Aeronáutica, solicitando ordens no sentido
de que a Standard Oil Com pany possa conti-
nuar a fornecer à firma Basilio & Bica a

senhores tenente coronel João Muller Neiva de gasolina que necessita para ultimar os traba-
Lima, representante do Ministério da Guerra; lhos de exploração do navio Willermine; off-

ciocapitão de fragata, QM, Manoel Pereira Reis 	 número duzentos e trinta e oito ao se-

Neto, representante do Ministério da Marinha, nhor Elijass Gliksmanis, comunicando que a

e engenheiro civil Libero Oswaldo do Miranda, proposta de vinte e dois de maio • último, re-
representante do Ministério da Viação e Obras ferente à permuta de cerca de mil toneladasde ferro velho existente na ilha do Pina, suai

Recife, foi aprovada pelo excelentíssimo se-
nhor ministro da Marinha, com a condição de
que a percentagem de quarenta por cento seja
aumentada em beneficio do Fundo Naval; ofi-
cio número duzentoNe quarenta ao senhor te-
nente coronel comandante do Batalhão de
Guardas, requisitando material metálico; des-
pacho número duzentos e setenta e quatro, ao
excelentíssimo senhor diretor geral de Nave-
gação, solicitando tomar conhecimento do des-
pacho do excelentíssimo senhor ministro da
Marinha de cinco de maio último; despacho nú-
mero duzentos e oitenta e um, ao senhor ca-
pitão dos Portos de Santa Catarina, remeten-



- MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

Comissão Nacional de Fiscalização municando que _tomaram as providências neces-
sárias para evitar a entrada em território na-

- de Entorpecentes cional, como contrabando, das substâncias en-
torpecentes furtadas do Depósito Central do
Departamento de Saude Pública de La Paz; e,
finalmente, de ofícios e telegramas dos seguin-
tes presidentes de Comissões Estaduais de Fis-
calização de Entorpecentes: Pernambuco, Pa-
raiba, Alagoas, Sergipe, São Paulo, Paraná, San-
ta Catarina, Rio Grande do Sul e Minas Gerais,
todos sobre assuntos referentes à organização
'das respectivas Comissões e remetendo atas das
sessões realizadas.

Depois, o Sr. presidente comunicou que, por
se ter ausentado do Rio de Janeiro o ministro
Macedo Soares, não se reunira, ainda, a Sub-
Comissão que tem a seu cargo o estudo do caso
de permissão para cultivo e fabricação de en-
torpecentes no Brasil. Propõe, então, o Sr. pre-
sidente que se achando ausente e Dr. Pernam-
buco Filho seja a discussão do assunto adiada
para que a Comissão conte com a colaboração do
membro ausente. E' a proposta ar ita, por una-
nimidade, sugerindo o ministro -Mac - 4o Soares
que se convoque o Dr. Pernambuco Filho para
integrar a Sub-Comissão afim de que se co-
nheça a sua opinião sobre a matéria, visto não
ter o Dr. Pernambuco Filho comparecido à
reunião anterior em que se tratou do mesmo
assunto. Aprova, tambem, a Comissão a suges-
tão do ministro Macedo Soares.

Nada mais havendo a tratar, é encerrada a
sessão. — Roberval Cordeiro de Farias, presi-
dente. — Vera Regina Amaral Sauer, more-

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

• Aos 11 dias do mês de junho de 1942, reuniu-
se, no Palácio Itamaratí, sob a presidência do
Dr. Roberval Cordeiro de Farias, a Comissão
Nacional de Fiscalização de Entorpecentes, com
a presença dos seguintes membros: ministro
José Roberto de Macedo Soares, Drs. João Bar-
ros Barreto, Edison Pitombo Cavalcanti, José
Hasselmann, Amanho de Noronha, Dulcidio
Gonçalves, Meton de Alencar Neto, capitão- de
mar e guerra Dr. Carlos de Viveiros Costa
Lima, capitão Dr. Luiz Paulino do Mello e
consul Vera Regina Amaral Sauer. Por motivo
de•moléstia, deixou de comparecer o Dr. Pe-
dro Pernambuco Filho.

Aberta a sessão, é lida e aprovada a ata da
reunião anterior.

Em seguida, o Sr. presidente passa h leitura
do expediente constante de dois ofícios do di-
retor do Departamento Nacional de Saude en-
caminhando relatórios dos representantes do
mesmo Departamento junto às Comissões Es-
taduais de Fiscalização de Entorpecentes na
Paraiba e no Espírito Santo; de um ofício do
Dr. Alpheu Domingues comunicando que assu-
miu a presidência do Conselho de Fiscalização
-das Expedições Artísticas e Científicas no Bra-
sil; de um telegrama do presidente da Comis-
são Estadual em Mato Grosso e outro do presi-
dente da Comissão Estadual no Amazonas co- tária.

ATA DA 72.a SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZA-
DA EM 11 DE JUNHO DE 1942

10036 Segunda-feira 22
	

DIARIO OFICIAL (Secção I) 	 Junho de 1942

todo ou em parte, ficando, entretanto, sujeita
a licença prévia da Comissão antes da auto-
rização da Fiscalização Bancária. Quanto à ex-
portação dos referidos metais, sob forma de
máquinas velhas, peças velhas, sucata, etc.,
continua terminantemente proibida. O senhor
presidente agradeceu a presença dos senhores
representantes da Fiscalização Bancária, fazen-
do votos para que seja eficiente a colaboração
destas duas repartições. Nada mais havendo a
tratar deu o senhor presidente, às dezesseis ho-
ras e quinze minutos, como encerrados os tra-
balhos. — Alberto da Cunha Pinto, contra-
;almirante, presidente. — João Muller 1V'eiva de
Lima, tenente coronel. — Manoel Pereira Reis
Neto, capitão de fragata QM. — Libero °sumi-
do de Miranda, engenheiro civil.

frribunal Marítimo Adininistrativo
866.a SESSÃO (ORDINÁRIA) EM 19 DE

JUNHO DE 1942

Presentes, à hora regimental, os Srs. juizes
vice-almirante Alvaro Rodrigues de Vasconcel-
1os, presidente; capitão de mar e guerra Ame-
rico de Araujo Pimentel e Raul Rombo Antunes
Braga; Drs. Carlos L. B. de Miranda e João
Stoll Gonçalves; capitão de longo curso Fran-
cisco José da Rocha. Procurador Dr. Carlos
Amorico Brazil. Secretário Gilberto de Alencar
Saboya. Ata: declarada aberta a sessão, foi lida,
aprovada e assinada a ata da sessão anterior, e
despachado pelo Sr.. presidente o expediente em
mesa. Publicação: foi publicado em sessão o
acordão no processo n. 583 julgado em 15 de
maio último.

Processo n. 607 — Relator o Sr. juiz Carlos
de Miranda. Representação do adjunto de pro-
curador contra o 10 piloto Manoel de Castro
Lima, capitão do iate a motor "Norma"

'
 como

responsavel pelo abalroamento desse iate e do
do nome "Belmonte" na costa do Estado da
Baía, em 19 de dezembro de 1941. Lida e apre-
ciada a representação foi ela recebida, orde-
nando, porem, o Tribunal que fosse incluido na
representação o mestre Francisco Raymudo dos
Passos, contra-mestre de serviço no iate "Bel-
monte", por ocasião do acidente.

Processo n. 634 — Ralator o Sr. juiz Ro-
mêo Braga. Referente ao incêndio da lancha
"A3" da Alfândega de Santos, no porto daquela
cidade, em 29-4-42. Com promoção do doutor
procurador opinando pelo arquivamento do pro-
cesso. Julgamento — Decisão unânime: a)
quanto à natureza e extensão do acidente: in-
cêndio da lancha a gazolina "A3", da Alfândega
de Santos; com perda total da embarcação: b)
quanto à causa determinante: mau funciona-
mento do motor que estava sob direção de pes-
soa não legalmente habilitada; c) deferir a pro-
moção da Procuradoria, mas baixando-se os au-
tos à Diretoria da Marinha Mercante para as
providências que julgar convenientes.

Levantada a sessão às 16 horas.
Gilberto de Alencar Saboya, secretário.

Departamento de Administração
• Divisão do Pessoal

Por portaria de 19 de junho de 1942, o di-
retor da Divisão do Orçamento do Departa-
mento de Administração, usando da atribuição
que lhe confere o art. 135, alínea 5, do regi-
mento aprovado pelo decreto n. 6.736, de 22
de janeiro de 1941, resolveu designar o oficial
administrativo, classe J, Léo Pacheco de Oli-
veira para exercer as funções de chefe da Sec-
ção do Previsão Orçamentária (S. P. C.) da
mesma Divisão.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

'Por portaria de 20 de junho de 1942, o se-
nhor ministro, tendo em vista a necessidade de
estabelecer melhor entrozamento dos serviços
da Delegacia Regional no Estado de Minas Ge-
rais e a Divisão do Orçamento do Departa-
mento de Administração, resolveu designar o
auxiliar de escritório, referência VII, Olga
Couto, para, no prazo de 90 dias, sem quais-
quer onus para os cofres públicos, orientar a
escrituração da receita e despesa, pela refe-
rida Delegacia, de acordo com os modelos já
aprovados.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO.

Em 6 . de junho de 1942 (aditamento)

Processos despachados:
MTIC 17.966-942 — F. F. de Macedo, de-

nunciando o proprietário 'dos Salões de Barbei-
ro da rua dos Arcos n. 58 e Rezende 23, por
inobservância do descanso dominical dos res-
pectivos empregados. — Arquive-se, à vista

da informação de que foram dadas as provi-
dências cabiveis, sendo presentemente regular
a situação dos estabelecimentos denunciados.

MTIC 17.909-942 — Associação Profissional
dos Professores do Enáino Secundário e Pri-
mário, com sede na capital do Estado de São
Paulo. — A interessada consulta: a) so tem
amparo legal a diminuição do número de aulas
de um professor com mais de dez anos de casa,
desde que essa diminuição se reflete sobre
seus vencimentos, embora o guantum por aula
não sofra- redução; b) idem, em relação a um
professor co mmenes de dez anos de serviços;
c) se no caso de extinção de um curso é permi-
tido dar ao professor com mais de dez anos de
casa,_ou com menos, o mesmo número de aulas
em outro cursoLcóm diminuição do salário de
cada aula e, consequentemente, com redução,
do salário. A remunareção do professor, que o
art. 6.° do decreto-lei n. 2.028, de 22 de fe-
vereiro de 1910 disciplinou, aplica-se o princí-
pio geral da irredutibilidade consagrado nos
termos do art. 11 da lei n. 62, de 5 do junho
de 1935. A Justiça do Trabalho é que compete,
entretanto, apreciar os casos concretos que se
apresentem configurando qualquer das hipó-
teses previstas na consulta. Trapsmita-se e
arquive-se. \

Dia 9 (aditamento)

MTIC 37.956-940 — Acacio Pereira de Cas-
tro Filho e outros, reclamando contra a S. A.
Sanatório Rio de Janeiro, por inobservância do
decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1910.
— Arquive-se, à vista da informação de que a
situação atual da reclamada em face da lei é
regular.

MTIC 18.004-942 — Victorio Giacchetto, de
Rio Preto, no Estado de São Paulo, reclama por
estar com a sua ação prejudicada devido a
"uma barragem de água causada por entupi-
mento de um escoadouro visinho", que, alem
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do mais, está ameaçando a sua saude e a da fa-
milia. O Departamento Estadual do Trabalho
informa que o Centro do Sendo local está tra-
tando do caso. - A vista da informação, co-
munique-se ao reclamante não caber qualquer
providência deste Ministério, visto que o as-
sunto escapa à sua alçada. Em seguida, ar-
quive-se.

MTIC 18.203-941 - Anónimo, comunicando
irregularidades por parto de negociantes do
largo da Segunda Feira, nesta capital. - Ar-
quive-se, dada a absoluta improcedência da
acusação.

Dia fi (aditamento)

MTIC 3.039-941 - Remoa Garcia Gamoeda
"Ramon Garcia Gamoeda pede reconsidera-

ção do despacho proferido pelo ministro do
Trabalho, em 1941, no processo em que recla-
ma contra a Sociedade Mineira de Automoveis,
que lhe negara deferimento ao pedido de evo-
cação, logo depois da decisão da 2.a Junta de
Conciliação e Julgamento de Belo Horizonte.
- No pedido de reconsideração limita-se o re-
corrente a refazer argumentação já examinada
por ocasião do primitivo despacho. Contraria-
mente ao que pretende, a Junta de Conciliação
o Julgamento não decidiu contra direito ex-
presso nem desprezou fatos alegados e prova-
dos, interpretando apenas um aspecto contra-
tual controvertido e adotando como critério de-
cisório cdstumes locais e praxe aliás aceita
novo anos pelo reclamante, sem a menor con-
testação. A suspeição arguida no processo é
posterior ao julgamento do feito e não proce-
de, pois os representantes do classe na Justiça
do Trabalho não teem os impedimentos comuns
a magistrados e funcionários. Mantenho, pois,
a decisão recorrida."

Dia 13 (aditamento)

MTIC 18.612-942 - Operários do Moinho
Inglês, fazendo acusações à empresa. - Ar-
quive-se, à vista da informação.

MTIC 19.239-38 - Sindicato dos Garçons do
Rio de Janeiro, solicitando providências contra
o Restaurante "Tourist". - A vista do pedido
de fls. 11 do sindicato interessado, por onde se
verifica haver sido solucionada a questão que
originou o processo, arquive-se.

mmrimOm -

Na publicação da portaria ministerial número
50-832, do 16 do junho do 1942, constante do
Diário Oficial do 18 do mês corrente, à página
9.866,2.° coluna, deve ser feita a correção se-
guinte

Na 26.a linha, onde se lê - versado - leia-
se - versada.

- Na publicação constante daquele mesmo
Diário, à pág. 9.867, 1.a coluna, do processo
n. MTIC 18.313-942, deve ser feita na última
linha, a correção seguinte: onde se lê - venda
- diga-se - vinda, e, na publicação do pro-
cesso n. MTIC 18.309-942, constante a mesma
pág. e Diário acima citados, intercale-se entre
as palavras - ao - o - recurso - as se-
guintes: desenho, tudo de molde a criar confu-
são. Assim, nego provimento ao.

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados no dia 9 de junho
de 1942

N. 3.588-42. Miguel Tavolaro. - Certifi-
que-se o que constar.

N. 3.589-42. Virginia Gomes. - Certifique-
se o que constar.

N. 3.591-42. José Giordano. - Certifique-
se o que constar.

N. 3.596-42. Siegfried Schurmann. - Cer-
tifiqueoe o que constar.

Dia 10 do junho de 1942
N. 3.635-42. Doris 11iihailoff. - Certifique-

se o que constar.

N. 3.650-42. Nicola Di Lorena°. 	 Certifi-. _
que-se o que constar.	

_

Dia ii de junho de 1942
N. 3.662 942 Heitor José Pasquinelli.

- Certifique-se o que constar.
N. 3.663-42. Willem Lodewijk Heil.	 Cer-

tifique-se o que constar.
N. 3.664. Diego José Perez Cano. - Cer-

tifique-se o que constar.
Dia 12 do junho de 1942

N. 3.674-42. Attilio Leonello. - Certifique-
m o que constar.

N.-3.675-42. Attillo Forneris. - Certifique-
se o que constar.

Dia 15 de junho de 1942
N. 3.727-42. Antonio Marques Seixas JUnior.

- Certifique-seo que constar.
N. 3.728-42. Astolfo Cristofori. - Certifi-

que-se o que constar.
N. 3.729-42. Cesar Marques Seixas. - Cer-

tifique-se o que constar.
N. 3.730-42. João Canal. - Certifique-se o

que constar.
N. 3.731-42. Manoel Darirba Perez. - Cer-

tifique-se o que constar.
N. 3.732-42. Marra Affonso. - Certifique-

se o que constar.
N. 3.733-42. Paul Albert Wilheim Engels. -

Certifique-se o que constar.
N. 3.756-42. Henrique Alves d'Oliveira. -

Certifique-se o que constar.
N. 3.758-42. Mario de Gitsmão Brito. -

Certifique-se o que constar.
Dia 17 de junho de 1942

N. 3.780-42. Bernart Stern. - Certifique-
se o que constar.

N. 3.781-42. Otto Hermann Geraldo Siemon.
- Certifique-se o que constar.

Departamento Nacional do Trabalho

Inspetoria
\EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 20 de junho de 1942
Multas impostas:	 -

Por infração do deereto n. 1.843 do 7-12-39:
DNT-18.264-41 - Santana Gomes & Cia.

- 100$0. - Comprovado o respectivo paga-
mento, providencie-se de acordo com o disposto
no ,§ 2.° do art. 13 do decreto-lei infringido.
Em 15-6-42.

DNT-17.974-41 - A. Rocha - 100$0. -
Comprovado o respectivo pagamento, providen-
cie-se de acordo com o disposto no â 2.° do
art. 13 do decreto-lei infringido. Em 16 de
junho de 1942.

Por infração do decreto n. 24.637 de 10
de julho de 1934:
DNT-10.653-42 - Art-Films Ltda. - 200$0.

Em 16-6-42.
DNT-8.003-42 - Tenda do Ali Ltda. -

200$0. Em 16-6-42.
DNT-6.089-42 - C. D. Blanco - 200$0.

Em 17-6-42.
Por infração do decreto n. 2.308 de 13

de junho de 1940:
DNT-8.367-42 - A. Soares de Campos -

50$0. Em 9-6-42.
DNT-10.136-42 -.Panificação Manon Ltda.

- 50$0. Em 16-6-42.
DNT-8.536-42 - J. Benedito de Azevedo -

500$0. Em 17-6-42.
DNT. 6.623-42 - Costa & Marques - 500$0

Em 17-6-42.
DNT-906-42 - José Feliciano Duarte -

200$0. Em 17-6-42.
DNT-6.271-42 - Harmenio Delgado -

500$0. Em 16-6-42.
DNT-10.111-42 - Emilio de Almeida Nunes

- 50$0. Em 16-6-42.
DNT-10.775-42 - Vitorino Lopes Dei Pala-

cio - . 500$0. Em 16-6-42.
DNT-8.897-42 - Cia. Cervejaria Vitoria S.
- 100$0. Em 16-6-42.

DNT-8.419-42 - Antonio Alves de Araujo
-.500. Em 164-42.

Pedidos de certidões:
DNT-32.333-41 -- Edward Lissau. - Cer-

tifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 16-6-42.

DNT-4.967-42 - Fornecedora de Máquinas
e Accessórios Vega Ltda. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 16 de
junho de 1942.

Diversos despachos:
DNT-8.025-42 - Cia. Paulino Salgado Mer-

cantil do Fumos. - Não há o que deferir. Ali...
quive-so. Em 17-6-42.

DNT-26.872-41 - Cia. Hoteis Palace. -
Cite o número certo do processo anterior. Em
12-6-42.
• DNT-18.003-41 - Ab.rahão Salomão Neder.

- Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de
7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 16- de
junho de 1942.

DNT-17.634-41 - Carlos Souza & Silva. -
Providencie-se do acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843 de 7-12-39
Em seguida, arquive-se. Em 16-6-42.

DNT-8.035-42 - Empresa Nacional de Re-
presentações Ltda. - Defiro o pedido de fls.
2. Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843 de 7-12-39.
Arquive-se. Em 16-6-42.

DNT-10.592-42 - Dias Silva & Costa.
Cumpra-se a lei do Selo. Em 164-42.

DNT-10.843-42 - Antero Ferreira & Cia. •
- À vista do que contem o processo, torno in-
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
16-6-42.

DNT-10.429-42 - Viuve Albino Carneiro
Barboza & Filhos Ltda. - À vista do que con-
tem o anexo de fls. 4 que deve ser restituido
firma mediante recibo, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em, 16-6-42.

DNT-8.895-42 - Manoel Augusto Meia.
À vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 16-6-42.

DNT-8.912-42 - Afonso Corrêa Bastos &
Cia. - À vista das informações, torno insub-
sistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 17
de junho de 1912.

DNT-8.616-42 - Banco Hipotecário Lar
Brasileiro S. A. - À vista das informações,
torno insubsistente o auto de fls. 2. Arqui-
ve-se. Em 16-6-42.

DNT-10.008-42 - C. A. Rodrigues & Cia.
Ltda. - Apresente procuração o signatário da
defesa. Em 16-6-42.

DNT-10.114-42 - Miguel da Silva Fernan-
des. - Cumpra-se a lei do Selo. Em 16-6-42.

DNT-9.947-42 - Miranda Benevides & Jura
Ltda. - Cumpra-se a lei do Selo. Em 16-6-42.

DNT-8.263-42 - Francisco Azevedo. -
vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 16-6-42.

DNT-9.972-42 - Freycinete Peresse & Cia.
- Apresente procuração o signatário da defe-
sa. Em 16-6-42.

DNT-8.856-42 - Ozorio Alves. - 'À vista
das informações, torno insubsistente o auto de
fls. 2. Arquive-se. Em 16-6-42.

DNT-1.114-42 - Nobre & Ribeiro. - 'À vis-
ta das informações, torno insubsistente o auto
de fls. 2. Arquive-se. Em 16-6-42.

DNT-10.085-42 - João Cunha. - Cumpra-
se a lei do Selo. Em 16-6-42.

DNT-22.722-41 - Cartonagem Maracana
Ltda. - À vista das informações, torno insub-
sistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 17
de junho de 1942.

DNT-25.248-41 - Angelo Alves & Costa. -
Torno insubsistente o auto de fls. 2, determi-
nando nova diligência no estabelecimento em
causa. Em 13-5-42.

DNT-5.409-42 - Antonio Domingos de Oli-
veira. - Nada há a deferir quanto à petição
de fls. 9. Prossiga-se. Em 9-6-42.

DNT-11.601-42 - Auto 2.089. - À vista do
que informa o fiscal, torno insubsistente o auto
de fls. 2. À T.C.P. para anotações. Em 16
de junho de 1942.

Processos arquivados:
DNT-22.245-40 - L. Castellano & Cia. Li-

mitada.
DNT-18.073-41 - M. Gomes de Souza.
DNT-21.814-41 - Augusto Abalo.
7NY-25.842-41	 Souza Torres & gia.



de segundas vias de carteiras,

SI?.
Silva.

SIP.
SIP.
SIP.

Silva.
SI".

•SI?.
SIP.
SI?.

beiro.
•SI?.

gues.
SI?.

teimo.
SI 2.

	

15.106-12	 Florisvaldo Rodrigues da

14.119-42 - Hercilia Heitor.

	

17.065-42	 João Pairn de Oliveira.
17.082-42 - Claudionor Gomes da

1.7.069-42 - José Eduardo da Silva.
10.941-42 - Pedro Cunha.
10.467-42 - José Thomaz.
16.948-42 - António Appolinário

16.984-42 - Francisco José Rodri-,

16.949-42 - Albino dos Santos. Mon-

	

17.061-42	 2'ita Garcia.
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Serviço de Identificação Profissional

2.XPEP1ENTE DO SII. INTENDENTE

, Dia 16 de junho de 1942

Pedidos de retificação de carteiras, defe-
ridos:

SEP. 16.6 .19-42 - Liz Fortuncito Braga.
512. 16.691-42 - Pasquale Siciliano.

IP.  16.716-12 - Aymoré da Moita.
SIP. 16.621-12 - Oswaldó Marques de OH-.

voira.
S1P. 13.651-12 - Elias Ismael Callille.
SIP. 14.231- .12 - Antonio Medeiros So-

brinho.
1P. 16.518-42 - Manoel Sarmento Car-

doso .
-Al I'. 16.714-42 - Anselmo Rodrigues.
511'. 16.698-42 - Antonio José Rodrigues

do 'OliVOira.
SIP. 16.633-42 - Pedro Bernardes.
S1P. 16.646-42 - Albertino José Quintani-

lha.
16.632-12 - José Lopes da Costa.

512. 16.150-42 - Manoel Honorio.
Pedidos de segundas vias de carteiras,

deferidos.
SIP. 16.918-12 - Nelson Octavio da Silva.
512. 16.957-42	 Claudionor da 'Silva Go-

pies.
S12. 16.853-42 - Sebastião Lopes

▪ 

Fonseca.
512. 18.875-42 - Jorge da Silva Oliveira.
SI!'. 10.920-42 - João de Almeida

SIP. 16.896-42 - Guilherme Fernandes da

SEP. 16.838-42 - Conceição Olympic) da
Silva.

SI?. 16.840-42 - Euelydes José Henrique
SI?. 16.784-12 - • José Fernandee de

Souza.	 •
S/?. 16.805-42 - Manoel Raymundo dos

Santos.
SiP. 10.743-42 - Nelson Fernandes Lis-

ha.
SIP. 16.816-42 .- Geraldo Pereira Lima.
SIP. 16.821-42 - Jorge Gonçalves.
SIP. 16.826-42	 Oswaldo Teixeira.

• 511'. 16.908-42 - Francisco Abreu.
SI?. 16.809-42 - Sebastião Portella Pinto.
SEP. 15.882-42 - Floriano Correia.
SIP. 10,837-42 - Jayme Dias.
Sn). 16.917-42' - •Reynaldo de Albuquer-

que nei$.
SIP._ 16.910-42 - Newton Massou Pereira

de Andrade.
SI?. • 16.919-42 - Benedicto Carlos dos

Saldos.
SIP. 16.789-42 - Gustavo Machado.
STP. 16.810-42 - Armando Correia Paiva.
51P. 10.394-12	 Gercelino Ferreira de

Oliveira.
Pedidos de emissão de novas carteiras,

doferidos.
SIP. 16.748-42 - José Leines Vieira.
SIP. 16.724-42 - Manoel de Souza Mo-

raes.
s1P. 16.770-42	 Adamastor Libano.
512. 16.779-42 - Theodorico Alves Ribeiro.
SIP. 16.925-42 - João Jorge. • 	 •
SIP. 16.905-42 - Solange da Silva .
SIP. 16.815-42 - °deite da Silva de Oli-

veira.
SUP. 16.915-12 - Francisco Romão.
SIP. 16.879-42 - Oswaldo de Farias.- 	 -•
811, . 10.914-42 - Rodrigo Virias 136as.

Pedidos de emissão de carteiras, deferidos
siP. 15.244-42 - Antonio Teixeira de Ma-

galhães.
SIP. 15.357-12 - Manoel Fernandes Tava-

re g da Silva.
sio, 15.355-42 - José Maria dos Santos.
Sn, . 15.323-42 - Olimpio Pereira Clara.
sIP. 15.256-42 - Nicolau Scarclino
SI?. 15.291-12 - Gustav Hermann.
511'. 15.329-42 - Manoel da Rocha (4eraldo
SI P. 15.308-42 - Carlos Hiller.
SIP. 15.268-42 - Ivo Turra.
SIP. 15.269-42 - Armando Carvalho.
SIP. 15.297-42 - Amorico Simão.
SIP. 15.245-12 - Ilelario Coelho.
512. 15,298-42 -,Lniz Gaivão Teles.
511". 13.296-4? - Ignez Gerni

Pedidos de registos de livros, deferidos.
SEP. 17.425-42 - Companhia Ferro Brasi-

leiro Sociedade Anônima.
SI?. 2.714-42 - J. Medeiros .Junior.
SI?. 4.751-42 - Raul Fernandes. •.
SI?. 9.925-12 - Maneela Domingues No-

gueira.
SI?. 10.687-12 - Elevadores Schindler do

'
SIP. 11.498-12 - Colégio Sito José.

	

SI?. 12.105-42	 Decalcomania Lumax Li-
mitada.	 •

	

SI?. 13.313-42	 Rodaste & Cia.
SIP. 15.829-42 .•-• Frigorifico Cruzeiro . Li-

mitada.
SI?. 13.617-42 - D. Machado & Cia.
SI?. 14:021-42 - Laboratórios Suli do Bra-

sil Lida.
Si?. 14.072-42 - Vaisman & Irmão.

	

SI?. 14.491-42	 Condoroll Tintas S. A.
SI?. 15.071-42 - Pedro F. Gil.
SIP. 15.900-42 - Alberto Martins & Cia.
SI?. 15.926-42 - W. Klein & Irmão.
SIP. 16.358-42 - Imobiliária Norte-Sul do

Brasil Ltda.
Pedidos de • transferências de firmas, • de-

feridos.
SE?. 'f.999-42 - Lanifício Alio da Boavis-

ta Ltda.
SI?. 13.610-42 - Raul Rangel & Cia.
SI?. 10.088-42 - RiViera & Irmãos.
- Pedidos de registos de químicos, deferi-

dos.
SIP. 16.618-42 - João José Vassão.•
SI?. {G.521-4- Manoel Rocha Caldas.

Pedido de registo de jornalista, deferi-
do:

SI?. 16.193-42 - HeliodorO de Oliveira
Reis. - Defiro o pedido, de acordo com a in-
formação, restituindo-se o documento de uso
pessoal do requerente (fls. 3), mediante auto-
ações e recibo, e arquivando-se, a seguir.

Pedido de retificação de Carteira, indefe-
rido:

SI?. 16.481-42 - Maapoel de Carvalho. --
indefiro o pedido, de acordo com a-informação,
restituindo-se os documentos de uso pessoaldo
requerente (fls. 3 e 4), mediante autoação e
recibo, e arquivando-se, depois de retirada a
ficha de declaração de (fiS. 5).

Pedido dei transferência de firma:
SIP. 16.131-42 - Agostinho Pinto da Silva.

- Proceda-se de acordo com o parecer supra,
publicando-se, para conhecimento dos interes-
sados. O parecer a que se refere o despacho
supra é o seguinte: De acordo com a informação
supra, a firma requerente, que, segundo deixa
transparecer a petição de fls. 2, é sucessora
de Soares Duarte & Almeida, provou a transfe-
rèneia apresentando o conhecimento n. 18.132,
da Prefeitura do Distrito Federal. A meu ver,
os pedidos de transferências de registes de li-
vros ou fichas de empregados, encerram maté-
ria de alta releváncia, de vez que atribne a
unia outra firma empregadora todos os onus
relativos aos seus empregados, e decorrentes
da legislação de amparo ao trabalhador e, não
havendo a necessária cautela, poderão ser bur-
lados esses mesmos direitos. Assim, nestes au-
t09 e nos casos idênticos, proponho, corno ins.
trução, que se exija documento habil de prova-
da transferência da propriedade do estabele-
cimento, ficando, junto ao processo, públicas-
formas ou formas -ou cópias fotostáticas, Com-
1,..ovando ai transferência efetuada.

Pedido de registo de livros, indeferido.
SIP. 40.928-41 Constantino Vieira dos

Santos. - Indefiro o pedido, de acordo com o
parecer supra. - Arquive-se. O parecer a
que se refere o despacho supra é o seguinte:
O documento de fls. 4, não encerra de fato um
requerimento de registo de livros, mas sim, de
substituição de documentos, nue aliás, deveria
acompanhá-lo. Não o fazendo e tambem não
tendo juntado a procuração como determinado
a fls. 3, proponho indeferimento, podendo, to-
davia, voltar em termos.

Ordem de serviço n. 403:
O intendente do Serviço de Identificação

Profisional, ex-vi do disposto no art. 28,.alf-

neas a e d, do .decreto n. 756, de 20 de abril
de 1936, resolve determinar que:

a) Não -só na sedo deste Serviço, como nos
Posteis criados de acordo com a portaria mi-
nisterial de 23. de julho de 1936, a idenlifi-
cação de pessoas cuja profissão esteja sujeita à •
regulamentação . especial--quimicos, jornalistas,
profesores c auxiliares de administração esco-
lar - só será feita após decisão final no res-
pectivo pedido de registo, concedendo-o, nos ter-
aios da legislação em vigor.

b) A identificação para st obtenção de car-
(eiras profissionais dos corretores de seguros sé
poderá ser procedida depois de satisfeitas as
exigências a que se refere p portaria SCm.
571, de 10 de dezembro de 1940.

c) Para que haja unifoemidade na identi-
ficação de interessados com as profissões a
que aludem os itens a e b, pois a emissão da
carteira profissional, contendo, simplesmente,
a profissao declarada, não Caracteriza o regis-
to, que é processado a fls. 9, e mediante a
satisfação das formalidades legais pertinentes
a cada assunto, oficie-se às Delegacias Regio-
nais e ao Deparatmento Estadual do 'Trabalho
de São Paulo, enviando cópias destas instru-
ções, afim de que sejam observadas.

Processos arquivados:
SI?. 9.023-42 - niza de Souza Nilo.
SIP. 25.199-42 - Sindicato Patronal dos

Industriais de Cerveja do Distrito Federal.
SI.?. 3.301-12 - Ahilio dos Saztos Cruz.
SIP. 13.274-42 - 1.a Delegacia Regional
SI?. 13.407-42 - 8:a Delegacia Regional.
SIP. 14.685j12 - 18.4 Delegacia Regional
SI?. 14.595-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 14.317712 - 20.a Delegaaia Regional
SIP. 14.488.42 - 12.a Delegacia Regional.
SI?. 14.593-42 - 8.a Delegacia Regional.
SI?. 15.483-42 - 6.a Delegacia Regional.
SI?. 15.392-42 - 13.a Delegacia Regional.
SIP. 15.1877-42 - 12." Delegacia Regional.
SIP. 13.717-42 - 5.a Delegacia Regional.

16.844-42 - 18.4 Delegacia Regional.
SI?. 16.734-42 - 17.% Delegacia Regional.
SIP. 14.490-42 - 41.a Delegacia Regional.

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR

Dia 17 de junho de 1942

Pedidos de retificação de carteiras, de.
feridos:
SI?. 23.722-40-
SI?. 12.172-12

SIP. 16.872-42
Canthé.

SI?. 16.887-42
SI?. 16.878-42

doso Pereira. •
SI?. 10.783-42

rinho.
SI?. 16.767-42
SI?. 16.650-42

Santos -. •
SI?. 15.916-12
8113 . 16.773-42

reiro.
SI?. 16.804-42
SIP. 16.742-42
SIP. 16.757-42
SI?. 16.486-42

res .
Pedidos

deferidos:

- Isac Kaplan.
- Felippe Ferreira -Go

- Amy José de Oliveira

- Paschoal Cerbino.
- Antonio Augusto Cat.

- Jader Pinheiro Passa-
-

- Arnaldo da Cruz Senna.
-- Francisco Amancio dos

- José Antonio da Costa.
- Arestides Juvenci0 Car-

Gualdia° dos Santos.
- Antonio Rodrigues.
- Sanevai Lins.
- António Rua Quintal.



Arrecadação efetuada pela Tesouraria
S.I.P. em, 11 de junho de 1942, a saber:

Decreto n. 22.055, de 29-10-42
(Carteiras Profissionais).
Art. 5.0 (primeiras vias) 	
Art. 9.0 (Renovação) 	

	

Art. 9.0, parágrafo único (Extravio 	
Art. 9.°, parágrafo único (Terceiras

vias).
Decreto n. 22.489, de 22-2-35

(Registo de livros) .
Art. 4.° 	

Decreto n. 57, de 20-2-35 (Regis-
to de Químicós).
Art. 2.° 	

Decreto n. 23.581, de 12--12-35
(Buscas de Carteiras).
Art. 2° 	

Decreto n. 2.298, de 10-6-40
(Químicos Licenciados).

Total . . 	
	

1:23080

do

72080
3080

14080

24580

3080

6580

Arrecadação efetuada pela Tesouraria
S.I.P. em, 12 de junho de 1942, a saber:

Decreto n. 22.055, de 29-10-42
(Carteiras Profissionais).
Art. 50 (ias. vias). 	
Art. 9•0 (Renovação)
Art. 9 0, parágrafo único (Extravio).
Anil. 9.0, parágrafo único (3as. vias)
Art.

Decreto n. 42.489, de 22-2-35
(Registo de livros).
Art. 4.°

Decreto n. 57, de 20-2-35 (Regis-
to de Químicos).
Art. 2.° . . 	

Decreto n. 23.581, de 12-12-35
(Buscas de Carteiras).
Art. 2.0 . . 	

Decreto n. 2.298, de 10-6-40
(Químicos , Licenciados) .

Total: . . 	  1:37080

do

88580
6580
8080

18580

9080

6580
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Pedidos de emissão de novas carteiras, de- . Ao Sr. Manoel Linhares:
ferido:
SI?. 16.988-42
SIP. 16.928-42

da Silva.
SIP. 16.994-42
SfP. 17.091-42

- Mahoel Gonçalves Motta
- Manoel Miguel Francisco

- Areisto Salbab.
- Severino Argemiro de

Mello.
SIP. 17.011-42 - Bruno Pereira Barcellos
SI?. 17.020-42 - João Goulart Cavalcanti.
SIP.-47.066-42 - Nilo Canto Duarte.

Pedidos de emissão de carteiras, deferidos:
SI?. 15.272-42 - José Maria Monteiro.
SI?. 15.260-42 - Herminio da Silva.
SI?. 15.255-42 - Luiz Ricon Castro.

Pedido de registo de professora, deferido:
SI?. 51.306-41 - Diva Barbosa Cordeiro.

Tendo sido satisfeitas as exigências legais, re-
giste-se e arquive-se, depois de entregues a
carteira e os documentos de uso pessoal do
requerente (fls. 5 e '6), mediante autoação e
recibo, no processo.

Processos arquivados:
SI?. 10.481-36 - José Guilherme Rizzo.
'SI?. 10.157-42 - Reginaldo Pereira Maciel.
SI?. 13.247-42 - João de Freitas.
SIP. 14.638-42 - Geraldo Rodrigues Fer-

nandes.
SIP. 17.298-40	 2.a Divisão..
SI?. 31.265-40 - José Soares de Sá.
SI?. 6.009-42 - Noemi da Silva Telles.
SI?. 64.878-42-- Augusto Julio Montanha

de Aragáo.
SI?. 32:971-40 - José Alves 'de Souza Ju-

nior.
SI?. 33.29941

33.219-40SI?.	 -
SI?.	 -6.822-41
SI?.	 -46.355-41

7.198-42SI?.
SI?. 14.548-42
SI'). 13.15842

13.159=42SI?.
SI?. 13.160-42
SIP. 13.162-42
SI?. 13.161-42

16.607-42SI?.
16.608-42SI?.

SI?. 16.609-42
14.415-42SI?.
13.694-42SI?.
13.695-42SI?.

SI?. 14.418-42
14.419-42SI?.
14.417-42SI').
7.986-42SI?.

SI?. 7.086-42
7.166-42SI?.
7.328-42SI').
7.381-42SI?.
7.121-42SI').
7.689-42SI?.

SI?. 7.187-42
48.583-41SIP.

SI?. 11.327-42
SI?. 14.547-12
SI?. 16.605-42

16.606-42SI').
12.323-42SI?.

SI?. 12.090-42
SI?. 13.563-42
SIP. 9.007-42
SI'). 9.167-42
SI?. 9.751-42
SI?. 10..286-42
SIP. 11.956-42
SI?. 11.491-42
SI?. 11.410-42
SIP. 11.419-42
SI?. 11.559-42
SI?. 12.161-42

Expediente do dia 17 de junho de 1942
Ao Sr. Octavio Martins da Fonseca:

Not. 19 - Notificando para recolher a im-
portância de 20080 (duzentos mil réis), cor-
respondente à multa imposta, em grau mínimo
por infração do art. 10 do decreto n. 22.035,
de 29 de outubro de 1932, no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança executiva.

SI?. n. 3.255-42.

Not. 19 - Notificando para recolhor a im-
portância de 20080 (duzentos mil réis), cor-
respondente à multa imposta, em grau mínimo
por infração do art. 10 do decreto n. 22..035,
de 29 de eutubro de 1932, no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança executiva.

SIP. n. 683-42.
Ao,Sr. José Giorni:

Not. 20 - Notificando para recolher a im-
portância de 20080 (duzentos mil réis), cor-
respondente à multa imposta; em grau mínimo
'por infração do art. 10 do decreto n. 22.035,
de 29 de outubro de 1932, no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança executiva.

SI?. n. 31-42.

Expediente do dia 18 de junho de 1942

Ao Sr. José Amaral:
Not. 21 - Notificando para recolher a im-

pontância de 20080 (duzentos mil réis), cor-
respondente à multa imposta, em grau mínimo,
por infração do art. 10, do decreto número
22.035, de 29 de outubro de 1932, no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança executiva.

SIP. n. 1.676-42.
Ao Sr. David Moreira da Rocha:

Not. 14 - Comunicando que foi multado em
20080 (duzentos mil réis), em grau mínimo,
nos termos do § 2.°, do art. 10, do decreto nú-
mero 22.035, d) 29 de outubro de 1932, por
infração do mesmo art. 10.

SI?. n. 48.230-41.

CONTABILIDADE

Confere. - M. Margarida - Thomaz, pelo
chefe da Contadoria.

Confere. - M.- Margarida Thomaz, pelo
chefe da Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do
S.I.P. em, 13 de junho de 1942, a saber':

Decreto n. 22.C55, de 29-10-32
(Carteiras Profissionais).
Art. 9.° (las. vias) 	 	 42580
Art. 9.° (Renovação) 	 	 6080
Art. 9.0, parágrafo único (Extravio) 	 	 600
Art. 9 0, parágrafo único (3as. vias)

Decreto n. 22.489, de 22-2-35
(Registo de livros).
Art. 4.° 	 	 10080

Decreto n. 57, de 20-2-35 (Regis-
to de-Químicos) .
Art. 2.°

Decreto n. 23.581, de 12-12-35
(Buscas de Carteiras).
Art. 2.° .	 4980

Decreto n. 2.298, de 10-6-40
(Químicos Licenciados).
Art. 2.°

'-_-----
Total: 	 	 61980

Confere. - (Assinatura ilegivel), pelo
chefe da Contadoria.

Arrecadação efetuada pela Tesouraria do
S.I.P. em, 15 de junho de 1912, a saber:

Decreto n. 22.055, de 29-10-32
(Carteiras Profissionais).
Art. 50 (ias. vias) 	 	 38580
Art. 9.0 (Renovação) 	 	 2080
Art. 9 0, parágrafo único (Extravio) 	 	 3080
Art. 9.°

'
 parágrafo único (3as. vias).

Decreto n. 22.489, de 22-2-35
(Registo de livros).
Art. 4.0 . 	 	 12580

Decreto n. 57, de 20-2-35 (Regis-
to de Químicos).
Art. 2.°

Decreto n. 23.581, de 12-12-35
(Buscas de Carteiras).
Art. 2.° . 	 	 12080

Decreto n. 2.298, de 10-6-40
(Químicos Licenciados).
Art. 2.°

Total: 	 	 68080

Confere. - (Assinatura ilegivel), pelo
chefe da Contadoria.

S.I.P. em, 16 de junho do 1942, a saber:
Arrecadação efetuada pela Tesouraria do

Decreto n. 22.055, de 29-10-32
(Carteiras Profissionais).
Art. 5.° (las. vias) 	 	 76580
Art. 9.0 (Renovação) 	 	 5580
Art. • 9.0, parágrafo único (Extravio) 	 	 15080
Art. 9.0, parágrafo único, (3as. vias. . 5080

Decreto n. 22.489, de 22-2-35
(Registo do livros).	

17080Art. 4.°	 . 	
Decreto n. 57, de 20-2-35 (Regis-

to de Químicos) .
Art. 2.°

Decreto n. 23.581, de 12-12-35
(Buscas de Carteiras).
Art. 2.° 	 	 3580

Decreto n, 2.298, . de 10-6-40
(Químicos Licenciados).
Art. 2.°

Total: ..	 1:22580

Confere. - (Assinatura ilegivel), pelo
chefe da Contadoria.

JUSTIÇA DO TRABALHO

- Conselho Nacional do Trabalho
CONSELHO PLENO

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REA-

LIZAR-SE EM 25 DE JUNHO DE 4 94 (QUINTA-
FEIRA),

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Revisor : Conselheiro Marcial Dias Pequeno.
Processo n. 10.371-39.
Assunto: Recurso extraordinário interpostd

pela administração da Estrada de Ferro Ara-,
raquara da decisão da Câmara de Justiça do

Antonio Marques.
Roberto Leopoldo *Sten.
Hijino Pires Ferreira.
José Gonçalveg..
Rosalvo Alves liontalvão.
13." Delegacia Regional.

Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional,.
Regional-.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.

Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.

•Regional.
Regional.
Regional.
Regional.

NOTIFICAÇÕES EXPEDIDAS

- 13.a Delegacia
- 13." Delegacia
- 13." Delegacia
- 13." Delegacia
- 13." Delegacia
- 13." Delegacia
- 15." Delegacia
- 17." Delegacia
- 15." Delegacia
- 15." Delegacia
- 15." Delegacia
- 13." Delegacia
- 15." Delegacia
- 13." Delegacia
- 17." Delegacia
- 4." Delegacia
- 10." Delegacia
- 10." Delegacia
- 17.8 Delegacia
- 19 " Delegacia
- -15." Delegacia
- 19." Delegacia
- 2.a Delegacia
- 7•8 Delegacia
- 13." Delegacia
- 13." Delegacia
- 13." Delegacia
- 8.a Delegacia
- 18." Delegacia
- João Moreira.
- 7." Delegacia
- 5." Delegacia
- 18." Delegacia
- 15." Delegacia
- 6." Delegacia
- Leopoldo Silva
- 13." Delegacia
- 12." Delegacia
- 15." Delegacia
--20." Delegacia
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Trabalho que, reformando a da antiga Pri-
meira Câmara, determinou a restauração dos
ven Ámento mais elevados percebidos, após a
ac,aisiçâo da estabilidade, pelo empregado
Sebastião Rodrigues Seabra.

Relator: Conselheiro Cupertino de Gusmão.

Processo n. 11.605-40.

Assunto: Recurso interposto pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
da decisão da Câmara de Previdência Social
que deu provimento ao de Maria Mirales Ma-
rinho Martins da decisão do extinto Conselho
Ac"ninistrativo do mesmo instituto para reco-
ntiwer à recorrente e seus filhos menores o
direito a pensão, como beneficiárias de Me-
nandro Martins.

Relator: Conselheiro Pereival Godoi Ilha.

Processo n. 14.191-41.

Assunto: Recurso ordinário interposto pela
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
r. 'ciados da decisão da Câmara de Previ-
dência Social que deu- provmiento ao inter-
posto por Antero Soares, para mandar conce-
der o auxílio pecuniário que pleiteou.

Relator: Conselheiro Geraldo Augusto de
Faria Batista.

Revisor: Conselheiro Nelson Proapio
Souza.

Processo n. 21.251-41.

Assunto: Recurso extraordinário interposto
pela Companhia de Calçados Clark da decisão
do Conselho Regional do Trabalho da Quinta
Região que mandou reintegrar Jaime Eurico
de Macedo, dispensado dos .serviços da recor-
rente sem justa causa, apesar de amparado
pelo direito de estabilidade.

Observações

1 — Os seis últimos processos da pauta de
18 da corrente, publicada no Diário Oficial de
9 deste mês, que não foram julgados, conti-
nuam em pauta, tendo preferência para jul-
gamento, conforme dispõe o Regimento In-
terno do Conselho.

2 — Os interessados ou seus representan-
tes legais que desejarem fazer a defesa oral
dos recursos ou contestá-las, deverão dar exa-
to cumprimento às determinações da Porta-
ria 63, de 12 do corrente, do Sr. 'presi-
dente do Conselho, publicada no Diário Ofi-
ciai de 15 último.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1942. —
Ubyratan Luis de Valmont, secretário.

Departamento da Justiça
do Trabalho

Processos encaminhados aos Conselhos Re-
gionais do Trabalhe:

Dia 19 de junho de 1942

La Região, no Distrito Federal:
CNT 15.336-41 — De Attilio Ciraudo e Em-

presa Hoepcke.
CNT 11-390-42 — De Vicente Paulo Siffert

da Silva.
CNT 11-763-42 — De Antonio José da Silva.
CNT 11.907-42 — De José Costa e Alice

Barbosa.
CNT 11.955-42 — De Jaeintho 'Zegur e V.

Batista & Dias.

6.a Região, em Recife:

CNT 16.820-38 (MTIC 35.979-40) — De
Bento Alves da Silva e The Pern. Tr. and
Power Company Ltd-.

_

Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

Processos em pauta para a audiência a ser
realizada em 26-6-42.

Reclamante: Nelson Bezerra de Miranda e
outros.

Reclamada: Soc. Rádio Transmissora Bra-
sileira.

Objeto: Justa causa e aviso prévio.
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: José da Cunha Dantas.
Reclamados: Duarte Neves Comp.
Objeto: Suspensão.
Hora mareada: 14,20 horas.
Reclamante: Manoel Gradam).
Reclamados: I. Muniz & Comp.
Objeto: Salários.
Hora mareada: 14,30 horas.
Reclamante: Eloy Nascimento,
Reclamadas: Pimentel & Comp., X.
Objeto: Aviso prévio.
Hora mareada: 14,40 horas.
Reclamante: Waldemar Gomes da Silva.
Reclamada: The Texas Co. (South América)

Limitada.
Objeto: Aviso prévio e salários atrasados.
Hora mareada: 14,50 horas.

Audiências especiais a serem realizadas
em 30-6-42:

Reclamante: Francisco Gomes Garnacho.
Reclamado: Café Outono.
Objeto: Embargos.
Hora mareada: 16 horas..
Reclamante: Silvestre Pedro.
Reclamados: Pires, Santos & Comp.
Objeto: Embargos.
Hora mareada: 16,10 horas.
'tala F. Porto, pelo secretário.

• Processos em pauta para a audiência a ser
realizada em 25-6-42:

Reclamante: Isaura Ferreira.
Reclamados: Herdeiros de Bráulio Genta da

Silva.
Objeto: Justa causa, férias e salários
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: Margarida Santos Moreira.
Reclamados: F. Briguiet & Comp.

- Objeto: Aviso prévio.
Hora mareada" 14,15 horas.
Reclamante: Jorge Cardoso Couto.

, Reclamados: -Albino Rocha & Marques.
Objeto: Aviso prévio e salários.
Hora mareada: 14,30 horas.
Reclamante: Alfredo Santana.
Reclamado: Andor Boker.
Objeto: Aviso prévio.
Hora mareada: 14,50 horas.

lírio I. N. — Divulgação o. 37 — 2. edição

REGIMENTO DE COVIS
DÁ

Julio do Distrito Federal

Decreto-lei n. 2.506 — 20-8-40
Decreto-lei n. 3.108 — 12-3-41

Exemplar 40

A' venda— Av. Rodrigues Alves n. 1—
Secção de Vendas—Agências ns. 1 e 2

Ministério do Trabalho— Edifício
do Pretório

Reclamantes: Antenor Goneeição e Josó
Olímpio do Nascimento.

Reclamado: Benedito Veiros Ferreira,
Objeto : Aviso prévio.
Hora mareada: 15' horas.
Reclamante: Mário de Oliveira Amaral.
Reclamada: Editora Americana.
Objeto: Férias.
Hora mareada: 15,10 horas.
Rala F. Porto, pelo secretário.

Processos em pauta para a audiência a ser
realizada em 23-6-42:

Reclamante: Alberto Saboia Viriato de Me-
deiros.

Reclamado: Sindicato dos Corretores de Isso-.
veis do R. J.

Objeto: Justa causa e aviso prévio'.
Hora mareada: 13,30 horas.
Reclamante: Pedro Barbosa.
Reclamado: Café Central.
Objeto: Justa causa, salários (estabilidade).
Hora mareada: 13,40 horas.
Reclamante: Gilberto Pereira de Andrade.
Reclamado: Pedro Gomes.
Objeto: Justa causa, aviso prévio e férias.
Hora mareada: 13,50 horas.
Reclamante: Dilton de Almeida.
Reclamado: Gentil Alfaiate,
Objeto: Salários retidos:
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: Arturo Jamardo Aboy.
Reclamada: Ind. e Artes de Madeira Ltda.
Objeto: Salários, comissões e férias.
Hora mareada: 14,10 horas.
Reclamante: Manoel Felipe Martins.
Reclamado: De Nicola & Ribeiro. •
Objeto: Aviso prévio.
Hora mareada: 14,20 horas.
Reclamantes: Bárbara Adib, Liey Andrade e

Juracy Corrêa Sobrinho.
Reclamado: Carlos H. Neubarth,
Objeto: Justa causa. aviso prévio e férias.
Hora mareada: 14,30 horas.
Reclamante: José Gomes.
Reclamado: Joaquim Duarte Éraz.
Objeto: Justa causa. aviso prévio, férias e

salários.
Hora mareada: 14,40 horas.
Rala F. Porto, pelo secretário.

Processos em pauta para a audiência a ser
realizada em 22-6-42:

Reelarnan•le: Allyrio da Costa Oliveira.
Reclamada: The International Harvester Ex-

port Co.	 .
Objeto: Justa causa..
Hora mareada: 13,50 horas.
Reclamante: João Luiz de Souza.
Reclamado: Salvador Paura:
Objeto: Justa causa, aviso prévio, horas ex-

tras, férias e folgas.
Hora mareada: 14 horas.
Reclamante: Ismael Sodré Borges.
Reclamada: A equitativa dos Estados Unidos

do Brasil.	 '
Objeto: Diferença de salários.
Hora mareada: 14,10 horas.
Reclamantes: Hermenegildo Fernandes. Cris-

talino Nunes Pereira e José Maria Pereira.
Reclamado: Snlão Carmo.

Objeto: Justa causa e aviso prévio.
Hora mareada: 14,20 horas.
Objeto: Justa causa e aviso prévio.
Hora mareada: 14,20 horas.
Reclamante: Euelides Delfino.
Reclamada: Companhia Construtora Nacio-

nal S. A.
Objeto: Justa causa, aviso prévio e férias.
Hora mareada: 14,30 horas.
Reclamante: Airton Ribeiro Nunes.
Reclamada: Casa Villaça.
Obje'o: Aviso prévio, diferença de salários

e salários retidos.
Hora rn reada: 14,40 horas.
Pala F. Porto, pelo secretário.
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Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

ATOS DO SR. MINISTRO
	

•

• PORTARIA N. 463, DE 20 DE JUNHO DE 1942

..; O ministro de Estado, .atendendo ao que,iiro:.
pôs a Inspetoria Federal de Obras contra as
Secas em ofício n. 265-T, de 5 deste mês,

Resolve aprovar o projeto -e orçamento na
importância de 2.668:240$0 (dois mil seiscen-
tos e sessenta e oito centos, .duzentos .e quaren-
ta mil réis), sendo 854:408.50 de pessoal e reis
1 .h13:832$0 de material, que com esta baixam,
rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamen-
to do Departamento de Administração deste
Ministério, para a construção . de mais', Árinta
e um quilômetro da rodovia Transnordestina,
compreendidas entre o Km. 20 e o Km. 51 (com
origem em Formosa), trecho Formosa-Macuru-
ré, no Estado da Bafa, correndo a despesa por
Conta dos fecursoi orçamentários próprios. -

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1942. —
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 464, DE 20 DE JUNHO DE 1942

' O ministro de Estado, atendendo ao que soli-
citou a Inspetoria Federar de Obras contra as
Secas em °fido n. 275-T, de 8 do corrente,

Resolve aprovar os projetos e orçamentos . na
importância total de 2.336:819$317 (dois Mil
trezentos e trinta e seis contos, oitocentos e de-
zenove mil trezento e dezessete réis), sendo
592:808$082 (quinhentos e noventa e dois con-
tos, oitocentos e oito mil e oitenta e .dois réis),
pessoal e 1.744:011$236 (mil setecentos e
-quarenta e quatro contos, onze mil duzentos
e trinta o seis réis) material, para a cons-
trução de uma extensão total .e 34,4 quilóme-
tros, a partir do Km. 50 ao Km. 83,4 do trecho
.Salgueiro-Belem, em Pernambuco, da rodovia
• Transnordestine, correndo as despesas à conta
da verba orçamentária distribuida ' para esse
fim.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1942. — João
de Mendonça Lima.

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA

REPÚBLICA
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 433, de 12-6-42 — Por despacho de 12
do corrente. o Sr. Presidente da República
mandou arquivar, por não terem procedência,
th, acordo com as informações prestadas por
este Ministério, as alegações constantes do re-
querimento em que Anacleto Soares dos San-
tos, guarda VI, da D.R.C.T. de Campanha,,di-
zendo-se vítima de perseguições da Adminis-
tra,cão, solicitou providências para o seu caso.
(Proc. 15.926-42).

N. 439, de 12-6-42 — Por despacho de 12
do corrente, o Sr. Presidente da República

mandou arquivar, por já ter sido o assunto so-
lucionado pela exposição de motivos n. .749,
de 30-4-42, do DASP, o requerimento em que
Waldomiro Gomes Cardoso reiterou pedido an-
terior, no sentido de que se transformasse em
aposentadoria a sua demissão do cargo da clas-
se II, da carreira' de oficial administrativo do
antigo Quadro xxnr, deste Ministério. (Pro-
cesso 15.922-42) •'

N. 441, de 12-6-42 — Por despacho de 12 do
corrente, o Sr. Presidente da República man-
dou arquivar o memorial em que a Caixa Ge-
ral do Pessoal Jornaleiro, a Caixa de Socorros
Imediatos do Pessoal .do Movimento e a Asso-
ciação Geral de Auxílios Mútuos da Estrada de
Ferro Central do Brasil e vários associados,
serventuários da mesma Estrada, pleitearam a
não aplicação dos dispositivos do decreto nú-
mero 8.738, de 11-2-42, a funcionários já afi-
ançados, em vista do que foi decidido pelo
DASP (processo 6.004-40 — Didrio Oficial de
3-3-40) "qualquer reclamação, feita por inter-
médio de associações de classe de funcionários
constitue, como está' resolvido, inobservância
do item I, art. 221, letra b, do Estatuto, que
os :nteressados deverão ter em vista". (Pro-
cesso 15.925-42) .

N. 444, de 12-6-42 — Por despacho de 12
do corrente, o Sr. Presidente da República
mandou arquivar, por falta de amparo legal, o
requerimento em que Aristides da Fontoura
Rego solicitou readmissão em classe superior
àquela a que pertencia, nos termos do art. 79
do Estatuto dos Funcionários. — (Processo
15.924-52).

ATOS DO SR. MINISTRO

Processo despa.chado

N. 13.219-42 — Anizio Pinheiro dos Santos,
pedindo seu aproveitamento como guarda fios
da DR da Bafa. — Dirija-se o requerente di-
retamente à DR da Bafa, afim de ser exami-
nada a possibilidade do seu aproveitamento
como extranumerário. — 18-6-42.

RETIFICAÇÕES

Pág. 9.875.

Processo n. 14.629-42 — Armee Industrial
e'Comercial S. A., propondo urna revisão ge-
ral dos climatizadores "Carrier" existentes
nesta S.E. ao preço de 180$0 por unidade. —
Aguarde o novo exercício, afim de ser verifi-
cada a disponibilidade de verba para o fim deque se trata.

Processo n. 15.293-42 — Onde se lê: — In-
deferidos em face do parecer da CRT.

Leia-se: — Indeferido em face do pare-
cer da.CTIt.

• ' Departamento dos Correios
e Telékrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 20 de jUnho de +942

Autorizando, a título precário, a Companhia
Cervejaria Brahma, estabelecida à rua Marquês
de Sapucaí n. 200, nesta Capital, a fazer uso
da máquina do franquiar correspondência
"Universal Postal Frankers", modelo Multi-
Valor de n. M. V. 1.823 de fábrica e M. V.
1.224 de estampa ou matrícula, imprimindo
valores de $100 até 99$9, devendo a Diretoria
Regional do Distrito Federal lavrar o respectivo
termo do responsabilidade, pelo qual ficará a
referida Companhia obrigada a cumprir fiel-
mente todas as disposições vigentes para uso de
máquinas de franquiar correspondência: (Por-
taria n. 530-20-6-42) .

Dia 19 de junho de 1942

Requerimentos despachados:

Cia. Expresso Federal, solicitando pagamen-
to de quantias a que se julga com direito. —
Tendo em vista o que consta do Proc. 56.926-34,
defiro, com ressalva, porem, das disposições re-
ferentes à perscrição quinquenal, a petição re-
tro, datada do 12 de outubro de 1934, em que a
Cia. Expresso Federal, agente geral no Brasil
da Munson Steamship Line solicita pagamento
da taxa correspondente ao transporte marítimo
de colis-postaux em navios de sua representada,
dos portos brasileiros aos Estados Unidos, no
período a que alude na mesma petição.". (Pro-
cesso 56.926-34) .

Cia. Expresso Federal, solicitando pagamen-
to relativo ao transporte de colis-postaux em
seus navios. — Tendo em vista o que consta
do Proc. 56.926-34, defiro, com ressalva, po-
rem, das disposições referentes à prescrição
•uinquenal, a petição retro, datada de 12 de
maio de 1936, em que a Companhia Expresso
Federal, agente da Munson Stearnship Line, so-
licita pagamento da taxa correspondente ao
transporte marítimo de colis-postaux em na-
vios de sia representada, dos portos brasileiros
aos dos Estados Unidos, o período a que alude
na mesma petição". (56.926-34).

Cia. Expresso Federal, solicitando pagamen-
to de quantia relativa ao transporte de cotia-
postaux em seus navios. — Tendo em vista o
que consta do processo 56.926-34, defiro, com
ressalva, porem, das disposizões referentes à
prescrição quinquenal, a petição retro, datada
de 17 de setembro de 1937, em que a Compa-
nhia Expresso Fe .ieral, agente da Miinn Ste-
amship Line, solicita pagamento da taxa cor-
respondente ao transporte marítimo do colisn
postaux em navios de sua representada, dos
portos brasileiros aos dos Estados Unidos, no
período a que alude na mesma petição".

(56.926-34) .

Royal Mail Agencies (Brazil) Limited, solici-
tando pagamento de taxa correspondente ao
transporte marítimo do cofia-postaux, em seus
navios. — Tendo em vista o que consta do pro-
cesso 56.926-34, defiro, com ressalva, porem,
das disposições referentes à prescrição quin-
quenal, a petição retro, datada do 2 de agosto
de 1940. em que a Itoyal Mail Agencies (Bra-
zil) Ltd.", na qualidade de agente da Royal
Mail Lines Ltd., requer pagamento da taxa cor-
respondente ao transporte marítimo de colis-
postaux, efetuado pelos navios da sua repre-
sentada, dos portos brasileiros para o estran-
geiro. (56.926-34) .

Houlder Brothers & Co. Ltd., solicitando pa-
gamento de taxas correspondentes ao transporte
marítimo do colis-postaux, em seus navios. —
Tendo ,em vista o que consta do processo
56.926-34, defiro, com ressalva, porem, das dis-
posições referentes à prescrição quinquenal, a
petição retro, datada de 5 de agosto de 1910,
era que Houlder Brothers & Co. Ltd., como re-
presentante da companhia The Princt Line Li-
mited, requerem pagamento da taxa correspon-
dente ao transporte marítimo de cofia-postaux
efetuado pelos navios de sua representada, dos
portos brasileiros para o estrangeiro.

(56.926-34).

Wilson Sons & Co. Ltd., solicitando paga-
mento de taxas correspondentes ao transporte
marítimo do colis-postaux, em seus navios. —
Tendo em vista o que consta do processo
56.926-34, defiro, com ressalva, „orem, das
disposições referentes à prescrição quinquenal,
a petição retro datada de 5 de agosto de 1940,
em que Wilson Sons & Co. Ltd., como rbpre-
sentantes .da companhia Blue Star Line, reque-
rem pagamento da taxa correspondente ao
transporte marítimo de colis-postaux efetuado
pelos naa ios de sua representada, dos portos
brasileiros para o estrangeiro. (56.926-31) .

I.. MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

.a
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Departamento Nacional de Obras
de Saneamento

DESPACHO DO SR. DIRETOR
Dia 13 de junho de 1942

Requerimento de Francisco Dias Pimenta,
solicitando inscrição para execução de obras
de pequeno vulto. — Inscreva-se.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PAPÉIS DESPACHADOS PELA DIRETORIA

N. 125.460-42 — J. Cardoso de Almeida
Sobrinho. — Compareça ao Serviço Central de
Comunicações.

N. 124.800-42 — Nestor & Cia. — Compa-
▪ reça ao Serviço Central de Comunicações.

N. 101.970-42 — Roberto Fulton Smith. —
Certifique-se.

N. 98.370-42 — T. Livio da Silva. — Aver-
be-se a procuração simples ,passada no 4.0
Oficio de Notas, tabelião F. Belizário Távora,
no livro 349, fls. 67, outorgada por T. Livio
da Silva, ao Sr. Raul Pedroso, visto ter sido
paga a taxa de 10$0.

N. 98.600-42 — Manoel Ary da Silva Pires.
e— Sim isento de taxa.

N. 113.800 .41— Alzira de Barros Cerquelra.
Autorizo a baixa da fiança. Certifique-se.

N. 47.162-42 — Arnaurilho Lemos. — In-
deferido, tendo em vista os maus antecedentes
constantes dos assentamentos individuais do
requerente.

N. 52.752-42 — Cia. Brasileira de Arte-
fatos de Borracha. — Indefiro, a presente re-
clamação, com 'fundamentos no disposto na le-
tra F, do R.G.T., art. 165.

N. 41.591-42 — Emilio B. Leymel. —
vista do apurado pelo C.R.F., indefiro a pre-
sente reclamação.

N. 76.600-42 — Geogina Ferreira da Rocha.
— Aguardo o requerente o recurso do prazo
.estabelecido no art. 3.0, do Regulamento, para
os carregadores numerados.

N. 122.160-42 — Jacintho Alves Pego. —
Averbe-se a procuração simples passada de
próprio punho, outorgada pelo Sr. José Mar-
condes Rangel, ao Sr. Jacintho Alves Pêgo,
com firma reconhecida, uma vez paga a taxa de
10$0.

N. 48.632-42 — João José de Oliveira. —
Indefiro, a presente reclamação, tendo em vista
não caber à Central nenhuma responsabilida-
de. conforme ficou apurado pela E. R. T.

N. 52.822-42 — Manoel José Pires Pou/a."j
— Indeferido, tendo em vista o parecer dtkl
Tráfego.

N. 75.540-42 — Virginia Gomes Nascimen-
to. — Deferido, de acordo com o parecer do
D.P.I. Lavre-se o novo termo.

N. 52.762-42 — Walter Cocconi & Irmão.
— Pague-se a presente reclamação, reduzida
para vinte e quatro mil e novecentos réis
(249), correndo por conta dos trabalhado-
res'ref. VI, Sebastião Lemos e Antonio Augus-
to, a despeza em partes iguais.

N.. 41.821-42 — A. Teixeira 8c Irmão.
A vista do apurado pela C.R.F., autorizo a
restituição dos excessos de frete cobrados, na
importância total de um conto, quarenta e
quatro mil e oitocentos réis, (1:07i4$8).,

N. 110.470-42 Antonio Costa. — Inde-
ferido, de acordo com o parecer da chefia da
2.a Divisão.

52.102-42 — Duraudo Pascini. —.Inde-
ferido, a presente reclamação com fundamento.
na letra 5, do art. 165, do Regulamento Geral
de Transportes.

N. 401. 580-42 — J. Honorio Irmão Ltda.
— Deferido, nos termos do parecer da chefia
da Divisão Financeira.

4-

Série I. N. --- Divulgação n. 116

DECRETO-LEI N: 4.178 DE 15 DE MAR ÇO DE 1942

Cobrança e Fiscalização
do

Imposto de enda
com

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

2$0
	 •	 2$0

A", venda = SecçÃo de Vendas da E N = 	 Rodrigues Alves — Agências ns. 1 e 2
Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório



RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive de-
pósitos

Arrecadada:

De 1 a 18 de Junho
de 1942 	

Eu. 19 de junho de
1942. „ 	

39.112:621;900

3.301:8271700

37.974:417$200

3.222:1581300

Total. .	 	  42.414:449;600 41.196:575;500

Em igual perfodo
de 1941 	  27.467:3331900 26.626:3431800

Arrecadada:

De 2 de janeiro a
19 de junho de
1942. • a 	 384.809:239800 360.664:4061900

Em igual perfodo
...de 1941 	  305.016:2441000 289.976:4713700

Diferença para
	 --

mais em 1942.... 79.792:995;800 71.087:935$200

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Pin 19 de junho do 1942
	 988:642500

Ern 19 de junho de 1941
	 1.666:1221000

Receita mensal:

De 1 a 19 da junho de 1942
	 14.338:706;200

De 1 a 19 de Junho de 1941
	 25.967:7901000

Diferença da receita arrecadada
'a maior em 1941 	

•
11.629:083;800

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Reunia do dia:
Em 16 de junho de 1942
Em 16 de junho de 1941 	

•
1.800:8251300
1.632:3473300

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS
EM 19 DE JUNHO DE 1942

Apólices e Obrigações

Diversas Emissões de 1:000$, 5 %
portador 	

Diversas Emissões de 1:0003, 5 %
portador (cautelas) ... 	

Reajustamento Económic) de 1:000$,
portador 	

Obrigações do Tesouro Nacional de
1:000$, (1921)

Obrigações do Tesouro Nacional de
1:000$, 7% (1939) 	

Empréstimo Municipal de 1017, por-
tador 	

Empréstimo Municipal de 1931, por-
tador 	

Prefeitura de B. Horizonte de 1:000$,
7 Te, port. 	

Prefeitura de P. Alegre de 50$, 31/2 %,
portador 	

Espirito Santo do 500$, 8 %, por-
tador 	

Minas Gerais de 1:000$, 7 %, por-
tador 	

Minas Gerais de	 200$, 5 Vo, por-
tador (1934), 1.0* série 	

Minas Gerais de	 200$, 7 To , por-
tador (1934), 2.a sério 	

Minas Gerais de 200$, 7 %, por-
tador (1934), 3.a série 	

Pernambuco de 100$, 5_,"/0 , Port. • • •
Rodoviárias do '.. do Rio de 600$,

8 %, portador 	
S. Paulo do 200$, 5 %, portador ...

Ações de Bancos

Brasil 	
Brasileiro do Comércio 	
Comércio, nominativas 	
Português do Brasil, nominativas 	
Português do Brasil, portador 	

Ações de Companhias

Estrada de Ferro e Minas de São je-
rônimo, ordinárias 	

Carbonífera Minas de Butiá 	

	

Siderúrgica Belgo-Mineira, portador 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",
S. A. de Crédito-Real 	

Companhia Docas dê Santos 	
Companhia Edificadora ..... 	

Vendas Judiciais

823$0

799;0

852$0

1:025$0

1:05080

18210

22415

907$0

30;5

500$0

890$0

482$0

182$5

186$0
97$0

622$0
23410

52080
220$0
35780
21410
21580

15580	 -
137$0
795$0

2180
212$0
1800
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Divisão de Águas

Dia 16

PARTE COMERCIAL
Camara Sindical dos Corretores dd

Fundos Públicos do Rio
de Janeiro

Diferença para
anais em 1942.... 14.947:1151700 14.570:2311700

Receita global:
De 2 do janeiro a 19 de .unho de

1942. 	  220300:0348200
Do 2 de janeiro a 19 de junho do

254.906:319200

34.106:2961000

Receita mensal:

De 1 a 16 de junho de 1942
	 11.935:9681400

De 1 a 16 de junho de 1941
	 40.035:158;100

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	  28.099:189;700

Receita global:
De 2 de janeiro a 16 de junho de

	

1942. 	  238.305:686;800
De 2 de janeiro a 16 de junho de

	

1941. 	  281.373:142;200

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	  43.067:455;400

Bacia Paraná-Paraguai:
Em ascensão em Japiá, estacionário em To-.

mazina, S. Mateus, Porto União, S. Mateus,
Corumbá e Porto Murtinho, e em declínio em
Tibagf, Jataí, Rio Negro, Foz do Iguassú, São
Luiz de Cáceres e Cuiabá.

Dia 17
Bacia do S. Francisco:

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Dia 16
Bacia Itapicurü (Bafa):

Contonuará em lento declínio em todo o
curso.

Dia 17
Bacia Jequitinhonha e Pardo:'

Continuará mais ou menos estacionário_ em
todo o corso.

Dia 17
Bacia Paraiba do Sul:

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Dia 17
Bacia Itajaf-Assú:

Contitnuará em lento decl'nio em todo o
curso.

Dia 17
Bacia do Guaiba:

Não recebemos informações desta bacia.

Estado e tendência do nivel dos rios:
Ma 18

Bacia Amozónica:
Em ascensão em Manáos, Porto Velho e San-

tarém, estacionário em Parintins e em declí-
nio em Cruzeiro do Sul, Peixe e Tocantinia.

Dia 18
Bacia Paraná-Paraguai:

Em ascensão em Tomazina, Tibagf, Jataí, São
Mateus, Rio Negro e Porto União. Estacionário
em Cuiabá e em declínio em Jupiá, Guaira,
P. Mendes, Cáceres, Corumbá p Porto Murti-
nho

Dia 18
Bacia do S. Francisco:

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Dia 18
Bacia Itapicurii (Baía)

Ficará mais ou menos estacionário em todo
O Curso.

Dia 19
Bacia Jequitinhonha e Pardo:

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Dia 19
Bacia Paraiba do Sul:

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Dia 19
Bacia Itajaí-Assii:

Entrará em rápido declínio, entre Tai6 e
Indaial e continuará em ascensão no resto do
curso.

Dia 19
Bacia do Guaiba:

Não recebemos informações.

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM 18 DE JUNHO DE 1942

-	 Praças

Mercados

Oficial Livre Livre 
4

Especial
Londres:

Libras AREA 	 •••••• 791585 79$603
Portugal 	 agem% $813 $956
Suiça 	 -- 4630
Nova York 	 168580 198642 2(4483
Argentina 	
Chile 	

41645
$633

4$980,

194 Ações do Banco do Comércio,
nominativas 	 	 35730

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 19 de junho de 1942. —Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

1941. 	
•

Diferença da receita arrecadada
a maior em 1941 	
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E ITAIS E 2 AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo do

Serviço Público
Prova de habilitação para admissão de extra-

numerário-mensalista do Departamento de
Imprensa e Propaganda - Redator XIV
(80050).

P.H. - 183
Faço pública a abertura, pela Divisão de

Seleção do Departamento Administrativo do
Serviço Público, da inscrição à prova de ha-
bilitação para admissão de extranumerário-

▪ mensalista do Departamento de Imprensa e
Propaganda - Redator XIV (800$0).

2. A inscrição ficará aberta durante 20
dias, a partir de 25 do corrente e se encer-
rará às 17 horas do -dia 14 de julho próximo.

3. Poderão inscrever-se candidatos de am-
bos os sexos, maiores de 18 anos e ,menores
de 35.

4. A inscrição será feita mediante preen-
chimento de fórmula impressa forpecida no

'local de inscrição (Divisão de Seleção - Pra-
ça Marechal Ancora).

5. O pedido de inscrição constará do pre-
enchimento de uma ficha, fornecida no local
de inscrição. Juntamente com a ficha o can-
didato deverá apresentar seis cópias de foto-
grafia, do 3 x 4 cm., tirada de frente e sem
chapéu. O candidato do sexo masculino de-
verá apresentar, tambem, prova de quitação
com o serviço militar.

6. Nenhuma ficha de inscrição será acei-
ta sem que estejam preenchidos lodos os cla-
ros ou quando apresentar rasura ou emen-
da.

7. A prova será realizada de acordo com
as normas fixadas no anexo.

8. Não haverá segunda chamada. A au-
sência do candidato importará sua desistência
total da Prova.

9. Qualquer reclamação sobre os traba-
lhos da prova deverá ser apresentada ao di-
retor da Divisão de Seleção no prazo impror-
rogavel de três dias, a contar da data da pu-
blicação dos resultados finais.

10. Os candidatos habilitados, para que
possam ser indicados à admissão, deverão
apresentar os seguintes documentos comproba-
todos das declarações feitas no pedido de ins-
crição, afim dá ser verificado se satisfaziam,
na época da inscrição, as condições aqui exi-
gidas:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
tante da certidão de registo civil de nascimen-
to ou de casamento. titulo de naturalização
ou titulo declaratório de nacionalidade, ca.
derneta ou certidão de reservista, pela qual
sambem se verifique não ter o candidato ida-
de inferior a 18 nem superior a 35 anos na
data da inscrição;

b) prova de identidade, constante de car-
teira oficial de identidade, de caderneta ou
certificado de reservista, de carteira profissio-
nal ou de titulo eleitoral.

11. Alem dos documentos referidos no
item azi.sna deverão ser apresentados:

a) atestado de vacinação ou revacinação
anti-varlólica, feita, no máxitno, até dois anos
antes, passado por autoridade sanitária;

b) atestado de bons antecedentes, forne-
ciclo pela autoridade competente.

c) carteira profissional de jornalista, de-
vidametite registado. no Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio.

12. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os direi-
tos conferidos pela habilitação sem lhe caber
direito a qualquer recurso ou indenização.

13. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha de inscri-
ção e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de
três anos, proibido de inscrever-se em con-

curso ou prova de habilitação promovida por
este Departamento.

14. Os candidatos habilitados serão sub-
metidos à prova de sanidade e çapacidade fí-
sica.

15. A situação dos candidatos habilitados
e admitidos será regulada pelo decreto-lei
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, combi-
nado cora o decreto-lei n. 1.909, de 26 de de-
zembro de 1939.

16. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho pro-
duzido pelo candidato.

17. A inscrição importará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das 'con-
dições da prova tais como aqui se acham es-
tabelecidos.

18. Quaisquer outras informações pode-
rão ser obtidas no local das inscrições, em
hora de expediente.

19. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

D.S., do D.A.S.P., em de junho de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto de Divisão.

	

•	 ANEXO
A prova constará de:
PARTE I (escrita) - consistindo em reda-

ção de um suelto sobre assunto que se enqua-
dre em um dos itens abaixo:

1. O ensino técnico-profissional e o desen-
volvimento do parque industrial brasileiro;

2. A siderurgia e a defesa nacional;
3. A melhoria das condições de vida no in-

terior do Brasil e a fixação do homem à ter-

	

ra;	 •
4. O papel do D. I. P. no Estado Novo;
5. A necessidade do desenvolvimento da

aviação;
6. O sentimento panamericáno e o mundo

contemporâneo;
7. O reaparelhamentef das forças armadas;
8. Imigração e colonização dirigidas;
9. Os concursos do D. A. S. P., e a reor-

ganização do funcionalismo público;
10. A exploração das 'riquezas naturais do

Brasil;
11. Aspectos e realizações do Estado Novo.
Para -a realização desta Parte da Prova se-

rá apresentado ao candidato um caso concre-
to, eximido do noticiário do dia, em torno do
qual deverão ser tecidos os comentários. Ne-
nhum suelto deverá exceder do uma página
de almoço. O julgamento será feito em es-
cala centesimal.
. Mínimo de habilitação: 50 pontos.
PARTE II (escrita) - constante de uma re-:

portagem escolhida, mediante sorteio, dentre
as seguintes:

1. Repórtagem sobre uma inundação com
desabamento de prédios e perda de vidas;

2. Reportagem sobre um incêndio nos de-
pósitos de petróleo da companhia X:

3. Reportagem sobre a execução .de•uma
medida administrativa, adotada em -virtude
das circunstâncias atuais, no interesse da se-
gurança e bem estar do povo;

4. Reportagem, nos meios populares, sobre
as realizações do Estado • Novo, relativamente
à assistência social ao trabalhador e h prote-
ção à família;

Reportagem, no seio do magistério, sobre
as realizações do Estado Novo nos domínios ria
educarão:

G. Reportagem, nos meios agrícolas, sobre
as medidas adotadas pelo Estado Novo com o
objetivo de incrementar e aperfeiçoar a pro-
dução e amparar •o 'pequeno produtor;

7. Reportagem, entre os consumidores, so-
bre as providências administrativas tendentes
a proteção da economia popular:

8. Reportagem, no seio da classe médica
sobre as realizacões do Estado Novo relativa-
mente à prevenção e combate das doenças cot:-
tagiosas;

Concursos para provimento em cargos das
classes iniciais das carreiras de Escrivão
de Coletoria e Guarda Civil - Exame de sa-
nidade e capacidade física.

-
Os candidatos cujos nomes se acham relacio-

nados abaixo estão convidados a comparecer ao
Serviço de Biometria Médica do I. N. E. P.
(praça Marechal Ancora), dentro do prazo de
48 horas depois de publicado o presente edital.
afim de completarem o exame de sanidade e
capacidade física.

Escrivão de Coletoria - 81 - Paulo Anacle-
to da Silva.

Guarda Civil - 25 - Bernardino Ferreira
Campello; 462 - Hagdo da Silva Porto; 470
- Sylvio Tiburcio Freire.

D. S. do D. A. S. P., em 19 de junho de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

9. Reportagem sobre uma solenidade evica.
O julgamento desta parte será feito em es-

cala centesimal.
Mínimo de habilitação: 50 pontos.
PARTE III - constante de:
a) - elaboração de resumo de um discurso

do Presidente Getúlio Vargas; "
do Presidente GetKlio Vargas;

b) - transposição do mesmo discurso eia
cinco telegramas de 150 palavras no máximo,
cada um;

c) - datilográfia (cópia, em tempo limi-
tado, de um trecho impresso) .

O resumo a que se refere a alínea a) não
deverá exceder de três páginas de almasso. O
julgamento desta parte será feito em escala
centesimal, adotando-se a seguinte distribui.
cão de pontos; a) resumo, até 40 pontos;
b) - transposição, até 50 pontos; c) - dali-
ldgráfia, até 10 pontos.

Mínimo de habilitação: 60 pontos.
Correção: A correção de cada parte da pro-

va será feita de acordo com o critério que a
Banca Examinadora organizará e submeterá
à aprovação do diretor da D. S., devendo-se
observar:

Quanto às Partes I e II:
a) correção de linguagem;
b) clareza de exposição;
c) espírito de síntese;
d) idéia;

e quanto à Parte III:
a) si foram fixados os tópicos essenciais do

discurso;
b) o uso das convenções e abreviaturas da-

linguagem telegráfica. 	 •
c) a propriedade da escolha dos assuntos,

de acordo com o destino de cada telegrama.
NOTA FINAL: A nota fitei do candidato

será a média ponderada dos diversos graus
obtidos, adotando-se os seguintes pesos: Par-
te I, 2; Parte II, 2; Parte III, 3. Será sconside-
rade aprovado o candidato que obtiver nota
final igual ou superior a sessenta.

-
Prova de habilitação para admisão de extra-

numerãrios-mensalistas do Departamento
Administrativo do Serviço Público - Assis-
tente de Organização (P. H. 180) da Divisão
de Organização e Coordenação e Assistente
de Selecão (P. R. 182) da Divisão de Se-
leção.

Faço público, para conhecimento dos in-
teressados, que é permitida a inscrição de can-
didatos de ambos os sexos nas provas de habi-
litação acima referidas.

D. S. do D. A. S. P., em 19 de junho .d&
1942. - Astélio Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.
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Prova de habilitação para admisão de extra-
numerário-mensalista da P. C. D. F. —
Identificador — Exame de sanidade e capa-

cidade física.

Os candidatos abaixo relacionados estilo con-
vidados a comparecer, dentro do prazo do 48
horas depois de publicado o presente edital, ao
Serviço de Biornetria Médica do I. N. E. P.
(praça Marechal )ncora), afim de completa-
rem o exame de sanidade e capacidade física.

2. Luiz Pinto Monteiro.
27. Altair Arèas.

167. Oswaldo Guimarães de Freitas.
216. Antonio Augusto Alves.

D. S. do D. A. S. P., em 19 de junho de
1942. — Astério Lardeou Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira do Obser-
vador Meteorológico do Ministério da Agri-
cultura.

C. —52

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados', o resultado da prova Prática de Obser-
vações Meteorológicas, realizadas nas seguin-
tes capitais, do concurso acima referido:

Recife

Número de inscrição — Nome — Nota
2. João José Rodrigues 	 	 68

Porto Alegre

Número de inscrição — Neme — Nota
1. Dirceu Galli . 	 	 42

D. S. do D. A. S. P., em 18 d3 junho de 1942.
Waldyr dos Santos, secretário da Banca

Examinadora.

Concurso para Guarda Civil

nrriFioAcAo

C. — 72

No Didrio Oficial de 15 do corrente, pági-
na 9.712, ao centro, onde se h"s:

"400. Osman Mascarenhas Pereira"
Leia-se

"400. Osman . Miguel de Souza"
Entre os ns. 400 e 404 acrescente-se:
"401. Synesio Mascarenhas Pereira"
D. S. do D. A. S. P., em 18 de junho de

1942..— Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Prova de habilitação para admisão de extra-
numerário-mensalist-. do D. C. T. — Car-
teiro — Exame de sanidade e capacidade
física.

P. II. 175

Os candidatos cujos nomes relacionamos
abaixo estão convidados a comparecer ao Ser-
viço de Biometria Médica do I. N. E.. P.
(praça Marechal Ancora), afim de se subme-
terem ao exame de sanidade e capac:dade fí-
sica.

Dia 22 do corrente às 11 horas: 1 — Jorge
Pereira dos Santos; 2 — Luiz Pinto Monteiro; 3
— Erasmo Lima Vianna; — 4 Saulo Ferreira
de Carvalho; 5 — Dan:el Lopes de Azevedo;
6 — Francisco Monteiro; 7 — Vital Lemos de
Vasconcelos; 8 — Euclydes do Espirito San-
to; 9 — Jorge de Souza Lima; 10 — Paulo
Dantas Cardoso; 11 — Waldemar 3Iaximo
Barbosa; 12 — Orlando do Xaile; 13 — Lou-
rival Peregrino de Castro; 14 — Durval Fer-
reira do Amaral; 15 — Clicelmo Rodrigues ia
Alencar; 16 — Mario Marques; 17 — Claudio-
nor Raposo-Borges; 18 — Odilon Oliveira de

Almeida; 19 — Pedro Zocatelli; 20 — Walter
Moreira da Fonseca; 21 — Oswaldo da Silva
Pedreira; 22 — Albertino Honorato Gomes;
23 — José Alves Ramalho; 24 — Sebastião
Ribeiro de Freitas; 25 — Elias Felizardo.

Dia 23 do corrente às 11 horas: — 26 —
Moam- Coelho; 27 — Lírio Lopes Passos;
28 — Norberto Gouvêa; 29 — Irineu Alves
de Carvalho; 30 —*Adalberto Francisco Du-
tra; 31 — Edesio Nunes de Carvalho; 32 —
José Savio de Barros; 33 — 'Walter Brasilien-
se Ferreira da Silva; 34 — Plebedéo Caricio
Pacheco da Silva; 35 — José Machado de Mat-
tos; 36 — Altivo Manoel de Souza; 37 — Faus-
to José dos Santos; 38 — Virgilio de Alcan-
tara Pereira; 39 — Optimo Ferreira da Silva:
40 — Athayde Gottgtroy; 41 — Waldir Gomes
da Silva; 42 — Abel Dantas; 43 — Moacyr
Romena; 44 — Manoel Batista de Moraes; 45
— Zoroastro Arnado Ladeira; 46 — Anselmo
Francisco Peixoto; 47 — Augusto Soares Paes
Leme; 48 — Waldemar Padua Corrêa; 49 —
José Sampaio Gomes; 50 — Ovidio de Deus
Teixeira.

Dia 24 do corrente às 11 horas: — 51 —
Cicero Ferreira; 52 — Rubem Menezes; 53
— Vasco Neves; 54 — Arlindo Hack; 55 —
Roselio Martins; 56 — Damasio João Roberto;
57 — Nelson Gomes de Oliveira; 59 — Gene
Mello da Gama; 60 — Haroldo Raymundo de
Mello; 61 — Fernando de Mattos; 52 — Nal-
soi Pacheco de Souza; 63 — Inácio Lemos de
Vasconcelos.; 64 — Joel Teixeira Gonçalves:
35 Leone Augusto Ribeiro da Silva; 66 —
Eduardo Navarro Barbem; 67 — João Gomes
Marinho; 68 — André Ferrari; 69 — Clautlio
Rodrigues de Carvalho Lima; 70 — Sebastião
Barbara Vianna: 71 — Jorge da Silva Mato-
so; 72 — João Domingues Filho; 73 — Ola-
vo da Silva Barbosa; 74 — João Alves Teixei-
-ra; 75 — Lourival Guanaes Dourado.

Dia 25 do corrente às 11 horas: — 76 —
Durval Fortes Flores; 77 — Abilio Moutinho;
78 — Antonio Bouzan Parreira; 79 — Helio
de Souza Freitas; 80 — Armando Fonseca;
81 — Lourenço Ferreira dos Anjos; 82 — Ger-
son Caldeira Vargas; 83 — Edison. de Oli-
veira; 84 — Ovidio Francisco da Silva; 85 —
Germano Barbosa; 86 — Waldemar Barbosa;
87 — Nassui Braga de Moura; 88 — Waldernar
Cardoso; 89 — Paulo da Silva Dona; 90 —
José Nivaldo Corato; 91 — Enio Cardoso; 92
— Hamar Ferreira Sampaio; 93 — Francisco
de Siqueira Moura; 94 — Antonio Vieira; 95
— Ceslau Dias de Lima; 96 — Pereival de
Medeiros Simas; 97 — Wilson Faria Botellio;
98 — Francisco Ferreira; 99 — Mario Bap-
tista da Silva; 100 — Altair Moretti; 101 —
Antonio Batista da Silva; 102 -- Caetano Cha-
gas Mattos; 103 — Francisco Rodrigues Su-
hett; 104 — Sebastião Gomes dos Santos; 105
— João Ferreira; 106 — Silvano Pereira da
Costa.

Dia 26 do corrente às 11 horas: — 107 —
Isnard Thomaz de Aquino; 108 — Walter Ca-
margo; 109 — Stockler de Paula; 110 — Ma-
noel Villena Montesinos.

D. S. do D. A. S. P. em 20 de junho
de 1942. — Astério Dardeau Vieira', diretor
substituto da Divisão.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista — Laboratorista do
L. P. E. — Exame de sanidade e capaci-
dade física.

P. H. 170

Os candidatos abaixo relacionados estão
convidados a comparecer ao Serviço de Bio-
metria Médica do I.N.E. P. (praça Mare-
chal Ancora), afim de se submeterem ao exa-
me de sanidade e capacidade física.

Dia 22 do corrente às 11 horas: 1 — Alberto
Monteiro da Silveira.

Dia 22 do corrente às 13 horas: 2 — Luiza
Maria Alvim de Araujo e 3 — Frida Ciornai.

D. S. do D.A.S.P., em 20 de junho de
1942. — Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Prova de transferência da carreira de Escri-
turário, classe G do Q. Suplementar do
M. E. S. para igual classe do Q. Perma-
nente da carreira de Bibliotecário Auxiliar
do mesmo Ministério.

O funcionário Eduardo Valdetaro da Fonse-
ca está convidado a comparecer ao Serviep de
Biometria Médica do I.N.E.P. (praça Mare-
chal Ancora), no próximo dia 22 às 11 horas,
afim de se submeter ao exame de sanidade e
capacidade física, para efeito de transfe-
rência.

D. S. do D.A.S.P., em 20 de junho de 1942.
— Astério Dardeau Vieira, diretor substitu-
to da Divisão.

Escola de Aperfeiçoamento

CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

CANDIDATOS APROVADOS NA In SECÇÃO DOS
CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

Faz-se público, para ciência dos interessa-
dos, haverem sido, de acordo com o resultado
da prova de classificação, matriculados nas
turmas A, B, C e D dos cursos integrantes da
III Secção as candidaios cujos números do
inscrição acham-se abaixo:

TURMA A

7 12 24 27 28 48 51 57
72 '74 76 80 85 87 89. 91
94 95 98 100 101 106 109 113

111 121 125 131 132 133 140 146
154 167 162 173 177 181 182 189
196 199 200 205 à11 215 216 217
219 221 225 226 229 230 232

TURMA B

242 249 251 252 254 253 257 203
267 269 272 273 279 284 292 297
303 308 309 315 317 320 340 341
342 345 351 352 356 357 300 302
363 368 369 370 373 375 377 378
382 393 390 397 398 399 402 404
408 409 410 411 412 415

TURMA C

417 419 420 421 423 429 433 434
436 443 445 446 449 455 450 464
465 466 467 468 469 477 479 482
483 484 487 488 493 494 495 497
498 509 510 511 512 513 517 518
520 521 523 525 527 528 531 536
538 539 544 545 546 548

TURMA D

552 555 559 560 566 571 573 578
579 580 582 583 586 596 5b8 599
603 606 608 609 610 611 612 615
619 620 622 626 627 640 653 654
655 663 664 666 673 077 683 687
690 692 693 694 695 700 701 705
706 729 743 604 102

D. A. do D.A. S.P., em 20 de junho de 1942.
— R. It. Ittbé Junior, diretor dos Cursos de
Administração do D.A.S.P.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Superintendência do -Ensino Agrícola
e Veterinário

• Escola Agrícola de Barbacena

Os requerimentos solicitando inscrição serão
dirigidos ao diretor e recebidos nesta Escola,
até o dia 27 do corrente, acompanhados dos do-
cumentos para julgamento da idoneidade dos
concorrentes e das provas de quitação dos im-
postos a que estiverem sujeitos, devendo as
propostas ser apresentadas em sobre-cartas fe-
chadas, com a declaração: "Conteem proposta
para a concorrência do dia 30 de junho de 1912",
somente sendo recebidas até às 14 horas do dia
00 do referido mês, hora e dia em que será
aberta a concorrência.

II

As propostas deverão ser feitas em 3 vias,
sendo a primeira via devidamente selada com
estampilha federal de 1$0 (por folha) e mais
o selo de educação, e as demais apenas datadas
e assinadas, sendo os preços indicados em al-
garismos e por extenso, referindo-se aos ar-
tigos das listas.

Será dada preferência aos artigos ofereci-
dos pelos menores preços, e em caso de em-
pate, será essa preferência estabelecida por de-
sempate, que se verificará no ato da concor-
rência, ou por sorte, na ausência de um dos
empatantes. Havendo divergência entre o pre-
ço por extenso e o preço por algarismos to-
mar-se-á em consideração o menor deles.

IV

As propostas que, em qualquer artigo, omiti-
rem o preço por algarismos ou por extenso,
ou que apresentarem nos mesmos, emendas
ou rasuras, não serão tomadas em considera-
ção nessa parte, prevalecendo, neste caso, O
preço imediatamente superior, se não exce-
der de 10% dos correntes da praça. Todas as
entrelinhas por acaso verifieadas.- nas propos-
tas, prejkidicarão o artigo a que a mesma se
referir, ficando ele exeluido, e, se elas se de-
rem em relação ao artigo de menor preço, pre-
valecerá o critério estabelecido acima.

V

Os artigos serão todos de primeira qualida-
de e serão entregues ao Almoxarifado desta
repartição dentro de 48 horas, após a entrega
dos pedidos, quando fornecidos por comerei=
antes estabelecidos em Barbacena. Quando os
artigos tiverem de ser fornecidos por comer-
ciantes de outras praças, serão os mesmos en-

tregues nas estações das vias férreas desta ci-
dade.

Neste _caso, ficam estes comerciantes obri-
gados a efetuar o despacho dos artigos den-
tro de 8 dias, a contar da data do recebimen-
to dos pedidos, salvo motivo de força maior, a
juizo do diretor desta Escola.

VI •

A carne verde deverá ser entregue no almo-
xarifado desta Escola, até às 17 horas, nas
terças, quartas, sextas-feiras, sábados e do-
mingos, e o pão, que deverá pesar on mínimo
70 g, e no máximo 80, será fornecido diaria-
mente, até às 6 horas, nas quantidades que' fo-
rem pedida. pelo almoxarifado, ficando os for-
necedores de tais artigos sujeitos à multa de
50% sobre a importância correspondente ao
fornecimento do dia em que, por ventura, se
verificar atrazo na respectiva entrega, ou
quando o peso dos pães for inferior ao resul-
tado da multiplicação por 70 g, pelo número
de pães pedido. A importância dessa multa será
recolhida à Coletoria Federal desta cidade, me-
diante guia fornecida por esta repartição.

VII

A diretoria desta Escola se reserva o direi-
to de só adquirir os artigos quando julgar ne-
cessário, no limite das necessidades da repar-
tição e dentro dos recursos orçamentários e,
bem assim, o de anular a concorrência no todo
ou em parte, sem que, destes atos, resulte
aos, concorrentes, direito a qualquer reclama-
ção ou indenização sob qualquer pretexto.

Escola Agrícola-de Barbacena, 18 de junho
de 1942. — Alberto de 4. Cesar, bibliotecá-
rio K.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

Edital de concorrência pública para lançamen-
to de cabo armado, subterrâneo, da Sub-
estação ao prédio da administração da
Colônia Julian° Moreira.

1. De ordem do Sr. diretor geral, conforme
despacho exarado em 19-6-42 no processo
n. 34.422-42, faço público e dou ciência aos
interessados que fica aberta, nesta data, a con-
corrência para lançamento de cabo armado,
subterrâneo, da Sub-estação ao prédio da
Administração da Colônia Juliano Moreira, de
conformidade com as leis em vigor e princi-
parmente de acordo com o título VII do Re-
gulamento de Contabilidade Pública.

2. Para inscrever-se na concorrência deve
a firma pretendente requerer à Divisão de
Obras, até à véspera da concorrência, exibindo
os seguintes documentos:

a) recibos de quitação de todos os impostos
devidos, municipais e federais, inclusive o im-
posto sobre a renda;

.b) certidão relativa ao decreto n. 1.843, de
7 de dezembro de 1939 e ao decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933; e D.L. 3.995-41;

c) documentos comprobatórios da capaci-
dade técnica da firma;	 .

d) recibo provando ter efetuado o depósito
de 500$0 (quinhentos mil réis), em dinheiro
ou em apólices da Dívida Pública, para ga-
rantir a apresentação da proposta na con-
corrência cuja guia para depositar na Caixa
Econômica do Rio de Janeiro ou no Tesouro
Nacional, será passada até a véspera da reali-
zação da concorrência. Esta. caução só será re-
tirada pela firma contratante è pelos aunais
concorrentes após.a lavratura do Contrato;

e) contrato social, devidamente legalizado e
registados na; Junta Comercial, caso não se trate
de firma individual;

1) certidões a que se refere o decreto-lei
n. 2.765, de 9 de novembro de 1940.

Parágrafo. Os candidatos serão considera-
dos inscritos quando assinarem de próprio
punho ou do representante legalmente habili-
tado no livro competente, existente na Divisão
de Obras.

3. No dia 10 de julho de 1942, os concor-
rentes julgados idôneos e por isso, inscritos,
apresentarão na Divisão de Obras, à rua Melo
e Souza n. 142, suas propostas que serão
recebidas até às 13,30 horas, pela Comissão
que julgar a concorrência e que será presi-
dida pelo chefe da Secção Técnica.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRA-
TIVA

De ordem do Sr. diretor desta Escola, levo ao
conhecimento das interessados ,que, de acordo
com o art. 52, do Código de Contabilidade Pú-
blica e segundo as normas estabelecidas nos ar-
tigos 757 a 760 e 762, do respectivo regulamen-
to, baixado com o decreto n. 15.783, de 8 de
novembro de 1922, acha-se aberta na Secretaria
desta repartição, a inscrição para o fornecimen-
to a este estabeleeimento, durante os meses de

▪ julho, agosto e setembro de 1942, de material
de consumo habitual, constante dos grupos in-
fra mencionados, mediante as condições cons-
tantes deste edital, cabendo aos interessados so-
licitar a remessa das listas discriminativas dos
respectivos artigos.•

GRUPOS

Gêneros alimentícios;
Forragens;
Combustiveis e lubrificantes;
Material para limpesa.

I — As propostas serão apresentadas em
quatro vias, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo declarar que o propo-
nente se submete inteiramente à todas as con-
dições deste edital, contendo ainda: o preço
global, por extenso e em algariâmos; o prazo
em dias consecutivos para a terminação da
obra: a assinatura do proponente e a data,
sendo a primeira via, estampilhada, de acordo
com a lei.

II — As propostas serão entregues em in-
vólucros fechados e lacrados que ' deverão
conter tambem tódos os desenhos relativos à
concorrência, fornecidos pela Divisão de Obras
rubricados, folha a folha, pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta, o con-
corrente, deverá _ apresentar as parcelas da
quantia pela qual se propõe realizar o serviço,
com o desdobramento orçamentário ex:gido
na circular D.M.-203, do Departamento
'Administrativo do Serviço Público, publicada
no Didrio Oficial de 26-12-40, páginas 23.711
e 23.712.

IV — Abertos os invólucros, cada concor-
rente presente rubricará as propostas dos de-
mais, lavrando-se, a seguir, uma ata em que
serão mencionados os nomes dos proponentes.
com os respectivos preços, a classificação dos
mesmos e outras ocorrências que interessarem
ao julgamento da licitação.

V — Nenhuma proposta será levada em
consideração, Lesde ckue exceda a quantia 'de
10:992$2 (dez contos novecentos e noventa e
dois mil e duzentos réis) .

VI — Não serão aceitas as propostas que
contenham sredução sobre a mais vantajosa ou
que divirjam dos termos deste edital, por
menor que seja essa divergência, ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos preceitos (ha
Código de Contabilidade da União e seu re-
gulamento.

4. O prazo para a execução total da obra
será no máxime de quarenta e cinco (45) dias
consecutivos, contados a partir da data do re-
gisto do contrato, pelo Tribunal de Contas.

5. O prazo no qual o proponente se propõe
terminar as obras não será considerado para
classificação e não poderá exceder ao fixada
neste edital.

6. No caso de absoluta igualdade entre
duas propGstas a Comissão procederá por
meio de carta, à nova concorrência eítre os
respectivos autores, afim de verificar qual a
maior redução que poderá fazer nas propos-
tas empatadas. Caso haja novo empate, pro-
ceder-se-á nos termos dos arts. 742 e 756,
do Regulamento Geral de Contabilidada -°
bliea:
' 7. Antes de qualquer decisão superior, as
propostas recebidas serão publicadas integral-
mente no Didrio Oficial, para conhecimento
dos interessados.

8. No ato de assinar o contrato, o concor-
rente adjudicado apresentará o recibo, de
acordo com o decreto n. 19.987, de 13 de maio
de 1931, provando ter feito o depósito equiva-
lente a 5% sobre a proposta aceita, depósito
este que poderá ser realizado em moeda cor-
rente ou em apólices da Divida Pública, ao
portador.

I — O depósito de que trata o presente ar-
tigo, responde como garantia das execuções da
obra a só poderá ser retirado pelo contratante,
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Edital de concorréncia pública para obras de
consertarão e -feparos no Departamento Na-
cional de Saude:
1. De ordem do Sr. diretor geral, conforme

despacho exarado em 19s6-942 no processo n&
mero 34.423-42, faço público o dou ciência aos
interessados que fica aberta, nesta data, a con-
corrência para obras de conservação e reparos
no- Departamento Nacional de Saude.

2. Para inscrever-se na concorrência dose
a .firma pretendente requerer à Divisão de
Obras; até a véspera da concorrência, exibin-
do os seguintes documentos:

a) Recibos de quitação fie todos • os impas-
toa devidos, municipais e federais, inclusive
o imposto sobre a renda;

b) certidão relativa ao decreto n. 1.843,
de 7 de dezembra de 1933 e ao decreto nú-
mero 23.509. de 11 de dezembro de 1933; e
D. L. n. 3.9.95-41;

c) documentos goiniirobatórioi da capei-
dado • técnica da firma;

.d) recibo provando ter efetuado' o depósito
de 5000 (quinhentos mil réis), ern: dinheiro
ou em apólices da Dívida. Pública, para ga-
rantir a apresentação da proposta. na concor-
rência Cuja , guia Para dpositars na Caixa
Eeáriórilica dó Rio de Janeiro ou no TeOduro

Nacional, será passada até a véspera da rea-
lização da concorrência. Esta caução só será
retirada pela firma contratante e pelos de-
mais concorrentes após a lavratura do con-
trato;

e) contrato social, devidamente legalizado e
registado na Junta Comercial, caso não se
trate de firma individual;

f) certidões a que se refere o decreto lei
ra. 2.765, 'de 9 da novembro de 1910.

Parágrafo. Os candidatos -serão considera-
dos inscritos quando assinarem, de própria
punho ou do representante legalmente habili-
tado, no livro competente existente na Divi-
são de Obras.

3 No dia 10 de julho de 1942, so concorren-
tes julgados idóneos e por isso, inscritos, apre-
sentarão na Divisão de . Obras, à rua Mello
o Souza n. 142 suas propostas que serão
recebidas até às 13 (treze) horas, pela Co-
missão que julgar a concorrência e que será
presidida pelo Chefe da Secção Técnica. .

I — As propostas serão apresentadas em
quatro vias, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas; deverão declarar que o propo-
nente se submete inteiramente a todas as
condições deste edital, contendo ainda: o pre-
ço global, por extenso o em algarismos; o
prazo em dias consecutivos para a terminasão
da obra; a assinatura do proponente e adáa.
sendo a primeira via estampilhada, de acor-
do com a lei.

II — As propostas serão entregues em in-
valucros fechados e lacrados que deverão asai-
ter tambem todos os desenhos relativos à con-
corrência, fornecidos pela Divisão de Obras,
rubricados, folha a folha, pelo concorrente.

ITI — Juntamente com a proposta, o con-
corrente deverá apresentar as parcelas da
quantia pela qual se propõe realizar o ser-
viço com o desdobramento orçamentário axi-
gido na circular D.M.-203 do Departamento
Administrativo do Serviço Público; Publicada
no Diário. Oficial de 26-12-40; págs.- 23.711-12..

IV — Abertos os invólucros, cada concor-
rente presente rubric. as propostas dos Ja-
mais, lavrando-se a seguir tuna ata em que
serão mencionados os rames dos proponentes
com os respectivos preços, a classificação cos
mesmos e outras ocorrências' que interessas
rem ao julgamento da licitação.

V — Nenhuma proposta será levada em con-
sideração desde que exceda a quantia de
19:014$000 (dezenove contos, quarenta ,e qua-
tro mil réis) .

VI — Não serão aceitas as propostas que
contenham redução sobre a mais vantajosa ou
que divirjam dos termos deste edital, por me-
nor que seja essa divergência, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos do Có-
digo de Contabilidade da União e seu peso-
lamento.

4. O prazo para a execução total da obra
será no máximo de 60 (sessenta) diacconse-
cutivos, contados a partir ,da data do registo do
contrato pelo Tribunal de Contas."
•, 5. O prazo no qual o proponente se pro-
põe terminar as obras não será considerado
para classificação e não poderá exceder ao
fixado neste edital,.
• 

6. No 'caso 'de absoluta igualdade entre
duas propostas a Comissão procederá, por
Meio de carta, a nova concorrência entre os
respectivos autores afim de Verificar qual a
maior redução que poderá fazer nas propos-
tas empatadas. Caso haja novo empate pro-
ceder-se-á nos termos dos artigos 742 e 756
do Regulamento Geral de Contabilidade

7. Antes de gpalquer decisão superior, as
Propostas recebias serão publicadas integrhl-
mente no Diário Oficial, para conhecimento
dos interessados.

8. No ato ao assinar , o contrato, o concor-
rente adjudicado apresentará o recibo, da
acordo:' com: o decreto n: .19.987 de . j3 de
maib do 1931, proVaride ter - feitco o depósito
equivalente a 5 % sobre a proposta aceita,

depósito este que poderá ser realizado em
moeda corrente ou em apólices da Dívida Pú-
blica ao portador.

I — O depósito que trata o presente arti-
go responde como garantia das execuções da
obra e só poderá ser retirado pelo contratante
depois de haver sido cumprido integralmente
o respectivo contrato.

II — Se dentro de 5 (cinco) dias uteis con-
tados da data da aprovação da concorrêneia,
não comparecer à Divisão de Obras o propo-
nente escolhido para assinar o contrato, P er

-derá a favor da Fazenda Nacional a caução
do que trata a letra d do art. 2 a juizo do
Sr. diretor geral, serão convidados a assinar
o contrato sucessivamente os demais propo-
nentes, na ordem em que tiverem sido classi-
ficados, ficando os mesmos sujeitos às . pe-
nalidades previstas para o primeiro.

9. O contratante ficará sujeito a multa de
1000 (cem mil réis) por dia que exceder o
prazo estipulado na sua proposta para ter-
minação da obra.

Parágrafo. Quando o excesso for de 30
(trinta) dias, o contrato será reeindido admi-
nistrativamente, independente de ação ou in-
terpelação judicial, perdendo a firma con-
tratante a caução de que trata o art. 8.0 e sua
idoneidade para contratar com o Governo será
cassada, sendo as obras concluidas pela Di-
visão de Obras.

10. O pagamento será efetuado em unia
prestação, a juizo da fiscalização, sendo a úl-
tima após a aceitação do serviço.

Parágrafo. A despesa correrá por conta da
Verba 2 — Consignação III — Subconsigna-
ção 40 — Ineiso 02 — 04 — 04, do orçamento
vigente.

11. Todas as penalidades estabelecias nes-
te edital, serão impostas administrativamente
pelo Sr. diretor geral, por proposta do Sr. di-
retor de Obras, independente de ação ou ál-
terpelação judicial, não cabendo ao contra-
tante direito a indenização de espécie alguma.

12. Ao Sr. diretor de Obras caberá resolver
as dúvidas por ventura existentes no contrato.

Parágrafo. A firma contratante poderá for-
mular por escrito, e dentro do prazo de 48
horas, as suas reclamações sobre quelquer de-
cisão, proferida, as quais serão encaminha-
das ao Sr. diretor geral para resolver.

13. Na Divisão de Obras serão atendidos
diariamente das 14 às 10 horas os candidatos
que desejarem esclarecimentos sobre a pre-
sente concorrência.

14. Ficam fazendo parta integrante deste
edital as especificações e plantas que serão for-
necidas diariamente aos interessados das 11 às
17 horas. Para obter as plantas torna-se neces-
sário que o interessado peça por escrito, apre-
sentado junto ao podido um rolo de papel
"OCE".

Divisão de Obras do D. A. ,do M. E .. S..
em 19 de junho de 1942. — I. Barroso, chefe
da 1. D Ob.

Departamento Nacional de Saude

Serviço de Administração

Acham-se abertas por 39 (trinta) dias a par-
tir de 1 de julho do corrente ano, as inscri-
ções para o Curso de 'Éécnicos do Laboratório,
a que se refere o item 8 do decreto-lei n. 4.296,
de - 13-de • maio do 1942,-com -as -prerrogativas
estabelecidas no artigo 5P do referido decreto-
lei.

O pedido de inscrição deverá ser dirigido ao
Sr. diretor dos Cursos do Departamento Na-
cional de Saude, devendo ser instruido com os
seguintes  documentas:	

a) Prova de identidade;
b) Atestado de sanidade física e mental; .
c) Diplomado médico.

depois de haver sido cumprida integralmente;
o respectivo Contrato.

' TI — Se dentro de 5 (cinco) dias uteis, con-
tadas. da data da aprovação da concorrancia,
.não comparecer à Divisão de Obras o propo-
nente escolhido para assinar o contrato, per-
derá a favor da Fazenda Nacional a caução de
que trata a letra d, do art. 2.0, a juizo do se-
nhor diretor gera1? serão convidados a assinar
o contrato sucessivamente, os demais propo-
nentes, na ordem em que tiverem sido classifi-
cados, ficando os Mesmos, sujeitos às penalida-
des previstas para o primeiro.

9. O contratante ficará sujeito a multa de
100$0 (cem mil réis), por dia que exceder o
prazo estipulado na sua proposta para termi-
nação da obra.

Parágrafo. Quando o excesso for de 30
.(trinta) dias, o contrato será recindido admi-
nistrativamente, independente do ação eu in-
terpelação judicial, perdendo a firma contra-
tante a caução de que trata o art., 8.0 e sua
idoneidade para contratar com o Governo será
cassada, sendo as obras, eoncluidas pela Divisão
de Obras

10. O paganiênto será efetuadá em urna pres-
tação, a Juizo da fiscalizarão, Sendo paga após
a aceitação do serviço.

Parágrafe. A despesa correrá por conta da
Verba 2 — Consignação 	 subconsignação

— Inciso 02 — 04 — 04, do orçamento
vigente.

11. Todas as penalidades estabelecidas neste
edital, serão impostas administrativamente pelo
Sr. diretor geral, por proposta do Sr. diretor
do Obras, independente de ação ou interpelação.
judicial, não cabendo ao contratante direito à
indenização de espécie alguma.
, 12. Ao Sr. diretor de Obras caberá resolver

, as dúvidas porventura existentes no contrato.s
.,,z Parágrafo. A firma contratante poderá

formular por escrito e dentro do prazo de 48
horas as suas reclamações sobre qualquer de-
cisão, proferida, as quais 'serão encaminhadas
ao Sr. diretor geral para resolver.

13. Na Divisão de Obras serão atendidos,
diariamente das 14 às 16 horas, os candidatos
que desejarem esclarecimentos sobre a presente
concorrência.

14. Ficam . fazendo parte integrante deste
edital as especificações que serão fornecidas
diariamente aos interessados das 11 às 17
horas.

Divisão de Obras do D.A. do M.E.S., em
19 de junho do 1942. — I. Barroso, chefe da
1-D. Ob.

-
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Foi fixado em 10 o número de matrículas,
4 das quais serão reservadas para os técnicos
comissionados pelos serviços estaduais.

O Curso terá a duração de 4 meses ficando
os candidatos à matrícula, obrigados a uma
prova de habilitação prático-oral, versando a
mesma sobre os assuntós abaixo relacionados:

Conhecimento e manejo do material de labo-
ratório.

Pesadas. Preparo de soluções tituladas.
Técnica geral de bacteriologia.
Microscopia.

Esterilização.
Preparo de meios de cultura.
Autópsia de pequenos animais.

Conhecimento das reações de imunidade..

A referida prova será realizada nos dias 31
de•julho e 1 de agosto do corrente exercício,
no Instituto Osvaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1912. —
Visto. — Dr. Ernani Braga, secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

MULTA

Serviço Federal de Águas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Pelo presente edital fica convidado o Sr. dou-
tor Arthur da Silva Vargas a vir satisfazer
neste Serviço o débito de consumo dágua do
exercício de 1941, referente ao prédio n. 69
da rua dos Inválidos.

Secção de Expediente e Contabilidade, 12 de
junho de 1942. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

Em virtude dê despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento
art.. 34, alínea a do decreto D. 5.873, de 20 de junho de 1940, à firma:

de proposta de fornecimento, de acordo com o

Firma	 Requisição

Álvaro P. Silva . 	 9 	 	 615.036

Empenho	 Multa	 Motivo da multa

4.648	 10%	 Cancelamento do em-
- penho — falta de

. entrega do material
no prazo ajustado.

•,

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. 	 Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor substituto da D.R.E.

AVISO

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria procedidos no material constante dos empenhos abaixo
relacionados ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas "Providência a tomar" e de "Prazo".

Novo prazo
Firma Requisição Empenho Prov. a tomar concedido

até

Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	 450.046-48 .	 F.52 Completar entrega do
material

22-6-42

Casa Souza Batista Ltda.	 	   450.052 . F.60 Completar entrega do
material

22-6-42

Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	 	   450.068 F.80 Completar entrega do
material

22-6-12

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), tomada pelos senhores
fornecedores em relação ao presente aviso.

A não observância levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940, reservando-se
lambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1912. — Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.

MULTA

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas multas por inadimplemento de proliostas de fornecimento, de acordo
com o art. 31, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26-6-40, à firma mencionada no presente aviso, tendo concedido novo prazo de entrega
para o material constante dos empenhos abaixo relacionados:

Firma Requisição
Empenho Multa Motivo

da
multa

Novo prazo
concedido

até
Moreno Borlido & Comp. 	 107.173 25.309 15% Falta de entrega do

material no prazo
ajustado

15-7-42

Idem • • . 	 	 - 107.171-2-A 24.318 15% Falta de entrega do
material no prazo

ajustado

1527-42

Idem ... 	 . 107:279 '29.631 10% Falta de entrega do
material no prazo

ajustado

5-7-42

Idem ... 	 148.025 4.097 10% Falta do entrega- cio
material no prazo

ajustado

30-6-42

Idem .. • 	 229.005-R •	 6.857 10% Falta de entrega do
material no prazo

ajustado

30-6-42

Idem . .. 	 240.006 1.875	 • 10% Falta de -entrega do
material no prazo

ajustado

5-7-42

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1912. — Jorge Ribeeo Leuzinger, diretor substituto da D.R.E.



Firma

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado os prazos de entrega para o material referente às requisições mencionadas
neste aviso, ficam intimados a notificar t este Departamento o motivo que determinou o não- cumprimento da obrigação assumida, concedendo
este D.F.C., novo prazo a vencer nas datas indicadas abaixo:

Prazo	 Prazo
vencido	 concedidoRequisição

225.128
234.053
501.054
231.060
231.054
220.003
231.012
231.027
501.054
235.016-7
225.134
225.100A.
225.102
231.028
225.100
225.105
234.027
234.016-7
501.052
234.064
234.014
225.111

Empenho
6.761
8.529

10.028
7.706
8.530
9.571
5.871
4.719

10.029
6.810
9.936
7.211
7.212
4.575
7.953
9.577
4.720
6.807
5.157

- 8.617
6.560
9.142

A. Ramada & Comp. Ltda.

ArÁre.

	e-OA B-42	3-7-42
2-7-42

	

12-6-42	 30-6-42

	

26-5-42	 2-7-42

	

5-6-42	 2-7-42

	

8-6-42	 30-6-42

	

22-5-42	 3-7-42

	

10-5-42	 3-7-42

	

17-6-42	 30-6-42

	

14-5-42	 30-6-42

	

16-6-42	 • 2-7-42

	

7-6-42	 3-7-42

	

7-6-42	 3-7-42

	

9-5-42 .	5-7-42

	

5-6-42	 3-7-42

	

13-6-42	 2-7-42

	

10-6-12	 3-7-42

	

24-5-42	 3-7-42

	

10-6-42	 25-6-42

	

5-6-42	 2-7-42

	

10-5-42	 30-6-42

	

5-6-42	 30-6-42

Alberto Xlmeida & Gomp. Ltda. 	
.11. Saraiva & Comp. 	
Companhia Usinas Nacionais 	
Homero & Comp. Ltda. 	
Heitor, Ribeiro & Comp. 	
J. Pinho & Moraes 	
J. G. Pereira & Comp. 	

- Idem .. 	
João do Oliveira & Irmão 	
José Scarrone
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda.

- M. M. Gomes 86 Comp. Ltda. 	
M. II. Resende & Comp. 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Idem ... 	

• Papelaria Mascote Ltda. 	
Pedro de Menezes 	
Paulo Basilio 	

- Remiro Ribeiro & Comp. Ltda. 	
Idem . • 	 •	 	 • ..5.•	 -
Thomaz C. Teixeira Gomes & Comp. 	

•
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AVISO

..	 Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material
por carta ou memorandum. 	 .

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, ar-
' tigo 34, de 26-6-40, reservando-se tarribem o direito de tornar as providências que julgar necessárias aos casos.

D.F.C., em 19 de junho de 1912. - Jorge Ri.beiro Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.

AVISO
.Ficam os Srs. fornecedores notificados que os prazos de entrega do material referente à requisição mencionada neste aviào, vencerá

na data abaixo indicada:
Firma	 EmpenhoRequisição	 Prazo a vencer

•Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas, Ltda. 	 	 505.009 '	 9.280	 25-6-42
Comunico outrossim, que uma vez .vencidos os prazos de entrega aos quais se obrigaram em suas propostas, devem comunicar a este

Departamento o,motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assumida, justificando-o plenamente.
A não observância destas. irlstruções levará o D.F.C., a aplicar, as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-40,

reservando-se tambern o direito de tornar as medidas que julgar acertadas aos casos.
D.F.C., em 19 de junho de 1952. - Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da 1). 11.E., substituto.

• AVISO	 n

Comunico aos Srs. • fornecedores que, em virtude do exame ou vistoria procedido no material constante dos empenhos abaixo rela-
cionados, ficam . intimados a cumprir o 'determinado nas colunas , de "Prazo" e "Providência a tomar":	 .

Prazo
Firma -	 Requisição	 Empenho	 concedido	 Providências a tomar

. Luiz, F. errando & Comp Ltd1.-	.	 278.002	 , 8.238	 2-7-42	 *Completar a entrega
' do material - refe-

rente ao item 5."
Pedro de Menezes . 	 	 . 231.036	 5.196 .	 2-7-42	 Completar a entrega.	 .do material

Dentro do novo novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência tornada
pelos Srs. fornecedores em relação ao presente aviso.	 . .	 .

- A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 31, de 26-6-10, re-
servando-se tombem o direito de tornar as medidas que julgar acertadas aos casos.

D.F.C„ em 19 de junho de 1912. - Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.

Diário	 Prazo
Firma	 i Requisição	 Empenho	 Oficial	 vencido

Adolpho Botelho . 	 	 218.032	 23.345	 10-3-42	 30-3-42
13. Saraiva & Comp. 	 e4 	 	 278.001	 7.814	 1-6-42	 6-6-42
Companhia Usinas Nacionais 	 	 225.132	 7.420	 6-6-42	 10-6-42
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda; 	 	 505.009	 9.279	 13-6-42	 10-,6-42
Idem .	 505.011	 9.281	 16-6-42	 17-6-42
Fonseca, Almeida & Comp. Ltda.	 234.055	 6.120	 23-3-42	 15-6-42•
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 	 133.070	 21.599	 2-5-42	 7-5-42
Moreno Borlido & Comp. 	 	 225.02311	 7.452	 6-6-42	 10-6-42
Idem . . , 	 	 225.02711	 3.882	 6-6-42	 10-6-42
Idem . . . 	 	 225.050	 3.308	 6-6-42	 10-6-42
Idem . . . 	 	 225.106	 6.233	 6-6-42	 10-6-42
Santos Martins 84 Comp. 	 	 225.086	 5.486	 6-6-42	 10-6-42
Santos & Ventura Ltda. 	 	 225.065	 8.178	 ..-	 6-6-42	 10-6-42
Idem . . . 	 	 225.01811	 7.806	 6-6-42	 10-6-42
Idem . . . 	 	 225.001D	 8.177	 6-6-42	 10-6-42

D.F.C., em 19 de junho dó 1912. - Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.,,

AVISO
Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das requisições

abaixo mencionadas e não havendo portanto dada cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram
do fazer a dita entrega, ficam notificados que esta D.R.E. dará inicio ao processo de multa prevista no decreto n. 5.873, art. 34,

•de 26-6-40, reservando-se tombem o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos



1941

N, 60.761 - Moisés Cohen - 149$6.
87.116 - Laboratório Jaccoud Limitada

.157$3.
1942

N. 11.202 - Antal Turcsany - 145$7.
N. 26.068 A: Pinto de Almeida - 400$2.
.N; 26,211-- Agostinho José Forte - Réis

1:831$9.

21142:
N. 26.471
	

Antonio da Silva Alves - Reis

Isolina da Silva Leitão -N... 26.587
26$1.

Espindola & Pires - 111$3.• N:26.680 --
Carlos Rebelo de Almeida -N. 26.796 -

2160.	 . •
D: Silva - 83$9.N. 26.800 -

A. Dionisio & Rocha - 311$3.N. 27.052 -
JSê da Silva Castro - 7240.- N. 27.053 --
Antonio Fernandes do SáN. 27.206 -

111$6.
Abel Ribeiro da Silva - RéisN. 27.207 --

523$6.
Antonio de Souza - 48$9.N. 27.387 -
Monteiro & Comp. - 443$3.N. 27.512 -

• Miguel Bat1taO dos Santos -N. 2'7.552-
33$8..
• N. 27.828
	

II. Pires de Sá - 1:212$6.
Guilliermina da Conceição -N. 28.958

31$0.
- Francisco Ferreira - 39$4.N. 28.986

A. Mendes & Morais - 3300.N. 29.011,
Viveiros & InnteaguloN. 29.050

1 :647$6.
José Nigri - 78$5.N. 29.142

Paulino Luiz de França -N. 29.164
471$7.

Victorino de Medeiros - RéisN. 29.203
793$3.

Bonifacio Alves & Comp. Ltda.N. 29.436
- 2:735$0.

Bedrick Adiar MO.N. 29.442
R. Macedo & Comp. - 85$7.N. 29.444
Aristides Machado. Martins -N. 29.535

662$8.
Francisco Batista - 7313.N. 29.536
Grecian° Alves Lopes - RéisN, 29.547

1:835$0.
N. 29.549 -

- Antonio da Fonseca PenésaN. 29.583
tenor Navarro ns. 526-530) -(avenida An

5:916$4.

David Bendiner	 16$0.
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Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITOL N. 109 COM O PRAZO DE 30 DIAS
UTEIS

De ordem do Sr. inspetor, convido o se-
nhor Axisteu Chaves de Sá ou quem interessar
possa a apreensão de 4 latas de talco, 4 gar-
los investigadores da Policia Civil do Distrit
para cabelo e 3 batons americanos, efetuada pe-
los investigadores da Polícia Civil do Dstrito
Federal, Sr. Carlos Navarro de Andrade e Ulys-
ses de Araujo Chritino Pena, à rua. 1.0 de Mar-
ço n. 147-1.° andar, a vir alegar o que for a
bem de seus direitos dentro do prazo- de 30
dias uteis, a contar da publicação deste no
Diário Oficial, sob pena de revelia, se não o fi-
zer. (Processo n. 21.835-42).

Alfândega do Rio, 18 de junho de 1942. -
Jucundino Barcellos, oficial administrativo clas-
se 16-Q.S.

EDITAL N. 110 COM O PRAZO DE 30 DIAS
uTEIS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono
ou interessado, em 20 pacotes de cigarros apre-
endidos na casa scla rua Santo Christo n. 130,
a vir alegar o que for a bem de seus direitos,
dentro do prazo de 30 dias uteis. a contar da
data da publicação deste no Diário Oficial, sob
pena de revelia, se não o fizer. (Processo nú-
mero 21.572-42).

Alfândega do Rio, 18 de junho de 1942. -
Jucundino Barcelos, oficial administrativo
classe 16-Q . S.

-
Divisão do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr. diretor da Divisão do Im-
posto de Renda, torno público que se vai fa-
zer comunicação à Procuradoria Geral da
Fazenda Pública, para fim de Cobrança exe-
cutiva, de débito de imposto de renda, rela-
tivo ao exercício de 1931. em nome de, Teixeira
Abreu & Cia.

Dentro de 10 dias, da terminação do prazo
de 30 dias, contados da publicação do presente
edital, o interessado acima mencionado, fica
convidado a comparecer à Secção de Arreca-
dação desta Divisão, para recolher o imposto,
eu à Divida Ativa, para prestar os esclare-
cimentos que julgar conveniente.

Secretaria da Divisão do Imposto de Renda.
- Rio, 19 de junho de 1942. - (as. ilegivel).

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIIGAVEL

De ordem do Sr. diretor da Divisão do Im-
posto de Renda, torno público que se vai fa-
zer comunicação à Procuradoria Geral da
Fazenda Pública, para fim de cobrança exe-
cutiva, de débito de imposto de renda, rela-
tivo ao exercício de 1939, em nome de José
Rodrigues do Araujo.

Dentro de 10 dias, da terminação do prazo
de 30 dias, contados da publicação do presente
edital, o interessado acima mencionado, fica
convidado a comparecer à Secção de Arreca-
dação desta Divisão, para recolher o imposto,
ou à Dívida Ativa, para prestar os esclare-
cimentos que julgar conveniente.

Secretaria da Divisão do Imposto de Renda.
Rio, 19 de junho de 1942. - (as. ilegível).

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEL

De ordem do Sr. diretor da Divisão do Im-
posto de Renda, torno público que se vai fa-
zer comunicação à Procuradoria Geral da
Fazenda Pública, para fins de cobrança exe-
cutiva, de débitos de imposto de renda, re-
lativos ao exercício de 1932.

- Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da publicação do
presente edital, os interessados abaixo rela-

cionados, ficam intimados a comparecer à
Secção do Arrecadação desta Divisão, para re-
colher o imposto ou à Dívida Ativa, para pres-
tar os esclarecimentos que julgarem conve-
nientes.

Secretaria da Divisão do Imposto de Renda.
- Rio, 19 do junho de 1942. - (as. ilegivel).

Últimas notificações- do exercício- de- +932
.	 ....	 	

Mimes dos contribuintes:
• .....

A. de Almeida Pereira..	
Eduardo Pereira & eia.
Leonardo & Cardoso.
Magalhães - Joaquim. de Mello,
Placias - Henrique.	 -
Quente' - Oscar Sampaie (Dr.).

(*) Caixa de Amortização
O diretor da Caixa de 'Amortização; conside-

rando que no próximo mês de 'julho terá 'lu-
gar o pagamento de juros de apólices da • di-
vida pública, relativos ao 1.° semestre do cor-
rente ano, chama a atenção dos Srs. procura-
dores dos possuidores desses títulos, para o que
dispõem os arts. 97 e seguintes, do decreto-
lei ti. 4.178, cia 13 de março ultimo, que regula
a cobrança e fiscalização do imposto de renda.

Assim, convida os interessados a fazerem
as suas declarações em tempo util, afim de evi-
tar embaraços e demora no ato do pagamento.
Em 19 de junho de 1942. - yladslone Rodri-
sues Flores.

Recebedoria do Distrito Federal

Secção de Preparo da Arrecadação

Ficam convidadas as firmas abaixo mencio-
nadas a. vir a esta S. P. A., pagar por verba,
o selo de vendas e consignações (vendas mer-
cantis), no prazo de 8 dias, nos termos do ar-
tigo 38, do decreto-lei n. 4.274, de 17 de abril
do corrente ano, sob pena da aplicação do ar-
tigo 1.0, do decreto-lei n. 3.449, de 23 de julho
de 1941, e consequente exclusão das vantagens
do art. 59 do decreto n. 22.051; de 1932, e
prestar esclarecimentos, quanto à satisfação de
exigências:

1940

Processos:
N. 30.807 - Benjamin de Souza - 78$2.
N. 49.934 - Joaquim de Almeida - 183$1.
N. 72.899 - Eloiso do Paiva e Manoel A.

da Costa Azevedo - 1:607$9.

(*) Reproduz-se por ter havido omissão da
data.

Ematário da Legislação Federal
-Série DIVULGAÇÃO

Publicação trimestral

1940 - 4 volumes 	  36$0
1940	 4 volumes 	  38$0
1942 - 1 volume 	

	
12$0

-
A óenda :

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves
•Agencia I: Ministério .do Trabalho .
•'Agencia II: Pretório
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N. 29.824 — Fábrica de Balas Fluminense
Limitada — 125$0.

N. 29763 — Joaquim Borges de Barros —
900.

N. 29.864 — José de Araujo Lima — 48$2.
N. 29.981 — Antonio Julio .da Costa — Réis

266$0.
N. 30.056 — Saraiva . & Perpetuo — 224$7.
N. 30.057 — Fatià,ino Fernandes — 368$7.
N. 30.220 — Germano Brandão — 172$6.
N. 30.250 — Maria de Jesus Martins —

138$6.
N. 30.415 — H. S. Ramalho — 1:964$1.
N. 30.446 — Oswaldo • dos Santos — 3105.
N. 30.454 — Luiz da Costa — 440..
N. 30.465 — Wasman as Irmão — 940.
N. 30.678 — Marcelino Gaspar de Miranda

O 	 •
S. P. A., •em 18 de junho de 1912. — Cas-

friciano Cruz.

Visto. — Moacir de Araujo Pereira, chefe.

DIRETORIA DO MATERIAL BÉLICO DO
EXÉRCITO

FÁBRICA DE ITAJUBÁ

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerdrio-mensalista nesta fábrica, na ca-
tegoria de feitor, referência X.

Faço público, de ordem do Sr. Major Dire-
tor e para conhecimento dos interessados, que
se acham abertas neste Estabelecimento, até
às 17 horas do dia 30 do corrente mês, as ins-
crições de Candidatos à prova de habilitação
a realizar-se nesta Fábrica, para preenchimen-
to de uma vaga de extranumerátio-mensalis-
ta, na categoria de Feitor., referência X
5500, cujas inscrições obedecerão às condi-
ções abaixo:

1) Idade máxima: — 38 anos.
Assunto da prova:

Parte I — Redação de parte de serviço e co-
nhecimento das quatro operações.

Parte II — Capacidade de direção o prática
de serviço.

Graduação:
Parte 1, até 40 pontos.
Parte ir, até 60 pontos.
Mínimo para habilitação: 70 pontos.
2) — O requerimento de inscrição assinado

pelo candidato ou seu procurador com pode-
res expressos para tal fim, e selado na forma
da lei, será dirigido ao Sr. diretor desta Fábri-
ca, devendo conter as seguintes declarações do
candidato:

a) nome por 'extenso;
1) data do nascimento (dia, mês e ano);
c) local de nascimento (cidade e Estado ou

país);

d) estado civil;
e) filiação (nome do pai e mãe);

f) profissão;
g) residência (má, númerO, bairro, cidade

e Estado);
h) mencionar a prova em .que vai inscre-

ver-se.

á) — No ato de inscrição, o candidato deve-
rá apresentar:

a) prova de nacionalidade brasileira cons-
tante de certidão do registo civil de nascimen-
to ou de casamento, título de naturalização
ou título declaratório de nacionalidade, cader-
neta ou certificado de reservista pela qual se
verifique tambem não contar idade inferior a
18 anos nem superior a idade máxima fixada
para a função. A apuração da idade será fei-
ta até a data do encerramento das inscrições;

O) prova de identidade, constante de cartei-
ra oficial de identidade, de caderneta ou cer-
tificado de reservista, carteira profissional ou
título eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinação an-
ti=variólica feita, no máximo, até dois anos
antes, passado por autoridade sanitária fe-
deral;

ti) prova de quitação com o serviço Militar
constante de caderneta ou certificado de reser-
vista, ou atestado de situação militar.

4 — 'Alem dos documentos acima enumera-
dos serão entregues, juntamente com o reque-
rimento do inscrição, duas cópias de recente
fotografia do candidato, tirada de frente e sem
chapéu, tamanho 3 x 4 cm.

5) — Só poderão inscrever-se candidatos do
sexo masculino reservistas de primeira catego-
ria ou militares:

O) — Não será aceita em qualquer hipótese,
inscrição condicional.

7) — Não.ficam sujeitos a limites de idade,
para efeito de inscrição, os ocupantes de car-
go público federal, os militares da ativa e,
quando contarem pelo menos três anos de efe-
tivo exercício, os extranumerários do Serviço
Público Federal.

8) — Para consecução da dispensa de que
trata o item anterior, os funcionários o extra-
numerários deverão apresentar atestado do car-
go ou função e, no caso dos extranumerários,
que esse exercício seja de pelo menos três
anos. Os militares deverão apresentar provas
de estarem incorporados, legalizada pelo ma,-
pectivo comando.

9) — Não haverá segunda chamada, impor-
tando a ausência do candidato em desistência.

10) — As provas serão julgadas no local de
realização, pelas respeectivag Bancas Examina-
doras, podendo esse julgamento ser revisto pe-
la D.S. do D.A.S.P..

11) — A situação dos candidatos habilita-
dos e admitidos será regulada pelo decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, combinado
com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezem-
bro de 1939.

12) — Os candidatos habilitados „nas provas
só serão propostos para admissão depois de
aprovados nos exames de sanidade e de capaci-
dade física.

Itajubá, 16 -de junho de 1942.- Francisco
de Araújo Machado, capitão, fiscal administra-
tivo.

Oficina de Alfaiates

Costuras na Guerra
I — Na Alfaiataria do E.M.I. do Rio, have-

rá distribuição de costuras na semana entran-
te, na ordem seguinte:

Terça-feira, 23 o quinta-feira, 25 — Al-
faiátes de ás. 1 a 150 e costureiras de nú-
meros 1 a 500. --- Lourival Açucena de
Araujo, 2.0 teu. end. da 0.A; do E.M.I. do
Rio.

Diretoria do Material Bélico

Fábrica de Ilajubá

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de inscrição para prova de habilitação
para preenchimento de uma vaga do extranu-
merário mensalista, na,categoria do feitor, pu-
blicado no Diário Oficial, de 20 do corrente,
à página 9.988.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO DO. DISTRITO

-FEDERAL .

-Pelo presente edital, ficam notificados a com-
parecer nesta Inspetoria' dentro do prazo de 48
horas, para responder por infrações do Re-
gulamento do Trânsito, os proprietários ou
condutores de veículos abaixo - discriminados:

Infrações cujos responsabilidades foram deter-
minadas já na vigência do decreto-lei nú-
mero 3.651, de 25 de setembro de 1941 —
C. N. T.

Passeio:

Claudio do Amaral Slartinho, n. 858 — Ar-tigo 8.0, § 1.°. •
Antonio 'Ferreira de Sá, n. 29.784 — Ar-

tigo 6.0, n. 9.
Franklin Alves Lima,	 31.615 — Art. 6.0,

n. 4.
Manoel Marques Cruz, n. 33.213 — Art. 0.0,

n. 4.
NOTA — A falta de pagamento das multas,

importa na apreensão dos documentos do
veículo ou do seu condutor ou ainda na do
próprio veículo, de acordo com o previsto no
arr. 120, do regulamento em vigor. — C.
N. T.

Rio de Janeiro, 20 do junho de 1942. —
Edgard Pinto Estreita, inspetor do Tráfego.

Resultado dos exames efetuados no dia 20 do
. corrente

Aprovados: Dinizard Arthur Pereira, Vicente
Belleza Gagliardi, Paulo Giogiote de Barros,
Samuel Miler, José Homero Maulaz, Aureo Al-
ves Pieneschi, Antonio Lopes Lyrio Filho, Hen-
rique José Martins, Oswaldo Ballowssier, An-
gelo Pellecione, Dionizio Augusto Teixeira, Al-
berto Martins Ferreira, José Emiliano Ferreira,
Ananias Gonçalves de Oliveira. Antonio Fer-
nandes, Francisco Propato, Feliciano de Paula
Alvim Nogueira.

Reprovados : 5.
Inspetoria do Tráfego, em 20 de junho de

1942. — Dr. Edgard Pinto Estrella, inspetor.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico
do Exército

Diretoria de Intendência
do Exército

Estabelecimento de Material de Inten-
dência do Rio

Policia Militar do Distrito Federal
INTENDÊNCIA GERAI,

Faz-se ciência a quem interessar possa, que
serão vendidos em hasta pública, pelos melho-
res preços apresentados, juntos qu separados,
no dia 28 do corrente, às 12 horas, na Escola
de Recrutas desta Corporação, sita à estrada
Intendente Magalhães, próximo à Escola de
Aviação, 14 cavalos julgados imprestaveis para
o serviço desta Polícia Militar, mas, possivel-
mente em condições de prestar outras servi-
ços.

Quartel à rua Evaristo cia Veig,a em 20 dejunho de 1942. Émiliano Pereira de" Alniei-
da, • tenente coronel_ diretor.
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Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.° andar do Palacio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2
(dois) dias uteis após esta publicação, confor-
me preceitua o art. 14 do decreto n. 2.308, de
13-6-10, as seguintes firmar

Bar e Restaaurante Moderno Ltda — Auto
II. 2.396.

Osvaldo José dos Santos — Auto n. 2.397.
Perez & Santo — Ardo n. 2.398.
José Alariam> do Rego — Auto n. 2.417.
Adindo Gouveia — Auto n. 2.514.
Miguel Faustino do Monte — Auto nú-

mero 2.515.
Bank of London South América Limited —

Auto n. 2.591.
The National City Bank of New-York — Au-

to n. 2.592.
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1942. —

Dr. Decio Parreira, inspetor chefe.

Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

Pelo presente ficam notificados Alvaro da
Silva Terra e Domingos Lopes para compare-
cer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peço-
nha, 31-2.° andar, às 14,30 horas do dia 30 de
junho de 1912, à audiência relativa à reclama-
ção apresentada contra Transportadora Ltda.,
no processo n. 870-31, existente na Secretaria
desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. —Rala
F. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificado J. Paulino de
Souza para comparecer perante esta Junta, à
Avenida Nilo Peçonha, 31-2.° andar, às 13,40
horas do dia 2 de julho de 1942, à audiência
da reclamação apresentada por José Nilo Fer-
reira, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no julgamento à revelia.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. —Rala
F. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificada a firma Bar-
rezo & Irmão para comparecer perante esta
Junta, à Avenida Nilo Peçonha, 31-2.° andar,
às 13,30 horas do dia 2 de julho de 1942, à au-
diência da reclamação apresentadá por Manoel
Ricardo cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no julgamento à revelia.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. —Rala
F'. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificada Manoel Ricardo
para comparecer perante esta Junta, à Avenida
Nilo Peçonha, 31-2.° andar, às 13,30 horas do
dia 2 de julho de 1942. à audiência relativa à
reclamação apresentada contra Barrozo & Ir-
mão no processo n. 4.915-35, existente na Se-
cretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no julgamento à revelia.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. —flato
F. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificada José Ramalho
dos Anjos para comparecer perante esta Junta,
à Avenida Nilo Peçonha, 31-2.° andar, às 14,20
horas do dia 30 do junho de 1942, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra Bar-
bará & Cia. Ltda. no processo n. 9.515-36, exis-
tente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no julgamento à revelia.

Rio de Janeiro,...18 de junho do 1942. —Rala
P. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica Geraldo Rodrigues convi-
dado a comparecer à Secretaria desta Junta, à
Avenida Nilo Peçonha, 31, 3P andar, às 11 ho-
ras e 30 minutos do dia 29 de junho de 1942,
trazendo em estampilhas federai s a importân-
cia de 3$2 (três mil e duzentos réis) e um
selo de Educação, afim de serem pagas as
custas nos termos do art. 88, do decreto núme-
ro 6.596, de 12 de dezembro de 1940, no pro-
cesso JCI-706-42, no qual figura como Recla-
mante.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.—Italo
F. Porto, pelo secretário.

Conselho Regional de Engenharia e M-
quitetura da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL — RIO DE JANEIRO E
ESPIRITO SANTO

AUTO DE MULTA N. 227

Sociedade Comercial Agro-Pecuária Limi-
tada, estabelecido à rua dos Andradas número
111, 1P andar, na cidade do Rio de Janeiro,
tendo infringido as disposições do art. 17,
combinado com o art. 38, letra b, do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, con-
forme consta do auto de constatação de in-
fração n. 847, de 14 de abril de 1942, que
fica fazendo parte integrante do presente auto
de multa, assinado por mim, presidente do
Conselho Regional de Engenharia e Arquite-
tura da Quinta Região, que, de acordo com o
preceituado no art. 26, letra c, do acima alu-
dido decreto, imponho em consequência da
decisão do mesmo Conselho, contra o refe-
rido infrator a multa de 500$O (quinhentos
mil reis), sem prejuizo de quaisquer outras
penas em que tenha incorrido ou venha a.
incorrer, bem como de quaisquer diligências
ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe
venham a ser exigidas, ficando Cambem inti-
mado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial,- o pagamento da aludida multa
na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, à Avenida Aparicio Borges número
10, 5.° andar, sala 537, sob pena de se pro-
ceder a cobrança executiva, na forma do
art. 41, § 1.° do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 15 de jun:ho de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 225

Mecar, estabelecido à rua da Candelária
número 26, na cidade do Rio de Janeiro, tendo
infringido as disposições do art. 17, combi-
nado com o art. 38, letra b, do decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
conforme consta do auto de constatação de
infração número oitocentos e quarenta e oito,
de 14 de abril de 1942, que fica fazendo parte
integrante do presente auto de multa assinado
por mim, presidente do Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
que de acordo com o preceituado no art. 26,
letra c, do acima aludido decreto, imponho em
consequência da decisão do mesmo Conselho.
contra o referido infrator a multa de 500$0
(quinhentos mil reis), sem prejuizo de quais-
quer outras penas em que tenha incorrido

ou venha a incorrer, bem como de quaisquer
diligências ou obrigações que lhe tenham sido
ou lhe venham a ser exigidas, ficando tombem
intimado a efetuar, dentro do prazo de 10
(dez) dias, a contar da publicação do pre-
sente no Diário Oficial, o pagamento da alu-
dida multa na Tesouraria deste Conselho, sito
no Edifício do Ministério do Trabalho, Indús-.
Iria o Comércio, à avenida .Aparicio Borges
número 10, 5.° andar, sala 537, sob pena de
se proceder a cobrança executiva, na forma
do art. 41, §' 1.° do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1912. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

AUTO DE MULTA N. 228

Julio da Costa Nogueira, estabelecido à ave-
nida Rio Branco a. 137, 7.0, sala 720, na ci-
dade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições do parágrafo único do art. 7.0,
e 55, combinado com o art. 38, letra a e 44,
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de
1933, conforme consta do auto de constata-
ção de infração n. 807, de 29 de outubro do
1941, que fica fazendo parte integrante do
presente auto de multa, assinado por mim,
presidente do Conselho Regional do Engenha-
ria e Arquitetura da Quinta Região, que, de
acordo com o preceituado no art. 26, letra c,
do acima aludido decreto, imponho em con-
sequência da decisão do mesmo Conselho,
contra o referido infrator a multa de réis
1:0000 (um conto de reis), sem prejuizo do,
quaisquer outras penas em que tenha incor-
rido ou venha a incorrer, bem como de quais-
quer diligências ou obrigações que lhe te-
nham sido ou lhe venham a ser exigidas, fi-
cando tombem intimado a efetuar, dentro do
prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no Diário Oficial, o pagamento
da aludida multa na Tesouraria deste Conse-
lho, sito no Edifício do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, à Avenida Apari-
cio Borges n. 10, 5P andar, sala 537, sob pena
de se proceder a cobrança executiva, na for-
ma do art. 41, § 1.0, do decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1942. —
L. O. Pinheiro Guedes, presidente.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

INSPETORIA

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal

EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente edital e na forma do parágra-
fo único do art. 254 do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, fica o servente,
classe B — Romeu de Figueiredo Pinto, lotado
nesta Diretoria Regional, intimado a, dentro do
prazo de oito (8) dias, contados da data desta
publicação	 apresenta	 defesa, explicando
o motivo por que vem faltando ao serviço, sem
causa justificada, há mais de 30 dias conse-
cutiVos, estando, assim, passivel da pena de
demissão, na conformidade do disposto no item

§ 2.0, do art. 238 do citado Estatuto, con-
forme consta dó processo n. 26.059, do pro-
tocolo desta Repartição.

Serviço Regional do Pessoal (SRP-18),
20 de junho de 1912. — Jayine Marques de
Oliveira, chefe da SRP-18.

EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente edital e na forma do pará-
grafo único do art. 254 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União, fica o pos-
[alista auxiliar, classe E — Renato Lomba, lo-
tado nesta Diretoria Regional, intimado a, den-.



371 lavatórios com suportes e pa-
rafusos, a . . 	

742 torneiras, a 	
371 válvulas com pino o corrente, a..
371 sifões, a 	
94 bidets com parafusos, a 	
94 aparelhos, a 	
94 sifões, a 	

206 latrinas com parafusos, a 	
206 tampos com dobradiças e baten-

tes, a 	

36580
4182
1783
4580

37980
23380

4580
31180

6880
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tro do prazo de oito (8) dias, contados da data Montes, Cruz it Comp. Ltda., Martins do Ama-
desta publicação, apresentar defesa explican-
do o motivo por que vem faltando ao serviço,
sem causa justificada, há mais de 30 dias con-
secutivos, estando, assim, passival de pena de
demissão,, na conformidade do disposto no item
I, § 2.0, do art. 238 do citado Estatuto, con-
forme consta do processo n. 24.399-42, do
protocolo desta Repartição.

Serviço Regional do Pessoal (SRP-18), em
19 do junho de 1942. — Jayme Marques de
Oliveira, chefe da SRP-18.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital do concorrência administrativa para
prestação de Serviços de Clinica Radiológica,
publicado no Diário Oficial de 15 do corrente,
à Página 9.728.

Of. 1.138.
arrumação

Na publicação do concorrência administra-
tiva para prestação do serviços de clinica ra-
diológica, feita no Diário Oficial de 15 do cor-
rente, à página 9.728, a 7.a condição leia-se
assim:

7.a condição.— Cada proponente deverá in-
dicar o prazo dentro do qual poderá iniciar a
execução dos serviços propostos, a contar da
data da aceitação da proposta.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES

• E ASSISTÊNCIA MÉDICA

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência administrativa publi-
cado no Diário Oficial d.e 20 do corrente, à
página 9.992.

Hospital dos. Servidores do . Estado

Concorrência pública para o fornecimento de
aparelhos sanitários de louça vitrificada.

Ata da sessão especial do Conselho Adminis-
trativo do Hospital dos Servido' es do Estado
(ex-Hospital do Funcionário Público) realiza-
da em 19 do junho de 1942.

Aos dezenove dias do mês de junho de mil
novecentos e quarenta e dois, às quatorze ho-
ras, em sua sede, no primeiro pavimento do
Hospital dos Servidores do Estado (ex-Hospi-
tal do Funcionárie Público), à rua Sacadura
Cabral n. 178, sala do Conselho Administra-
tivo, do acordo com o edital de concorrência
pública, publicado no Diário Oficial de cinco
do corrente mês, reuniu-se o Conselho Admi-
nistrativo do referido Hospital com a presença
dos senhores conselheiros Doutores Mario de
Moraes Paiva, Ary de Castro Fe:nandes, Mario
Alves da Fonseca, Ary Fontoura de Azambuja
e Mario Kroeff, afim de receber propostas para
o fornecimento de aparelhos sanitários de lou-
ça vitrificada e acessórios para o mesmo Hos-
pital. A hora designada o presidente Doutor
Mario de Moraes Paiva, abre a sessão e o se-
cretário Doutor Mario Krooff procede a cha-
mada dos concorrentes inscritos, de acordo com
à cláusula quarta do edital. Inscreveram-se as
fjrmas Companhia Fornecedora de Materiais,

ral & Comp. e J, M. Mello & Comp., tendo
comparecido apenas os representantes das fir-
mas Montes, Cruz & Comp. Ltda. e Martins
do Amaral & Comp. O representante da fir-
ma Montes, Cruz & Comp. Ltda. declara que
comparece apenas para justificar os motivos
por que deixa de apresentar proposta e entre-
ga ao senhor presidente a seguinte carta: —
"M. D. Comissão de Construção — Ref. — Con-
õorrência pública de 19-6-42. Prezados senho-
res. Lamentamos levar ao conhecimento dessa
digna comissão não nos ser possivel compa-
recer à concorrência acima referenciada por
vários motivos, dentre os quais destacamos os
seguintes: 1.° — Banheiras infantis — O fa-
bricante "Standard' no momento, por motivo
de guerra, não está 'fornecendo para o estran-
geiro, artigos de ferro esmaltado. 2.° — Mictó-
rio China! F. 6020 — Poderia ser fornecido
de conformidade com as especificações, com ex-
ceção das bengalas de 6 1/2", pois a fábrica
"Standard" . nunca produziu nesse tamanho. 3.°
— Prazo do 120 dias — Este prazo é relativa-
mente curto, visto tratar-se de material para
importação, presentemente muito demorada,
em vista da situação atual. Sem mais, para o
momento, agradecemos a distinção que nos dis-
pensaram e nos subscrevemos, com elevada
consideração e apreço. De VV. SS. atos. e
obrds. — Montes, Cruz & Comp. Ltda.". A
carta acima referida traz a data de hoje, deze-
nove de junho de mil novecentos e quarenta e
dois. O senhor presidente, assim, considera
justificada a ausência do concorrente inscrito.
Submetida essa decisão aos demais conselhei-
ros, estes concordam. Em seguida o senhor
presidente recebe das mãos do representante
da firma Martins do Amaral & Comp. dois en-
válucros contendo os documentos referentes à
idoneidade e à proposta. Aberto o primeiro e
depois de examinados os documentos nele con-
tidos, é considerada idônea a firma Martins do
Amaral & -Comp. Concedida a palavra aos pre-
sentes, ninguem dela se utiliza. Prosseguindo,
é aberto o segundo envélucro, verificando-se
que a firma Martins do Amaral & Comp. se
propôs a fazer o fornecimento pelo preço glo-
bal de trezentos e setenta e sete contos, nove-
centos e oitenta mil e setecentos réis
(377:9808700) no prazo de cento e vinte dias
consecutivos e, de acordo com a cláusula dé-
cima segunda do edital de concorrência, apre-
senta os preços unitterios para cada aparelho
e acessório. Declara ainda não poder dar a ga-
rantia exigida na cláusula sexta das especifi-
cações, bem como deixa de oferecer as juntas
I.' 6021 de 6 1/" porque não existe esta medida
do juntas, o as banheiras H F 13275. por
não ter obtido cotação da fábrica. O senhor
presidente chama a atenção do representante
da firma-concorrente, pela ausência do com-
promisso formal de submissão às condições
exigidas. pelo edital de concorrência e respec-
tivas especificações. O representante da alu-
dida firma-esclarece que deixou de constar es-
sa declaração em virtude da restrição a cláu-
sula sexta das especificações, mas que excluida
esta exigência a firma se submete integral-
mente às demais. Mais uma vez o senhor pre-
sidente concede a palavra e ninguem dela se
utiliza. Em seguida declara que vai suspender
a sessão para ser lavrada esta ata e pede ao-8
presentes que não se retirem afim de assisti-
rem a leitura da mesma. Reaberta, é lida e
aprovada, sem nenhuffia restrição, declarando
o senhor presidente que a mesma, juntamente
com a proposta, será- publicada no Diário Ofi-
cial. E, nada mais havendo a tratar, é encer-
rada a sessão sendo a presente ata assinada
pelo senhor presidente, conselheiros, concor-
rentes e demais pessoas que assistiram à con-
corrência o vai por mim, Mario Kroeff, secre-
tário do Conselho, subscrita. Rio de Janeiro,
dezenove de junho de mil novecentos e qua-
renta e dois. — Mario de Moraes Paiva, pre-
sidente do Conselho Administrativo. — Ary
de Castro Fernandes. --- Mario Alves da Fon-
seca. — Ary Fontoura de Azambuja. — P.p.
Martins do Amaral & Comp. — José Manoel de
Meio Junior. — P.p. Montes, Cruz & Comp.
Ltda. — Borges Fortes. — America Charegas
das Chagas. — Remo Buzzone. — Aarão Lucia-
no Guimarães. — Amcrico Soares Quintanilha.
Mario Kroeff, secretário.

PROPOSTA N. 4.057

Atendendo ao edital de concorrência pública,
temos o prazer do apresentar nossa proposta
para o fornedimento de aparelhos sanitários de
louça vitrificada para essa Hospital, constantes
das especificações fornecidas:

Fornecimento

371 LavatOrios Standard
Paris F 338, de 	
22"x16", com 2 tor-
neiras S. I. 1.206/31-
C, válvula n. 1.603-C
de 1 14"x2 lá" com pi-
no e 0,40 ml de cor-
rente comum, supor-
tes invisíveis de fer-
ro, sifão S. I. 1.680-C,
de 1 lá," e parafusos
de metal para fixa-
ção, a. 	 	 509$7	 189:09887

91 Bidéts Standard Ri-
viera F 5.037, com
aparelho S. I. 	
1.895/31-C, com du-
cha, 3 registos e vál-
vula de 1 Y4 " com pi-
no, e 0,30 ml do cor-
rente comum, sifão
S. 1.. 1.680-C de 1 Y3,"
e parafusos de metal
para fixação, a. 	 	 6570	 61:75830

206 latrinas Standard
Modernus F 2.469,
com conexão ama-
rela. tampo duplo la-
queado aberto na
frente com dobradi-
ças S. I. 2.300-C, ba-
tentes de borracha, e
parafusos de metal
para fixação, a .. 	 3790	 78:07430

9 mictórios Standard
Chinal F 6.020 de 18"
compostos de 3 mic-
tórios, caixa de des-
carga Standard F
4.100/1 com sifão e
torneira do bola, pa•
rafusos de metal do
fixação, tubulação
cromada, 3 ralos cro-
mados e 1 registo S.
I. 1.416/31-O, de 	
3/4", a 	  5:45080	 49:05030

Importa a presente proposta em 377:98087

(trezentos e setenta e sete contos novecentos
e oitenta mil e setecentos réis).

Deixamos de oferecer as juntas F 6.021 de
6 %" porque não existe esta medida do jun-
tas, assim corno as banheiras H F 13.275, por
não termos obtido cotação da fábrica.

Não podemos dar a garantia exigida na cláu-
sula sexta das especificações, visto que as fá-
bricas não as dão, e sermos somente revende-
dores do material especificado por VV. SS., ces-
sando a nossa responsabilidade após a entrega
e a conferência do material por VV. SS.

O fornecimento será feito dentro de 120 dias
consecutivos.

De acordo com a cláusula 12.a do edital, da-
mos a seguir os preços unitários para cada a-
parelho e acessórios:

Concorrência administrativa para contrato
dos serviços de café, bar e restaurante a se-

w rern instalados na Estação D. Pedro Il.
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital de concorrência publicado no Diirio
Oficial de 17 do corrente, à página número
9.841.



Antecipando os nossos agradecimentos pela
preferência que esperamos merecer, firmamo-
nos com muita estima e distinta considera-
eão. - Do VV. SS., amos., atos. o obrgos.

p. Martins do Amaral & Cia., José Manoel de
:Keil°.

DEPARTAMENTO NACIONAL
• DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

n••
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27 mictórios, a 	  1:4400
9 caixas com parafusos, a 	 	 460$0
9 jogos de sifões e torneiras de

EDITAL

Para conhecimento dos interessado, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 40a399-DNC-SS, referente à apreensão
de 3 (três) sacas de café, do lote ri. 5.053-

066, do Arm. UNO - Rio, despacho 25-DNC.,
do 3-2-41, de Campos Altos, no total de 68 sa-
cas, remetidas por Barbosa Albuquerque &
Cia. diretor deste Departamento, proferiu o
seguinte despacho:

Processo de apreensão n. 40,.399-DNC-SS.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuados - Barbosa Albuquerque & Cia.
Visto e examinado o processo ri. 40.399,

da Agência do Rio de Janeiro, referente à apre-
ensão de 3 (três) sacas de café - da safra
1940-1941 quota DNC-SS, classificado como
inferior ao tipo 8 contendo mais de 1% de
impurezas, de onde se verifica infração ao
disposto no art. 1.0 do decreto-lei ri. 51, de
8-12-1937, e

Atendendo a que o processo correu os ira,:
mitos da resolução n. 398, de 8-7-1938 (alte-
rada pela resolução n. 425, de 8-12-1939);

Atendendo a que os infratores, regularmente
intimados apresentaram defesa, com a qual,
entretanto, não conseguiram destruir o ftm-
damento do auto de fls. 2;

Atendendo a que a reclassificação efetuada
a requerimento dos interessados, confirmou
em parte a clasSificação anterior, recusando 2
sacas;

AGÊNCIA DO . RIO DE JANEIRO

EDITAL

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 40-315-D, referente à apreensão de
2 (duas) sacas de café, de lote 2.147-110, do
Armazem Pedro Alves, desp0. n. 75, do 29-3-41,
de Ponte Nova, no total de 334 sacas, remeti-
das por Rachid Nacif, o Sr. Diretor deste De-
partamento, proferiu o seguinte despacho:

Processo de Apreensão n. 40-315-D.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado - Rachid Nacif.
Visto o processo n. 40-315-D, vindo da

Agência do Rio de Janeiro, referente à apreen-
são de duas (2) sacas de café da Quota Dire-
ta, safra 1940-1941 - classificado como ava-
riado por água, com grãos podres e,

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites - previstos na Resolução n. 398, ex-
pedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacio-
nal do Café, alterada pela Resolução n. 425, de
8-12-1939;

Atendendo a que o infrator hão ofereceu de-
fesa, nem requereu a reclassificação do café,
dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto no artigo 1.0

'
 a 1.0, do decreto-lei nú-

mero al, de 8-12-1937;
Baixe o processo à Agência de origem, para

os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de fei-
tas no Contencioso e na Secção de Fiscaliza-
ção, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. -
Noraldino Lima, Diretor.	 •

De conformidade com os dispositivos em vi-
gor, poderão os interessados, recorrer do des-
pacho do Sr. Diretor, para o Exmo. Sr. Minis-
tro da Fazenda, dentro do prazo de dez (10)
dias, contado da publicação deste edital, no Or-
gão Oficial da União, mediante requerimento
com firma reconhecida por tabelião e encami-
nhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. -
ff. Furtado, contador. - H. Barbosa, gerente.

AGÊNCIA DO RIO DE JAN2IRO

EDITAL

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 40-121-DNC-CONV, referente à apre-
ensão de duas (2) sacas de café, do lote 503-
'45, do Armazem 13-A, desp0. 1, de 31-3-41,
de Volta Redonda, no total de 50 sacas, reme-
tidas por Joaquim Duque.Filho, o Sr. diretor
deste Departamento, proferiu o seguinte des-
pacho:

Processo de Apreensão n. 40-121-DNC-CONV.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado -Joaquim Duque Filho.
A vista do processo 40-121-DNC-CONV, vin-

do da Agência do Rio de Janeiro, sobre a apre-
ensão de duas sacas de café da Quota DNC
P/Conversão - safra 1940-1911 classificado
como de tipo inferior a 8 com mais de 1% de
impurezas, e

Considerando que dito processo correu os
trâmites previstos na Resolução ri. 398, de
8-7-1938 (alterada pela Resolução ri. 425, de
8-12-1939)

Considerando que a reclassificação efetua-
da a requerimento Barbosa, Albuquerque & C.
confirmou inteiramente a classificação do café;

Consideraria° que esta patente a infração ao
disposto no art. 1.0 do decreto-lei n. 51, de
8-12-1937, sendo aplicaveis ao caso as pena-
lidades do art. 3.0, do decreto n. 19.318, de
27-8-1930, combinado com o art. 1.0 do decre-
to-lei n. 201, de 25-1-193a,

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão e imponho ao infrator a
multa de dez mil réis, Doa saca apreendida.,

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de ;fei-
tas no Contencioso e na Secção de Fiscalsaa
vão, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1942.
Noraldino Lima, diretor.

Ficam ais interessados intimados a, dentro
do prazo de dez dias, contado da publicação
deste edital, no Orgão Oficial da União, recoa
lher a importância da multa aos cofres da
competente Repartição Federal, ou efetuarem
ai o seu depósito, se preferirem recorrer do
despacho acima, para o Exmo. Sr. ministro da
Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do
depósito, deverá ser apresentado a esta Agên-
cia, dentro do mesmo prazo de dez dias, afina
de ser junto aos autos, sob pena de cobrança'
executiva da multa (arts. 18, 19 e 20 da Reso-
lução ri. 398, de 8-7-1938, alterados pela Re-
solução n. 425, de 8-12-1939).

O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
deverá ser feito por meio de requerimento,
com firma reconhecida por tabelião e encama.-
nhado por intermédio desta Agência: 	 1

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
Furtado, Contador. - H. Barbosa, gerente.

INSTITUTO DE APOSENTADO,
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS
AUTOS DE INFRAÇÃO

PUBLICAÇÃO N. 37-42

Acorda() 38.896, em 1-6-42. Autuado: Dur-
val Carneiro • Leão, de Recife, Pernambuco.
Multa: 194900, débito: 778$8, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.900, em 1-6-42. Autuado: Ca-
milo, Contarini & Cia., desta Capital. Multa:
197$600, débito: 1:1491000, acrescidos dos ju-
ros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.932, em 3-6-42. Autuado: Pin-
to & Cia., de Santo Amaro, Baía. Multa:
1001000, débito: 6:0328200, acrescido dos ju-
ros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.898, can 1-6-42. Autuado: Ins-
talações Mecânicas e Industriais Ltd., de São
Paulo, São Paulo. Multa: 2:747$800, débito:
13:5431800, acrescido dos juros de mora de

% ao mês.
Acordão 38.906, em 1-6-42. Autuado: Ar-

thur Ferreira da Costa, de São Paulo, São
Paulo. Multa: 2:589$200, débito: 13:1051400,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.907, em 1-6-42. Autuado: Tece-
lagem Paulista de Fitas Ltda., de São Paulo,
São Paulo. Multa: 2271200, débito: 1:0361200,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da presidência, em 8-6-42. Autua.
do: Olympio Sarti, de São Paulo, São Paulo.
Multa: 5001000, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Re-
gulamento do I. A. P. I.

Decisão da presidência, em 8-6-42. Autua-
do: Iracema de .Carvalho, de São Paulo. São
Paulo. Multa: 5001000, grau máximo do in-
ciso II do art. 172, nos termos da alínea c do
art. 177. combinada com a alínea a do art. 178
do Regulamento do I. A. P. I.

Acordão 38.819, em 29-5-42. Autuado:
Affonso Galindo, do Jaú, São Paulo. Reduzindo
para 1001000 a importância da multa constante
do acordão 37.410, de 20-3-42, conforme pu-
blicação de 1-4-42, acrescida dos juros de mora
de 1.% ao mês.

Acordão 38.814, em 29-5-42. Autuado: Ar-
thur L. Friedrich, de Porto Alegre, Rio Gran-
de do Sul. Reduzindo para 561000 e 1001000,
respectivamente, a importância do débito e da
multa constantes do acorda() 6.362, de 15-9-39,
conforme publicação de 21-9-39, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.841, em 29-5-42. Autuado: So-
ciedade Construtora de Obras e Saneamento
Ltda., de São Paulo, São Paulo. Multa:
3118000, débito: 3:9398800, acrescido dos
ros de mora de 1 % ao mês.

bóia, a 	
27 ralos, a 	
9 registos, a 	
9 tubulações, a

155$0
35$0
35$0

375$0

Julgo subsistente, em parte, o auto de fls. 2,
para homologar a apreensão de 2 (duas) sacas
e imponho aos infratores a multa de dez mil
réis por saca definitivamente apreendida, tudo
na forma do art. 3.0 do decreto n. 19.318, de
27-8-1930, combinado com o art. 1.° do decre-
to-lei n. 201, de 25-1-1938.

Baixe o processo à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
itesolução ri. 398, de 8-7-1938, depois de fei-
tas no Contencioso e na Secção de Fiscaliza-
ção, as devidas anotações.

Rio do Janeiro, 31 de março de 1942. -
Noraldino Lrina, diretor.

Ficam os interessados intimados a, dentro
do prazo de dez dias, contado da publicação
deste edital, no Orgão Oficial da União, reco-
lher a importância da multa aos cofres da
competente Repartição Federal, ou efetuarem
ai o seu depósito, se preferirem recorrer do
despacho acima, para o Fomo. Sr. minisero da
Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do
depósito, deverá ser apresentado a esta Agên-
cia, dentro do mesmo prazo de dez dias, afim
de ser junto aos autos, sob pena ale cobrança
executiva da multa (arts. 18,19 e 20 da Reso-
lução n. 398, de 8-7-1938, alterados pela Re-
solução n. 425, de 8-12-1939).

O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
deverá ser feito por meio de requerimento,
com firma reconhecida por tabelião e encami-
nhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. -
H. Furtado; contador. - 11. Barbosa, gerente.
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Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado: Ernesto Keber, do São Paulo, São Pau-
lo. Multa: 50010, grau máltimo do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea c, do art.
177, combinada com a alínea a, do art. 178,
do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado: João Nascimento, de São Paulo, São
Paulo. Multa: 10010, grau mínimo do inciso
II do art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 11-6-42. Au-
Paulo. Multa: 30010, grau médio do inciso
tuado: Antonio Zemella, do São Paulo, São
II do art. 172, nos termos da alínea b, do ar-
tigo 177, combinada com a alínea c, do artigo
178, do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado: João D'Oliveira Salvador, de São Pau-
lo, São Paulo. Multa: 50010, grau máximo do
inciso II do art. 172, nos termos da alínea c,
do art. 177, combinada com a alínea a, do ar-
tigo 178 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado: H. Fix & Comp. de São Paulo, São
Paulo. Multa: 30010, grau médio do inciso
II do art. 172, nos termos da alínea b, do ar-
tigo 177, combinada com a alínea c, do artigo
178 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 16-6-42. Au-
tuado: Raymundo Teixeira, de São Paulo, São
Paulo. Multa: 30010, grau médio do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea b, do artigo
177, combinada com a alínea c, do art. 178 do
regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 11-6-42. Au-
tuado: Sakugoro Tanaka & Comp., do São
Paulo, São Paulo. Multa: 10080, grau mínimo
do inciso II do art. 172, do regulamento do
I.A.P.I.

Decisão da Presidêneia, em 12-6-42. Au-
Paulo. Multa: 10010, grau mínimo do inciso
tuado: Francisco Battazzi, de São Paulo, São
II do art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 16-6-42. Au-
tuado: Raul Barbetta, de São Paulo, São Pau-
lo. Multa: 30010, grau médio do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea b, do art. 177,
combinada com a alínea c, do art. 178 do re-
gulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 11-6-42. Au-
tuado: José Carrera Rodrigues, de Lorena, São
Paulo. Multa: 500/0, grau máximo do inciso
II do art. 172, nos termos da alínea c, do ar-
tigo 177, combinada com a alínea a, do artigo
178 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão ja Presidência, em 11-6-42. Au-
tuado: José, ' Claudio° Silva, de Guaratinguetá,
São Paulo. Multa: 10010, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 16-6-42. Au-
tuado: Torao Nischi, de São Paulo, São Pau-
lo. Multa: 10010, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 11-6-42. Au-
tuado: Ernesto Keber, de São Paulo, São Pau-
lo. Multa: 50080, grau máximo do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea c, do artigo
177, combinada com a alínea a, do art. 178 do
regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado. José Borgheresi, de São Paulo, São
Paulo. Multa: 30010, grau médio do inciso
II do art. 172, nos termos da alínea b, do ar-
tigo 177, combinada com a alínea c, do artigo
178 do regulamento , do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado: Eduardo Borges, desta .capital. Multa:
10010, grau mínimo do inciso II do art. 172
do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado: José João da Costa, desta capital. Mul-
ta: 30010, grau médio do inciso II do artigo
172, nos termos da alínea b, do art. 177, com-
binada com a alínea c, do art. 178 do regu-
lamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 12-6-42. Au-
tuado: Manoel Vaz & Comp., desta capital.
Multa: 30010, grau médio do inciso II do ar-
tigo 172, nos termos da alínea b, do art. 177,
combinada com a alínea c, do art. 178 do re-
gulamento do I.A,P.I.

Decisão da Presidência, em 12-6-42. Au-
tuado: Archimedes & Costa-, desta capital.
Multa: (0010, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 16-6-42. Au-
tuado: Chaskiel Bloch, desta capital. Multa:
100$0, grau mínimo do inciso II do art. 172,
do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado: Ernesto Moreira Paes, desta capital.
Multa: 10010, grau mínimo do inciso II do ar-
tigo 172 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado: Manoel Costa, desta capital. Multa:
10010, grau mínimo do inciso II do art. 172
do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 17-6-42. Au-
tuado: Aniel Angelo Antonio Anicho, desta
capital, Multa: 10010, grau mínimo do inci-
so II do art. 172 do regulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 16-6-42. Au-
tuado: Amacio F.M. Corrêa Jr., desta capi-
tal. Multa: 30080, grau médio do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea b, do art. 177,
combinada com a alínea c, do art.'178 do re-
gulamento do I.A.P.I.

Decisão da Presidência, em 16-6-42. Au-
tuado: II. Plaisant, desta capital. Mu/ta:.
30010, grau médio do inciso II do art. 172,
nos termos da alínea b, do art. 177, combina-
da com a alínea c, do art. 1.78 do regulamento
do I.A.P.I.

O recolhimento de todas as importáncias
supra referidas deve ser efetuado no prazo
improrrogavel de 10 dias, sob pena do cobran-
ca. judicial. — S. A. O. Silva, chefe da Sec-
ção de Empregadores. 20-6-1942.

(N. 9.315 — 20-6-42 — 27514).

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

BANCÁRIOS
Resumo da ata da 31•4 sessão ordinária,

realizada em 10 do junho de 1912, pela Junta
Administrativa do Instituto de Aposentado-ria e Pensões dos Bancários.

Presidencia do dr. Aderbal Novais com
a presença dos diretores Dr. Antonio Jun-
queira Botelho, Srs. Osmar Radler de Aqui-
no, Vicente Eduardo Magalhães, Peregrino
Memolo Netto, Francisco Tulio Peixoto do
Alencar e Manoel Leite Pires.

Aprovada a ata da sessnão anterior&
Assuntos tratados:

Serviços médicos
Internações hospitalares prorrogadas: An-

tonio Bernardino, Benjamim Ribeiro :Viana,
Roberto Bastos Braga.

Beneficios
Aposentadoria por invalidez:
Mantidas: Adolf Edgard Duarte — Darcy

Kruel "Alvaro de Oliveira — Filho — Ed-
gard de Gusmão Rego — Sten° Sena Mar-
ques — Orlyrio Henrique Velos°. Leão
Edu de Souza Martins.

Concedidas: Vicente Antonio de Cala Cue-
to — Alavro Vizeu Garcia.

Admissão de associados
Eurico Costa Pinto — voltar a exame após

a operação de que necessita.
Salavdor Bruccolieri — negada a admissão

em virtude de- contar mais de 50 'anos.
Tupinambá de Oliveira Lobo e Harold'o Lei-

te Pinto — voltar a exame médico em dezem-
bro de 1942.

Joanicio Torres e Erich Julius Riegert
voltar a exame em maio de 1943.

Admitidos: 41. •
Mareada nova sessão para o dia 17 de ju-

nho de 1942, às 9 horas.
Rio, 10 de junho de 1912. — Adherbal No-

vais, presidente. — Alcenor Celso Ucháa Ca-
valcanli, secretario.

Pl. 9.312	 20-642	 40$9)

Acordão 38.845, em 29-5-42.. Autuado: Hum-
berto Giatti, de Elias Fausto, município de
Monte Mór, São Paulo. Multa: 1001000, débi-
to: 2301400, acrescido dos juros de mora de

% ao mês.
Acordão 38.859, em 29-5-42. Autuado:

J. Teixeira & Cia. de São Paulo, São Paulo.
Multa: 1488900, débito: 6671800, acrescido
fios juros de mora de 1 % ao mós.

Acordão 38.867, em 29-5-42. Autuado: Al-
fredo Pinto Vergueiro, de São Paulo, São Paulo.
Multa: 1001000, débito: 9371600, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.837, em 29-5-42. Autuado:
Pellegrino Belluomini, de São Paulo, São
Paulo. Multa: 1001000, débito: 2468000, acres-
cido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.860, em 29-5-42. Autado:
3. Kniagansky, de São Paulo, São Paulo. Mul-
ta: 1008000, débito: 5121200, acrescido dos ju-
tos de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.828, em 29-5-42. Autuado: An-
gelo Vezzu, de Catanduva, São Paulo: Multa:
ft00$000, débito: 721000, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.857, em 29-5-42. Autuado: Au-
to Estradas S. A., de São Paulo, São Paulo.
Multa: 1391200, débito: 2:7833600, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 38.848, em 29-5-42. Autuado: Es-
tradas Paulistas S. A., de São Paulo, São
Paulo. Multa: 2:2821700, débito: 14:1568200,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mós.

Decisão da presidência, em 12-6-42. Autua-
do: Sebastião Alves, de Campos, Rio de Ja-
neiro. Multa: 1001000, grau mínimo do inci-
so I do art. 172 do Regulamento do I. A. P. L

Decisão da presidência, em 16-6-42. Autua-
do: Bortoloti, Irmão & Cia., de Campos. Rio de
Janeiro. Multa: 3001000, grau médio do inci-
so II do art. 172, nos termos da alínea b do ar-
tigo 177, combinado com a alínea c do art. 178
do Regulamento do I. A. 'P. I.

Decisão da presidência, em 17-6-42. Autua-
do: Edson Dias, de Aquidaban, Sergipe. Multa:
10010, grau mínimo do inciso II do art. 172 do
Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da presidência, em 11-6-42. Auta-
do: Carlos Oliveira Castro, de Ipamerí, Goiaz.
Multa: 1001000, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da presidência, em 17-6-42. Autua-
'do: Guilherme Antonio', de Belo Morizonte,
Minas Gerais. Multa: 5001000, grau máximo
do inciso II do art. 172, no stermos da alínea c
do art. 177, combinado com a alínea a do ar-
tigo 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da presidência, em 12-6-42. Autua-
do: Rolando Duarte Corrêa, de Miracema, Rio
de Janeiro. Multa: 1001000, grau mínimo do
inciso I do art. 172 do Regulamento do I. A.
P. I.

Decisão da presidência, em 12-6-42. Autua-
do: José Ferreira Filho, de Natividade, Rio de
Janeiro. Multa: 1001000, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do I. A.
P. 1.

Decisão da presidência, em 12-6-42. Autua-
do: Antonio Machado, de Porcitincula, Rio de
Janeiro. Multa: 1001000. grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do I. A.
R. 1.

Decisão da presidência, em 12-6-42. Autua-
do: Manoel Gomes de Carvalho, de Itaperuna.
Rio do Janeiro. Multa: 5001000, grau máximo
do inciso TI do art. 172, nos termos da alínea c
do art. 177, combinada com a alínea a do arti-
go 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Decisão da presidência, em 12-6-42. Autua-
do: Indústrias Textis Calfat S. A., de São
Pau/o, São Paulo. Multa: 1001000, grau mí-
nimo do inciso II do art. 172 do Regulamento
do!. A. P. I.

Decisão da presidência, em 17-6-42. Autua-
do: Eduardo Zimmerman, do São Paulo, São
Paulo. Multa: 1001000, grau mínimo do inci-
so II do art. 172 do Regulamento do I. A.
P. I.

Decisão da presidência, em 12-6-42. Autua-
do: Giordano Vallone, de São Paulo, São Paulo.
Multa: 5001000, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c, do art. 177,
Combinada com a alínea a, do art. 178, do re-
Éulamento do I.A.P.I.



Iridio
Magnéalo
Niquel (socata)
Rádio
Mico de cálcio	 •
Zinco (tipos espetiais)

Produtos químicos

Iridium
'MagnesiuM
Nickel scrap:
Rhodium
Calciurn — silicon -
Zinc (high grades)

khernicals

Antroquinona — Derivados,
Cloresto Poliver.il
Difenilarnina

H idr o- Carbono Halogenado
para refrigeração

Hidro-carbono clorado (Dissol-
ventes)

Nitrato de sódio (puro)

Polisterina

Anthroquinoce Derivatives
Polyvinyl Chloride •
Diphenylamine •

Halogenated Hydro-Carbon Re-
frigerants.

Chlorinated bydro-carbon
vents

Sodium Nitrate (pure)

Polystyrene

Diversos	 AI iscellaneous

Aniagem e produtos
Asbestos.(fibra longa)
Borra de seda (todos os tipos)

Burlap and burlap products
Asbestos (long fibre)

. Silk waste

Silk noils
Garnettede & Reclaimed

silk fibre

Borracha, crua e latex
Clorada
Sintética

Cânhamo (semente)	 •
Cerdas de porco
Corundum (Abrasivo).
Cristais 'de quartzo
Estruturas para estacas de aço
Fibra de Agave
Fibra e cordoalha de Manila
Geletina
Goma laca
Lona de Mgodão

Madeirt de Toca,

Mica (fragmentos)

"Nylon" (fibra sintética à base
de carvão ie pedra)

Rubber, crude and latex
Chlorinated
Synthetie

Hemp seed
Pig & Hog bristles
Corundum •
Quartz crystals
Shearlings
Agave -ibre
Manila Fibre & Co.rdage
Agar-agar
She/lacs	 .
Cotton duck

Teak

Mica splittings

Nylon

Óleo de caitanha de cajú
Óleo de esperinacete
blec de nabiça
Óleo de paln.a
óleo de Tung
Paina de seda
Penas de penugem (ganso

pato)
Quinino

• Rubis para relógio
Seda
Kyanita

Cashew nut shell oil
Sperm oul

Rape seed oul
Palm oil
Tung oil

- Kapok
e Fenthei:s and Down (Goose and

duck)
Quinino
amei Bearings
Silk
Kyanite

GRUPO II
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BANCO. DO BRASIL, S. A.

'CARTEIRA DE EXPORTAÇ'ÃO E IMPORTAÇÃO

AVISO N. 29

Materiais e produtos considerados "escasso?' ou "críticos", nos Estados'
, Unidos da América

A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Bratit, torna
público que, alem dos produtos já incluidos no regime 'de quotas e
constantes do Aviso n. 27, são considerados "escassos" ou "críticos",
nos Estados Unidos da América, mais os materiais e produtos cons-
tante da relação abaixo especificada.

Nessas condições, sendo de difícil obtenção todos esses produtos.
e materiais, é de interesse dos próprios importadores:

a) limitar estritamente às reais necessidades as suas importaç.ões,
sob pena de prejudicar a todos e não beneficiar a ninguem;

b) organizar, desde jd-, as respostas que tiverem de ser dadas aos
diversos quesitos constantes do Certificado de Necessidade, de modo a
serem os mesmos prontamente respondidos quando, pela inclusão de
tais produtos ou materiais no regime de quotas, em relação ao Brasil,
tiverem de Aer apresentados os Certificados de Necessidade.

c) calcular o montante das reais necessidades rigorosamente à base
de um único trimestre, e não para períodos anuais ou -semestrais, como
frequentemente se tem verificado.

d) mencionar esse montante, quando for apresentado o pedido, no
item 10, do "Certificado de Necessidade", indicando qual o trimes;-
tre em que a mercadoria deverá ser fornecida, em perfeita concor:
alicia com o total declarado no item 6 do mesmo documento.

A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil julga de
seu dever observar aos importadores brasileiros que as atuais circuns-
tâncias não favorecem, em absoluto, a realização .de iniciativas novas,
dependentes de materiais ou produtos a serem importados dos Estados
Unidos da América, cujo esforço de guerra obriga a produção a res-
trições rigorosas, inclusive em matéria de transportes.

Nessas condições, é de absoluta necessidade que exista da parte
dos interessados .o mais perfeito espirito de compreensão e coopera-
ção, de modo a que os legítimos e imperiosos interesses da economia
nacional não fiquem prejudicados por solicitações supérfluas, menos
urgentes, pouco necessárias ou simplesmente dispensaveis.

Finalmente, a Carteira de Exportação e Impertação do Banco do
Brasil faz sentir aos importadores brasileiros que tem sempre carater
urgente a apresentação de pedidog a respeito de produtos e materiais
sob o regime de quotas. Por essa razão, o prazo para apresentação
dos * pedidos por conta da; quotas do 3•0 trimestre será fixado com
prazo obrigatóriamente exíguo e logo que as quotas para o Brasil
sejam estabelecidas pelas autoridades americanas.

Relação dos produtos e materiais considerados "críticos" ou "escassos",
alem dos já incluidos no aviso n. 27, para os quais continuarão
a ser expedidos "certificados gerais", até que os mesmos sejam
incluidos no regime de quotas, em relação ao Brasil.

GRUPO I

Materiais absolutamente indispensaveis aos fins de guerra e, em
geral, não disponiveis para as necessidades civis.

Metais	 Metal,

Alumínio
Alumínio socata

Cadmio
Cobalto
Cromo
Estanho
Ferro forjado

Aluminum
Aluminum scrap

Cadmiurn
Cobalt
Chromium
Tin
Wrought iron

Materiais basicos, essenciais às in lóstrias de t uerra, mas cujo su-
primento não é tão criticamente limitado quanto os materiais do
Grupo I.

Aço (socaia)	 Steel (sevai))
Albumina de sangue	 Albumin. blood
Álcool distilado	 Spirits. dist illed
Álcool etílico	 Alcohol, Ethyl
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Algodão (fibra longa em bruto)
Algodão (semente)
Antimónio
Arsênico
Benzina
Borracha (Recuperada
Borax
Eutanol
Cálcio
Carbonato de bário
Chumbo — Tetra-etila
Colas !animais e vegetais)
Cortiça
Criolita
Diamante (industrial)
Diamante (Matrizes)
Ferro gusa e socata
Ferro-silfcio
Fibra vulcanizada
Gás natural
Glassiaa (papel)
Glucoses
Reneguem
Juta e produ tos
Lã
Ligas de cobre-berile
Linho
Litio
Melaços •
Mercúrio
Óleo de coco
Óleo de fígado de peixe
Papel Kraft
Papel pergaminho
Perclorato de Potássio
Platina
Resinas naturais (exceto Breu)
Rutênio
Sulco e ligas
Sisal ou agave
Talco de esteatite
Titanic) (pigmentos)
Vitamina "A" (produtos)
Xilol
Zinco (comum)
Zireôniff

Ácido tático e latatos
Ácido muriáticc
Aço — Bessemer
Aço-carbono de baixo teor
Aço Siemens Martin
Açucar
Açucar invectivo
Algodão (cru)
Amido
Amônia (aquosa)
AtIdósia
Areia silicosa
Argila
Asbestos (comum)
Asfalto
Atebrina (pára Quinino)

Cotton (raw, long staple).
Cotton see&	 •
Antimony
Arsenio
Benzina
Rnbber (Reclairned)
Borax
Butanol
Calcinai
Barium carbonate
Tetra Sthyl Lead
Glues, Animal and vegetable
Cork
Cryolite
Diamond (industrial),
Diamond Dies
Pig Troo and scrap
Ferrosilicon
Vulcanizes Fibra
Natural gas
Glassine (papar)
Clycols
Reneguei
Jute and products
Wool
Beryllium-copper alloys
Flax
Lithium
Violasses
Mercury
Cocoanut oul
Fish 14 ver oils
Kraft paper
Parchment paper
Potassium Perchlorate
Platinum
Natural reshis (except Rosin)
Ruthenium
SiliCon and alloys
Sisal
Steatite talo
Titanium pigmenta
Vitamin "A" (products)
Xilol
Zinc (low grade)
Zirconium

Lactie Acid and 'anates
Muriatic acid
Bessemer steel
Basic low-carbon steel
Steel open hearth
Sugar
Invert sugar
Colton (raw)
Starck
Amonia (aqueous)"
State
Silica sand
Clay
Asbestos (common)
Asphalt
Atebrine (for Quinina)

Bismuto
Breu e derivados'
Cal
Carbono preto
Cartão (cartolina)
Carvão de madeira
Carvão de pedra e coke
Caseina
Celofane
Cerâmica
Cerâmica de barro
Cimento
Concreto
Diatomita
Enxofre
Esmeril

Feijão soja e produtos

Proteina •

Óleo

Feldspato
Ferro Fundido
Ferro maleavel mi doce
Gesso e produtos
Gilsonita
Granito
Iodo
Irldie

(placas)

Lã mineral
Madeira compensada
Madeira e produtos

Serragem
Fibra de madeira
Serragem

Mármore
Metasilítico de sódio
Madeira e trabalhos de serraria
Mica (comum)
Nitrato de sódio (comercial)
Óleo de caroço de algodão
óleo de linhaça
04smio
Ouro
Paládio
Palha

Papel (exceto itens do Gru-
po II)

Pedra calcárea e mármore

Petróleo — produtos

Óleo em bruto
Gasolina
Óleo lubrificante
Parafina

Plásticos (butirato)
Prata
Lignurn vital
Pelo (vaca e cavalo)
Pixe de alcatrão
Sal
Tábuas para forrar paredes
Terebentina
Tijolos e telhas
Tripoli
"Vermiculiten
Vidro

Junho de 1942 10057.

Bismuth
Rosin and derivativos
Lime
Carbon Black
Paperboard
Chamai
Coal and Coke
Caseia	 •
Cellophane
Ceramics
Pottery
Gement
Concreta
Diatomite
Sulfur
Emery

Soyheans and products

?roteia

011

Feldspar
Gray cast iron
Malleable iron
Gypsum anu products
Gilsonite
Granito
lodine
iridium

(plating)

Mineral wool	 •
Plywood
Wood and products

Wood flour
Wood fibres
Gawdust

Sodium Metasilicate
Lumber and millwork
Marble
Mica (common)
Sodium Nitrate (commercial).
Cottin seed
I inseet. oil	

Al•

Osmium
Gold
Palladium
Straw

Papar (except itens under II)

Limestone and marble

Petroleum products

Grude ohl
Gasoline
Lubricating oul
Parafin

Plastics (butyrate)
Silver
Lignum Plastic
IIair (cow, horse),
Coal tar Pitch
Salt
Wall board
Turpentine
brick and tib
Tripoli

Glass

GRUPO 111

Materiais de que existe algum suprimento para atender outras
necessidades que não as estritamente de guerra. Entretanto, o uso
pode ser restringido acompanhando as limitações de fabricação. Estão
geralmente sujeitos a restrições, mas os suprimentos não são criti-
camente escassos, a não ser no caso do ferro o aço.

(Materiais preferidos para substitutos)
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SOCIEDADES
IMOBILIÁRIA SANTA CATARINA S. A.

1.a Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Imo-
biliária Santa Catarina S. A., em 9 de junho de 1942, pelo Sr. di-
retor deste Departamento, Certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição sob o n. 17.602, a ata da assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 20 de setembro de 1941, que elegeu o novo
diretor-presidente da sociedade. Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, primeira secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. — Visto.
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 9.311 — 20-6-42 — 204)

"PREDIAL NOVO MUNDO S. A."

PUBLICAÇÃO FEITA NO DIA 9 DE JUNHO CORRENTE, A FLS. 9.397-99
Retificação

3.a coluna — 40.a linha

Onde se lê:

	

1.043	 1.082	 3:363000
Leia-se:

	

1.043	 1.082	 3:636$000
Prediaj Novo Mundo — J. Fernandes diretor-gerente.

(N. 9.316 — 20-6-42 — 14$3)

IMOBILIÁRIA SANTA CATARINA S/A

Estatutos aprovados pelas assembléias gerais extraordinárias de
20 do maio de 1911 e 4 de maio de 1942, cujas atas foram publicadas
no Diário Oficial dós dias 19 de junho do 1941 e 6 de maio de 1942,
e devidamente registados no Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, sob n. 17.589, como se vê da certidão que a seguir aos
Egtatutos se publica.

Estatutos da Imobiliária Santa Catarina S/A

Art. 1.0 A Imobiliária Santa Catarina S. A., organizada de con-
formidade com os estatutos aprovados em assembléia geral de 2 de
dezembro de 1938, passa a se reger pelos presentes estatutos e pelo
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do 1910.

Art-2.0 A Sociedade tem por finalidade: a) comprar vender
prédios e terrenos; b) mandar cons t ruir prédios nos terrenos de sua
propriedade; c) administrar os imoveis que venha a adquirir ou a
mandar construir; d) fazer outros negócios correlatos.

Art. 3.0 A Sociedade tem por sede o foro desta cidade do Rio
de Janeiro.

Art. 4.0 O prazo de duração da Sociedade é indeterminado.
Art. 50 O capital social é do 500:000000 (quinhentos contos do

róis), dividido em 500 (quinhentas ações) de 1:000000 (um conto
de réis) cada uma, nominativas, integralizadas no ato de subscrição
em moeda corrente do país.

Art. 6.0 A Diretoria da Sociedade será composta do um diretor
presidente e um diretor secretário, eleitos por quatro anos,,em as-
sembléia geral ordinária que se seguir imediatamente ao término do
mandato anterior.

Art. 7.0 Ao diretor presidente compete a administração geral da
Sociedade, com amplos poderes para representá-la em juizo ou fora
dele, cabendo-lho firmar em nome da Sociedade toda a espécie de
obrigações, tais como: recibos, cheques bancários, notas promissórias,
letras de câmbio e duplicatas, e dispor dos fundos da Sociedade, po-
dendo delegar esses poderes ao diretor secretário. Autorizado por de-
liberação conjunta da Diretoria e do Conselho Fiscal, poderá comprar
imoveis para a Sociedade e tambem vender, hipotecar ou de qualquer
outra forma dispor ou onerar os que pertencerem à Sociedade.

Art. 8.0 Ao diretor secretário compete ter sob sua guarda toda
a escrituração e arquivo da Sociedade, praticar os atos do adminis-
tração que lhe forem delegados pelo presidente e substituí-lo nos seus
impedimentos temporários. Nos seus impedimentos, para o diretor
secretário substituido pelo acionista que o diretor presidente con-
vocar.

Parágrafo único. Vagando um dos cargos de diretor, o Conselho
Fiscal se reunirá e designará o acionista que deverá preenchê-lo até
que a Assembléia Geral eleja seu substituto.

Art. 90 Os diretores garantirão suas gestões com a caução de
cinco ações da Sociedade, cada um, dentro de 24 horas após a sua
eleição.

Art. 10. O Conselho Fiscal será constituido de três raernbros
efetivos e três suplentes e terá as atribuições fixadas pelo decreto-lei
n. 627.

Art. 11. Compete à Assembléia Geral Ordinária anual, fixar os
proventos da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Art. 12. As Assembléias Gerais serão realizadas de acordo com
os termos do decreto-lei n. 2.627. Serão presididas por uma mesa
composta de um presidente eleito por maioria entro os acionistas
presentes e um secretário escolhido pelo presidente da Assembléia.

Art. 13. O ano administrativo será o ano civil. A organização
dos balanços obedecerá aos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, e, depois de retiradas as percentagens que
a Assembléia votar como remuneração aos diretores e ,tzleduzidos 5 %
(cinco por cento) para a constituição de um fundo de reserva, o lucro
liquido restante será distribuido entre os acionistas como dividendo.

Art. 14. No caso de qualquer acionista querer vender suas ações,
cabe preferência na compra aos demais acionistas. Para isso, o acio-
nista que desejar vender suas ações deverá dar ciência à Diretoria
da Sociedade, por carta, podendo qualquer acionista se prevalecer da
preferência dentro do prazo de 30 dias após a recepção da carta..

Art. 15. Os casos omissos serãO regidos petas leis 
lem vigor e

pela Assembléia Geral de Acionistas.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942. — Imobiliária S. Catarina,
S. A. — Alvaro Luiz Bocayuva Calão, presidente.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO•
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Imo-
biliária Santa Catarina, S. A., em 9 de junho de 1942, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob n. 17.589, os seguintes documentoa:
a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 20 de maio
de 1941, que aprovou alterações estatutárias afim do se enquadrar
nos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940;
b) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 4 de maio de
1942, que aprovou alterações estatutárias, afim de cumprir exigências
feitas por este Departamento. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 12 de junho de 1912.
-- Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no
valor de 204200. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 9.328 — 20-6-942 -- 1420)

HOTEL MYAT1, S/A

ATA DA ASSEMI3LÉIA GERAL UTRAoRDINÁRIA DOS ACIONISTAS DO HOTEL
MIATÃ S. A., EM 16 DE JUNHO DE 1941

Aos dezesseis dias do mês do junho de mil novecentos e quarenta
e um, às 16 horas e quinze minutos, nesta cidade do Rio de Janeiro,
em uma das salas do segundo pavimento do edifício sito à avenida
Copacabana, número 202, onde tem sede .o Hotel Miatã S. A., rea-
lizou-se a assembléia geral extraordinária da referida sociedade, nos
termas das publicaeões feitas no Diário Oficial. Estando presentes todos
os acionista-,aliaixo assinados, portadores da totalidade das ações consti-
tutivas do capital social, legalmente depositadas, o diretor-presidente
da Sociedade, Sr. Oswaldo Costa, declarando aberta a sessão, con-
vidou para dirigir os trabalhos da assembléia e Dr. Mudo Conti-
nentino, o qual, aceitando, por sua vez, convidou para 1. 0 secretário
o Dr. Aloysio Corrêa Netto e, para 2. 0, o Sr. Cezario Solha, os quais,
aceitaram, ficando assim constituida a mesa. Determinou o Sr. pre-
sidente, depois de mencionar que a assembléia era unânime, que o
Sr. 1.0 secretário procedesse à leitura dos anúncios publicados no
Diário Oficial, edição de 14 de junho do corrente ano, justificando
os motives da convocação, o que passou a ser feito: "Hotel Miatã,
S. A. — Assembléia geral extraordinária — São Convidados os acio-
nistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária que se rea-
lizará no dia 16 de junho, às 16 horas, na sede social, nesta Capital, e
que deliberará sobre um projeto de reforma dos estatutos sociais e
sua adaptação ao decreto-lei n. 2.627 e consequências delas resul-
tantes. Rio, 26 de maio de 1941. — Oswaldo Costa, presidente". A
seguir, disse o Sr. presidente que já era do conhecimento de todos os
Srs. acionistas o projeto de reforma dos Estatutos do Hotel Miatã,
S. A., cujos ,exemplares,- em número de três, datilografados, se en-
contram sobre a mesa, devendo, pois, o Sr. 1.° secretário proceder à
leitura do mesmo, afim de ser discutido e votado, artigo por artigo,
o que passou a ser feito: Estatutos do Hotel Miatã, S. A. (Projeto
de reforma dos Estatutos primitivos, de 26-12-34 e sua daptação ao
decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40). Capítulo 1 — Da denominação,
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sede, prazo de duração e fins da sociedade — Art. 1. 0 Pelos pre-
sentes Estatutos, pelos quais se regerá, fica constituida uma sociedade
anónima, sob a denominação de "Hotel Miatã S. A. Art. 2.° A sede
dessa sociedade é nesta Capital. Art. 30 O prazo de duração da so-
ciedade é de vinte (20) anos, prorrogavel. Art. 4 0 O objeto ou fim
da sociedade é a exploração da indústria e comércio de hotéis, dire-
Caliente, ou por vià de locação, ou, ainda, de outro contrato. Capítulo
11 — Do capital. Art. 5.° O capital social é cio quinhentos contos de
reis (500:000$Q00), dividido em quinhentos ações ordinárias, ao
portador, do valor nominal de um ponto de reis (1:000$000) caela
uma, integralizadas. Parágrafo únicd". No caso de aumento de capital,
os acionistas então existentes terão preferência para subscrição das
110VIIS ações, na proporção das que possuirein. Capitulo 111 —
administração — Art. 6.° A sociedade será administrada por uma
(Iireteria, eleita pela 'assembléia geral, composta de três membros ou
diretores, residentes no pais acionistas ou não, sendo um, o diretor-
presidente; o outro, o diretor-gerente, digo, diretor-tesoureiro e o
terceiro, o diretor-gerente, cujo mandato será pelo prazo de cinco
anos, podendo ser reeleitos. Art. 7.0 . Compete especialmente:
a) ao diretor-presidente: representar a sociedade em Juizo ou
fora dele, ativa o passivamente, 'dirigir os serviços gerais, nomear
mandatários ad-negotia e ad-juditia, assinar os contratos e demais
atos da administraçãO e, juntamente com outro diretor, os atos que
importam em alienação ou oneração dos bens imoveis da sociedade;
b) ao diretor-tesoureiro; a direção financeira e contabil da so-
ci•dade, tudo sob orientaeão do diretor-presidente, a quem
cabe substituir nas suas faltas e impedimentos;c) ao diretor gerente:
gerir os hotéis que foram explorados diretamente pela socie-
dade e auxiliar o diretor-presidente na sua gestão. Art. 8.°
— Para assinar posse do cargo e exercer as respectivas funções
cada diretor terá de caucionar, previamente, dez (10) ações cru
garantia de. sua gestão, as quais ficarão depositadas no cofre
da sociedade e não poderão ser gravadas ou alienadas enquanto
es últimas contas de sua gestão não forem prestadas e devida-
mente aprovadas pela assembléia. Art. 9.° — A Diretoria re-
solve. por si, todos sis negócios da sociedade que não sejam da
competência privativa da assembléia geral. Art. 10 — Os di-
retores exercerão seus cargos independentemente dei qualquer re-
muneração fixa, até resolução em contrário da assembléia geral.
Art. 11 — No caso de vaga na Diretoria e no Conselho Fis-
cal, por falecimento ou ausência prolongada, os demais membros
da D:retoria e do Conselho Fiscal convidarao um terceiro, acio-
nista ou não, para exercer o cargo, com os vencimentos que lhe
forem fixados; até a reunião da La assembléia. Capítulo IV —
— Do Conselho Fiscal — Art. 12 — O Conselho Fiscal com-
por-se-á de três membros efetivos e três suplentes, acionistas ou
não, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária, podendo
ser reeleitos. Art. 13 — O Conselho Fiscal se reunirá sempre
que ler necessário, na sede da sociedade. Art. 14 — A remu-
neração dos membros do Conselho Fiscal será fixada, anual-
mente. nela assembléia que os eleger. Capitulo V — Da Assem-
bléia Geral — Art. 15 — A reunião da assembléia geral ordi-
nária terá lugar na sede da sociedade', no quinto dia util do
mês de abril de cada ano. Art. 16 — Nas assembléias gerais
ordinárias serão discutidos o relatório, as contas da diretoria

- e o parecer do Conselho Fiscal e todos os assuntos relativos ao
ano decorrido, procedendo-se à eleição dos administradores e
fiscais, se estiver terminado o mandato de qualquer deles, ou
por qualquer outro motivo. Art. 17 — Nas assembléias ge-
rais extraordinárias, que se reunirão lambem na sede da • so-
ciedade, tratar-se-á somente do objeto e fim para que tenham
sido convocadas. Art. 18 — A convocação das assembléias ge-
rais deve ser motivada e os anúncios. publicados com obser-
vencia dos prazos legais em todas as convocações. Art. 19 —
A assembléia geral considerar-se-á legalmente eonstituida, achan-
do-se presentes, em primeira convocação, acionistas representando
metade do capital social, salvo o caso de reunião extraordiná-
ria, na qual se observará o quorum legal. Art. 20 — ordem
a seguir nas assembléias constará dos editais de convocação, de-
vendo ser presidida por acionista, que para isso for aclamado,
o qual convidará um acionista para secretário, ficando assim
composta a mesa que dirigirá os trabalhos. Art. 21 — Nas
deliberações das assembléias, Cada ação dará direito -a um voto.
SArt. 22 — Os acionistas, para poderem tomar parte nas assem-
bléias, deverão depositar no eserit..rio da sociedade, até a vés-
pera da reunião, suas ações. Capitulo VI -- Dos lucros sociais
e sua aplicação. Art. 23 — No fim de cada ano social que
terminará em trinta e um de dezembro, proceder-se-á a balanço
e dos lucros verificados se fará a seguinte distribuição: a) 5 %
(olmo por cento) para o fundo de reserva legal, até perfazer

• 30 % (trinta por cento) do capital social; b) à Diretoria, 20 %
kvinte por Cento), sempre que o dividendo distribuído aos acio-
nistas atingis' ao mínimo de 6 % (seis por cento), sendo a per-
centagem que, digo de que trata esta letra creditada aos dire-
tores em conta especial enl seguida à dedução da letra d) infra;
c) 10 % (dez por cento) para o fundo do depreciação do imo-
yel e material hoteleiro; d) o restante, como dividendo aos acio-
nistas, mediante proposta da Diretoria à Assembléia Geral. Ca-
pítulo VII — Disposições gerais --- Art. 24 — Nos casos 0m13-
aos regular-se-á a sociedade pelo decreto-lei número dois mil
seiscentos e vinte e sete, de 26-9-40. Rio de Janeiro, 26 de snaio
de 1941". — Terminada a leitura, o Sr. presidente disse que
Ia *Submeter o projeto de Estatutos à discussão, artigo, o que
foi feito, sendo tudo unicamente aprovado, sem qualquer rei.-
trieão. Disse então o Sr. presidente que doravante a sociedade•

passaria a reger seus destinos pelos Estatutos ora aprovados
que estão de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente suspendeu a se.-
5:410 por 15 minutos, afim . de ser lavrada esta ata, etn livro
próprio, por mim secretário e, sendo reaberta a sessão, foi lida
e aprovada, indo assinada por Mim, pelo presidente e demais
acionistas que o quiseram. Eu, Aloysio Corrêa Netto, secretário
a escrevi e assino — Aloysto Corrêa Netto, secretário. — Mucio
Continentino, presidente da assembléia, — °sumido Costa. — Ga-
briel Pereira. — Raul Rezende Dias. — Otavio Teixeira Lobo.
- Cesario Sollim.
• Hotel Myatã S/A. — Aloysio Corrêa Netio.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DO "HOTEL MYAT3.
• . A.", EM 16-6-941

Aos dezesseis dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta
e um, às quinze horas, nesta Capital, em uma das salas do segundo
Pavimento do edifício sito à Avenida Copacabana, número duzentos
e dois (202), estando presentes acionistas portadores da totalidade das
ações constitutivas do capital social, legalmente depositadas, o acio-
nista Oswaldo Costa convidou Aloysio Correa Netto para dirigir os
trabalhos da assembléia e este, aceitando, convidou o Dr. Mudo Con-
tinentino para secretário, ficando assim constituida a mesa. Deter-
minou o presidente da Assembléia, depois de mencionar que a as-
sembléia era unânime, que fossem lidos os anúncios publicados no
Diário Oficial, convocando a assembléia, os quais são do teor seguinte:
"Hotel Myata, S. A." — Assembléia Geral Ordinária — São convi-
dados os acionistas a comparecerem à assembléia geral ordinária que
deliberará sobre as matérias de sua competência legal, tomando con-
tas da gestão social, nesta Capital, à Avenida Copacabana, número
duzentos e dois (202), no dia 16 de Junho, às 15 horas. Rio, 26 de
maio de 1941. — Oswaldo Costa, presidente. Terminada a leitura o
presidente declarou que estavam sobre a mesa, afim de serem dis-
cutidos, o relatório, as contas de lucros e perdas, balanço do exercício
findo em mil novecentos e quarenta, juntamente com o parecer do
Conselho Fiscal e cuja leitura recomendou ao 1. 0 secretário: "Se-
nhores acionistas: Cumprindo as determinações da lei de Sociedade
por ações, vimos apresentar-lhes o relatório, balanço e cordas da ges-
tão no decorrer,do exercício do 1940, acompanhados do parecer do
Conselho Fiscal, afim de ser tudo apreciado pela Assembléia. Rio,
26 de nado de 1941. Oswaldo Costa, diretor-presidente; Gabriel Pe-
reira, diretor-tesoureiro e Raul Rezende, diretor-gerente." — Balanço
Geral do Hotel Myatã, S. A., no período do Janeiro a Dezembro de
1940. Ativo: 'movei — mil duzentos o oitenta contos, duzentos e
trinta e oito mil e seiscentos reis (1.280:238$600) —Depósitos— dois
contos seiscentos e' sessenta e oito mil e quinhentos reis (2:0681500)
— Caixa — dinheiro existente 5:999000 — cinco contos novecentos e
noventa e nove mil réis; ações caucionadas — quinze contos de réis
(15:000$000); Instalao -des — quarenta e nove contos, duzentos o oi-
tenta e dois mil e seiscentos reis (49:2821600); Contas a receber
quinze contos de réis (15:000$000); Moveis e utensílios — cento e
noventa e quatro contos, quatrocentos e quinze mil o novecentos reis
(194:4151900); rouparia — valor das existentes, trinta o sete contos,
trezentos o cinquenta e seis mil e quatrocçntos réis (37:3561400);
anúncio luminoso — um conto e duzentos mil reis (1:200000) —
soma: um mil seiscentos e um contos cento e sessenta e um mil reis
U.601;161;000) — Passivo: Capital — Pelo realizado, quinhentos
contos de reis (500:000$000) • caução da diretoria — quinze contos
de reis (15:000$000); Caixa Económica do Rio de Janeiro—valor des-
ta conta — oitocentos e Oitenta o cinco contos, trezentos e noventa e
dois mil o trezentos reis (885:392$300) • contas correntes — pelo
crédito de: A. J. Vidal — duzentos mil reis (200$000) Oswaldo Costa
— cento o trinta e dois contos, seiscentos o trinta o qua-
tro mil e oitocentos reis (132:634;800) — soma — cento o trinta e
dois contos, oitocentos o trinta e quatro mil e oitocentos reis
(132:8341800) — dividendo — pelos lucros no presente ba-
lanço — sessenta o sete contos, novecentos e trinta o três
mil e noceventos reis (67:9331900) — soma — mil seis-
centos e um contos, cento e sessenta e um mil reis (reis
1:601:1611000). — Rio de Janeiro, 31 do dezembro de J910. — An-
tonio Alio Vidal — registo 33.135. — Oswatclo Costa, diretor-pre-
sidente. — Demonstração da Conta de Lucros o Perdas — Di-
versos lucros e perdas — quatrocentos e setenta o quatro
contos, " seiscentos e onze mil e trezentos reis (474:610300
— Pelas seguintes operações para encerramento do balan-
ço Resturante e Copa — saldo credor desta con-
ta encerrada para balanço — trinta e seis contos, quinhentos e cin-
quenta e neve mil e duzentos reis (36:5591200); Hóspedes — saldo
credor, desta conta encerrada para balanço — quatrocentos e sete
contos, setenta e quatro mil e oitocentos réis (407:074$800); Ren-
das diversas — saldo credor desta conta encerrada para balanço —
novecentos o setenta o sete mil e trezentos reis (977$300); Arrenda-
mentos — saldo credor desta conta encerrada para balanço — trinta
contos de reis (30:000000; Soma — quatrocentos e setenta e quatro
contos, seiscentos e onze mil e trezentos reis (474:610300); Lucros
e perdas a diversos — quatrocentos o setenta o quatro contos, esiscen-
tos o onze mil e trezentos reis (474:61f$300) — Pelas seguintes ope-
rações para encerramento do balanço — Contas correntes -- pela
conta do D. Maria Ribeiro Baptista da Gama, considerada perdida,
dez contos, setecentos e quarenta mil reis (10:7401000); Instalações

Depresiação de 10 % nesta conta — cinco contos, quatrocentos o
setenta e cinco mil e oitocentos reis (5:4751800); Conservaeilo e
obras — saldo devedor desta conta, encerrada para balanço — cento
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• trinta contos, trezentos e sessenta e seis mil e quinhentos reis
.(430:3668500); Juros e descontos — saldo devedor desta conta — seis
contos, seiscentos e trinta e sete mil reis (6:6378000); Impostos e Se-
guros — saldo devedor desta conta — vinte e dois contos, cento e
quarenta e cinco mil e quinhentos reis (22:145$500);• Aposentadoria
e Pensões — saldo devedor desta conta — quatro contos, cento e três
mil e trezentos reis (4:103$300);• Mantimentos — saldo devedor desta
conta — cento e um contos, cento e quarenta e dois mil e quatrocen-
tos reis (101;1428100); Despesas de Hóspedes — saldo devedor desta
conta — um conto, duzentos e oitenta mil e oitocentos reis
(1:2808800); Ordenados — saldo devedor desta conta — trinta e seis
contos, trezentos e vinte e dois mil e quatrocentos reis (36:3228400);
Despesas Gerais — saldo devedor desta conta — vinte e nove contos
quatrocentos o quarenta e um mil e seiscentos reis (29:4418600);
Despesas do Hotel — saldo devedor desta conta — vinte e três contos
setecentos e cinquenta e dois mil e oitocentos reis (23:7528800); Te-
lefone, luz e gás — saldo devedor desta conta — trinta e cinco con-
tos, duzentos e sessenta e nove mil e trezentos reis (35:2698300);
Dividendcs — Lucros verificados no presente balanço, ou sejam
1358867,8 por ação — sessenta e sete contos, novecentos e trinta e
três mil e novecentos reis (67:9338900); Soma — quatroCentos e se-
tenta e quatro contos, seiscentos e onze mil e trezentos reis
(474:641$300). Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — Antonio
Julio Vidal, registo 33.135. — Oswaldo Costa, diretor-presidente.
Parecer do Conselho Fiscal — Os abaixo assinados, membros do Con-
selho Fiscal do Hotel Myatã, S. A., declaram que examinaram o re-
latório, contas e balanço relativos ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 1940, tendo encontrado tudo exato e em perfeita ordem,
pelo que conclue pela sua aprovação pela assembléia. Rio de Janeiro,
26 de maio do 1941. — Mucio Continentino. — Vidal Dias. — Ce-
zario Solha. Em seguida o presidente declarou que estava em dis-
cussão o relatório, contas e balanço e, como nenhum acionista hou-
vesse pedido a palavra, submeteu os aludidos atos à votação, sendo
tudo unanimemente aprovado. O presidente anunciou, logo após, que,
do acordo com a lei, dever-se-ia proceder em seguida à eleição do
Conselho Fiscal e suplentes para o exercício do 1911. Pediu a pala-
vra o acionista Gilberto Junqueira e propoz fossem aclamados mem-
bros e suplentes do Conselho Fiscal os Srs. Mucio Continentino, Vidal
Dias e Cezario Solha e, para suplentes, José Maria Seixas, Octavio
Teixeira Lobo e Josino Dias, proposta esta que o presidente declarou
aprovada cm razão dos aplausos gerais com que foi aceita por todos
os presentes. Propoz ainda o mesuro acionista que os membros do
Conselho Fiscal tivessem a mesma remuneração do exercício findq,
o que foi aprovado. Em todas as votações foram observadas as absten-
ções legais. Nada mais havendo a tratar o senhor presidente suspen-
deu a sessão por quinze minutos, afim de ser lavrada a presente ata:
que escrevi neste livro próprio depois do que, reaberta a sessão; foi
lida e aprovada esta ata que vai por mim assinada, pelo presidente e
mais acionistas que o quiseram — Mucio Continentino, secretário. —
Aloysio Corrêa Netto, presidente. — Oswaldo Costa. — Gabriel Pe-
reira. — Raul Rezende. — Gilberto Junqueira. — Vidal Dias. — Ce-
sano Sollia. Declaro que esta é cópia fiel do livro de atas. — Aloysio
Corrêa :Vett°.

DEPARTA3àNTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

'Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Hotel
Mayatã, Sociedade Anónima, em 25 de maio de 1942, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta repartição sob o n. 17.516, os seguintes documentos:
a) — Ata da assembléia geral ordinária, realizada em 16 de junho de
1941, que aprovou contas relativas ao exercício de 1940, e elegeu os
membros efetivos e suplentes do conselho fiscal; b) — Ata da as-
sembléia geral extraordinária, realizada em 16 de junho de 1941,
que aprovou a reforma dos seus estatutos, afim de adaptá-los à le-
gislação vigente. — Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII,
passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1942. — Carmen Cruz. Estavom
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4082. — Visto:
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 9.322 — 20-6-42 — 61280)_

COMPANHIA INDUSTRIAL DE ALGODÃO E ÓLEOS, S. A.

CERTIDÃO

O Dr. Mozart Brasileiro Pereira do Lago, tabelião de Notas do
20.0 Ofício desta cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos
Estados Unidos do Brasil:

Certifica, revendo as notas do cartório a seu cargo, que, a fo-
lhas 90v., do livro sob o número de ordem 51, consta o seguinte:
Escritura de novação de dívida com ratificação de cláusula hipote-
cária e fiança, na forma abaixo:

Saibam-quantos esta virem que no ano do nascimento de N. S.
.1. C. de 1942, aos 17 dias do mês de junho, nesta cidade do Rio
de Janeiro, em o meu cartório à rua da Quitanda n. 85, perante
mim, Mozart Lago, tabelião do 20.0 ofício de notas, por me haver
sido a presente pedida e posteriormente distribuida conforme bi-

lhete que fica arquivado na forma legal, compareceram: o Gover-
no Federal, representado pelo Exmo, Sr. ministro da Agricultura,
Dr. Apolonio Salles, devidamente autorizado pelo Exmo. Sr. Pre-
sidente da República conforme despachos de 16 de abril e 26 de
maio último, publicados no Didrio Oficial de 30 de maio transato,
como parte credora; a Companhia Industrial de Algodão e ffleos,
S. A., com sede em Recife, representada pelo seu diretor-presidente
José Moreira Cavalcanti, e pelo seu diretor-secretário, João
da Frota Gentil, com- os poderes que lhe conferem os estatutos
e . os que lhes foram outorgados pela assembléia geral extraordiná-
ria de acionistas realizada em 12 de outubro de 1940 conforme
ata publicada no Diário Oficial de 30-10-40, como parte devedora;
e finalmente, como fiador, o Banco Frota Gentil S. A., com sede
em Fortaleza, capital do Estado do Ceará, portador da carta pa-
tente 938, de 24 de abril de 1931, apostilada em 25 de julho de 1941,
representado pelo Sr. João da Frota Gentil, seu diretor-presidente,
por si e como mandatário do Sr. Antonio da Frota Gentil, diretqr-
gerente do mesmo Banco, com os poderes especiais e expressos que
lhe foram outorgados em procuração lavrada em notas do notário
Francisco Ponte, em Fortaleza, Estado do Ceará, datada de 5 do mês
çorrento e que fica registada nestas notas em livro próprio, do que
dou fé; e assistidos pelas citadas testemunhas, os presentes, reco-
nhecidos por mim como os próprios, me disseram: a) que a Com-
panhia Industrial de Algodão e óleos S. A. ora devedora ao Governo
da União da importância de 3.800:0008000 (três mil e oitocentos
contos de reis), importância que lhe foi fornecida da seguinte forma
por força de contratos anteriores celebrados com o Governo: 1.0)
1.200:0008000 (mil e duzentos contos de reis) e 1.600:0008000 (mil
e seiscentos contos de reis) pagos pelo Tesouro Nacional em 30 do
junho de 1919 e em 26 do novembro de 1920 mediante requisições
de pagamento do Ministério da Agricultura; e 2.°) a soma de
1.000:0008000 (mil contos de reis) paga à Companhia pelo Banco
do Brasil por ordem do Sr. ministro da Fazenda em duas parcelas
de 500:0008000 (quinhentos contos de reis) cada uma em 24 de no-
vembro e em 26 de dezembro de 1922, dívida de que foi objeto a
escritura do consolidação de empréstimo lavrada em notas do tabe-
lião José D. Rache, nesta capital, em 28 de janeiro de 1935 e pu-
blicada no Diário Oficial de 4 de fevereiro de 1935; b) que em vir-
tude de consideraveis dificuldades de ordem financeira não foi pose
sivel à companhia devedora satisfazer as obrigações assumidas por
aquela escritura de 28 de janeiro de 1935; c) que a Governo Fe-deral, reconhecendo a impraticabilidade da remissão 'do débito sema dispensa dbs pesados juros que ‘o oneram e a necessidade de es,
timular a existência de empresas que concorrem para o desenvol-
vimento da economia nacional, donde lhe advirão proveitos indire-
tos, concordou em dispensar a devedora do pagamento dos juros
até 26 de maio próximo passado para exigir apenas o pagamento
do principal da dívida na importância líquida de 3.800:0008000
(três mil e oitocentos contos de reis); d) que o Ministério da Agri-
cultura propôs e o Exmo. Sr. Presidente da República aprovou a
seguinte modalidade de pagamento para a importância de 	
3.800:0008000 (três mil e oitocentos contos de reis) já citada; 1.°)
1.000:0008000 (mil contos de reis) imediatamente; 2.°) 	
1.000:0008000 (mil contos de reis) até o dia 31 de dezembro de
1943; 3.0) 1.000:0008000 (mil contos de réis) até o dia 31 de de-zembro de 1944; e 4.0) 800:0008000 '(oitocen(os contos de reis) até
o dia 31 de dezembro de 1945; e) que as três últimas prestaçõesvencerão os juros compensatórios do 6% ao ano contados a partirde 26 de maio último até a liquidação; f) que a companhia devedora,
de acordo com o despacho proferido pelo Exmo. Sr. ministro daAgricultura na petição qfie lhe dirigiu em 9 deste mês, protocoladasob n. 23.234-42, recolheu ao Banco do Brasil a importância de
1.000:0008000 (mil contos de reis), correspondente à primeira pres-tação de pagamento, da qual o Governo Federal, pelo certificado de
recolhimento adiante transcrito e pela presente escritura, dá à Com-
panhia Industrial 'de Algodão e óleos quitação plena e absoluta; g)que em virtude do pagamento da quantia de 1 .000:0008000 (milcontos de reis) acima mencionado, a dívida da Companhia Industriai
de Algodão e Óleos S. A. perante o Governo Federal fica reduzida
à quantia de 2.800:0008000 (dois mil e oitocentos contos do réis)
que a devedora pagará nos prazos e condições estabelecidos nos itensd e e da presente escritura; h) que continuarão hipotecadas ao Go-
verno Federal, como uma das garantias à citada divida, as proprie-
dades pertencentes à devedora, localizadas em Iguatú e Sobral, Es-
tado do Ceará, Sapé, no Estado da Paraiba, Nova-Cruz, no Estado do
Rio Grande do Norte, e Garanhuns, no Estado de Pernambuco, confor-
me descrirninação feita na já referida escritura de 28 de janeiro
de 1935; i) que alem dessa garantia real intervem como fiador e
principal pagamento da importância das três prestações, no total de
2.800:0008000 (dois mil e oitocentos contos de reis), e seus juros, o
Banco Frota Gentil S. A., representado pelos seus citados diretores;j) que em virtude desta escritura ficam derrogados os fumos, cláu-
sulas e condições da escritura de consolidação de empréstimo de
28 de janeiro de 1935 já mencionada, permanecendo apenas daquela
escritura o onus hipotecário nos termos da presente escritura. Por
todos os presentes, credor, devedora e fiador, foi declarado que acei-
tam a presente como está redigida. Paga de selo 25:8168200 (vinte
e cinco contos oitocentos e dezesseis mi/ e duzentos réis), pagos
pela verba seguinte, adiante transcrito o conhecimento: "Banco do
Brasil. Depósito de Poderes Públicos. Ministério da Agricultura.
C,. Comércio. Companhia Industrial de Algodão e óleos S .A.
N. 14.236. Recebemos da Companhia Industrial do Algodão e 61604
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S. A. a quantia de 1.000:0001000, correspondente à primeira pres-
tação do pagamelito do seu débito no valor de 3.800:0001000, a que
se referem as exposições de motivos do Ministério da Agricultura
ns. 342 e 470, aprovados pelo Exmo. Sr. Presidente da República
e publicados no Diário Oficial de g0 de maio próximo-passado (vide'
ofício n. 8.232, de 16-6-42 do Ministério da Agricultura). Pelo
Banco do Brasil, Sebastião Martine:-.. Oswaldo de Oliveira Porto".
Assim disseram, do que dou fé, me pediram este instrumento que
fiz lavrar em minhas notas por meu escrevente juramentado Jacyr
Teixeira de Araujo, outorgaram, aceitaram e assinam depois de lhes
ser lida e às testemunhas, Pedro Pereira e Benigno Rosa Correa.

,Enri tempo: "Selo por verba. 19.696. Recebedoria do Distrito Fe-
deral. — 25:8161000. No livro de receita, a folhas fica debitado o
tesoureiro pela quantia de 25:8161000, recebida do Sr. Companhia
Industrial de Algodão e Óleos S. A., proveniente de escritura de
renovação de divida com ratificação de cláusulas hipotecárias e
fiança conforme a verba n. 146. Rio de Janeiro, 17 de - 6 de 1942.
O escriturário, (ilegivel). O ajudante do tesoureiro do selo, Valle.
Carimbo da Recebedoria do Distrito Federal com a data de 17-6-42".
o eu, Mozart Lago, tabelião, a subscrevo. Rio de Janeiro, 17 de junho
de 1942. — José Moreira Cavalcanti. — João da Frota Gentil. —
Apolonio Saltes. — Pedro Pereira.— Benigno Rosa Gorrea. Extrairia
por certidão aos 17 de junho de 1942. E eu, Mozart Lago, tabelião,
subscrevo o assino. — Mozart Lago.

(N. 9.602 — 19-6-42 — 21412)

COMPANHIA FIAÇÃO, TECELAGEM E COMÉRCIO REALENGO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA FIAÇÃO TELE-.
-	 "LAGEM E COMÉRCIO REALENGO

da primeira Assembléia Geral Ordinária. Capítulo IV. Das assem-
bléias. Art. 11. Anualmente, no mós de abril, reunir-se-á a Assem-
bléia Geral Ordinária: Parágrafo único. As extraordinárias serão
Convocadas com a antecedência mínima de oito dias, contados do anún-
cio da respectiva publicação. Art. 12. As assembléias serão pre-
sididas por um dos diutiores da sociedade, ou no caso de impedimen-
to de ambos, pelo acionista que for eleito ou aclamado na ocasião. A
mesa diretora .dos trabalhos, será constituída pelo presidente e
por um secretário por ele designado. Quando houver eleição, a as-
sembléid aclamará dois escrutinadores. Art. 13. As votações
serão sempre pela representação do capital, contando-se um voto
por ação. Artigo 14. Para tomar parto nas assembléias o votar
as respectivas deliberações, o acionista depositará na secretaria
da sociedade, dentro de três dias anteriores -à respectiva realiza-
ção, as ações, mediante recibo. Parágrafo único. No dia da reunião,
escreverá o nome, a nacionalidade, domicílio e o número do
ações que possuir no "Livro de Presença". Artigo 15. As atas
das assembléias serão lavradas no livro próprio e assinadas pelos
membros da mesa, sendo suficiente que assinem acionistas cru
número suficiente para a respectiva validade das decisões toma-
das. Capítulo V — Disposições gerais o transitórias. Artigo 16.
O ano social terminará em 31 de dezembro. Para o efeito do
parágrafo ,1.0 do artigo 5.0 serão levantados balanços semestrais.
Artigó 17. A assembléia geral poderá conceder anualmente uma
bonificação nunca superior a 10 % (dez por cento) dos _lucros aos
diretores. Artigo 18. A dissolução e liquidação da sociedade, far.
se-á segundo for deliberado na assembléia, obedecidas as prescri-
ções legais. Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. — Antonio Vieira
Sobrinho. — Luiz Monteiro Rebello. — José Neri. — Lauro Alves
de Souza. — Gilberto Canedo Magalhães. Alvaro da Silva
Freire. — Dirceu Graça Raposo. — Sylvio Lopes Couto". "Lista
dos subscritores da Companhia Fiação Tecelagem e Comércio
Realengo. Nome, nacionalidade, estado civil,- profissão, residência,
número de ações, total da entrada: Antonio Vieira Sobrinho, bra-
sileiro, casado, comerciante, rua Almirante Alexandrinli digo Ale-
xandrino n. 314, 635 ações, rs. 635:0001000; Luiz Monteiro Re-
bello, brasileiro, solteiro, advogado, rua Voluntários da Pátria 37,
150 ações, rs., 150:0001000; Lauro Alves de Souza, brasileiro, sol-
teiro, funcionário municipal, rua Senador Dantas n. 118, 100 ações,
rs. # 100:0001000; Dirceu Graça Raposo, brasileiro, casado, comer-
ciante, rua Leopoldo 199, 20 ações, rs. 20:0001000; José Neri,
brasileiro, casado, empregado de comércio, rua Alberto do Campos
83, 10 ações, rs. 10:0001000; Gilberto Canedo Magalhães, brasi-
leiro, casado, engenheiro civil, rua Comandante Prat 14, 10 ações,
rs. 10:0001000; Alvaro da Silva Freire, brasileiro, casado, comer-
ciante, rua Domingos Ferreira" 170, 510 ações, rs. 50:0001000;
Sylvio Lopes Couto, brasileiro, casado, engenheiro civil, rua Ta-
rumã 14, 25 ações, rs. 25:0001000", "Banco Boavista, Soc. Anônima
End. teleg.: Vistabanco, Caixa Postal 1.560 — Rio do Janeiro,
20 de maio de 1942. Primeira via, rs. 100:000$000. Recebemos
do Sr. Antonio Vieira Sobrinho, incorporadbr da Cia. Fiação Te-
celagem e Comércio Realengo, a importância supra de 100:0001000
(cem contos de reis) correspondente a 10 % (dez por cento) sobre
1.000:0001000 (um mil contos de réis), capital realizado com que se
constitue a referida Companhia. Para clareza, firmamos o presente
recibo em duas vias para um só efeito. Rio de Janeiro. 20 do
maio de 1942,-- Banco Boavista, S. A., duas assinaturas ilegiveis.
Solos federais no valor de 201000 e 200 réis selo Educação e Saude
inutilizados por carimbos com os dizeres Banco Boavista. S. A.,
20-5-42. Rio de Janeiro, e a observação Selado com 201200" Finda
essa leitura .submeteu o presidente à discussão os estatutos. Não
havendo quem usasse da palavra, foi submetido à votação, artigo
por artigo, tendo sido todos aprovados, por unanimidade de votos.
Assim cumpridas todas as formalidades legais, declarou o presi-
dente definitivamente constituida a Companhia Fiação Tecelagem
e Comércio Realengo, determinando prod digo procedesse a assem-
bléia à eleição dos diretores e fiscais, indicando antes os escruti-
nadores. Per proposta do Sr. Lauro Alves de Souza foram acla-
mados os Srs. Alvaro da Silva Freire e José Neri. Devendo cada
subscritor assinar as respectivas- cédulas, foram os' trabalhos sus-
pensos por dez minutos para esse fim. Reabertos, foi feita a cha-
mada dos subscritores, pela ordem constante da lista de presença,
depositando cada um as cédulas nas urnas respectivamente des-
tinadas à eleição de diretores e fiscais. Feita a apuração, verifi-
cou-se o seguinte resultado: para diretor presidente Antonio Vieira
Sobrinho e para diretor gerente Dirceu Graça Raposo; para mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal: Luiz Monteiro Rebello, Alvaro da
Silva Freire o Lauro Alves de Souza; para membros suplentes José
Neri, Manoel Mpniz Falcão e João Maria de Brito, todos por 1.000
votos. Diante essa manifeslação da assembléia, o presidente pro-
clamou eleitos diretor presidente Antonio Vieira Sobrinho, brasi-
leiro, residente à rua Almirante Alexandrinh digo Alexandrino 311,
diretor gerente Dirceu braça Raposo, brasileiro, residente à rua
Leopoldo 199. membros efetivos do Conselho Fiscal; Luiz Monteiro
Rebello, brasileiro, residente à rua Voluntários da Patria 3; Alvaro
da Silva Freire, brasileiro, residente à rua Domingos Ferreira
170, e Lauro Alves de Souza, brasileiro, residente à rua Senador
Dantas n. 118, membros suplentes do Conselho Fiscal; José Neri,
brasileiro, residente à rua Alberto de Campos 83: Manoel Muniz
Falcão, residente à rua Buenos Aires 196 e João Maria de Brito,
brasileiro, residente à rua Almirante Alexandrino 314, e empos-
sando os diretores e membros efetivos do - Conselho Fiscal nós
respectivos cargos. Em seguida pediu a palavra o subscritor Syl-

Aos vinte dias do mês de maio do corrente ano de 1942, reunidos
no 2.° andar do prédio n. 85 da rua da Quitanda, nesta cidade, a con-
vite do incorporador Antonio Vieira Sobrinho, os subscritores em nú-
mero legal de todo o capital social, conforme as respectivas assina-

. turas na lisCa de presença e boletim de subscrição, assumiu a presi-
dência, por aclamação, o incorporador Antonio Vieira Sobrinho, que
convidou para secretário o subscritor Luiz Monteiro Rebello. Decla-
rando em seguida instalada a assembléia, ordenou, então, fossem li-
dos o projeto dos estatutos devidamente assinados por todos os subs-
critores, o boletim de subscrição, ambos em duplicata, e o recibo de
deposito da décima parte do capital social realizado em dinheiro no
Banco Boavista S. A., desta praça, o que por mim secretário foi feito
em voz clara e pausada e são do teor seguinte: "Projeto de estatutos.
Capitulo I. Denominação, sede. objeto e prazo de duração. Art. L0
A Companhia Fiação Tecelagem e Comércio Realengo com sede e do-
micílio nesta cidade do Rio de Janeiro, reger-se-á por estes estatutos,
e demais dispositivos referentes às sociedades por ações. Art. 2.° A
sociedade tem por objeto a fiação, tecelegem e comércio de tecidos
de lã, algodão e outras quaisquer matérias primas e suas misturas,
podendo estender suas operações a todas as indústrias conexos bem
como praticar todos os atos de comércio seja de importação, seja de
exportação, relativos aos objetivos sociais. Art. 3.° O prazo de du-
ração será de cinquenta anos, a terminar em 1992, prorrogavel na
forma do direito vigente. Capitulo II. Do capital dos fundos e dos
dividendos. Art. 4.° O capital social, todo realizado em dinheiro, é-
de 1.000:0001000 (mil contos de réis) dividido em 1.000 ações, ao
portador, de 1:0001000 (um conto de réis) cada uma. Art. 5.° Dos
lucros líquidos verificados serão deduzidos obrigatoriamente: para
o fundo de reserva 5 % (cinco por cento), e facultativamente; para
o fundo de amortização ou depreciação do material 10 % (dez por
cento); para a cobertura de prejuizos 10 % (dez por cento) o para
o de renovação de maquinismo 5/% (cinco por cento). Feitas essas
deduções, a Assembléia Geral, por proposta da Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal, fixará o dividendo à ser distribuido pelos acionis-
tas. § 1.° A Diretoria poderá distribuir semestralmente, ouvido o
Conselho Fiscal, um dividendo nunca inferior de 6 % (seis por cento)
ao ano. § 2.° A dedução para o fundo de reserva deixará de ser obri-
gatória logo atinja a 20 % (vinte por cento) do capital social, ces-
sando quando lhe for igual. Capítulo III. Da administração da so-
ciedade. Art. 6.° A Sociedade será administrada por. uma Diretoria
composta de dois membros, sob a denominação de diretor, presidente
e diretor gerente, eleitos pelo prazo de um ano, com as atribuições
constantes destes estatutos, podendo ser reeleitos. Art. 7.° Cada di-
retor antes de entrar em exercício, caucionará .a responsabilidade de
sua gestão. com cinquenta ações, e, perceberá a remuneração que for
determinada pela Assembléia Geral. Art. 8.° Ao diretor presidente
compete a res digo representação da sociedade em Juizo ou fora dele,
perante terceiros e para todos os efeitos jurídicos: dirigir os traba-
lhos comerciais e técnicos, organizando os serviços, bem como nomear
e despedir todo pessoal. Art. 9.° Ao diretor gerente compete organi-
zar e superintender o expediente da sociedade, que poderá ser assi-
nada por qualquer dos dois diretores. Parágrafo único'. Os atos, po-
rem, de responsabilidade e os declarados expressamente na lei, le-
varão para sua validade a assinatura de ambos os diretores. Art. 10.°

• Os diretores se substituirão reciprocamente em suas faltas e impe-
dimentos. Quando porem, o impedimento se prolongar por mais de
30 dias, ou por qualquer outra circunstância como renúncia, aban-
dono do cargo ou morte, será pelo diretor em exercício convocado um
membro do Conselho Fiscal para preencher a vaga até a realização
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vio Lopes Couto e propôs: que ao diretor presidente sejam for-
necidos à título de expediente 1:5006000 (um conto e quinhentos
mil réis) mensais, que a remuneração pára cada membro efetivo
do Conselho Fiscal seja 100$000 (cem mil réis) por reunião e
que o salário do diretor gerente seja anual, a ser fixado pela as-
sembléia geral ordlnária. Posta em discussão O'ninguem querendo se
manifestar, foi aprovada por unaminidade. Nada mais havendo do
tratar, o presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo preciso à
lavratura da presente, o que foi feito por mim, secretário, em fo-
lhas datilagrafadas em duas vias. Reabertos os trabalhos e lida
esta, foi aprovada depois de submetida à discussão, sem que nin-
guem se quizesse manifestar, sendo os dois exemplares assinados
Por todos os presentes, ficando um em poder da Companhia tendo
o outro o destino legal. — Luiz Monteiro Rebelo, secretário. —
Antonio Vieira Sobrinho. — Dirceu Graça Raposo. — José Neri.
— Lauro Alves de Souza. — Luiz Monteiro Rebello. — Alvaro da
Silva Freire. — Gilberto Canedo de Magalhães. — Sylvio Lopes
do Couto.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA nae.Ro,
TECELAGEM E COMÉRCIO REALENGO

Aos doze dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta e
dois, nesta cidade, na sede social, à rua Buenos Aires n. 44,1is
nove horas da manhã, o senhor presidente da sociedade declarou
abertos os trabalhos. Na forma do art. 12 dos Estatutos, assumiu a
presidência, convidando para secretário o acionista Luiz Monteiro Re-
bello. Completada a mesa, e verificado, por ordem do presidente,
que, pela lista de presença, estavam presentes todos os acionistas,
representando a totalidade do capital social, procedeu o secretário
à leitura dos anúncios do convocação publicados no Diário Oficial
cie .1, 8 e 11 e no "Jornal do Comércio" de 4, 9 e 11 do corrente mês,
do teor seguinte: — Companhia Fiação Tecelagem e Comércio Rea-
lengo — Assembléia Geral Extraordinária — São convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem na sede social, à rua Buenos Aires
n. 44, no dia 12 do corrente, às 9 horas da manhã, para deliberarem
sobre cumprimento de uma exigência do Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, relativa aos estatutos sociais. Rio de Ja-
reiro, 3 de junho de 1942. — Antonio Vieira Sobrinho, diretor-pre-
sidente. Em seguida, o presidente expõe que o Departamento, ao
conhecer dos estatutos, exigiu fosse alterado o art. 10, por enten-
der não se achar de acordo com os preceitos gerais da lei. Tornando-
se preciso colocar dito artigo dentro da exigência, sujeita a estudo e
deliberação da assembléia a redação que passará a ter o mencionado
dispositivo: "Art. 10 — Os diretores se substituirão reciprocamen-
te em suas faltas o impedimentos. Quando, porem, o impedimento
se prolongar por mais (Te 30 dias, ou por qualquer outra circuns-
tância, como renúncia, abandono do cargo ou morte, será, pelo di-
retor em exercício, convocado, de preferência, um acionista, ou outra
pessoa para prencher a vaga até a realização da primeira assem-
bléia geral ordinária". Posta em discussão e nenhum dos presentes
querendo discutir, é a mesma aprovada por unanimidade de votos.
Pede a palavra, em seguida, o acionista Silvio Lopes Couto e, mos-
trando nenhuma responsabilidade caber ao ineorporador no caso,
propõe fique isso consignado em ata para fins legais. Nada mais ha-
vendo a tratar, o presidente suspende os trabalhos por meia hora,
para ser lavrada, em duplicata a presente. Reaberta, lida, posta em
discussão e uninanimemente aprovada, eu, 1.° secretário, subscre-
vo e assino com o pesidente. e demais acionistas presentes. — Luiz
Monteiro Rebelo, secretário. — Antonio Vieira Sobrinho. — Silvio
Lopes do Couto. — Gilberto Conecto de Magalhães. — La ti re Alves de
Souza. — Dirceu Graça Raposo. — Alvaro da Silva Freire. — Luiz.
Monteiro Rebelo. — João Neri.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Fiação Tecelagem e Comércio Realengo, em 18 de junho de
1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham
devidamente arquivados nesta repartição sob o n. 17.658, os seguin-
tes documentos: a) Ata da assembléia gera/ constituinte, realizada
cm 20 de maio de 1942, que aprovou os seus estatutos e demais atos
constituitivos bem como elegeu a primeira diretoria e Conselho Fis-
cal; b) Estatutos assinados por todos os subscritores do capital;
c) Lista dos subscritores do capital; d) Recibo do depósito de (0%
sobre o capital, efetuado no Banco Boavista; e) Guia com o pagamen-
to do selo proporcional ao capital social, efetuado na Recebedoria do
Distrito Federal; f) Ata de assembléia geral extraordinária, realizada
em 12 de junho de 1942, que aprovou a alteração do art. 10 dos es-
tatutos. — Pagou de selo de arquivamento a importância de 1006200.
— Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942. — Carmen Cruz. — Visto.
— (assinatura ilegivel), diretor da Secção.

•	 (N. 9.319 — 20-6-42 — 33596)

CASA, CARVALHO GUIMARÃES, S. A.,

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CASA CARVALHO GUI•N
MAMÃES 5. A . , REALIZADA EM 20 DE MAIO DE 1942

Aos vinte dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e,
dois, às quatorze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, no primeiro
pavimento dos prédios números 250 a 250-A da rua da Alfândega,
onde tem sede a Casa Carvalho Guimarães S. A., presentes os acio-
nistas representando setecentas -e oitenta ações ao portador que então
exibiram e ficaram depositadas na Caixa da Sociedade, e assinaturas
constantes do livro de presença, onde declararam, alem de sua nacio-
nalidade o domicilio de cada um e o núme-ro das ações possuidas, foi
pelo diretor-gerente Sr. José Carvalho Rocha declarada aberta a ses-
são, sendo aclamado para dirigir os trabalhos o Sr. José de Araujo

'Carmo que, tendo aceito, convidou para servirem como primeiro e
segundo secretários, respectivamente, os Srs. Raul Henrique Vieira
e Mario Revelo, os quais tambem aceitaram. Constituida assim, a
mesa, o Sr. presidente disso que, conforme editais publicados no
Diário Oficial e Jornal do Comércio de noVe, onze e doze do corrente,
que foram lidos pelo primeiro secretário, os Srs. acionistas deverão
aeliberar sobre o projeto de reforma do artigo primeiro dos estatutos
para adaptação do nome da Sociedade ao disposto no artigo terceiro
da lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de se-
tembro de mil novecentos e quarenta. Fazendo uso da palavra o se-
nhor José Carvalho Rocha propõe que o artigo primeiro dos estatutos
passe a ter a seguinte redação: "Carvalho Guimarães, Tecidos S. A.,
com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, é uma sociedade anônima que
tem por objeto a exploração do comércio de fazendas por atacado e a
varejo, assim como armarinhos, representações, comissões e consig-
nações, regendo-se pelos presentes estatutos e pelas leis em vigor".
Submetida essa proposta à votação foi a mesma aprovada por-unani-
midade. Resolvido, assim, o assunto que deu lugar a presente assem-
bléia, o Sr. presidente declara que, à vista do resultado apurado na
votação da proposta do Sr. José Carvalho Rocha, a sociedade dora-
vante, passará a denominar-se "Carvalho Guimarães, Tecidos S. A.",
ficando a diretoria com a incumbência de providenciar, com urgência,
a legalização da referida mudança de nome da sociedade. Congratu-
lando-se, ainda, o Sr. presidente com todos os presentes pela boa or-
dem decorrida nos trabalhos, declara suspensa a sessão por dez minu-
tos, afim do Sr. primeiro secretário proceder à lavratura da ata. E,
às quatorze horas e quarenta minutos, declara encerrada a sessão, por
nada mais haver a tratar. E eu, Raul Henrique Vieira, primeiro se-
cretário, lavrei a presente ata em duas vias, sendo uma manuscrita
no livro próprio e outra datilografada em avulso para ser arquivada
no Departamento Nacional de Indústria e Comércio, na forma da lei,
ata esta lida em voz alta e por todos achada conforme, indo pelos pre-
sentes assinada. Eu, Raul Henrique Vieira, primeiro secretário a
subscrevo. Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. — Raul Henrique
Vieira, José de Araujo Carmo, Mario Revelo, José Carvalho Rocha,
António Carvalho Rocha, Jacintho Antônio Pereira, Adail Gonçalves de
Siqueira. — A presente é cópia fiel extraida do livro de atas — Raul
Henrique Vieira, primeiro secretário.

Às quatorze horas do dia dez,enove de junho de mil novecentos
e quarenta e dois, reunidos na sede da Companhia, à avenida Almi-
rante Barroso n. 97, 12.0 andar, nesta cidade, acionistas represen-
tando 2.872 ações, conforme verificação feita pelo "Livro de Pre-
sença", o diretor-presidente, Dr. Octavio da Rocha Miranda, declarou
haver número legal para ser realizada a Assembléia convocada para
esta data, pelo que solicitava dos presentes que indicassem um acio-
nista para presidir os trabalhos. Aclamado o nome do Sr. Affonso
Cesar Burlamaqui este assumiu a presidência e convidou para 1.0 e

2.0 secretários, respectivamente, os acionistas Francisco Gonçalves
Ferreira e Dr. João Gomes da Cruz. Constituida assim a mesa, o
Sr. presidente pediu ao Sr. primeiro secretário para proceder a
leitura da convocação, publicada no Diário Oficial de 11, 18 e 19 de
junho, e no "Jornal do Comércio" de 11, 14 e 19 de junho de 1942,
que foi do seguinte teor: "Companhia de Seguros Marítimos e Ter.7.-
restres Integridade" — Assembléia Geral Extraordinária. São con-
vidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 19 do corrente, às quatorze horas, na sede da
Companhia, à avenida Almirante Barroso n. 97, 12. 0 andar, nesta
cidade, afim de habilitar a Diretoria a alienar à Prefeitura, o imovel
da rua General Câmara n. 391, objeto do decreto municipal n. 6.897,
de 28 de dezembro de 1940, concedendo todos os poderes para aquele
fim e assinar os respectivos instrumentos. Rio de Janeiro, 10 de
junho de 1942. — Octavio da Rocha Miranda, presidente. — Alberto
Franco do Amaral, tesoureiro. — Raul Conrado Cabral, secretário.
— Findo isso, o Sr. presidente declarou que tendo -sido desapropria-
do o irnovel à rua General Câmara n. 391, de propriedade desta
Companhia, era necessário que se concedessem à Diretoria todos os
poderes especiais para esse fim, como sejam: assinar escritura de
transmissão, transigir, dar quitação, 'receber preços e indenizações,

(N. 9.326 — 20-6-42 — 85$7)

COMPANHIA DE SEGUROS MARITIMOS E TERRESTRES
"INTEGRIDADE"

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 19 DE
JUNHO DE 1942



assinando e praticando todos os atos necessários ao dito fim, espe-
cialmente junto à Prefeitura Municipal. Assim dava a palavra a
quem quisesse falar. Ninguem querendo falar, submeteu a matéria
à votação dos presentes, sendo unanimemente aprovada. Nada mais
havendo a tratar, o Sr. presidente dá os trabalhos por encerrados
e ordena fosse lavrada esta ata. Feita esta, reaberta a sessão, lida
e aprovada, vai por mim Francisco Gonçalves Ferreira na qualida-
de de 1.0 secretário, assinada. — Alfonso Cesar Burlamaqui, pre-
sidente. — Francisco Gonçalves Ferreira, 1.0 secretário. — Dr. João
gomes da Cruz. 2.0 secretário. — Octavio da Rocha Miranda. —
Alberto Franco do Amaral. — Raul Conrado Cabral. — Anibal Arthur
Peixoto.

(N. 9.328— 20-6-42 — 70$4)•

SOCIEDADE ANÓNIMA IMOBILIÁRIA LOCATIVA ANTONINI

DEPARTAMENTO NACIONAL DA . INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da So-
ciedade Anônima Imobiliária Locativa Antonini, em 9 dè junho de
1942, pelo Senhor Diretor deste De-partamento-, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartição sob n. 17.582, a ata da as-
semiéia geral ordinária, realizada em 31 de março de 1942, que apro-
vou contas relativas ao exercício de 1941, e elegeu os membros efe-
tivos e suplentes do conselho,fisCal. — Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, áuxiliar de
Escritório WH, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942.

Sobre estampilhas de 20$000 e $200 de educação assinado. —
Carmen Cruz. Visto. assinatura ilegivel), Diretor da Secção.

(N. , 9.325 — 20-6-42 — 18$4)

COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ta Secção

• CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de .nú-
mero dez mil quatrocentos e vinte e sete, (1.427) protocolado no
respectivo livro desta Repartição em doze de junho de mil novecen-
tos e quarenta e dois, certifico que se acha devidamente arquivada nes-
ta Repartição sob o número dezessete mil quinhentos e setenta e cinco,
(17.575) por . despacho de nove de junho de mil novecentos e quarenta
e dois, a escritura pública de liquidação da Companhia Hanseatica,
lavrada em notas do 18.0 Ofício desta Capital em quatorze de abril de
1942, (mil novo-centos e quarenta e dois), pelo consentimento unânime
de seus acionistas e de conformidade com a disposição legal contida
no Decreto-Lei número 2.627, de vinte e seis de setembro de mil no-
vecentos e quarenta, artigo 137, letra c, parte final. Certifico outros-
sim, que conforme o documento supracitado, a Companhia Cervejaria
Bralima, assumiu o ativo e passivo da Companhia dissolvida. — De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório VIII, passei a presente certidão. •

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942. — Carmen Cruz. — Visto.
— (assinatura ilegivel), Diretor da Secção.

• (N. 9.329 — 10-6-42 — '40$8)

BANCO NACIONAL DE DESCONTOS, SOCIEDADE ANÓNIMA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E amigam
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do
Banco Nacional_ de Descontos Sociedade Anônima, em 3 de junho de
1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta Repartição, sob o ri. 17.569, a ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 26 de setembro de 1941,
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que elegeu um" diretor. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar ,de escritório
VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 10 de junho de 1942.
— Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no
valor de 20$200. Visto, Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 9.317 -- 20-6-42 -- 26$5),

ESCOLA REMINGTON, S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Es-
cola Remington S. A., em 9 de junho de 1942, pelo Sr. diretor deste
Departamento,. certifico que se acha devidamente arquivada nesta
repartição sob o n. 17.598, a ata da assembléia geral ordinária, rea-
lizada em 27 de março de 1942, que aprovou as contas do exercício
de 1941, elegeu os membros do conselho fiscal e fixou os honorários
da diretoria o 'conselho fiscal. Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de Escritório
VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 19 de junho do 1942.
— Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no
valor de 20$200. Visto, Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 9.318 — 20-6-42 — 205)
4.•

COMPANHIA DE CALÇADO D. N. B.

Retificação à Ata da Assembléia Geral Ordin:ria realizada em 16
de abril de 1942, publicada no Diário Oficial de 12 de maio em a pá-
gina n. 7.802 .

Acrescente-se, em tempo:

-Aos membros efetivos do Conselho Fiscal, ora reeleitos, foi fi-
xada a remuneração de 300000, " (trezentos mil réis), para cada um,
anualmente. — Manoél Mello Nogueira, Oswaldo de Noronha Faial,
Joaquim Pinto Moreira de Magalhães, João Meio da Cunha, Sebastião
Pereira, p. p. Amelia de Souza Carneiro Pacheco-Sotto Maior et Cia.
p. p. UM. Ribeiro de Souza-Sotto Maior & Cia., p. p. Maria do Carmo
Cardeal da Rocha Mello de Souza Pereira-Manoel Mello Nogueira,
Arnerico de Mello Nogueira, Joaquim de Mello da Cunha, Mário Au-
gusto Madeira, Oswaldo Marques da Rocha, Waldemiro Pitta, Ma-
rietta Rocha 'e Caetano Oliviéri.

Companhia de Calçados D. N. B. — João Mello da Cunha, di-
retor-gerente.

.(N. 9.402 — (8-6-42 — 24$5),

DADUR COMERCIAL CONSTRUTOR S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO.

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Da-
dur Comercial Construtora S. A., em 13 de fevereiro de 1942, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição sob - o n. 17.069, os seguintes documen-
tos: a) Ata da assembléia geral extraorainária; realizada em 28 de
maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de ada-
ptá-los à legislação vigente, inclusivo a mudança do sua denominação
de Dadur S. A., para Dadur Comercial Construtora S. A.; b) Ata da
Assembléia geral extraordinária, realizada em 26 de janeiro de 1942,
que aprovou alterações estatutárias, afim de cumprir exigências fei-
tas por este Departamento, Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar do escritório
VIII, passei n. presente certidão. Rio de Janeiro, 20 de junho de 1942.
— Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no
valor de 20$200. Visto, Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 9.412 — 26-6-42 — 29$6).
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LLOYD BRASILEIRO

Patrimônio Nacional

O Lloyd Brasileiro, Patrimônio Na-
cional, avisa a quem interessar possa
que a firma General Electric Raios-X,
S. A., estabelecida nesta praça it rua
Araujo Porto Alegre n. 64, 5.° andar,
comunicou-nos ter extraviado o conheci-
mento n. 32 de São Luiz para o Rio
de Janeiro, embarcados no vapor "Afonso
Penna" viagem 202/ida, entrado em 21
de novembro do ano passado, relativo a
1 caixa com aparelho de raios-X, mar-
ca G. E./Ralo X S. A., embarcado
Por Alfredo de Souza Lemos e consigna-
dos á ordem. Se nenhuma reclamação
for apresentada dentro do prazo do 9 1.0

do art. 9.0 do decreto n. 19.473 do 1930
com as modificações determinadas pelo
decreto n. 19.754 de 18-3-931 será a
carga entregue ao notificante indepen-
dente do conhecimento.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Eurico Aché Cordeiro, secretário ge-
ral.

Reconheço a firma Eurico Aché Cor-
deiro — Rio, 18 de junho de 1942 —
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade, Antonio Cariai+ pena/lei.

(N. _9.094 — 18-6-42 — 9429 — 3 vezes)

S. A. "Novo Mundo"

de Seguros Terrestres, Marítimos e
de Garantia de Alugueis

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 2 de julho próximo,
às 14 horas, na sede da Companhia, It
rua do Carmo n. 65, 1.0 andar, nesta
Capital, afim de tomarem conhecimento
das exigências formuladas pelo Depar-
tamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização, no processo de aprova-
ção dos estatutos votados pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 9 de junho
de 1941 e deliberarem a respeito, de-
vendo, nessa ocasião, ser discutidos e
votados os novos estatutos, de conformi-
dade com os dispositivos legais vigentes.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Os diretores: Victor Fernanda* Alon-
so. — Gumercindo Nobre Fernandes. —
Arthur de Castro.
(N. 9.403 — 18-6-42 — 7394 — 3 vezes)

Declaração
Declaro que foi extraviada a certidão

de nascimento do Sr. José Augusto
Carme.

MG de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— A rogo de José Augusto Carmo, por
não saber ler nem escrever, Eugenio do
Nascimento.

Reconheço a firma Eugenio dó Nasci-
mento — Rio de Janeiro, 18 de junho
de 1942 — Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Pedro Fernandes
paio.
(N. 1.156 — 18-6-42 — 2435 — 3 vezes)

S. A. Estamparia Colombo

22.• Dividendo

São convidados os portadores de ações
da Sociedade a receberem do Banco de
Crédito Geral, à rua General Camara
n. 56, os dividendos referentes ao exer-
cício de 1941, na razão de 603000 por
ação, menos 8 % referente ao imposto.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1142.
— A Diretoria — S. A. Estamparia
Colombo — (asinatura ilegivel, gerente-
contador.
(N. 9.085 — 18-6-42 —'39$8 — 3 vezes)

S. A. Cotonificio Gávea
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados seus acionistas a reu-
nirem-se .em Assembléia Geral Extra-
ordinária, em sua sede à Ria Conselhei-
ro Saraiva n. 29, às 14 horas do dia
27 do corrente mês, para deliberarem
sobre uma proposta da Diretoria, apoia-
da pelo Conselho Fiscal, de alteração
do Capital da Sociedade que, sendo
aprovada, importará em modificação dos
atuais Estatutos. Esta assembléia só
funcionará com acionistas que repre-
sentem pelo menos dois terços do capital
devendo os mesmos depositar suas ações,
ao portador, na nossa Sociedade até três
dias, antes da realisação desta Assem-.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942— Alfredo Z. Ferreira Chaves, diretor-
presidente.
(N. 8.999 — 19-6-42 — 6132 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Santa Cruz
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Não tendo comparecido número legal
de acionistas, deixou de funcionar a
Assembléia Geral Extraordinária con-
vocada para o dia 17 do corrente con-
forme anúncios publicados no Diário
Oficial e no "Jornal do Comércio" de
8, 9, 11, 13 e 16 do corrente.

Por isso são novamente convidados
os senhores acionistas a se reunirem
no dia 25 do corrente às 16 horas na
sede social 9. avenida Rio Branco n. 108,
13.0 andar, sendo a ordem do dia; ligei-
ras alterações nos estatutos, e delibera-
ção sobre uma proposta da Diretoria re-
ferente ao melhor modo de ser liqui-
dada a divida passiva da sociedade, e
as ativas, não garantidas, anteriores a
1940. 

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Os diretores: Jodo Paes Barreto. :—
A. C. de Oliveira Mafra.
(N. 9.092 — 18-6-42 — 7936 — 3 vezes)

Serviços Marítimos Camuyrano
S. A.

Os Srs, acionistas são convidados a
se reunir na sede social h, avenida Rio
Branco n. -9, 3.0 andar, sala 324, em
Assembléia Geral Extraordinária, no dia
6 de julho de 1942, às 16 horas nesta
Çapital.

Assuntos: reforma dos Estatutos, au-
mento do Capital Social e mais interes-
ses da Sociedade. — Serviços Marítimos
Camuyrano S. A. — Antonio Camuy-
rano.
(N. 9.505 — 19-6-42 — 3397 — 3 vezes)

Companhia Mineira de Varias
Indústrias

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. aciontatas,

bem como os Srs. subscritores das ações
referentes ao aumento do capitai, a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária a realizar-se no próximo dia
20 de julho de 1942, as 16 horas, na
sede social à rua Buenos Aires n. 130
1.0 andar, nesta Capital, afim de: a) dos
primeiros aprovarem aumento do capi-
tal social; b) deliberarem sobre o modo
de Investidura dos Diretores; o) elege-
rem a Diretoria definitiva.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
Paulo Bailes, diretor-presidente.

(N. 9.405 — 18-6-42 — 5531 — 3 vezes)

Associação Sanatório Santa Clara
Pela presente são convocados os mem-

bros componentes da Associação Sanató-
rio Sajita Clara, para assistirem de acor-
do com o art. 15, Cap. 6 dos seus Es-
tatutos, it Assembléia Geral Ordinária
a realisar-se na próxima segunda-feira,
22 do corrente, as 18 e 30 horas, na re-
sidência do seu Presidente, Embaixador
José Carlos de Macedo Soares, a Praia
do Flamengo n. 2.

Georgina .Alvim Corrêa, secretária.
(N, 9.091 -- 18-6-42 --- 3337 — 2 vezes)

Companhia de Seguros Marítimos
e Terrestres "Integridade"

Do dia 22 do corrente em diante será
pago no escritório desta Companhia, à
avenida Almirante Barroso n. 97, 12.0
andar, das 14 às 16 horas, o 123.0 di-
videndo de 153000 por ação, relativo ao
exercício de 1941.

Até aquela data, ficam suspensas as
transferências de • ações,

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1942.
— Octavio da Rocha Miranda, presi-
dente. — Alberto Franco do Amaral, te-
soureiro. — Raul Conrado Cabral, se-
cretário.

•(N. 8.854 — 10-6-42 — 5531 — 3 vezes)

Centro Industrial do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Realizar-se-é, no dia 30 de junho cor-
rente, as 10 e meia horas, em primei-
ra convocação, ou, se não houver nú-
mero, no dia 9 de julho próximo, em
segunda convocação, às mesmas horas,
na sede social, a Assembléia Geral Or-
dinária deste Centro, para os fins do
art. 49 dos Estatutos.

Itio de Janeiro, 19 de junho de 194,.
— Euvaldo Lodt, presidente.

(N. 9.320 --20-6-42 — 1333)

Companhia Bancária Áurea Bra-

Retificação

Na publicação sobre cancelamento por
caducidade de certificados de apólices,
feita à página n. 9.898 do Diário Oficial
de 18 do corrente, onde se lê:

UT 264.191; leia-se UT 364.191.
-ExT 457.948; leia-se: EXT 347.948.
LD 244.797; leia-se: LD 344.797.
LD 341.827; leia-se: LD 431.827. -

Segurança Industrial

Companhia Nacional de Seguros

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no próximo dia 30 de ju-
nho corrente, as quatorze horas, na sede
da Companhia, tt avenida Rio Branco
n. 137, 4.0 andar, com o fim de delibe-
rar sobre pequenas alterações nos arti-
gos 30 e 40 das Estatutos adotados pela
Assembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 10 de fevereiro do corrente
ano. '

Ficam suspensas as transferências de
ações até it data da realização da Assem-
bléia ora convocada.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1942.
— A diretoria: Antonio Prado Junior.
— Osvaido Riso. — M. H. Silva Rodri-
gues,- — André Mit/Miran
(N. 8.981 — 19-6-42 --7936 — 3 vezes)

Banco dos Estados S/A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXiltAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas do
Banco dos Estados S. A., a se reuni-
rem • em Assembléia Geral Extraordiná-
ria na sede da sociedade 11, travessa do
Ouvidor n. 28, loja, nesta capital, as
15 horas do dia 30 de junho próximo,
afim de aprovarem o aumento do capi-
tal de 1.000:00020 para 2.000:00030,
autorizado pela Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 11 de abril
de 1942.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942.
— Pedro de Carvalho Vilela, diretor-
presidente. — Gustavo Alberto Viliela,
diretor-secretário.
(N. 8.998 — 19-6-42 — 6132 — 2 vezes)

Lojas Americanas S. A.

Distribuigdo de Dividendos

Havendo sido deliberada a distribui.
ção da segunda parcela do 9.0 Dividen.
do do exercício de 1941, ficam, por esta
forma, os Srs. acionistas de Lojas Ame,
ricanas S. A. avisados de que o mane,
ativo pagamento, na razão de 3 % (três
por cento) por ação, será efetuado a
partir de 30 de junho a 10 de julho
de 1942, nos dias uteis, das 9 às 12 ha.
mo, na sede social, nesta cidade do Rio
cie Janeiro, no Edifício de "A Noite",
15.0 andar, à Praça Maná n. 7, legitla
:nada a propriedade das ações "ao por,
tador", a serem exibidas no ato do pa.
gamento.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1942.
— Julio M. do Barros Latif, diretor-pra.
sidente. — James B. Marshall, diretora
gerente. — Hauria Rerti, diretor.
Max Landesmann, diretor.

(24. 9.040 — 13-6-42 — 7936 — 5 vezes).

Fábrica de Tintas para Impressão
B. Winstone, S/A.

ASSEMBLÉIA, GERAL

De ordem do Sr. Presidente, na forma
prevista pelos Estatutos, ficam convi.
dados os Srs. acionistas para 'compare.
cerem a uma Assembléia Geral, a se
realizar às 14 horas do dia 30 do cor-
rente na sede social, sito no Campo
de São Cristovão n. 170 afim de ser
tratada a liquidaçã.o,da firma em vir-
tude dos Estatutos feitos no sentido de
ampliar-se os negócios sociais conforme
os estudos e pareceres da Diretoria à dis-
posição dos Srs. acionistas no endereça
supra.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942
— José Antonio Moreira de Souza, vita.
presidente.

(N. 9.324 — 20-6-42 — 2224)

Companhia Parque da Varzea' do
Carmo

C. P. V. C.

A Companhia Parque da Varzea do
Carmo- participa aos seus mutuários
que a sua "Carteira Predial" de em-
préstimos continúa a funcionar, de acor,
da com as disposições do decreto-lei
n. 4.171, de 12 de março último.

Os esclarecimentos para orientação
dos Srs. mutuários serão dados diaria-
mente das 11,30 às 15,30 na sede desta
Companhia, S. Avenida Almirante Barro.
so n. 90, 6.• andar, salas 604 e 605.

P.P. Benjamin Nascimento,
(N. 9.313 — 20-6-42 — 1393)

Companhia de Seguros Marítimos e
Terrestres "Integridade"

ASSEMBLÉIA oram. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
se reunirem, em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 1 de julho próximo
futuro, na sede da Companhia, á ave.
nida Almirante Barroso n. 97, 12. 0 ano
dar, nesta Cidade do Rio de Janeiro, is
14 horas, com o fim especial de concluir
as exigências legais referentes ao a,u,
mento de capital e reforma doe esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1942.
— °atavio da Rocha Miranda, presi-
dente. — Alberto Franco do Amaral, te.
soureiro. — Raul Cenrada (7abral, se..
cretárlo.
(N. 9.327-- 20-6-42 — 6733 — 3 vezea)

Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais

Nos termos do Estatuto em vigor,
-convoco, os Srs. sócios efetivos, Conse-
lheiros e Diretores para a realização de
uma Assembléia Geral Extraordinária,
que terá logar em nossa sede social, às
20 horas do próximo dia 29 de junho
corrente, afim de determinar medidas
alusivas ao Departamento dos Compo-
sitores.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Geysa Bbscoli, presidente da S. B.
A. T.
(N. 9.406 — 18-8-42 — 3637 — 3 vezes)

ANÚNCIOS

Indústrias Reunidas Ouro Fino S/A
Na qualidade de incorporadores das

Indústrias Reunidas Ouro Fino S. A.,
convidamos os Srs. subscritores do ca-
pital social da mesma Sociedade a reu-
nirem-se em Assembléia Geral, às 14
horas do dai. 29 do corrente, em sua
sede provisória, à rua Visconde de ltau.
na n. 311, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, afim de tomarem conhecimento
do laudo de vistoria e avaliação a ser
apresentado pelos peritos nomeados pela
Assembléia Geral de 18 do mês corrente
e deliberarem sobre a constituição de.
finitiva da Sociedade.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942.
— Domingos Augusto Rebello Ferreira.
— Alvaro Braga da Silva.
(N. 8.992 — 19-6-42	 5831	 3 vezes1
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APENSO AO N. 143

Conselho Superior de Tarifa

ACORDX0 N. 12.283

Recurso n. 9.197-AR-2.562 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente, Cia. Estrada de Ferro e Minas e S. Jeronimo.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

A cláucula contratual que assegura a isenção de direitos
de importação, inclusive os de expediente, não abrange o im-
posto adicional de 10%, criado pelo decreto n. 24.343. de 5 de
junho de 1934. nem a taxa de previdên_cia social, criada pela
lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jeronimo,
dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.091, profe-
rido por esta Câmara em sessão de 17 de abril de 1941, em virtude
do qual foi mantido o despacho do inspetor da Alfândega de Porto
Alegre, concedendo-lhe a isenção de direitos para o material despa-
chado pela nota de importação n. 440, de 1940, negara-lhe entretanto
O mesmo favor para o imposto adicional de 10%, criado pelo decreto
n. 21.343. de 5 de junho de 1934 e para a taxa de previdência social
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de .1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantido-lhe
a isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente, parti-

, nulariza, apenas, os parágrafos 1.0 e 3.0 do capítulo 1.0 da Receita
Geral da União, não a exonerando, portanto, do pagamento do im-
posto adicional de 10% e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões em que procura equi-
parar o seu contrato ao assinado pela S.A. Fábricas "Orion" afir-
mando serem equivalente as expressões: direitos de importação e im-
postos de importação.

lIá grande 'diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S.A. Fábricas "Orion" e os assegurados à requerente no
instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal em 28 de
junho de 1923 (Diário Oficial de 7 de julho de 1923). A S.A. Fábricas
"Orion" foi beneficiada com a isenção de impostos de importação ex-
pressão que, conforme jurisprudência mansa e pacífica deste Conselho,
sancionada pelo autorizado pronunciamento do Exmo. Sr. Ministro
da Fazenda, compreende todos os impostos devidos pela importação
de mercadorias estrangeiras, inclusive o imposto adicional de 10%,
criado pela Tarifa de 1934, visto possuir este tributo todos os carac-
ter'sticos de um imposto de importação. Quanto à expressão isenção
de direitos de importação, particulariza, apenas, os direitos de im-
portação para consumo constante da pauta tarifária, conforme já o
entendia a Resolução Imperial n. 36, de 25 de julho de 1885. Aliás,
não é possivel que a requerente, por ocasião da assinatura de seu
contrato, ignorasse não ter a cláusula 1. 0 de seu contrato a amplitude

-.que lhe agora atribuir, pois era expressa e taxativa a legislação então
em vigor;

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou contrato,
só se compreendem os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se na lei,
decreto especial ou contrato estiver expressamente consignado.
"(Lei n. 2.524. de 1911, art. 2. 0, na. VII e VIII; Lei n. 2.719,
de 1912. art. 4.0•

' 
Lei n. 2.811. de 1913, art. 10:•Consolidação

das Disposições Orçamentárias de Carafer Permanente, arti-
go 927).

No tocante à taxa de previdência social é de se notai que, mesmo
se fossem idênticos os contratos da Companhia Estrada de Ferro e
Minas de São Jeronimo '3 da S.A. Fábricas "Orion". rilo se beneficia-
ria, a requerente com sua isenção. Com efeito, trata-se de uma taxa,
espécie tributária inconfundivel com o imposto e que não pode por-
tanto ser considerada um imposto de importação. Nos termos do de-
creto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936, os contratos concessivos de
favores aduaneiros só abrangem a taxa de previdência social quando
neles estiver expressa a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras.	 s.

Nestas condições, 'e

Considerando que bem decidiu o acordão, cuja rr consiueração se
pede, ao resslver que na expressão isenção de direitos de importação,
inclusive os de expediente, só estão compreendidos os parágrafos 1.0
e 3.0, do capítulo 1.0 da Receita Geral da União: direitos de importa-

ção para consumo e taxa adicional de 10% sobre asmercadorias e ma-
teriais despachados com isenção de direitos de importação;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão por
maioria com referência à Taxa de Previdência Social e pelo voto de
qualidade do seu presidente com relação ao adicional de 10%.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 9 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sebas-
tião de Sant'Anna e Silva, relator designado.
• Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Pública.
Vencidos: Em Previdência Social, O Sr. Sylvio de Magalhães

Figueira. Em adicional 10%, os Srs. Sylvio de MagaliZes Figueira
e Armando Bordallo.

ACORDX0 N. 12.281
Recurso n. 9.199-AR-2.564 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente, Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Jeronimo.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre..

A cláusula contratual que assegura a isenção de direitos
do importação, inclusive os de expediente, não abrange o
imposto adicional de 10%, criado pelo decreto n. 24.313, de
5 de junho de 1931, nem a taxa de previdência ,social, criada
pela lei n. 159. de 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jeronimo.
dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.031. proferido
por esta Câmara em sessão de 7 de abril de 1941, em virtude do qual
foi mantido o despacho do inspetor da Alfândega de Porto Alegre que,
concedendo-lhe a isenção de direitos para o material despachado pela
nota de importação n. 12.375, pe 1939, negara-lhe entretanto o mesmo
favor para o imposto adicional de 10%, criado pelo decreto númera
24.343, de 5 de junho de 1934 e para a taxa de previdência social,
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantido-lhe
a isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente, par-
ticulariza, apenas, os parágrafos 1.0 e 3.° dos capítulos 1P da Receita
Geral da União, não a exonerando, portanto, do pagamento do imposto
adicional de 10% e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões em que procura
equiparar o seu contrato ao assinado pela S.A. Fábricas "Orion", afir-
mando serem equivalente as expressões: direitos de importação e im-
postos de inúmrtação.

Ha grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S.A. Fábricas "Orion" e os assegurados à requerente no
instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal em 28 da
junho de 1923 (Diário Oficial de 7 de julho de 1923) . A S.A. Fábricas
"Orion" foi beneficiada com a isenção de impostos de importação ex-
pressão que, conforme jurisprudência mansa e pacífica deste Con-
selho, sancionada pelo autorizado pronunciamento do EXID,Q. Sr. Mi-
nistro da Fazenda, compreende todos os impostos devidos' pela im-
portação de mercadorias estrangeiras, inclusive o imposto adicional
de 10%, criado pela Tarifa de 1934, visto possuir este tributo todos OS
característicos de um imposto de importação. Quanto à. expressão,
isenção de direitos de importação, particulariza, apenas, os direitos
de importação para consumo constantes da pauta tarifária, conformo
já o entendia a Resolução Imperial n. 36, de 25 de julho de 1885.
Aliás, não é possivel que a requerente, por ocasião da assinatura de
seu contrato, ignorasse não ter a cláusula 1. 11 de seu contrato a ampli-
tude que lhe quer agora atribuir, pois era expressa e taxativa a legis-
lação ern vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou contrato,
só se compreendem os direitos de importação para 'consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se na lei,
decreto especial ou contrato estiver expressamente consignado.
"(Lei n. 2.524, de 1911, art. 2.° na. VII e VIII; Lei n. 2.719.
de 1912. art. 4.0 *

' 
Lei n. 2.841. de 1913, art. 10; Consolidação

das Disposições Orçamentárias de Carater germanente, arti-
go 927).

No tocante à taxa de previdência social é de se notar que, mesmo
se fossem idênticos os contratos da Companhia Estrada de Ferro e
Minas de São Jeronimo e da S.A. Fábricas "Orion", não se benefi-
ciaria a requerente com sua isenção. Com efeito, trata-se de uma taxa,
espécie tributária inconfundivel com o imposto e que não pode por-
tanto ser considerada um imposto Ne importação. Nos termos do de-
creto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936, os contratos concessivos de
favores aduaneiros só abrangem a taxa de previdência social quando
neles estiver expressa a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras.
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Nestas condições, e
Considerando que bem decidiu o acordão, cuja reconsideração se

pede, ao resolver que na expressão isenção de direitos de importação,
inclusive os de expediente, só estão compreendidos os parágrafos 1.0
3.° do Capítulo 1.° da Receita Geral da União direitos de importa-
ção para consume a taxa adicional de 10% sobre as mercadorias e ma-
teriais despachados com isenção de direitos do importação;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Censelho Superior
de Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão
por maioria com referência à Taxa de Previdência Social e peio voto
de qualidade do seu presidente com relação ao adicional de 10%.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 9 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castello Branco . Nunes, presidente. — Sebas-
tião de Santana e Silva, relator-designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos: Em Previdência Social, o Sr. Sylvio de Magalhães Fi-
gueira. EM adicional 10%, os Srs. Silvio de Magalhães Figueira e
Armando Bordallo.

ACORDÃO N. 12.285

Recurso n. 9.201-AR 2.566 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente: Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Jertinimo.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

A cláusula contratual que assegura a isenção ' de
"direitos de importação, inclusive os de expediente", não
abrange o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto
n. 24.343, de 5 de junho de 1934, nem a taxa de previdên-
cia social, criada pela lei 9/. 159, de . 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jero-
nimo, dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.082,
proferido por esta Câmara em sessão de 17 de abril de 1941, em
virtude do qual foi mantido o despacho do Inspetor da Alfândega
de Porto Alegre que, concedendo-lhe a isenção de direitos para o
material despachado pela nota de importação n. 8.896, de 1939,
negara-lhe entretanto o mesmo favor para o imposto adicional de
10%, criado pelo decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, e para
a taxa de previdência social, criada pela lei n. 159, de 30 de dezem-
bro de 1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-
lhe a isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente,
particulariza, apenas, os §§ I.° e 3 •0 do capitulo 1.° da Receita Geral
da União, não a exonerando, portanto, do pagarnnto do imposto
adicional de 10 % e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões em que procura
equiparar o seu contrato ao assinado pela S. A. Fábricas "Orion",
afirmando serem equivalente as expressões: direitos de importação
e impostos de importação.

Há grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S. A. Fábricas "Orion" e os assegurados à requerente
no instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal, em
28 de junho de 1923 (Diário Oficial, de 7 de julho de 1923). A S. A.
Fábricas "Orion" foi beneficiada com a isenção de impostos de sm-
portação expressão que, conforme jurisprudência mansa e paeffira
deste Conselho, sancionada pelo autorizado pronunciamento do Exmo.
Sr. ministro da Fazenda, compreende todos os impostos devidos pela
Importação de mercadorias estrangeiras, inclusive o imposto adicio-
nal de 10 %, criado pela Tarifa de 1934, visto possuir este tributo
todos os característicos de um imposto do importação. Quanto à
expressão' isenção de direitos de importação, particulariza, apenas,
os direitos de importação para consumo constantes da pauta tari-
fária, conforme já o entendia a resolução imperial n. 36, de 25 de
julho de ,1885. Aliás, não é possivel que a requerente, por ocnsião
da assinatura de seu contrato, ignorasse não ter a cláusula 1. a de
seu contrato a amplitude que lhe quer agora atribuir, pois era ex-
pressa e taxativa a legislação então em vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou con-
trato, só se compreendem os direitos de importação para
consumo. A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar
se na lei, decreto 2special ou contrato estiver expressamente
consignado. "Lei n. 2.524, de 1911, art. 2.0, ns. VII e VIII;
lei n. 2.719, de 1912, art. 4.°; lei n. 2.841, de 1913, art. 10;
Consolidação das Disposições Orçamentárias de Carater
Permanente, art. 927)".

No tocante à taxa de previdência social é de se notar que, mesmo
se fossem idênticos os contratos da Companhia Estrada do Ferro e
Minas de São Jeronimo e da S. A. Fábricas "Orion", não se bene-
ficiaria a requerente com sua isenção. Com  efeito, trata-se de uma
taxa, espécie tributária inconfundivel com o imposto e que não
pode, portanto, ser considerada um imposto de importação. Nos
termos do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936, os contratos
concessivos de favores aduaneiros só abrangem a taxa de previdên-
cia social quando neles estiver expressa a isenção de direitos de im-
portação e demais taxas aduanerrns.

Nestas condições, e
Considerancte que bem decidiu o acorda°, cuja re;.onsideracão

se pede. ao resolver que na expressão isenção de direitos de impor-

tação, inclusive os de expediente, só estão compreendidos os §§ 1.0 e

3,
.° do capítulo 1.° da . Receita Geral da União: direitos de impor-

taçãoão para consumo e taxes adicional de 10% sobre as mercadorias
e materiais despachados com isenção de direitos de importação;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão
por maioria com referência à taxa de Previdência Social e pelo
voto de qualidade do seu presidente Cem relação ao adicional de
dez per vinte.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 9 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebas-
tião de Sant'Anna e Silva, relator designado. — Fui presente, Jayme
Severinno Ribeiro, representante da Fazenda Pública.

Vencidos: Em Previdência Social, o Sr. Sylvio de Magalhães
Figueira. — Em adicional 10 %, os Srs. Sylvio de Magalhães Fi-
gueira e Armando Bordallo.

ACORDÃO N, 12.286

SESSÃO DE 11 DE FEVEREIRO DE 1942

Recurso n. 4.448-A-460 	 Classificação de mercadoria.
Recorrente: Lojar Brasileiras S. A..
Recorrida: Alfândega do Rio.

Colar formado por pérolas de vidro, faltando apenas o
fecho, classifica-se como "contas de vidro fundido, simples",
art. 617, taxa de 10$4 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, Lojas Brasileiras S. A., do ato da Inspetoria da Alfândega
desta capital, que, homologando a decisão da Comissão da Tarifa,
.considerou "adereços de vidro de adorno pessoal", art. 631, da Tarifa,
taxa de 62$4 . por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela
2.a adição da nota de importação n. 31.478, de 1938, como "contas
de vidro fundido, simples", art. 617, taxa de 10$4 por quilo.

Trata-se, conforme apresenta a amostra, de contas de vidro
fundido simples, enfiadas em fio fragil, e que a Alfândega recorrida
entende constituir colar de pérolas falsas, com ausência apenas do
fecho.

- Diz a recorrente assim importar a mercadoria em questão, com
o fim de evitar tornar-se a mesma defeituosa pelo contacto e atrito
a que está sujeita se solta em saquinhos ou outras espécies de en-voltórios.

-	 Isto posto:

Considerando que a amostra examinada indica tratar-se de um
colar formado de contas de vidro, faltando-lhe apenas o fecho;

Considerando que o art. 17 (b) manda que ,na aplicaçãe da
Tarifa, nenhuma distinção se faça entre a mercadoria acabada e apor acabar;

Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior de
Tarifa por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da •a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de
fevereiro de 1942. Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e re-lator. — João Dontingues . de Oliveira, representante 'da FazendaPública.

ACOODÃO N. 12.287

Recurso n 8.795-A-424 — Classificação de mercadoria
Recorrente: Atlantic Refining Co. Of. Brazil.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Baldes contendo letreiros e pintados, servindo de reci-
pientes à graxa mineral, classificam-se no art. 861 da Ta-rifa, taxa de 1$0 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, Atlantic Refining Co. of Brazil, do ato da Inspetoria da Al-
fândega de Santos, que, homologando a decisão da Comissão da Ta-
rifa, considerou sujeitos a direitos na taxa de 3 $120 por quilo, como
"obras não especificadas de ferro batido pintado", os baldes ser-
vindo de envoltório" à mercadoria "graxa mineral, preta ou quase
preta para lubrificação", submetida a despacho pela 1.0 e 2.a adições
da nota de importação n. 41.028, de 1940, e que entende não esta-
rem sujeitos a direitos.

Trata-se de baldes contendo letreiro e pintados, servindo de re-
cipientes à graxa mineral.
-	 Isto posto:

Considerando que o decreto .n. 1.028, de 1939, alterando a Ta-
rifa no art. 861, considerou sujeitos a direitos na taxa do 1$0 por
quilo: "Tambores, latas o recipientes semelhantes, pintados para a
condução de mercadoria";

Acordam os membros da 1.11 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso,
para o, fim de classificar a mercadoria no art. 861, taxa de 1$0 por
pág., de acordo com o decreto n. 1.028. de 4 de janeiro de 1939.

Secretaria da L a Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 11 de
fevereiro de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e
relator. — João Domingttes de Oliveira, representante da Faziula
Pública.
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ACORD7,0 N. 12.288

Recurso n. 8.819-A-440 — Classificação de mercadoria..
Recorrente: Barel & Cia.
Recorrente: Alfândega de Santos.

Farolete manual de ferro cromado, tendo o espelho re-
fletor prateado, classifica-se no art. 1.874 da Tarifa, taxa de
20$390 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, Barcia & eia do ato da Inspetoria da Alfândega de Santos, que,
homologando a decisão da Comissão da Tarifa, considerou bem des-
pachada como "Faroletes de metal ordinário prateado", artigo
1.874 da Tarifa, taxa de 20$390 por quilo, a mercadoria submetida a
despacho pela nota de importação u. 14.641, de 1940, que entendeu
não estar sujei! a à referida taxa de 20390 por ser somente prateada
a parte do refletor.

Consta, a fls. 9, laudo do laboratório Nacional de Análises, que
termina com os seguintes termos:

"A amostra é constituida por um farolete manual de
ferro cromado e que tem o espelho refletor prateado."

Considerando que, sobre a matéria em questão já existem-vários
julgados unânimes deste Conselho, todos sujeitando mercadoria idên-
tica à taxa de 20$390 por quilo, entre eles os acordãos sob xis. 9.877
e 10.393;

Acordam os membros da 1.a Câmara, por unanimidade de votos.
negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11
de fevereiro de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e
relator.

Fui presente, João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 2.289

Recurso n. 8.853-A-452 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: City' of Santos Improvements Co. Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Unhas para hidrômetros, conjuntamente com eles im-
portados, são adicionados ao peso dos hidrâmetros para
efeito do pagamento dos direitos.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essen-
ciais, The City of Santos Improvements Co. Ltd. do ato da Inspeto-
ria da Alfândega de Santos, que, homologando a decisão da Comissão
da Tarifa, considerou bem despachada como "obras não especificadas
de cobre simples", artigo 791, taxa de 10$4 por quilo, a mercadoria
suiimetida a despacho pela 2.a e 4.a adições da nota de importação
n. 25.693, de 1941, e que pretendeu incluir no Peso da despachada
na 1.a adição — (hidrômetros), por entender ser parte integrante
dos mesmos.

Trata-se do unhos para hidrômetros, conjuntamente importados
com os Mesmos.

Diz o parecer de fls. 15. do engenheiro certificante:

"Procedido ao exame na mercadoria a que se refere a
petição n. 19.338-41, verifiquei constar a mesma de 150 hi-
drômetros de 1/2", 6 hidnómetros de 1 1/2" e 6 hidrómetros
de 2", todos acompanhados dos respectivos unhes (peças de
ligação) em quantidade e dimensões adequadas aos hidró-
metros das três citadas dimensões.

Embora não sejam parte integrante dos hidrõmetros, os
unhos são indispensaveis à sua ligação ao encanamento adu-
tor de forma tecnicamente perfeita, evitando perda de carga
nas juntas, incrustações prejudiciais e facilitando ainda a
retirada de recolocação do mesmo ou de outro hidrómetro do
mesmo tipo e dimensões, no caso de verificação ou reparos.

Nestas condições ou unhos são acessórios, indispensa-
veia à boa montagem e funcionamento dos hidrômetros."

Isto posto:

Considerando que, o art. 1.604 da Tarifa de 1941 resa: hidró-
metros ou medidores de consumo de água, suas partes e pertences
não classificados;

Considerando que, o laudo técnico do engenheiro certificante re-
conhece a mercadoria em lide como sendo ocessórios indispensaveis
à boa montagem e funcionamento dos hidrômetros;

Considerando que, como acessórios considera-se tudo aquilo que
não é fundamental, que se junta a uma coisa, sem dela fazer parte
integrante;

Acordam os membros da l.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1•a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
de fevereiro de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e
relator.

Fui presente, João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDA-0 N. 12.290

Recurso n. 7.669-A-R-1.400 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Companhia Comércio e Navegação.
Recorrida: Alfândega do Rio.'

Fornos de Prro ou aço para fundir metais, classificam-
se no art. 815 da Tarifa, para viçar a taxa que lhe compe-
tir, segundo o seu andamento.

Impetra, dentro do prazo e preenchidas Ias formalidades essen-
ciais, Companhia Comércio e Navegação, reconsideração do acorde.°
unânime n. 9.007, que, mantendo a decisão da Alfândega desta Ca-
pital, classifica como "fornos de aro simples", art. 845 da Tarifa,
laxa de 2$080 por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela
nota de importação n. 29.703, de 1939, como "cadinhos de grafite",
art. 592, taxa de 1$010 por quilo, e "máquina oNratriz não clas-
sificada", art. 1831, taxa de $620 por quilo.	 -

Consta. a fls. 15, o laudo do engenheiro certificante, que diz:

"Verifiquei um forno de ferro externamente,, guarneci-
do interiormente de espessa camada de tijolos refratários,
idêntico ao mostrado pela gravura e catálogo anexo.

O forno propriamente dito na caixa n. 21.705 e os de-
mais acessórios nas duas outras caixas. O conjunto forma
um forno cilíndrico de cerca de 60 a 70 em. do diâmetro, bas-
culante sobre dois cavaletes de ferro, podendo despejar o me-
tal liquefeito para formas de fundição.

O poder calorífico é fornecido por queimador de óleo
combustivel, podendo atingir temperaturas elevadas a
1.2000 C, necessários para a fundição dos metais mais co-
muns."

Trata-se, conforme se verifica do laudo citado do engenheiro
certificante, e do prospeeto de fls. 14, de forno de ferro ou aço para
fundir metais, semelhante ao classificado por este Conselho pelo
acordão unânime n. 7.395, como "forno de aço simples", art. 845
da Tarifa, taxa de 2$080 por quilo, donde o pedido do reconsideração
indeferido pelo acordão n.' 11.937.

Isto posto:

Considerando que, o fato do conjunto constituir uma máquina
operatriz, não lhe tira a característica de forno para derreter me-
tais;

Considerando que, os fornos ou fornalhas, não importando a es-
pécie ou fim, estão nominalmente classificados no art. 845 da Ta-
rifa;

Considerando que, assim vem decidindo este Conselho;
Acordam os membros da 1.a CA/mira, por unanimidade de votos,indeferir o pedido de reconsideração.
Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa em.11-2-42. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente e relator.Fui presente, João Domingues de Oliveira, representante da Fa-zenda Pública,

ACORDÃO 14. 12.291

Recurso n. 8.937-A-475 — Classificação de mercadoria.Recorrente: E. Spiller Junior.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Espelhos sem moldura classificam-se no art. 1.872, § /.0,da nota n. 331, parte final, da tarifa de 1934.

Pela nota de importação n. 4.371-41, E. Spiller Junior despachou,
na Alfândega do Rio deJanciro, mercadoria, que classificou no artigo
642 da tarifa de 1931, como

"Lâminas de vidro polidas, espelhadas e biseladas, até
45 dm2", na primeira adição.

E como

"Lâminas de vidro espelhadas, até 45 dm2", as da se-
gunda.	 .

Impugnou o conferente a classificação, sustentando tratar-se, em
ambos os casos, de

"Espelhos pequenos, sem moldura, feitos de vidro po-
lido, espelhado e biselado", podendo serem ambas as amostras
despachadas nos termos da nota n. 331, da tarifa, anexa ao
art. 1.872, onde se lê:

"Os espelhos sem moldura pagarão a taxa mais alta
das lâminas de vidro polidas espelhadas."

Foi o caso à Comissão de Tarifa, que deliberou de acordo com o
conferente, e o interessado, ciente em 1.0 de março da decisão, recorreuem 10 a este Conselho.

Isto posto,
Considerando:
Que deve ser considerado lâmina de vidro o objeto ainda desti-

nado à fabricação de um ou mais espelhos;
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Que essa fabricação pressupõe necessariamente qualquer obra a
ser realizada sobre o material em apreço, dando-lhe a forma de es-
pelho;

Que nas amostras presentes nenhuma operação a mais é exigida
para que tome a forma de espelho, a não ser a colocação da mol-
dura;

Que consequentemente se trata de uni espelho sem moldura, tal
como previsto na nota n. 331, da tarifar

Acordam os membros da 1." Câmara da Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para
manter a decisão recorrida.

Secretaria da 1.a Câmara, em 11 de fevereiro de 1942. — Julio
Pedroso de Lima Junior, presidente. — Henrique Lopes Valle, re-
fator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante .da
Fazenda Pública.

ACORDÁO N. 12.292

Recursa n, 8.938-A-476 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Fusiveis revestidos de papelão, tendo os pontos de con-
tacto nas extremidades de cobre, classificam-se como "obras
não classificadas, de papelão, artigo EFII da Tarifa, taxa de
26$0 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades essenciais,
Société Anonyme du Gai de Rio de Janeiro, que, homologando a de-
cisão da Comissão de Tarifa, considerou bem despachada como "obras
não classificadas de papelão" art. 564 da Tarifa, taxa de 26$0 por
quilo, a mercadoria submetida a despacho com redução de direitos,
pela nota de importação n. 32.003, de 1941, e que pretende desclas-
sificar para "obras não classificadas, não especificadas, de cobre", ar-
tigo 791, taxa de 10$4 por quilo.

Trata-se de fusiveis revestidos do papelão, tendo os pontos de
contacto nas extremidades de cobre, e que já teem sido dobjeto do
várias decisõer deste Conselho,

Isto posto:
Considerando que, várias são as decisões deste Conselho para

mercadoria perfeitamente igual à em questão, entre elas a proferida
pelo acordão unânime n. 9.004:

Acordam os membros da 1•a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1•a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11
de fevereiro de 1942. — Julio Pedroào de Lima Junior, presidente e
relator.

Fui presente. -- : João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.293

Recurso n. 8.941-A-479 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial", S. A.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Os fechos éclair costurados a confecções de tecidos dc seda
e outras matérias são classificados conto quaisquer obras não
Ossificadas de seda, taxa 129$a por quilo.

Indústrias Químicas Brasileiras Duperial, S. A., despachou na
Alfândega do Rio pela nota n. 20.568, de 1941, fechos desliga de cobre
para bolsas, carteiras e semelhantes, na taxa de 18$2, por quilo, ar-
tigo 770.

Em conferência houve impugnação e foi a mercadoria submetida
à Comissão de Tarifa que opinou pela audiência do Laboratório Na-
cional de Análise para exame da amostra n. 4, cujo laudo Se encontra
a fls. 18.

Voltando à Comissão, foi a mercadoria classificada do seguinte
modo:

Amostra n. 1 — Fechos de cobre simples, de acordo com o laudo
referido, taxa 18$2 por quilo, art. 770.

Amostra n. 2 — Quaisquer obras não classificadas de seda do
art. 224. taxa 129$0, por quilo.

O inspetor assina decidiu com a maioria da Comissão, excetuado
um voto divergente.

Não concordando com essa classificação recorre a requerente no
prazo legal.

As amostras acompanham o processo. A de n. 1 compreende a
mercadoria considerada bem despachada, sendo objeto, de recurso a
mercadoria representada pela amostra n. 2.

A recorrente assim a desareve a fls. 14:
"São fechos "éclair" èom uma pequena modificação, isto

é, tendo no lado. interno um forro ou acolchoado constituido
por um pedaço de pelúcia de seda artificial forrado de al-
godão.

"Esse forro ou acolchoado- em nada modifica a essência
de objeto que continua a ser fecho "éclair", mas serve apenas
para proteger o corpo humano do contacto com a parte me-
tálica de fecho, pois, adaptado um fecho "éclair" a urna cinta
para senhoras, por exemplo (conforme fotografia junto), ao
fechar-se o fecho seria fatalmente produzido um ferimento
no corpo, se este não fosse protegido pelo dito forro ou acol-
choado."

Invoca em seguida a recorrente. a letra d do art. 17 das Pre-
liminares da Tarifa que proibe destacar de objeto classificado qualquer
distinção não expressa na Tarifa, inclusive .pelo fato do objeto ou
artigo couber algum enfeite ou modificação alue não lhe altere a
essência, qualidade, uso ou emprego.

Esplanando seus argumentos declara a requerente não constituir
enfeite o forro acolchoado que descreveu e acrescenta que ainda nesse
caso não poderia mudar- de classificação.

Bem ponderados todos os argumentos volto a examinar o objeto
descrito. E' uni fecho "éclair", como os demais, aplicado, porem, a
unia parte de vestuário. Destina-se, como indica a requerente e ve-
rifica-se das gravuras incluídas a fls. 15 a cintas usadas pelas se-
nhoras.Trás, porem, parte de confecção dessa cinta, constitaida por
larga tira de pelúcia de seda costurada, em uma das beiras laterais
ao forro de tecido de algodão que reveste o fecho e ao qual, por col-
chetes; deverá a ele fixar-se.

Constitue evidentemente parte da confecção aludida, sem classi-
ficação especifica.

E' fabricada de mais de unia matéria compreendendo o fecho
"éclair" feito de cobre e fixado em cadarço de algodão; o forro de
tecido de algodão e a larga tira de spelúcia de seda a ele costurada.
. As obras de seda classificam-se todas na classe 7. a por força da

nota n. 48. quer sejam de seda pura ou seda com qualquer matéria;
,excluidas a de qualquer matéria que contenham apenas um friso de
seda, cabendo a estes as taxas da matéria predominante com aumento
de 40 %. •

Evidentemente, e sem qualquer contestação, a tira de pelúcia de
seda em confecção legada ao fecho "éclair" como se vê da amostra,
constitue a parte mais consideravel de objeto .em exame; contivesse,
porem, parte insignificante, nem por isso mudaria de classificação mai
face da nota n. 48, da Tarifa, a menos que a seda constituisse apenas
um friso da obra fabricada de outra matéria.

Assim
Considerando que quaisquer obras do seda com outra matéria

são incluidas na classe 7.a, seda bem como quaisquer obras de qual-*
quer matéria contendo teda em quantidade superior a um friso, como
dispõe a nota n. 48;

Considerando que a mercadoria representada pela amostra n. 2,
é fabricada de seda e outras matérias ou de outras matérias com
partes do seda:

Acordam os membros da 1.5 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa; negar provimento ao recurso, contra o a-eto do relator.

'Secretaria da 1.5 Câmara, em 11 de fevereiro de 1942. — Julio z
-Pedroso de Lima Junior, presidente. — Palvino Campos Rocha. rea

lator designado.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda Pública.
ACORDA° N. 12.294

Recurso n. 8. ,943-A-481 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: Joaquim Teixeira da Silva Junior.
Recorida: Alfândega do Rio.

A dgua rds artificial classifica-se no art. 952 taxa $520
p o r

Recorre Joaquim Teixeira da Silva Junior do ato da Alfândega
do Rio que considerou bem despachada como água rás artificial, de
acordo com- o laudo 279 do Laboratório Nacional de Análises a mer-
cadoria que submeteu a despacho com essa classificação pela nota
93.869 de -980.

Ê questão antiga submetida dezenas de vezes à apreciação deste
Conselho,, como se vê - das acordãos ns. 10.404, 11.363, 11.385,
11.386 e muitos outros.

Isto posto
Considerando que os institutos químicos oficiais chamados a di-

zer sobre a matéria concluiram de modo idêntico ao laudo junto ao
Processo, opinando ser a mercadoria água rás artificial;

Acordam os membros da 1.5 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao.recurso.

Secretaria -da 1.4 Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em
ii de fevereiro de 1942. — Julio Pedroso- de Lima Junior, presidente,

Palvino Campos Rocha, relator.
Fui presente. — João Domingues, de Oliveira, representante da

Fazanda Pública.
A0ORDÃO N, 12.295

Recurso n. 8.914-A-482 — Classificação de mercadoria.
Recorrente; -Joaquim Teixeira da Silva Junior.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Dissolvente de tintas, óleos, vernizes, ceras, e outras
substancias, semelhante ao carsol, Petro-rds, Schellaraz ë San-
gajol, classifica-se no art. 952, taxa de $520 por quilo, da
tarifa, como água-rds

Joaquim Teixeira da Silva Junior recorre, &litro do prazo e com
as formalidades legais, do ato do Inspetor da Alfândega do Rio que, I
de acordo com a uríanimidade da Comissão da Tarifa, considerou bem
despachada como "água-rás artificial semelhante ao petro-rás". da
taxa de $520 por quilo, do art. 952 da tarifa, a mercadoria constante
da nota de importação n. 85;775, de 1039.
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O lado da análise n. -235 de 26-2-40, do Laboratório Nacional de
Análises, relativo à mercadoria, conclue dizendo que:
- "A amostra é constituida por um "Petroleum Naphta" (White
spirit) ASTM — D 2C8-36T, refinado, com 10 TO de destilado abaixo
de 175c C e 95 % abaixo de 240 0 C., no ensaio segundo ASTM —
D86-35. Trata-se de um dissolvente de tintas, óleos, vernizes, ceras
e outras substâncias, semelhantes ao "Varsol", "Petro-rás", "Soltei- .
laraz" e "Sangajor.

NOTA — Mercadoria idêntica já foi diversas vezes analizada
neste Laboratório, onde tem chegado sob diversas denominações:
'Solarco", ".Arcosol" e, ultimamente, "Oleo-rás".

Isto posto, e
Considerando que o laudo do Laboratório Nacional de Análises

kleclare tratar-se de mercadoria semelhante às que estão nominai-
mente citadas no art. 952 da tarifa;

Considerando o que já resolveu este Conselho, para o mesmo
recorrente, entre outros pelo acordão n. 11.101;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
arifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
H de fevereiro de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente,
Antenor da Fonseca Rangel Filha, relator.

Fui presente. — João Dotningues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública. \	 •

ACORDÁO x. 12.296
Recurso n. 8.945-A-483 — Classificação de mercadoria.
Recorrente — Joaquim Teixeira da Silva Junior.
Recorrida — Alfândega do Rio. 	

••

Água-rds artificial, semelhante ao petro-rds, classifica-
se no art. 952, da tarifa de 1934, para pagar $520 o quilo.

Joaquim Teixeira da Silva Junior, ' pela nota de importação nú-
mero 83.701-939 despachou, na Alfândega do Rio de Janeiro, mer-
cadoria, que classificou com o

"Agua-rás artificial, semelhante ao petro-rás, classifi-
cado no art. 952 e taxa de $520 o quilo."

• No ato da conferência pretendeu desclassificá-la para
"querosene, do art. 599, e taxa de 26080 a tonelada, da

mesma tarifa."
Impugnou o conferente a pretensão, achado bem classificada

a mercadoria, e, indo o assunto à Comissão de Tarifa, foi ouvido o
Laboratório de Análises. que confirmou seu laudo, declarando:

"Trata-se de um dissolvente do tintas, óleos, vernizes,
ceras e outras substâncias, semelhantes ao Vassol, ao Potro-
vás, etc."

A vista disso resolveu a Comissão estar bem despachada a mer-
cadoria, não havendo base para a desclassificação pretendida, e o
importador, ciente em 23, recorreu em 21, tudo de abril de 1911, a
este Conselho, alegando que anteriormente mercadoria idêntica foi
considerada querosene pela Alfândega.

Trata-se, entretanto, de caso já considerado por esta Câmara ao
expedir o acordão n. 11.101 e consequentemente resolvido.

Isto posto,
Considerando:
— que a decisão da Alfândega do Rio de Janeiro se baseou em

laudo do Laboratório Nacional de Análises;
— que não pode haver dúvida quanto à composição química do

hrtigo importado;
--- que quanto à classificação tarifária já existe o acordão , nú-

mero 11.101, definindo convenientemente a matéria;
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
• Secretaria da •a Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em
11 de fevereiro de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente,
— Henrique Lopes Vale, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.297
Recurso n. 8.947-A-485 — Classificação de mercadoria
Recorrente: Joaquim Teixeira da Silva Junior.
Recorrida: Alfândega do Rio.	 n

A dgua-rds artificial classifica-se na taxa de $520 por
quilo, art. 952.

Mais uma vez recorre Joaquim Teixeira da Silva Junior do ato
da Alfândega do Rio que considerou bem despachada como àgua-rás
artificial taxa $520 por quilo a mercadoria despachada com essa clas-
sificação pela nota n. 82.542, de 1938.

O laudo de fls. 6 e 7 é idêntico aos inúmeros laudos ligados às
dezenas de processos da mesmo natureza que teem transitado por
este Conselho, como se vê dos acordãos ns. 10.494, 11.363, 11.385,
11.386 e vários outros.

Isto posto:
Considerando que se trata de água-rás artificial como declara o

laudo do Laboratório Nacional de Análises junto ao processo;
Acordam os membros da 1.$ Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.4 Câmara do Conselho Superir de Tarifa, em

11 de fevereiro de 1942. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente.
Palvino Campos Rocha, relator.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda Pública.

SESSÃO DE 12 DE FEVEREIRO DE 194:

ACORDÃO N. 12.298

Recurso n. 5.535-A-1.436 — Fatura consular.
Recorrente: Cia. Brasileire de Artefatos de Borracha.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Não procede a aplicação da multa porquanto não houre
infração do decreto n. 22.717, de 1933, no seu art. 8.0 le-
tra "i".

A Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha, recorre a este
Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, que
pela nota de revisão n. 5.347, de 1939, lhe imhoz a multa de 2 %
sobre os direitos devidos pelas mercadorias despachadas pela nota
n. 24.773 de 1939.

Fundamentou o ato recorrido, a infração do art. 8. 0 letra 9"
do decreto n. 22.717 de 1933, combinado com o decreto n. 1.028, de
1939, por haver o fiscal do Instituto Nacional de Tecnologia junto à
recorrente, ao certificar a natureza e aplicação do material em ques-
tão, se referido a "bobinas" e não "dobadoiras", conforme consta de
despacho, fatura consular e demais documentds.

A mercadoria despachada — fio trançado de ferro latonado —
não sofreu qualquer dúvida quanto à sua classificação, tendo origi-
nado a imposição da multa, uma ocorrência verificada com relação
à "dobadoira", armação de madeira na qual veio enrolado o fio em
questão.

O fato do Sr. fiscal do Instituto Nacional de Tecnologia, junto à
recorrente, haver empregado a "bobina" no,,lugar da palavra "doba-
doira", não representa infração, pois no caso, tanto urna como outra
traduzem uma só cousa. 	 1

O recurso foi interposto no prazo e cumpridas as formalidades
legais.

Isto posto:
Considerando que a mercadoria faturada e despachada — do-

badoiras com fio de ferro trançado latonado — não originou qual-
quer dúvida por ocasião da conferência, classificação e despacho;

•Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de feve-
reiro de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. —
Armando Bordallo, relator.

Fui presente. — Jane Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 12.299

Recurso n. 5.765-A-1.356 — Isenção de direitos.
Recorrente: The Leopoldina Railway Comp. Ltd.
Recorrida — Alfândega do Rio.

Não estando, expressamente, declarada no instrumento
de contrato, a isenção de direitos para "lubrificantes e com-
bustíveis", conforme estabelece o art. 1•0 do decreto-lei
de 21 de fevereiro de 1938, combinado com o art. 99, § 2.0,
e, assim já ter decidido S. Excia. o Sr. Presidente da Re-
pública no processo n. 418.137-37, publicado no "Didrio Ofi-
cial" de 17 de maio de 1938, não podem, legalmente, gozar dos
favores de isenção ou redução de direitos aduaneiros.

A Inspetoria da Alfândega negou isenção de direitos de impor-
tação, para o óleo lubrificante importado e submetido a despacho
pela recorrente, com fundamento no artigo 1•0 combinado com o
§ 2.0, do art. 99, do decreto-lei n. 300 — de 24 de fevereiro de 1938,
e, tambem, por assim já ter decidido S. Excia. o Sr. Presidente da
República, por despacho proferido no processo n. 40.137, de 1937,
publicado no Didrio Oficial de 17 de maio de 1938.

De fato, o despacho de S. Excia. o Sr. Presidente da República,
assim redigido:

Os combustives e lubrificantes não gozam da isenção de
direitos, devendo ser cassadas quaisquer concessões nesse
sentido, que não estejam amparadas em lei

nada mais e menos é, do que uma consequência lógica dos termos
imperativos do texto da disposição do art. 1.0, combinado com os
do, § 2.0, do art. 99, daquele decreto-lei 300.

É óbvio, que, não estando a isenção para lubrificantes, clara e
expressamente incluida em concessão especial de lei, ou de contrato
já celebrado entre a recorrente co Governo Federal, não podia a au-
toridade aduaneira, deferir o pedido de concessão desse favor.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da matéria;
Considerando que não estando clara e expressa em lei ou no

contrato da recorrente, já celebrado com o Governo, o favor de isen-
ção para lubrificantes, legal fora o despacho da autoridade aduaneira
denegando a concessão do favor solicitado;
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Considerando que assim já. se pronunciou este Conselho, entro
outros, nos acordãos ns. /1.977, 12.015 e 12.016;

Acordam os membros do sConselho Superior de Tarifa, 2. 21 Ca-
mara, por voto de qualidade do seu presidente, negar provimento ao
recurso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente o relator
designado.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos os Srs Sylvio Magalhães Figueira e Armando Bor-
dono.

ACORDÃO N. 12.360

Recurso n. 5.380-A-1.212 — Isenção de direitos.
Recorrente — Cia. Brasileira de Cimento Portland S. A.
Recorrida — Alfândega de Santos.

Não tem similar na indústria nacional conforme parecer
do Instituto Nacional de Tecnologia e informação da . Co-
missão de Similares.

A Companhia Brasileira de Cimento Port/and S. A.. recorre a
este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, negando-
lie isenção de direitos para um carrete/ de madeira contendo :...
3.199,500 kgs. de correia de borracha e algodão para transportador
mecânico despachada pela nota 23.103 de 1932.

Trata-se de uma correia com 304,9 metros de comprimento e
com espessura de um lado 1/16" e de outro lado 1/8", destinada a
transportador mecânico de pedra calcarea.

Ouvida a Comissão de Similares, por deligência deste Conselho,
e em face do parecer do Instituto Nacional de Tecnologia, verifica-se
que na ocasião do despacho, não havia similares registados para o
tipo de correia em questão.

O recurso foi interposto no prazo e cumpridas as formalidades
legais.

Isto posto:
Considerando que as Correias de algodão e borracha, com si-

milares registados na indústria nacional, ttem características e fina-
lidades diferentes da ora importada;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho .Superior de
Tarifa, em dar provimento ao recursos unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Ar-
mando Bordallo, relator.

Fui presente. — Joyme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 12.301

Recurso n. 6.318-A-26& — Redução de direitos.
Recorrente, Baronesa Louis° Leithner.
Recorrida. Alfândega de Santos

Não tendo sido satisfeitas as exigências do art. 102 do
decreto n. 300, de 1938, não cabe a concessão pleiteada.

A Sra. Baronesa Louise Leitliner recorre a este Conselho do ato
f to Sr. Inspetor da Alfândega de Santos que a intimou ao pagamento
'Ia diferença de direitos — nota de diferença 07.491, do 1939 para
diversos moveis e utensílios complementares de sua bagagem, des-
oachados pela nota n. 3.022, de 1939, e descarregados do vapor "Men-
doza", entrado em Santos em 6 de noveMbro de 1939.

Fundamentou o ato da Inspetoria de Santos o não cumprimento,
por parte da recorrente das determinações constantes do art. 102 do
decreto a. 300, de 1938. •

À vista do processo verifica-se que, efetivamente, não foi men-
?ionada na declaração de bagagem a circunstância de haver ficado
no estrangeiro parte da mesma, nem tão pouco foi esta falia suprida
-na tempo habil com o requerimento previsto no art. 102 do de-
creto o. 300, de 1938.

O recurso foi interposto no prazo e satisfeitas as formalidades
legais.	

_ _

Isto posto:
• Considerando que não foram atendidas as determinações do ar-

tigo 102, do decreto n. 300, de 1938;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-

rior de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de feve-

i eiro de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. -- Ar-
mando Bordaria, relator.

Fui presente. -- Jayme Severia,wiiib jr6, representante da Fa-
zenda Pública.

Tufy Habib despacharam pela nota n. 25.868-76, de 12 de agosto
de 1940, taxa de previdência social de encomendas postais interna-
cionais, procedentes do Japão.

Posteriormente, ao receber a fatura comercial, verificaram que
tinham pago a menos, pois que a taxa da previdência social, calculada
sobre o valor comercial da fatura incidiria sobre 14:548$017 e só a
haviam recolhido sobre direitos pagos, no momento da importação, a
saber, sobre 4:492$800.

Tendo solicitado o recolhimento da diferença, deferiu-lhe o pedido
a Inspetoria e recorreu ex-officio para este Conselho, com as seguin-
tes ponderações, que esclarece" perfeitamente, a questão:

"À vista da fatura, que é apresentada pela própria parte,
autorizo o recolhimento da diferença devida.

Quanto à alegação do informante, de cuie o caso é idêntico
ao tratado nos Aeoratos 1.777 e 5.449, da Conselho , Supertior
de Tarifa, onde foi aplicada a multa de importância igual ao,

Acoaoin	 12.302

Recurso n. 7.834-A/1.605 — Apreensão por contrabando — Ex-
of f icio .

Recorrente, Alfndega de Uruguaiana.
Recorrido, Leopoldo M. de la ilidalga.

Em processo de contrabando é nula a decisão final quando
proferida. por funcionário que presidira o inquérito adminis-
trativo e promovera as diligências necessárias para a eluci-
dação do caso.

• - Um agente fiscal do imposto de consumo, acompanhado por fun-
cionários da Alfândega de Uruguaiana, efetuou a apreensão de 27 bol-
sas de lã encontradas na-zona fiscal desacompanhadas dos documentos
exigidos por lei, assim como do caminhão que as conduzia.

Pelo Inspetor da Alfândega foi determinada a abertura do inqué-
rito administrativo e designado para presidi-10 o oficial administra-
tivo Edmundo de Carvalho e Silva. Dito funcionário levou a termo
sua incumbência, ouvindo os apreensores, testemunhas e pessoas en-
volvidas no caso, promovendo ainda as diligências necessárias à sua
completa elucidação. Terminada a fase de instrução, foi pelo referido
oficial apresentado ao Inspetor um Minucioso relatório em que, após
historiar as diligências que culminaram na apreensão das mercado-
rias, afirmaaserem as mesmas pertencentes ao Sr. Leopoldo M. de
La Hidalga, e terem sido apreendidas na zona fiscal sem os documen-
tos exigidos pelo detreto o. 12.328, de 27 de dezembro de 1916:

Classificadas e avaliadas as mercadorias e procedida à sua arre-
matação em hasta pública, foram apresentada por Leopoldo M. de La
Hidalga razões de defesa acompanhadas do farta documentação.

Finalmente, foi proferida a decisão julgando improcedente a apre-
ensão, por não ter havida flagrante. Essa decisão é assinada pelo
mesmo oficial administrativo Edmundo de Carvalho e Silva, que o faz
na qualidade de Inspetor interino da Alfândega de Uruguaiana,

A decisão recorrida é nula de pleno direito, por ter sido proferida
por funcionário impedido de o fazer. Com efeito, o objetivo do legis-
lador, ao determinar que nos casos de apreensão se designasse um
funcionário para preparador da processo, foi cerca de maiores garan-
tias a justiça e a serertidade da decisão final. Realmente. é de se pre-
sumir que a pessoa encarregada de promover as,investigações ten-
dentes à elucidação 80 caso se influencie por determinadas circuns-
tâncias observadas no decorrer das diligências, o que lhe impedirá
uma decisão serena e desapaixonada. Outrossim., nos termos do art. 124
da. lei n. 2.924, de 5 . de janeiro de 1915, ao preparador do respectivo
processo cabe uma parte do produto das apreensões. Assim sendo,
não é possivel entregar-se a solução do processo a pessoa nela direta-
mente interessada.

Nestas condições, e
Considerando ser protetor da decisão recorrida o mesmo funcio-

nário que presidiu o inquérito administrativo e orientou as diligên-
cias efetuadas. para o esclarecimento do caso;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do re-
curso ex-officio, para anular o processo a partir da decisão de 1•a ins-
tância, inclusive,- afim de que seja proferida nova sentença por quem
de direito.

•Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,. 12 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — Jagme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 12.303

Recurso n. 7.9i3-A/1.682 —,Taxa de Previdência Social.

	

Recorrente, Alfândega do Rio" de Janeiro. 	 •
Recorrida, Tufy Habib (ex-officio).

Se o contribuinte pagou a taxa de previdência social pe-
los direitos aduaneiros, no caso de encomendas postais inter-
nacionais, e depois, apresentando fatura comercial, pede re-
tificação do pagamento, para a entrega da diferença, recolhe-
se tal diferença, mas não há multa a impor. Nega-se provi-
mento ao recurso ex-officio.
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triplo da diferença entre o valor fictício constante de documen-
tos postais e os verdadeiros inscritos em fatura comercial, na
conformidade do art. 11, letra "b" do decreto n. 4.910, de ja-
neiro de 1925, não colhe.

Diz o dispositivo invocado:
"Sempre que for verificado não ser verdadeiro o valor

constante das faturas consulares ou das faturas comerciais
apresentada nas Alfândegas, afim de servirem de base - à co-
brança dos direitos ad-valorem das mercadorias postas em des-
pacho, serão aplicadas as seguintes penalidades às pessoas ou
firmas comerciais que autorizaram o despacho". -

Tambem os Acordãos se referem a mercadorias sujeitas
a direitos ad-valorem.

Assim, quer a lei, quer os julgados tratam de documentos
que sirvam de base à cobrança de direitos ad-valorem, não
sendo este o caso do processo. 	 1

Isto posto,
Estando o despacho da Inspetoria de acordo com a lei e com os

fatos constantes dos autos (Acordãos ns. 12.219, 12.255, 12.256 e
12.280):

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, não dar provimento ao recurso ex-
officio, tendo o Conselheiro Santana feito restrições à doutrina do
acordão.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de fevereiro
de 1912. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sylvio
de Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. Recorri desta decisão. — Jayme Severiano Ribeiro,
representante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Francisco Castello Branco Nunes.
Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do acordão

retro, o processo respectjvo, com o recurso do Sr. representante da
Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que, de
conformidade com o § 1.0 do art. 34, do Regimento Interno, é facul-
tado aos interessados. — José Pinto dos Santos. secretário.

ACORDÃO N. 12.304

Recurso n. 7.915-4/1.683 — Faturas Consulares
Recorrente, Maurycy Minoga.
Recorrida, Alfândega do Rio.

Não constando da tarifa taxa para prata em barra, cuja
•entrada no país é livre, não se pode cobrar multa, por infra-
ção do regulamento, em fatura consular referente a tal mer=
cadoria.

Maurycy Minoga, estabelecido nesta praça, com oficina de ouri-
ves, à rua Gonçalves Dias n. 84, 3.° andar, importou em setembro de
1910, dez barris de prata.

O encarregado do manifesto conferiu os documentos e nada apon-
tou que autorizasse a aplicaçào da Multa de 1 a 5 7,2 do art. 55, in-
ciso 6.°

'
 conformo doutrina Ministerial (Ac. n. 11.274 — of. n. 469,

de 13-11-1941).
A conferência propôs multa por infração do regulamento de fa-

turas consulares, por haver divergência entre a marca constante da
fatura e a dos volumes.

A Inspetoria impôs tal multa, no fundamento de que deve haver
multa de fatura ainda no caso de isenção de direitos e não se pode

•aceitar a tese da revogação, pelo decreto n. 21.313, de 1934, do de-
creto 11. 22.717-33. O decreto n. 24.343 só se refere ao caso de mer-
cadorias com taxa na Tarifa; nas que não teem taxa, vale o principio
do art. 22,717, isto é, devem pagar multa pelo valor comercial (ar-
tigo 55, inciso 6.°) . .

Tal argumento da Inspetoria não colhe'. O decreto n. 24.343, de
1934, lei posterior ao decreto n. 22.717-33, estabeleceu o sistema ge-
ral de que as multas teem por base "os direitos de importação para
consumo". Se não há direitos: não há elemento cálculo para as multas.

Assim decidiu o Conselho nos Acordãos ns. 10.847 e 11.152.
Tendo havido recurso para o.Sr. Ministro da Fazenda, quanto à

decisão do Conselho que tomou o n..10.847, destarte se pronunciou
S. Excia.:

"A multa de 1 a 5 % de que trata o inciso 6P do art. 55
do decreto n. 22.717-33, é calculada sobre os direitos de im-
portação para consumo realmente devidos pelas mercadorias
submetidas a despachos, ex-vi do art. 4 do decreto n. 24.313-
1934.

Ouro em barra é livre de direitos de importação para con-
sumo e demais taxas aduaneiras, nos termos do inciso 2.° do
art . 11 do decreto n. 300, de 24-2-38, e art. 862 da Tarifa das
Alfândegas, quo não consigna qualquer taxa.

Assim não havendo o que cobrar, deixa de existir ele-
mento para calcular-se qualquer multa, pelo que nego provi-
mento ao recurso do Sr. Representante da Fazenda Pública,
para manter o Acordão n. 10.847 recorrido.

Expeça-se circular nessa conformidade."'
(Of. n. 400, de 15-9-41 do chefe do Gab. do Sr. Ministro

da Fazenda ao Cons. Sup. de Tarifa. — Diário Oficial de
24-9-4!.)

Isto posto:

Considerando que a infração arguida não foi proposta por quem
de direito (Ac-n. 11.274; of. n. 469, de 13-11-1941);

Considerando quanto ao mérito, nas razões de decidir do Acordão
n. 10.847, aprovadas pelaa utoridado superior do Sr, Ministro da Fa-
zenda;

Considerando que o caso em apreço é perfeitamente idêntico, pois
se trata de mercadoria que tem isenção de direitos aduaneiros e de-
mais taxas (art. 883 da Tarifa e art. 11, § 2.0, do decreto n. 300-38);

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de fevereiro
de 1912. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sylvio de
Magalhães Figueira, relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante 'da Fa-
zenda Públic•a.

Vencido o Sr. Francisco Castello Branco Nunes.
Deixo de recorrer da decisão porque o assunto já decidiu o Senhor

Ministro da Fazenda, em recurso que interpôs do acordão n. 10.847.
Of. do chefe do Gabinete n. 400, de 15-9-41. — Jayme Severiano
Ribeiro.

VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO FRANCISCO CASTELO BRANCO FILHO

Trata-se de mercadoria isenta de direitos na pauta-tarifária.
• A fatura consular, na respectiva coluna, consigna para os volumes
dez barras, a marca — I. S. R. —, quando os volumes marca alguma
continham.

O despacho tambem acusa para as dez barras a mesma marca
contida na fatura consular, razão pela qu'al o empregado do manifesto
não pudera descobrir a infração que, somente pelo conferente do
despacho, no ato 'da conferência,. foi possivel constatar.

Constata-se, pois, que o exportador fez declaração inverídica,
inexata, com relação à marca dos volumes, quando na própria fatura
ratificou a exatidão do que nela havia . declarado, nos seguintes
termos: — Nós abaixo assinados afirmamos serem exatas todas as
declarações contidas nesta fatura —; consignou, portanto, na fatura,
uma inverdade e ratificou essa inverdade com aquela declaração.

Ocorreu, por conseguinte, infração da disposição do art. 8.0,
alínea f), do vigente regulamento de faturas consulares, por falsa
declaração de marca, punivel com a penalidade do inciso 0.0

'
 do

art. 55, do mesmo regulamento, modificado pelo art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939, e art. 4.0 do decreto n. 24.343, de
5 de junho de 1934, independentemente ou sem prejuizo de outra
qualquer penalidade em que tiver incorrido o importador da merca-
doria, no regulamento referido.

A recorrente, no seu recurso, confessa que, do fato, as barras
de prata teem a numeração 16/25, porem, não teem marcação como
está na fatura, no conhecimento e no manifesto, e recorro não só da
aplicação da penalidade como do ato que mandou calculá-la sobre
o valor da fatura, quando o regulamento de faturas consulares manda
que o cálculo seja feito sobre os direitos das mercadorias propostas
a despacho.

A penalidade em foco era calculada, antes daquele decreto rul-.
mero 24.343, sobre o valor oficial das mercadorias, como está no
próprio inciso 6.° do regulamento de faturas, em virtude do regime
tarifário anterior a 1934, modificado por esse decreto, conforme consta
da exposição de motivos com que foi apresentado à sanção do poder
executivo.

Uma vez suprimida as razões da pauta tarifária, desapareceram
os valores oficiais das mercadorias, tendo o decreto n. 24.343, do
1934, determinado, naquele art. 4.0, que as multas que eram calculadas
sobre os valores oficiais das mercadorias passariam a ser calculadas
nas mesmas razões, sobre os direitos de importação para consumo,
isto é, sobre os direitos específicos que lhes fossem atribuídos na
pauta tarifária, continuando, portanto, para aquelas que, pela pauta
tarifária, não tivessem taxa especifica, como a constante da fatura
em causa, o mesmo regime, anterior: serem calculadas sobre o valor
comercial ou de fatura.	 . _

Aquele dispositivo legal, fazendq referência tão somente às mer-
cadorias -que tivessem direitos de importação para consumo, ou me-
lhor, direitos específicos na pauta tarifária aduaneira, silenciando
ou omitindo as que são livres na própria pauta da Tarifa, como o
ouro, a prata, etc, etc., os instrumentos agrários, como arados, etc.
etc., irnplicita .inente deixou evidenciado que, quanto a estas, as multas
e as taxas, que deveriam ser cobradas sobre os direitos específicos
da pauta tarifária, .o cálculo deveria ser feito sobre o valor comercial
ou valor de fatura, conforme vinha sendo operado de longa data, sob
o regime da Tarifa anterior, em relação à multa de expediente e
outras taxas cobraveis sobre a base do valores oficiais. -
• A Tarifa anterior, de 1900, como as anteriores executadas apartir de 1844, assentava, com o câmbio de 12 d. por 120, sobre a
base de taxas obtidas por meio de uma percentagem sobre a média
dos valores comerciais de um determinado período anterior à organi-
zação de cada uma delas, convencionando-se que essa média dosvalores comerciais se denominaria de — valor, oficial —, pela razão
de, oficialmente, ter sido tomado para base das taxas da pauta tari-
fária aduaneira, mas não perdendo a sua característica de valor
comercial, pois, se não o era integral em relação a cada período anual,
o era em média relativa a determinado período, quasi sempre concer-
nente ao triênio ou biênio anterior.

Assim, se a taxa indicada na Tarifa era de 1020, razão 50 %,
para o quilogramo do determinada mercadoria, queria isso dizer que
essa taxa da pauta tarifária era 50 % da média dos valores comerciais
dessa mercadoria, relativa a um triénio ou a um biênio nterior à sua
fixação com a conversão da moeda estrangeira a 1$0 brasileir& adncâmbio de 12 d. por mil réis.
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Para saber-se qual teria sido o valor comercial dessa mercadoria
tarifada a 100 por quilogramo, razão 50 %, denominado de valor
oficial, multiplica-se a taxa de 10$0 por 100 e o produto divide-se
então pela razão tarifária ou percentagem correspondente a essa taxa,
de 50 %, sendo o quociente encontrado o valor comercial médio e
básico daquela taxa, ou seja 200, ou ainda o valor oficial de cada
quilogramo da mercadoria tardada.

Portanto, o valor oficial das mercadorias nada mais e menos
era que o seu valor comercial em média, adotado pelo Governo para a
fixação das taxas tarifárias.

Por essa razão era que, no regime das Tarifas Aduaneiras ante-
riores, quando o imposto, taxa ou multa, era constituido de uma
percentagem sobre os direitos da pauta tarifária ou sobre o valor
oficial, na ausência dessa taxa na pauta, por serem as mercadorias
livres de direitos, como o são os instrumentos agrários, o ouro em
barra, etc. etc., pela própria pauta, as multas de expediente, de
infração de fatura consular, a taxa de armazenagem, o adicional de
10 % sobre o expediente dos gêneros livres, etc. etc., eram calculados
sobre o valor comercial da mercadoria. 	 •

A Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas da
República, no art. 561, já estabelecia:

Os direitos de expediente serão cobrados na razão de
10 % do valor que as mercadorias tiverem na Tarifa em
vigor, e, no caso de sua omissão ou de estarem sujeitas a
direitos Gd-valorem, pelo que constar de sua fatura, obser-
vadas as regras marcadas na Secção 1.a do Capítulo 3.0 do
presente Título.

O texto desta disposição legal doutrina que, quando o imposto
é constituido de urna taxa sobre o valor das mercadorias constante
da Tarifa, ou valor oficial, e esta o omitir, essa taxa deverá ser
cobrada pelo valor da fatura, observadas as regras estabelecidas na
legislação que indica.

Isso mesmo já doutrinava o Regulamento das Alfândegas, de 1860,
no art. 626.

A taxa de 2%, ouro, para o melhoramento de portos, era cobrada
sobre o valor oficial das mercadorias, na Tarifa, mas, quando as
mercadorias eram livres pela própria pauta tarifária, essa taxa era
cobrada sobre o valor de fatura ou comercial, mas nunca ficava a
mercadoria livre dessa taxa, por aquela razão. Haja visto o decreto
n. 19.147, de 26 de março de 1930, mandando observar as Instruções
sobre a cobrança dessa taxa no porto de Niteroi, as quais esta-
belecem:

A taxa de 2 %, ouro, destinada a remunerar e amortizar
o capital einpeegado na obra do porto de Niteroi, será co-
brada • sobre o valor total da importação, pela forma
seguinte:

a) sobre o valor oficial das mercadorias importadas;
b) sobre o valor comercial ou de fatura, quando sujeitas

a direitos ad-valorem, ou que não tenham taxa na Tarifa
das Alfândegas.

Estas instruções estão acordes com o mesmo princípio estabe-
lecido na Consolidação das Leis das Alfândegas e no Regulamento
de 1860,

Esse mesmo princípio era observado na cobrança das taxas de
armazenagem sobre os valores oficiais das mercadorias, ou sobre o
comercial ou de fatura, quando a pauta tarifária omitia o valor
oficial das mercadorias, por serem estas livres de direitos pela própria
pauta.

E tudo isso por que?
Pelo simples fato de ser prinapio universal de direito que o que

é conforme o espírito e letra das Leis, é compreendido nas suas dispo-
sições, isto é, aonde dá-se a mesma razão, chi-se a mesma disposição.

E dessa maneira sempre se procedeu em relação à multa de
expediente de 1 35 a 5 % e de i a 5 % do inciso 6.0, do regulamento
de faturas consulares, cobrada sobre o valor oficial das mercadorias
quando constava da Tarifa, e, no caso de omissão desse valor, sobre
o comercial ou de fatura.

No advento da nova Tarifa Aduaneira de 1934, gila modificou o
sistema tributário da importação estrangeira, abolindo os valores
oficiais da pauta e estabelecendo duas pautas tarifárias, uma geral
e outra mínima, o próprio decreto, que mandava executá-la, no seu
art. 4.0, estabelece:

As multas de expediente e outras sobre os valores ofi-
ciais das mercadorias, em todos os casos previstos na legis-
lação em vigor, passarão a ser calculadas, nas mesmas razões,
sobre os direitos de importação para consumo.

Omitindo como deveriam ser calculadas quando as mercadorias,
pelo fato de serem livres de direitos pela própria pauta tarifária,
como as dos arts. 549, 862, 877, 883, 891, 936, 1.825 e de outros, não
tivessem direitos na pauta.

Entretanto, em outros impostos que incidiam, como as multas,
sobre o valor oficial das mercadorias e que devido a modificação
operada por essa Tarifa, passaram, como aquelas, a incidir sobre os
direitos da nova qauta, e, no caso de não haver taxa específica na
pauta, sobre o valor de fatura ou comercial, as leis determinam que
sejam calculados sobre os direitos constantes da Tarifa das Alfân-
degas, e, não havendo na pauta tarifária taxa específica para as
mercadorias que estiverem em jogo, as taxas ou os impostos deverão
mer çalculadoa sobre o yalor de fatura ou valor comercial.

Esse regime quanto à cobrança de taxas e impostos sobre o
valor de fatura quando na pauta tarifária vigente não houver taxa
específica para a mercadoria, encontramos no art. 100, do decreto
n. 24.023, de 1934; art. 2.0, alíneas a e b, do decreto n. 24.324, de
1934; e art. 101, do decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938,
anteriores e posteriores à Tarifa de 1934.

Quer isso demonstrar que o regime anterior sobre o caso con-
tinuou, isto é, que, quando a razão eu taxa incidir sobre 'os direitos
constantes da pauta tarifária e não houver na pauta taxa específica,
a taxa incidirá sobre o valor de fatura ou comercial.

Entretanto, se não bastassem todos esses exemplos procurados -
dentro das próprias leis, teríamos, no próprio regulamento de faturas
consulares, mandado executar pelo decreto n. 22.717, de 16 de maio
de 1933, o art. 52, qup estabelece:

Nos casos omissos neste regulamento, e que forem de
natureza urgente, o chefe da estação aduaneira resolverá
como julgar conveniente, dando, porem, conta do seu ato ao
Ministério da: Fazenda para decisão final.

A justificativa .do ato da autoridade administrativa fundamentado
naquele princípio universal de direito, que não é demais repetir:

o que é conforme o espírito e letras das leis é compreendido nas
disposições, ou, aonde dá-se a mesma razão, dá-se a mesma dispo-
sição.

Está evidente do próprio ato que a autoridade administrativa,
autorizada por essa disposição do próprio regulamento, nada mais
e menos fez que adotar, para o caso omisso na disposição do art. 4•0,
do decreto re 24.343, de 5 de junho de 1934, o mesmo princípio
legal que, sobre o assunto, estabeleceram os arts. 626 do Regulamento
das Alfândegas, de 1860; 561, da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas; decreto n. 19.147, de 26 de marro de 1930, 1. a parte das
Instruções que o acompanha; art. 100 do decreto n. 24.023; 2.°, alíneas
a e b do de n. 24.324; e 101 do decreto-lei n. 300, de 1938.

Consequentemente, o cálculo da penalidade relativa à mercadoria
que não tem taxa específica na Tarifa, por ser livre pela própria
pauta tarifária, sobre o valor de fatura ou comercial, é perfeitamente
legal, portanto:

a) ocorreu a infração arguida, punivel com a multa
cominada no inciso 6.0 do art. 55, do vigente regulamento de
faturas consulares;

b) não existe disposição legal, expressa ou implícita,
isentando da penalidade por infração de disposições do regu-
lamento de faturas consulares, as faturas cujas mercadorias
não tiverem taxa específica na pauta tarifária, isto é, que
sejam livres de direitos pela própria Tarifa;

c) desde que a lei sujeita a mercadoria ao regime da
fatura consular, evidente é que, infringidas pelo exportador,
nesse documento fiscal, as disposições do respectivo regula-
mento, responde pelas infrações cometidas o importador;

d) o cálculo da penalidade relativa à mercadoria que
não tem taxa especifica na Tarifa, por ser livre na própria
pauta tarifária, sobre o valor de fatura ou valor comercial,
é perfeitamente legal.

•
São essas as justificativas do meu voto.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 ge fevereiro

de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes.

ACORDÃO N. 12.305

Recurso n. 8.057-A-I.795 -- Taxa de previdência social
Recorrente: Alberto Bonfiglioli & Cia.	 •
Recorrida: Alfândega de Santos.

De mercadoria re-expostarda, não é devida a taxa de
Previdência Social e nem tombem do imposto adicional de
10 %, ex-vi do art. 541, da Nova Consolidação dos Leis das
Alfândegas e de diversos julgados deste Conselho.

As mercadorias re-exportadas não pagam direitos ou impostos,
segundo está expresso no texto do art. 541, da Nova Consolidação das
Leis das Andegas e Mesas de Rendas da República, e, assim, já tem
decidido este Conselho de Tarifa, em inúmeros julgados.

Assim:
Considerando que o recurso fora interposto no prazo e na for-

ma das leis reguladoras da espécie; -
Considerando que, as mercadorias re-exportadas não estão su-

jeitas a quaisquer direitos e impostos, ex-vi do disposto no texto do
art. 541, da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e de inúme-
ros julgados deste Conselho;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso interposto,
para reformar a decisão recorrida de 1. a instância, carecedora de fun-
damento legal.

Segunda Câmara do Conselho Superin de Tarifa, 12 de feve-
reiro de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e re-
lator.

Fui presente: Javme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.



Segunda-feira 22	 (Apenso ao n.
•

ACORDÃO N. 12.306

143), DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Junho de 1942 1091
	 =-=

Volta agora a interessada com longas razões em que procura equi-
parar o seu contrato ao assinado pela S. A. Fábricas "Orion", afir-
mando serem equivalentes as expressões; direitos de importação e
impostos de importação.

Há grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S. A. Fábricas "Orion" e os assegurados à requerente
no instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal em 28
de junho de 1923 (Diário Oficial de 7 de julho de 1923). A S. A. Fá-
bricas "Orion", foi beneficiada com a isenção de impostos de impor-
tação expressão que, conforme jurisprudência mansa e pacífica deste
Conselho, sancionada pelo autorizado pronunciamento do Exmo. se-
nhor ministro da Fazenda, compreende todos os impostos devidos pela
importação de mercadorias estrangeiras, inclusive o imposto adicional
de 10%, criado pela Tarifa de 1934, visto possuir este tributo todos
os característicos de um imposto de importação. Qual° à expressão
isenção de direitos de importação, particulariza, apenas, os direitos
de importação para consumo constantes da pauta tarifária, conforme
já o entendia a Resolução Imperial n. 36, de 25 de julho de 1885.
Aliás, não é possivel que a requerente, por ocasião da assinatura de
seu contrato, ignorasse não ter a cláusula La de seu contrato a am-
plitude que lhe quer agora atribuir, pois era expressa o taxativa a
legislação então em vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou livre de direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou contrato,
só se compreendem os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se na lei,
decreto especial ou contrato estiver expressamente consigna-
do. "Lei n. 2.524, de 1911, art. 2.°, ns. VII e VIII; Lei
n. 2.719, de 1912, art. 4.°, lei n. 2.841, de 1913, art. 10;
Consolidação das Disposições Orçamentárias de Carater Per-
manente, art. 927).

•

Recurso n. 8.099-A-1.827 — Apreensão de rótulos em língua es-
trangeira.

Recorrente: Estebam S. Mangione.
Recorrida: Alfândega de Santos.

A importação de etiquetai, controle de direitos auto-
rais, das músicas estrangeihis, impressas no país. Md é re-
gulada pelo decreto n. 2.742. de 17 de dezembro de 1937, que
rege a importação de rótulos, cápsulas ou enoólucros, em
língua estrangeira e que se prestem à fabricação de bebidas
e quaisquer outros produtos nacionais, com o fim de vender
estes, como se fossem estrangeiros, e, portanto, escapa ao
regime desse decreto e às penalidades nele cominadas, de vez
que, imprimir músicas ou livros, não é o mesmo que fabri-
car bebidas e outros produtos nacionais, a serem rotulad9s.

O recorrente importou pelo "COlis-Posteaux", em' hzio Paulo as
etiquetas de folhas, pesando 50 gramas, nas quais se encontram os
seguintes dizeres: — A Melodia. — Yo nimbem sõne — Editorial
"Julio Korn" Direchos do autor — Buenos Ayres, afim de serem apli-
cadas nas músicas argentinas, ali impressas, como controle de direi-
tos autorais; tendo sido apreendidos e autuadas por um funcionário
do fisco, sob o fundamento de tratar de importação de rótulos em
língua estrangeira, para se aplicar em produtos de fabricação nacional,
com o fim de vender este como se estrangeiro fossem.

Seguiu o processo os seus trâmites, e, julgada a apreensão pro-
cedente foi imposta, ao infrator, a penalidade do art. Ii, grau míni-
mo, do decreto n. 2.742, de 17 de dezembro de 1897.

Na petição de recurso para este Conselho, alega o recorrente, que,
se trata do etiquetas controladoras do direitos autorais de músicas
argentinas, em São•Paulo impressas nas oficinas gráficas do recorren-
te. em virtude de contrato com o autor de tais músicas, e não de ró-
tulos a que se refere o decreto n. 2.742, de 1897, referido; escapan-
do, portanto, ,à regência desse decreto, a sua importação.

• Efetivamente, não se trata de fabricação de produtos a serem ro-
tulados, mas do impressão de músicas a serem etiquetadas, com eti-
quetas de controle de direitos autorais, que nenhuma realção tem com
o decreto regulador da importação de rótulos, que se prestem à fa-
fricação de bebidas, e quaisquer outros produtos nacionais; co o fim
do vende-los, como se estrangeiro fossem.

A impressão de músicas ou de livros, é produto, da arte tipo-
gráfica o não da indústria manufatureira, quando o decreto referi-
do, regula a importação de rótulos a serem empregados nos produtos
desta indústria, afim de serem vendidos como se fossem estrangeiros.
Músicas se compõe, se escreve, se copia e se imprime, mas nunca se
Manufatura, nunca se fabrica, para que se pudesse sujeitar a impor-
tação de etiquetas que nelas são empregadas para contestar direitos
autorais. à disciplina daquele decreto.

Imprópria e ilegal foi a classificação das etiquetas em questão,
como rótulos e da impressão das músicas, como produto da indústria
manufatureira, para sujeitar a importação das itiquetas em lide, à
disciplina do decreto n. 2.742.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da espécie;
Considerando que, imprópria fora a classificação das etiquetas,

importadas para aplicação em músicas impressas fio país, e conside-
radas estas como produto da indústria manufatureira para sujeitar a
importação daquelas (etiquetas), à disciplina do decreto n. 2.742,
do 17 de dezembro de 1897;

Considerando que, legalmente, não se pode enquadrar o caso, nas
disposições daquele decreto, para sujeitá-lo à sua regência;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

ACORDÃO N. 12.307

Recurso n. 9.203-AR-2.568 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente: Cia.. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônimo.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

A cláusula contratual que assegura a isenção de "direi-
tos de importação, inclusive os de expediente" não abrange
o imposto adicional de 10%, criado pelo decreto n. 24.343,
de 5 de junho de 1934, nem a taxa de previdência social,
ciada pela lei n 159, de 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônirno,
dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.051, profe-
rido por esta Câmara em sesati de 14 do abril de 1941, em virtude
do qual foi mantido o despacho do inspetor da Alfândega de Porto
Alegre que, concedendo-lhe a isenção de direitos para o material des-
pachado pela nota de importação n. 13.140, do 1939, negara-lhe en-
tretanto o mesmo favor para o imposto adicional de 10%, criado pela
decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934 e para a taxa de previdên-
cia. social, criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Decidiu. o Conselho que o contrato da Companhia; garantindo-lho
a isenção do direitos de importação, inclusive os de expediente, par-
ticulariza, apenas, os §§ 1.0 e 3.° do capítulo 1.0 da Receita Geral da
União, não a exonerando, portanto, do pagamento do imposto adi-
cional de 10% o da taxa de previdência social.

•

No tocante ,à taxa de previdência social é de se notar que, mesmo
se fossem idênticos os contratos da Companhia Estrada de li erro e
Minas de São Jerônimo 13 da S. A. Fábricas "Orion"

'
 não se benefi-

ciaria a requerente com sua isenção. Com efeito, trata-se de uma
taxa, espécie tributária inconfundivel com o imposto e que não pode
portanto ser considerada um imposto de importação. Nos termos do
decreto n. 643, do 14 de fevereiro de 1936, os contratos concessivos
de favores aduaneiros só abrangem a taxa de previdência sosial quando
neles estiver expressa a isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras.

Nestas condições, e
Considearndo que bem decidiu o acorda°, cuja reconsideração

se pede, ao resolver que na expressão isenção de direitos de impor-
tação, inclusive os de expediente, só estão compreendidos os §§ 1.0 e
3.°, do capitulo 1.° da Receita Geral de União: direitos de importação
para consumo e taxa adicional de 10% sobre as mercadorias e mate-
riais despachados com isenção de direitos de importação;

Acordam o smembros da Segunda Câmara do Conselho Superldr
de Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão
por maioria com referência à Taxa de Previdência Social e pelo voto
de qualidade do seu presidente cora relação ao adicional de 10%.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de fevereiro,
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de Sant'Anna e Silva, relator designado.	 -

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos: Em Previdência Social, o Sr. Sylvio de Magalhães Fi-
gueira, em adicional 10%, os' Srs. Sylvio de Magalhães Figueira e
Armando Bordallo.,

ACORDÃO N. 12.308

Recurso n. •9.207-AR-2.572 — Taxa do Previdência Social.
Recorrente: Cia Estrada do Ferro e Minas do São Jerônimo.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

A cláusula contratual que assegura a isenção de direi-
tos de importação, inclusive os de expediente,ndo abrange
o imposto adicional de ,10 %, criado pelo decreto n. 24.343,
de 5 de junho de 1934, nem a taxa de 'previdéncia social,
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia de Estràda de Ferro e Minas de São Jerô-
nimo, dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.039,
Proferido por esta Câmara em sessão do 7 de abril de 1941, em vir-
tude do qual foi mantido o despacho do inspetor da Alfândega de
Porto Alegre que, concedendo-lho a isenção de direitos para o ma-
terial despachado pela nota de importação n. 441, do 1940, negara-
lhe entretanto o mesmo favor para o imposto adicional de 10 %,
criado pelo decreto n. 24.343, do 5 de junho de 1934 e para a taxa
de previdência social, criada pela lei . n. 159, de 30 do dezembro do
1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-
lhe a isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente,,
particulariza, apenas, os parágrafos 1.° e 3.0 do capítulo 1.0 da Re-
ceita Geral da União, não a exonerando, portanto, do pagamento do
imposto adicional de 10 % e da taxa do Previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões em que procura
equiparar o seu contrato ao assinado pela S. A. Fábricas "Orion",
afirmando serem equivalentes as expressões: direitos de importação e
impostos de importação.
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Na grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S. A. Fábricas "Orion" e os assegurados à requerente no
instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal em 28 de
junho de 1923 (Diário Oficial de 7 de junho do 1923). A S. A. Fá-
bricas "Orion" foi kieneficiada com a isenção de impostos de importa-
ção expressão que, conforme jurisprudência mansa e pacífica deste
Conselho, sancionada pelo autorizado pronunciamento do excelen-
tíssimo senhor ministro da Fazenda, compreende todos os impostos
devidos pela importação de mercadorias estrangeiras, inclusive o
imposto adicional de 10 %, criado pela Tarifa de 1934, visto pos-
suir este tribunal todos os característicos de um imposto de impor-
tação. Quanto à expressão isenção de direitos de importação, parti-
culariza, apenas, os direitos cie importação para consumo constantes
da pauta tarifária, conforme já o entendia a Resolução Imperial nú-
mero 35, de 2: de julho de 1885. Aliás, não é possivel que a reque-
rente, por ocasião da assinatura de seu contrato, ignorasse não ter
a cláusula La de seu contrato a amplitude que lbe quer agora atri-
buir, pois era expressa e taxativa a legislação então em vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre do direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou contrato,
só se compreendem os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se na lei,
decreto especial ou contrato estiver expressamente consi-
gnado." (Lei n. 2.524, de 1911, art. 2.°, ns. VII e VIII:
,Lei n. 2.719, de 1912, art. 4.0 ; Lei n. 2.841, de 1913. ar-
tigo 10; Consolidação das Disposições Orçamentárias de Ca-
rater Permanente, art. 927).

•• No tocante à taxa de previdência social é de se notar que, mes-
mo se fossem idênticos os contratos na Companhia Estrada de Ferro
e Minas de São Jerónirno e da S. A. Fábricas "Orion", não se bene-
ficiaria a requerente com sua isenção. Com efeito, trata-se de uma
taxa, espécie tributária inconfundivel com o imposto e que não pode
portanto ser considerada um imposto de importação. Nos termos do
decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936, os contratos concessivos
de favores aduaneiros só abrangem a taxa de previdência social quan-
do neles estiver expressa a isenção de direitos de importação e de-
mais taxas aduaneiras.

Nestas condições, e
Considerando que bem decidiu o acordão, cuja reconsideração se

pede, ao resolver que na expressão isenção de direitos de intportação,
inclusive os de expediente, só estão compreendidos os parágrafos 1.0
e 3.° do capítulo 1.° da Receita Geral da União: direitos de importa-
ção para consumo e taxa adicional de 10 % sobre as mercadorias e
materiais despachados com isenção de direito de importação;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão por
maioria com referência à Taxa de Previdência Social e pelo voto de
qualidade do seu presidente com relação ao adicional de 10 %.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sobas-
tido de Sant'Anna e Silva, relator designado.

Fui presente. Jayme Severiono Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.

Vencidos: Em Previdência Social, o Sr. Sylvio de Magalhães
Fig-ndra.

Em adicional 10 %, os Srs. Sylvio de Magalhães Figueira e Ar-
mando Bordallo.	 • -4

ACORDÃO	 12.309,

Recurso n. 9.214-AR-2.580 -- Previdência Social.
Recorrente: Cia. Estrada de Ferro e Minas de São Jerónimo.
Recorrida: Alfândega de Porto 'Alegre.

A cláusula contratual que assegura a isenção de direi-
tos. de importação, inclusive os de expediente não abrange
o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 24.313,
de 5 de junho de 1931, nem a taxa de previdência social,
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Requer a Companhia Estrada de Ferro e Minas 410 São Jerónimo,
dentro do prazo legal, reconsideração do acordão n. 11.084, profe-
rido por esta Câmara em sessão de 17 de abril de 1941, em virtude do
qual foi mantido o despacho do inspetor da Alfândega de Porto Alegre
que, concedendo-lhe a isenção do direitos para o material despachado
pela nota de importação n. 14.783, de 1938, negara-lhe entretanto o
mesmo favor para o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto
n. 24.343, de 5 de junho de 1934 e para a taxa de previdência social.
criada pela lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

Decidiu o Conselho que o contrato da Companhia, garantindo-
lhe a isenção de direitos de importação, inclusive os de expediente,
particulariza, apenas, os parágrafos 1.0 e 3P do capítulo 1.° da Re-
ceita Geral da União, não a exonerando, portanto, do pagamento do
imposto adicional de 10 To e da taxa de previdência social.

Volta agora a interessada com longas razões em que procura
equiparar o seu contrato ao assinado pela S. A. Fábricas "Orion".
afirmando serem equivalente as expressões: direitos de im portacão e
imposto de importação.

Há grande diferença entre os favores aduaneiros previstos no
contrato da S. A. Fábrica "Orion" e os assegurados à requerente no
instrumento pela mesma assinado com o Governo Federal em 28 de
junho de 1923 (Didrio Oficial de 7 de julho de 1923). A S. A. Fá-
bricas "Orion" foi ;:eneficiada com a isenção de impostos de importa-

9
ção expressão que, conformo jurisprudência mansa e pacifica deste
Conselho, sancionada pelo autorizado pronunciamento do excelen-
tíssimo senhor ministro da Fazenda, compreende todos os impostos
devidos pela importação de mercadorias estrangeiras, inclusive o
imposto adicional de 10 %, criado pela Tarifa de 1934, visto pos-
suir este tributo todos os característicos de um imposto de impor-
tação. Quanto à expressão isenção de direitos de importação, parti-
culariza, apenas, os direitos de importação para consumo constantes
da paUta tarifária, conforme já o entendia a Resolução Imperial nú-
mero 36, de 25 de julho de 1885. Aliás, não é possivel que a reque-
rente, por ocasião da assinatura de seu contrato, ignorasse não ter
a cláusula 1.a de seu contrato a amplitude que lhe quer agora atri-
buir, pois era expressa e taxativa a legislação então em vigor:

"Na expressão "livre de direitos" ou "livre de direitos
aduaneiros", consignada em lei, decreto especial ou contrato,

• só se compreendem os direitos de importação para consumo.
A isenção de quaisquer outras taxas só terá lugar se na lei,
decreto especial ou contrato estiver expressamente consi-
gnado." (Lei n. 2.524, de 1911, art. 2. 0, ris. VII e VIII:
Lei n. 2.719, de 1912, art. 4.0 ; Lei n. 2.841, de 1913. ar-
tigo 10; Consolidação das Disposições Orçamentárias de Ca-
rater Permanente, art. 927).

No tocante à taxa de previdência social é de se notar que, mes-
mo se fossem idênticos os contratos na Companhia Estrada de Ferro
e Minas de São Jerónirno e da S. A. Fábrica "Orion", não se bene-
ficiaria a requerente com sua isenção. Com efeito, trata-se de uma
taxa, espécie tributária inconfundivel com o imposto e que não pode
portanto ser considerada um imposto de importação. Nos termos do
decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1036, os contratos concessivos
de favores aduaneiros só ab`rangem a taxa de previdência social quan-
do neles estiver expressa a isenção de direitos de importação e de-;
mais taxas aduaneiras.	 -

Nestas condições, e
Considerando que bem decidiu o acordão, cuja reconsideração se

pede, ao resolver que na expressão isenção de direitos de importação,
inelusive os de expediente, só estão compreendidos os parágrafos 1.0
e 3.0 do capitulo 1.0 da Receita Geral da União: direitos de importa-
ção para consumo e taxa adicional de 10 % sobre as mercadorias e
materiais despachados com isenção de direito de importação;

• Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa; em indeferir o pedido de reconsideração, sendo a decisão por
maioria com referência à Taxa de Previdência Social e pelo voto de
qualidade do seu presidente com relação ai) adicional de 10 %.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 de fevereiro
do 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebas-
tião de Sant'Anna e Silva, relator designado.

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública.	 -

Vencidos: Em Previdência Social, o Sr. Sylvio de Magalhães
Figueira.

Em adicional 10 %, os Srs. Sylvio de Magalhães Figueira e Ar-
mando Bordoiln.

sconnÃo N. 12.310

Recurso ir. 9,319/AR/2.641 — Redução de direitos.
Recorrentes: Saad S.: Cia.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não se concedem favores aduaneiros à mercadmia di-
versa daquela constante do respectivo pedido de isenção ou
redução de direitos.

Dentro do prazo legal, ' requerem Saad 3: Cia. reconsideração do
acordão n. 11.133, proferido por este Consellho em 'sessão de 9 de
junho de 1941 e pelo qual foi mantido o ato da Allfândega de Santos,
que lhe negou redução de direitos para determinados materiais im-
portados para sua fábrica de artefatos de borracha.

Os recorrentes requereram redução do direitos para 12 volumes
contendo ingredientes colorantes para massas de borracha. Na rela-
ção que acompanhou o requerimento estão enumerados os seguir tes
materiais:

Item 1 — 8 (oito) barricas pesando bruto cada uma 268
quites contendo lipotenio para coloração do massas de bor-
racha, pesando legal dois mil (2.000) quilos;

Rem 2 — "4 (quatro) barricas pesando bruto cama uma
274 quilos, contendo óxido de zinco, para emprego como
colorante e ativante na vulcanização de massas de borracha,
pesando real um (1.000) quilos.'

_Tendo sido suscitada dúvida em torno da classificação do ma-
terial constante do item 2, foi pela Comissão de Tarifas, após audiên-
cia do Laboratório Nacional de Análises, classificados mesmo como
quaisquer matérias primas e preparações não classificadas, para usos
técnicos ou domésticos. O laudo do Laboratório Nacional de Análises
afirmou que se trata no caso de uma mistura de óxido de zinco e sul-
(ereto de zinco,- usada como carga no ppreparo da borracha. A vista
do verificado, o Sr. inspetor concedeu o favor para o material cons-
tante do item 1.°, negando-o, todavia, com referência ao do item 2..8,
sob o fundamento do ter ficado evidenciada a divergência entre a
mercadoria relacionada e a -verificada.
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Em seu pedido de reconsideração, reproduz a requerente suas
alegações de recurso de que, por força do parágrafo 1.0, inciso 1.0, do
art. 14 do decreto n. 24.023, de 1034, o material importado goza de
favores aduaneiros, sem embargo da divergência verificada.

Isto posto, e
Considerando que os favores aduaneiros são requeridos para as

mercadorias constantes da relação referida na alínea a do parágra-
fo 1.0 do art. 24 do decreto n. 24.023, do 21 de março ae -1931;

Considerando que, assim sendo, verificado ser o material despa-
chado diferente do relacionado, não pode o inspetor da Alfândega
conceder o favor:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em indeferir o pedido de re-
consideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 12 do fe-
vereiro de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente.
—.Sebastião de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

SESSÃO, 19 DE FEVEREIRO DE 1912

ACORDÃO N. 12.311

Recurso ri. 8.909-AR-2.384 — Fat‘uras consulares.
Recorrente, Fernando Hackradt & Cia.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Os acréscimos de mercadorias isentas de direitos, das
de que a diferença corresponde ao quantun dos direitos
excede do limite de 5200 ou que não excedendo esse li-
mite, excede entretanto o de 10 % do faturado, incidem na
penalidade em questão, de vez que, os pedidos de isenção
devem ser prévios, e, os acréscimos verificados, por não cons-
tarem das respectivas relações e consequentemente do prévio
pedido, pagam direitos integrais com as penalidades regula-
mentares.

Os reclamantes pedem reconsideração da decisão constante do
acordão n. 10.970; dizem que, pelo fato de não poderem com ela se
conformar uma vez que, gozando a mercadoria de isenção de direitos,
não tinham direitos a pagar, e, consequentemente, não podia lhes ser
aplicada a multa de direitos em dobro.

O fato foi discutido na decisão contra que se reclama, constante
do acordão 10.970 recorrido e, por conseguinte, apresentando os
recorrentes, no seu pedido de reconsideração, os mesmos argumeatos
do recurso interposto e solucionado pelo referido acordão 10.970 já
discutidos naquele julgamento não há matéria nova a ser discutida e
julgada, pois as mesmas razões apresentadas neste já foram amplamen-
te discutidas e julgadas naquele outro.

Portanto, nada de novo existindo a ser discutido e julgado, alem
daquilo que já o fora no acorda° recorrido não há o que deferir-se.

Assim:
Cnsiderando que o pedido de reconsideração fora feito no prazo e

na forma da lei reguladora da matéria;
Considerando que, não trazendo os recorrentes, no seu pedido de

reconsideração a esta Câmara, matéria nova a ser discutida e julgada,
alem da que já o fora no acordão recorrido, nada há o que defe-
rir-se;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa por maioria, em indeferir o pedido de reconsideração.

Segunda Câmara de Conselho Suporia de Tarifa, 19 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente o relator
designado. .= Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Sylvio de tagalhães Figueira.

ACORDA.° N. 12.312

Recurso n. 6.873-A-500 — Direitos em dobro.
Recorrente, Companhia Navegação das Lagôas.
Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Não cabe a aplicação da multa prevista no art. 363 d.;
Nova Consolidação das Leis Penais das Alfândegas por quanto a
falta da mercadoria, verificada entre o manifestado e o des-
carregado está satisfatoriamente justificada.

A Companhia Navegação das Lagôas consignatária do vapor in-
glês "Lalande", entrado no porto do Rio Grande em 23 de janeiro de
1940, recorre a este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega do
Rio Grande, multando o comandante do citado navio, em direitos em
dobro, pela falta na descarga de 6.734 tijolos refratários, constantes
do manifesto do aludido vapor.

Alega a recorrente que os tijolos em apreço não foram embar-
cados no vapor "Lalande" por se tratar de mercadoria do embarque
muito moroso e que ocasionara o retardamento da salda daquele na-
vio, cuja hora da partida já estava mareada, e que em face da situ-
ação atual do estado de guerra em que se encontra o pais de ,pro-
cedência, não ser admitido retardamento algum nas saidas de va-
pores.

Alega ainda que os referidos tijolos, pelo motivo já exposto, fi-
caram nas docas de Liverpool aguardando o próximo navio, que DO

caso foi o "Browning" que os trouxe dando entrada no porto do RIO
Grande cru 4 de março do 1940.

Verifica-se dos documentos juntos ao processo — faturas con-
sulares e conhecimentos de carga referentes aos vapores "Lalando" e
"Browning" e nota de importação n. 382, de 1940, referente ao des-
pacho dos referidos tijolos, vindos pelo vapor "Browning" — que pro.
cedem as alegações da recorrente.

O recurso foi interposto no prazo e cumpridas as formalidadea
legais.

Isto posto:
Considerando que não houve prejuizo para a Fazenda Nacional,

porquanto a mercadoria que faltou a descarga do vapor "Lalandel.
foi descarregado do vapiar "Browning'';

Considerando que em face dã situação anormal que atravessa
o pais de procedência, a falta verificada é perfeitamente justifica-
vel;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Armando
Bordallo, relator. — Fui presente, jayme Severiano Ribeiro, repre-
sentante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 12.313

Recurso n. 7.029-A/1.572 — Redução de direitos.
Recorrente, Usina Serra Grande S.A.
Recorrida, Alfândega de Recife.

Nos maquinismos, aparelhos, ferramentas e utensílios
destinados ao aprefeiçoamento do fabrico de açucar e ts
construção e melhoramentos dos engenhos centrais, (dec. nú-
mero 300-38, art. 13, § 1.°, inc. 1.°) para efeito de gozar de
redução de direitos aduaneiros, não se compreende o mate-
rial de irrigação dos canaviais.

Usina Serra Grande S.A., proprietária o agricultora das fábricas
de acucar e alcool denominadas "Serra Grande", em Alagoas, pleiteou,
junto aquela Inspetoria, redução do direitos para "registos do ferro,
válvulas e torneiras de cobro destinados a encanameritos do irrigação
de terrenos do plantações de canas".

Como foi desatendida na pretensão recorro para este Conselho.
Argumenta que o material se destina à substituição do outro igual

que se deteriorou e assim se inclue na expressão geral "para melhora-
mento de engenho de acume, de que trata o art. 13, § 1. 0, inc. 1.0 go
decreto n. 300-38.

Não procede tal argumento.
O preceito da lei é o seguinte:

Conceder-se-à redução de 85% dos direitos aduaneiros:

"Aos maquinismos, aparelhos, ferramentas o utensflios
destinados ao aperfeiçoamento do fabrico do açucar o à cons-
trução ou melhoramento dos engenhos centrais, importados
por agricultores ou empressas agrícolas". (art. 13, § 1.°, in-
ciso 1.0, decreto n. 300-38).

Observa-se que o texto da lei dá isenção, apenas, ao material que
se destina ao aperfeiçoamento do fabrico de açucar e à construção ou
melhoramento dos engenhos centrais.

O material, sobre que versa o recurso, é necessário à irrigação dos
canaviais da Cia., mas não diz com o aperfeiçoamento do fabrico de
açucar, nem com o melhoramento dos engenhos, conforme o texto da
lei, que autorizaria a redução do direitos, texto que devo ser inter-
pretado em sentido estrito (11.993, 12.235, etc.).

Isto posto,
Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de fevereiro

de 1942. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Silvio de
Magalhães Figueira, relator designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante_ da ta-
zeilda Pública.

Vencido o Sr. Armando Bordallo.

ACORDA° N. 12.314

Recurso n. 7.717-A-1.476 — Isenção de direitos.
Recorrente — Companhia Docas de Santos.
Recorrida — Alfândega do Santos.

Pneumáticos e câmaras de ar com a medida 23x5, tuTO
icem similar na indústria nacional, , segundo afirma a pró-
pria Cia. Good-year do Brasil, beneficiária do registo.

A Companhia Docas de Santos recorre a este Conselho da ded-
ais° proferida pelo Sr. inspetor da Alfandega de Santos, negando-lhe
isenção de direitos, para 40 pneumáticos e 40 câmaras de ar da me-
tilda 23x5, despachados pela 'nota 22.241 de 1940.

Ouvida a Comissão de Similares por diligência deste Conselho e
em face do seu parecer, assim como a vista do documento de fls. 15
— carta da Cia. Good-year do Brasil dirigida à recorrente, chega-se
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ã conclusão do que procedem as alegações da defesa, quanto. à im-
possibilidade de ser adquirido o similar nacional pela simples razão
da sua não existência na época em que foi feita a importação.

O recurso foi interposto no prazo e satisfeitas as formalidades
legais.

Isto posto:
Considerando que os pneumáticos importados com as respecti-

vas câmaras de ar na medida de 23x5, não teem similar registado;
Considerando que a própria Cia. Good-year do Brasil, beneficia-

ria do registo do material aludido, declarou não fabricá-lo;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso, e por
maioria, recomendar ao Sr. inspetor da Alfândega recorrida, que
aprecie a redução de direitos pleiteados, quanto a inerência do ma-
terial. •
• Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de fevereiro
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Arman-
do Bordallo, relator.

Fui presente. Jayme Se veriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido na parte final da decisão, O Sr. relator.

AcOtioÃo N. 12.315
-

Recurso n. 7.873-A-1.625 — Taxa de previdência social.
Recorrente — Alfândega do Rio (ex-affieio)•
Recorrido — Aziz Babadian.

A falsa declaração de valor em despachos de importação,
para efeito de menor pagamento da Taxa de Previdência So-
cial, mesmo em se tratanitl de encomenda postal, é punida com
a multa prevista no art. 11 do decreto n. 4.910, de 10 de ja-
neiro de 1925. Todavia, havendo o importador solicitado à
Alfândega o recolhimento da diferença, acusando o valor real
da mercadoria, antes que a repartição., tivesse iniciado qual-.
quer procedimento tendente à verificação da fraude, não é de
se aplicar qualquer multa à vista do disposto no art. 483 do
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas.

Azia Babadian despachou pela nota de encomendas postais núme-
ro 12.850, de 8 de agosto de 1940, cinco yolumes contendo lapiseiras
de cobre, niqueladas, pesando legal 46,600 gramas, mercadoria sujeita
'à taxa de 2088 por quilo, nos termos do art. 741 da Tarifa em vigor.

A fatura para a Alfândega (déclaration en douane), que acom-
panhava as mercadorias, lhes atribula um valor de $50,00 dólares
americanos (98888 pela média cambial de 198776) e, com base nesse
valor, reproduzido no despacho, foi paga a taxa de previdência so-
cial. Em 26 de agosto da mesmo ano, Azia Babadian apresentou na
Alfândega uma petição em que solicitava a retificação para $202,00
do valor declarado no despacho,. A petição foi instruida com a fatura
comercial correspondente às mercadorias importadas e que nata fi-
guram com o mesmo valor de 202 dólares.

O chefe do Serviço Aduaneiro do Serviço de Encomendas Postais
Internacionais, ouvido no processo, nela exarou o seguinte parecer:

"Como se vê pelos documentos juntos, é de U. S. A. $50
o valor declarado nos documentos, precisamente o que foi de-
clarado no despacho. À vista da fatura junto que oferece o
valor de 202 dólares americanos, sou pela cobrança da dife-
rença da taxa. Faço todavia ressaltar que, providências se
impõem para esse propósito de fraude de uma taxa orçamen-
tária."

O Sr. inspetor da Alfândega houve por bem proferir no proces-
0 o despacho seguinte:

"Os documentos postais relativos ãos 5 volumes de que
• trata esta petição e que foram despachados pela nota 12.850,

.de 8 de agosto expirante, indicam para valor da mercadoria
$50,00, que convertidos em moeda nacional, pela média cam-
bial de 198776, atingem a 98888. A requerente pagou a taxa
de previdência social sobre o valor dos documentos já cita-
dos, e pede para pagar pelo valor da fatura comercial que
agora apresenta 8202,00 ou sejam em moeda nacional 	
3:99488. À vista da fatura comercial que é apresentada pela
própria parte, autorizo o recolhimento da importância devi-
da. O caso não é idêntico ao tratado nos acordãos na. 1.777 e
5.449, do Conselho Superior de Tarifa, onde foi aplicada a
multa de importância igual ao triplo da diferença entre o va-
lor fictfcio constante dos documentos postais e os verdadeiros
Inscritos em fatura comercial, na conformidade do art. II, le-
tra b, do decreto n. 4.910, de janeiro de 1925, que diz:

"Sempre que for verificado não ser verdadeiro
o valor constante das faturas consulares ou das fatu-
ras comerciais apresentadas nas Alfándegas, afim de
servirem de base à cobrança dos direitos ad-valorem
das mercadorias postais em despacho, serão aplicadas
as seguintes penalidades às pessoas ou firmas comer-
ciais que autorizem o despacho."

. Tambena os acordãos se referem a mercadorias sujeitas a
direitos . nd-valorem. Assim, quer a lei quer og julgados tra-
tam de documentos que sirvam de base à cobrança de direitos
ad-valorem, não sendo este o caso. Cumprida a primeira par-
te deste despacho, seja o processo remetido ao Conselho Su-
perior de Tarifa, em recurso de ofício, na formado art. 12do
decreto-lei n. 607, de agosto de 1938."

Pela nota n. 15.087, de 15 de setembro de 1940, Aziz Babadian
recolheu aos cofres da Alfândega a diferença da taxa de previdência
social. Vem agora o processo a este Conselho, afim de ser apreciado
o.recurso ex-officio interposto pela autoridade de 1.11 instância.

É' de se notar primeiramente que, pelo acordão n. '10.743, de 12
de fevereiro de 1941, a.honrada Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa conheceu de caso semelhante ao que ora .é submetido
ao 'julgamento desta Câmara, tendo decido que:

"Diferença de taxa de previdência recolhida voluntaria-
mente peia interessada, por ter verificado posteriormente ser
a fatura comercial de maior valor cio que o documento postal
declarado para a mercadoria, não sujeita a direitos ad-valo-
rem, isenta a interessada das penalidades do art. 11, letra b,
do &ereto n. 4.910, de janeiro de 1925."

Data venia, a matéria é de competência desta Câmara, ex-vi do
disposto no art. 4.9 do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.
Versa o recurso sobre falsa declaração de valor em despacho de im-
portação e cobrança da taxa de previdência social, assuntos que não
se incluem entre. as questões de classificação dç mercadorias, cujo
conhecimento cab'e à Primeira Câmara.

Isto posto, está • c• Conselho perante uma falsa declaração de va-
lor em despacho de importação, infração prevista pelo art. 11 do de-
creto n. 4.910, de 10 de janeiro de 1925.

.0 despacho absolutório do Sr. inspetor da Alfândega recorrente,
estriba-se no argumento de se referir o decreto n. 4.910 à falsa de-
claração de valores em documentos que sirvam de base à cobrança de
direitos ad-valorem, quando no caso se cogitava de cobrança da taxa
de previdência social. A declaração de valor em despachos de impor-
tação não se destina porem, única e exclusivamente, h determinação
de uma base para o cálculo dos direitos ad-valorem, mas tem finali-
dades de carater financeiro, econômico e administrativo. Fornece
elementos para o controle.do câmbio, para a estatística geral da impor-
tação e para cobrança de outros impostos e taxas alem doS direitos de
importação. Sua razão preponderante reside ma imperiosa necessidade,
com que se dekontam todas as nações independentes, de impedir a eva-
são do seu ouro e consequente envilecimento de sua moeda. A declara-
ção do valor das mercadorias importadas, quando devidamente fiscali-
zada, impede que ao tomar câmbio para pagamento do respectivo sa-
que, obtenha o importador uma autorização superior àquela de que
realmente necessita. É do domínio público o conhecimento da per-
seguição movida em toda a parte contra o denominado "câmbio ne-
gro", punido pela legislação penal algumas vezes de forma draco-
niana. Entre nós, o combate a essa modalidade de fraude contra a
economia pública tem ditado a expedição de diversos atos legislativos
e administrativos, entre os quais pode ser citado o decreto n. 22.485,
de 2 de fevereiro de 1933, que determinou a declaração do valor em
todos os despachos de importação.

No caso em julgamento, ou o importador pretendia reduzir ilici-
tamente o quantum, devido a título de taxa de previdência social ou
então, o que é mais grave, tencionava, mediante a apresentação da
fatura comercial, obter no Banco do Brasil câmbio superior ao real-
mente necessário para o pagamento das importações feitas. As pro-
vas acumuladas no processo fazem todavia com que se acredite mais
no objetivo de fraude aduaneira. Posteriormente é que, temendo que
a sua falsa declaração fosse averiguada, pelo coteje que obrigatoria-
mente seria feito, na fiscalização bancária, entre uma das vias do
despacho de importação para ali obrigatoriamente remetida (circular
n. 15, de 23 de março de 1931) e a fatura comercial, apressou-se em
comparecer à Alfândega para solicitar a retificação respectiva. Por-
que, pergunta-se, essa retificação não foi solicitada por ocasião do
despacho, quando pela fatura comercial ou pelo simples. exame do va-
lor 4 vezes menor, atribuido à mercadoria pela déclaration en douane,
nenhuma dúvida deve ter pairado no espírito do imbortador sobre a
fraude cometida? Faz ainda presumir o objetivo exclusivo de paga-
mento a menor da taxa de previdência e a inexistência de qualquer
fraude com referência ao câmbio, o fato de não terem sido os valores
igualmente majorados nas documentos do colis e na nota de despa-
cho o que muito facilitaria a impunidade desta última.
• Caracterizada está portanto a infração prevista na alínea - b do
art. 11 da decreto n. 4.910, de 10 de janeiro de 1925. Não aproveita
ao contribuinte a alegação, aceita pela Alfândega, de se tratar de co-
brança da taxa de previdência social e não de direitos ad-valorem.
Vitoriosa essa tese, ficariam impunes as falsas declarações para efei-
to de pagamento a menor da taxa em questão e aberta estaria a porta
para a fraude e a sonegação. Aliás, o art. 3.9 do regulamento da taxa
de Previdência Social, aprovado pelo decreto n. 591, de 15 de ja-
neiro do 1936, dá competência às Alfândegas para a fiscalização da
exatidão do valor comercial das mercadorias sujeitas ao tributo. Ora,
essa fiscalização só pode ser exercida com apoio nas leis, decreto e re-
gulamentos, aduaneiros, entre os quais o decreto w. 4.910; de 10 de
janeiro de 1925. A matéria é relevante, pois estão se tornando, fre-
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quentes os casos de parcial sonegação da taxa de previdência social,
principalmente em encomendas postais, mediante declaração incauta
do valor das mercadorias.

Resta apenas apreciar o fato do ter o contribuinte, antes de qual-
. quer procedimento por parte da Alfândega tendente a apurar a falsi-

dade do valor declarado, requerido o pagamento da diferença da taxa
de previdência. Dispõe o art. 483 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e Mesas de Rendas:

"A declaração voluntária das diferenças de mercadorias,
de sua ocultação por qualquer forma, e de qualqiier outra ten-
tativa de descaminho de direitos, feita pelo dono ou consigna-
tário das rneroadorias e seus propostos, *será aceita para o
efeito de não se imporem as penas cominadas nos regulamen-
tos fiscais, em . toda e qualquer ocasião, exceto na de busca,
exame ou conferência, ou tendo o chefe da repartição conhe-
cimento oficial ou denúncia de tais tatos, considerando-se ini-
ciada a conferência, ou em exame a mercadoria, logo que a
respectiva nota for distribuida ao conferente."

Aliás, toda a nossa legislação tributatia, conciente da fragilidade
do aparelho de controle fiscal tleante dos múltiplos aspectos assumi-
dos pela fraude e pela sonegação, trata benignamente o contribuinte
faltoso que comparece à repartição para sanar a sua falta, antes de
qualquer providência administrativa.

Isto posto, e —	 .
Considerando que a sanção prevista no art. 11 do decreto nú-

mero 4.910, de 10 de janeiro de 1925, abrange tambem os casos de
falsa declaração de valor para efeito de menor pagamento da taxa de
previdência social;

Considerando porem que, no processo em Julgamento, o impor-
tador, acusando a falsa declaração feita à Alfândega, solicitou o re-
colhimento da diferença verificada no pagamento da taxa, antes de
qualquer procedimento administrativo.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso ex-
officio, tendo os conselheiros Sylvio de Magalhães Figueira e Arman-

,. rio Btxdalo feito restrições à doutrina do acbrdão.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de feverei-

ro de 1912. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Se-
bastião de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Castello Branco.
Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da .pubucação do acordão

retro, o procesSo respectivo, com o recurso do Sr. representante da
Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que, de
conformidade com o § IP, do art. 34, do Regimento Interno, é facall-
lado aos interessados.

José Pinto das Santos, secretario.

Primeiro Conselho de Contribuintes
ar:oneÃo N. 13.016

Recurso n. 12.133 — Imposto do Selo.
Recorrente: Companhia Construtora Nacional S. Á.
Recorrida: Delegacia Fiscal na Baia.

O art. 35 do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936,
isenta do selo no papel o ato e itã° apenas do pagamento
a pessoa do Estado; conseguinte-mente, está isento de selo
o contrato feito diretamente pelo Estado e o empreiteiro
para construção de prédio do Estado.

A Companhia Construtora Nacional S. A. firmou com o Estado
da Baía, em 16 de abril de 1910, um contrato de empreitada para
construir por conta daquele Estado o pavilhão central da Escola
Agronómica da Bala, pelo preço total de 1.820:00080.

A escritura foi lavrada pela escriturária da 3. a classe Maridete
de C. Dutra, assinando pelo Estado o engenheiro Delsuc Moscoso
de Oliveira, secretário do Estado, e pela Companhia, respectiva-
mente, como superintendente e procuradores Os Srs. Aristoteles Goes
e Armando Ferraz Sampaio, tendo pago por verba o imposto pro-
porcional do Estado, 8$0 de selo de folhas c $2 de educação, não
pagando selo federal, por se julgar isento.

Em 20 d.e julho de 1940, foi lavrado o auto .de fls. 4, envol-
vendo o engenheiro Delsue de Oliveira, D. Maridete C. Dutra e a
Companhia recorrente como infratores dos arts. 15, 26 § IP, 62
e 69 b e c Tabela A, n. 21 do decreto n. 1.137, de 7 de outubro
de 1936.

Intimados, os autuados defenderam-se e o autuante sustentou
o auto, sendo a questão resolvida pela Delegacia recorrida, que julgou
o auto procedente apenas contra a Companhia, desde que o Dr. Delsue
Moscoso de Oliveira agia em nome do Estado e D. Maridete de
Cerqueira Dutra, como subordinada daquele, tendo o contrato sido
aprovado pelo Tribunal de Custas.

A recorrente prestou fiança e apresentou o seu recurso, em que
discute longamente a isenção que beneficia o Estado, concluindo pela
improcedência do auto.

Isto posto:
- Considerando que o art. 35, do decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936 isenta do imposto do selo no papel: a) atos adminis-
trativos dos Estados e Municípios expedidos pelas respectivas auto-
ridades; b) atos ou negócios de sua economia, assim considerados
os de interesse imediato ou direto dos Estados e Municípios;

Considerando que a matéria tem sido controvertida e este Con-
sèlho já considerou devido o selo quando se trata de . contrato de
empreitada entre o Estado e o empreiteiro, sendo o selo pago por
este último;

Considerando, porem, que, atentando melhor na disposição do
art. 35, letra b, acima transcritb, se verifica que a lei isenta o ato,
ou .negócio de interesse imediato do Estado e não apenas a pessoa
do Estado;

Considerando que é indiscutivel que o contrato em questão, feito
diretamente entre o empreiteiro e o Estado para construção de de-
pendência de uma escola agronómica do Estado contratante, é ato
de imédiato interesse do Estado, e portanto se inclue na isenção
de que cogita o art. 35, letra b;

Por estes fundamentos:
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, per

maioria de votos, dar provimento ao recurso para julgarem o auto
improcedente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.	 Recorri desta de-
cisão, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. Aprigio Braga e Fahres da Rocha, que nega-
vam provimento e mandavam encaminhar o processo ao Sr. minis-
tro da Fazenda propondo a dispensa da multa, por equidade.

ACORDÃO N. 13.017

Recurso ri. 12.139 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Feliciano Duarte . 8z Cia. Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Não estando caracterizada a má fé, não existe a infração
do art. 30, § 6.0, letra "b".

Feliciano Duarte & Cia. Ltda. foi autuada porque a firma An-
tonio Teixeira & Cia.. da qual é aucessora. comprava estampilhas do
imposto de vendas e consignações em nome de Teixeira Alves & Ir-
mãos, inutilizande • quando as aplicava, em seu nome.

Pelo processo il. 13.408 de 1936 foi mandado transferir para o
nome de Antonio Teixeira & Cia. o de Antonio Manoel Teixeira, e em
.1940 foi feita a transferência para o nome da autuada.

O auto foi lavrado em 25 de janeiro de 1939, quando a autuada
já era proprietária do estabelecimento.

A Recebedoria do Distrito Federal julgou infringido o art. 26,
2.°, combinado com o art. 30, § 6.°, letra b, multando a autuada em
1 :00080.

No prazo regulamentar a autuada depositou a multa e recorreu
com. as razões de fls. 31, em que procura Justificar a irregularidade.

Isto posto,
Considerando que, examinadas e bem ponderadas as circunstân-

cias em que ocorreram as irregularidades, não se conclue do modo se-
guro que tenha havido a preocupação de embaraçar a ação fiscal, ou
de simular, viciar ou falsificar documento para iludi-la, havendo ape-
nas negligência em regularizar a situação:

Considerando ' que não foi acusado qualquer prejuizo da Fazenda
decorrente_ dessas irregularidades;

Considerando, porem, que ocorreu a infração do art. 26, § 2.0:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento. em parte, ao recurso para ser
aplicada' à autuada apenas a multa de 50$0 prevista no art. 30, § 1.0,
do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.
- Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1912.

— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO DL 13.018

Recurso n. 12.145 — Imposto do Selo.
Recorrente: Francisco Azevedo az Palma Travasses.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Depositada a quantia exigida fora d °prazo regulamentar
de 20 dias perime o direito do recorrente.

Francisco Azevedo & Palma Travassos foi autuada por não ter
pago imposto do selo proporcional nos contratos de fls. celebrados
com o Estado de São Paulo para vários serviços de interesse do Es-.
tado.

A autuada defendeu-se, longamente, mas a - Recebedoria julgou o
auto procedente e exigiu da autuada a importância de 34:57280 dobro
do imposto devido, tendo em vista o art. 62 letra c, parte final dodecreto n. 4.137 de 7 de outubro de 1936.

Não se conformando com a decisão a autuada, no último dia do
prazo, interpôs o presente recurso, indicando para fiador o doutor
Noé do Azevedo, que não foi aceito. pela Recebedoria, lavrando-se
termo de perempção e notificada a recorrente, que, não obstante, de-
positou a quantia exigida e pediu o encaminhamento do recurso para
este Conselho.
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Isto posto:
Considerando que o art. 85 combinado com o art. 84 do decreto

n. 1.137 citado determina que o depósito deve ser feito ou a fiança
prestada no prazo de 20 dias, contado da intimação para o recurso,
.perimindo o direito do recorrente, se não o fizer nesse prazo;

Considerando que a recorrente ofereceu fiador no último dia
Para o recurso. e, não tendo sido aceito esse fiador, depositou a quan-
tia exigida, mas já fora do prazo regulamentar, embora tenha a seu
favor tê-lo feito logo que intimada do despacho que recusou o fiador;

Considerando, assim, que o recurso nos estritos termos do citado
art. 85 está perempto,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N . 13.019

Recurso n. 12.151 — Imposto do Selo.
Recorrente: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul ("ex-officio").
Recorridos: Refinaria Brasileira de óleos e Graxas S. A. e Kurt

Weil & Comp. Ltd.

Insuficiência de selo verificada em certidões extraídas de
livro de registo público, tabeliães e outros, é tomada em con-
sideração para, efeito de aplicação de penalidade.

Os agentes fiscais do imposto de consumo apreenderam, na firma
Kurt Weil {t Comp. Ltda. as certidões de fls. 1 a 10 relativas a con-
tratos de compra e venda de máquinas com instalação pelos vendedores,
ras quais verificaram que os contraUs tinham sido selado à com insu-
ficiênc ia, Pelo que lavraram o auto de folhas contra os possuidores de
tais certidões e a Refinaria Brasileira de óleos e Graxas Ltda.

Os autuados defenderam-se o a Delegacia recorrente julgou im-
procedente o auto, por não constarem do processo, em original, os con-
tratos impugnados e apenas as certidões, recorrendo "ex-officio" para
este Conselho.

-
Isto posto, e
Considerando que as certidões extraídas de livros de registo pú-

blico, tabeliães e outros, fazem prova como os originais, não sendo in-
dispensavel, portanto, a apreensão do documento original para se ve-
rificar se existe infração por insuficiência do selo;

Considerando que tais certidões só poderiam ser impugnadas
Ou postas à margem, se os interessados as contestassem e demonstras-
sem, com a apresentação dos originais, que elas não exprimem a rea-
lidade dos fatos;	 -

Considerando que a lei não cogita, tácita ou expressamente, de
original, mas, tão somente que o papel ou documento, em que se ve-
rificar a infração será apreendido e anexado ao processo,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, em dar provimento ao recurso "ex-officio", para o
fim de, reformando a decisão recorrida julgar o auto procedente, e
assim impor à Refinaria Brasileira de óleos e Graxas S. A. a pena de
revalidação do dobro da diferença do imposto devido, istq é, a dife-
rença entre o imposto efetivamente devido por força do disposto no
n. 24 da tabela A, combinado com o art. 17, do vigente regulamento do
selo e o realmente pago nos documentos apreendidos; e impor tombem
à firma Kurt Weil 8,•; Comp. Ltda., a multa de 2000, tudo nos precisos
termos dos arts. 62, letra c, in-fine e 69, do mesmo regulamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Seróct da Mota, relator
designado.

— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o senhor relator Carlos Freire Zenha.

ACORDÃO N. 13.020

Recurso n. 1.065-11 — Imposto de Renda (Reconsideração do
acordão n. 11.628— Recurso 11.043).

Recorrente: Heleodoro da Nova Monteiro.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

Não tendo o contribuinte trazido elemento novo à dis-
cussão, indefere-se o pedido de reconsideração.

Heliodoro da Nova Monteiro pede reconsideração do acordão nú-
mero 11.628 que confirmou o despacho de fls. 18.	 -

O requerente reitera suas alegações do recurso já apreciadas e
desprezadas no julgamento do mesmo, por unanimidade.

Isto posto:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942.

— Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃo INL 13.021

Recurso n. 1.072-11 — Imposto de Renda — (Reconsideração do
acordão n. 11.675 — Recurvo 11.157).

Recorrente: Elysio Pereira de Magalhães.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

Sem matéria nova nem demonstração de erro no acordão
é de indeferir o pedido de reconsideração.

Elysio Pereira de Magalhães pede reconsideração do -acordão nú-
mero 11.675, 'de 16 de maio de 1941 proferido no recurso n. 11.157.

A matéria se acha restrita a saber se o regulamento permite dea
duzir nas declarações de renda de pessoa natural o próprio imposto
de renda pago.

O acordão afirmou que a dedução não está prevista no regula-
mento e o requerente diz que é autorizada pelo art. 40, letra ti e A
visto que ela se enquadra em qualquer destes dois dispositivos, e
ainda pelo art. 43 que manda cobrar o imposto sobre o rendimento
líquido, e este só é liquido depois de descontado o imposto. O reque-
rente não diz que sua dedução está prevista mas que se enquadra na-
queles dispositivos, vale dizer que realmente não está. Quanto-a dizer
que o rendimento somente é líquido depois de descontado o imposto,
é uma questão do tempo quando o im posto vai incidir.

Depois de apurado o líquido do rendimento é que se opera a inci-
ciência do imposto.

Depois de operada não é de voltar-se atrás.: a ' incidência 'já.
ocorreu.

Notavel é sem dúvida a argumentação do requerente mas apenas
um sofisma de notavel sutileza.

Isto -posto,
Considerando que não há matéria nova nem erro se demonstrou

ter feito a decisão.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir.° pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942.

— Carlos Freire Zenha, .presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-,
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 13.022

Recurso n. 1.097-11 — Imposto de Renda — (Reconsideração do
acordão n. 11.960— Recurso n. 11.339).

Recorrente: Elysio Pereira de Magalhães.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

Não se admite -dedução do imposto de renda pago nel
exercício anterior.

Elysio Pereira de Magalhães, prestada a sua declaração em 1940,
foi notificado para pagar 	  Recorreu para este Conselho en-
tendendo não ser legítima a impugnação de 	 •	 que deduzira
de imposto pago no exercício anteriar. Pelo acordão de fls. 25 fof
negado provimento ao recurso.	 .

São fundamentos do acordão que é ponto assente na jurispru-
dência que não se deduz no lançamento do imposto de renda o im-
posto dessa mesma natureza pago no ano anterior.

• agora pedida reconsideração alegando-se que toda a despesa
é passivel de desconto e é contribuição recolhida aos cofres públicos,
não suscetivel de dúvidas.

Ante o exposto:
Atendendo que não são trazidos elementos novos à apreciação do

Conselho, alem dos já considerados pelo acordão recorrido;
Atendendo estar de pé a fundamentação dessa decisão . que se

apoia em jurisprudência copiosa desta superior Instância.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942.

Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Febres da Rocha,
relator.

- Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

SESSÃO DE 27 DF, JANEIRO DE 1942

ACORDÃO N. 13.023

Recurso n. 1.100 R	 Imp. de Renda ( Remis. ao. n. 11.990 --
rec. n. 11.340).

Recorrente — Joaquim de Souza Mendes (espólio),
Recorrida — Diretoria de Imposto de Renda.

. Sem matéria nova nem demonstração de erro no acordilo
não cabe reconsideração (-lute.

O espólio de Joaquim de Souza Mendes pede reconsideração do
acordão n. 11.900, de 11 de julho de 1941 no recurso n. 11.340. Não
oferece matéria nova nem demonstra erro no acordã'o. Antes repete a
mesma matéria discutida, justificada e julgada.

Isto posto,
Considerando que não há matéria nova no pedido de reconsidera-

ção nem se demonstrou erro na decisão:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, eifi 27 de janeiro de 1942. —

Carlos Freire Zanha, presidente. -- Oscar Garcia de Souza, relator.
Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.



Segunda-feira 22 	 Apenso ao n. 143) DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 'Unho de 1942 1097
	 es=====7

ACORDO N. 48.024	 acottnXo x. 13.04.

Recurso n. 11.883 — Imposto de Renda.
Recorrente — Constantino Zamponi.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Em falta de escrita regular o imposto de renda se calcula
pelo movimento bruto.

Constantino Zamponi, de Cruzeiro, no Estado de São Paulo, fez
declarações de renda de 1933, afirmando na cédula B, . • . de juros; na
cédula E,... de alguéis de prédios e na cédula F,... de lucros oo-
merciais.

Em vista de informação do Cadastro foi feito um primeiro lan-
çamento com uma diferença de.... e multa de 50%. Em vista de suas
informações foi atendido em parte, fazendo-se um segundo lançamento
com a diferença de... e multa de 30%. Reclamou e em vista de uma
longa informação do contador Chianti Teixeira Nunes, que entre ou-
tras coisas achava que, tendo o contribuinte acusado... de juros e o
Cadastro apenas..., estas duas importâncias deviam ser somadas, um
terceiro lançamento foi feito com uma diferença de... e restaurada
a multa de 50%. O delegado julgou improcedente a reclamação e man-
teve o 2.0 lançamento.

Desta decisão recorreu o contribuinte para este Conselho demons-
trando a improcedência da informação em que se calcou a decisão.

Isto posto,
Considerando que o segundo lançamento está conforme a prova e

a lei. pois que mantendo a confissão dos juros recebidos na importân-
cia de... da cédula B; os aluguéis na cédula E na importância de...,
de retiradas pro-labone na cédula C,... e de lucros na firma na cé-
dula F, atendeu a justiça:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar em parte, provimento ao recurso para res-
tabelecer o segundo lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1912.
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA.° N. 13.025
•

% Recurso n. 11.895 — Imposto de Renda.
Recorrente — Cia. Alagoana de Fiação e Tecidos e Delegacia do

Imposto de Renda em Alagoas, voluntário ex-officio.
Recorridos — Os mesmos.

•
Verbas destinadas a fundos de reserva, podem ser reti-

radas dos lucros no cálculo do imposto de renda.

Na declaração de renda para o exercício de 1910 da Companhia
Alagoana de Fiação e Tecidos foi feito um lançamento suplementar em
virtude da glosa das verbas de... de contas a liquidar e de... de fun-
do de reparação, aquela na conta de lucros e perdas e esta do ba-
lanço geral. É de esclarecer que na conta de lucros e perdas no ano.
de 1939 a dotação para o fundo de reparação foi apenas de...

Reclamou a Companhia alegando que a verba de contas a liqui-
dar contem as contas duvidosas, cuja dedução o regulamento admite
em seu art. Si, letra a, desde que seja razoavel; e que o fundo de re-
paração é urna prescrição dos estatutos no art. 46. destinando para
ele 5% dos lucros líquidos alem de 10% para fundo de depreciação,
que em face do art. 55 do regulamento, letra a e b são dedutiveis.
Reclamou mais quanto ao valor total da glosa que sendo de ... abran-
gia 'vários anos anteriores a 1935, já, prescritos na conformidade do
art. 179, 1.0, do regulamento. Que a prevalecer a glosa, deve in-
cidir apenas sobre as dotações dos anos de 1936 a 1940 cujo total é
de... apenas.

O delegado manteve a glosa da verba de "contas a liquidar" por-
que para o fim alegado pela reclamante é que existe o fundo de re-
serva no preceito do art. 45 dos estatutos; mas quanto à glosa das
verbas do fundo de reparação atendeu na parte que lhe parecia pres-
crita, reduzindo-a às dotações dos anos de 1935 a 1939 na importância
de..., e recorreu ex-officio.

Dá decisão tombem recorreu a Companhia repetindo os elemen-
tos da reclamação.

Isto posto,	 •	 .
Considerando que 5% dos lucros líquidos é uma importância ra-

zoavel para a constituição. de um fundo de reparação, mesmo alem
de 10% para fundo de depreciação, que tais deduções são expressa-
mente autorizadas pelo regulamento nas letras a o b do art. 55;

Considerando que a verba de contas a liquidar não se refere a
contas duvidosas porque para estas os estatutos na letra a do seu ar-
tigo 46 criaram o fundo de reserva:

Considerando que os exercícios anteriores a 1936 estão pres-
critos:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio e dar,
em parte, ao recurso voluntário para mandar excluir do lançamento
as verbas do fundo de reserva incluindo no lançamento apenas a ver-
ba de contas a liquidar.

Primeiro Conselho de Contribuintes. om 27 de janeiro de 1942. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, seletor.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Recurso n. 11.901 — Imposto de Renda.
Recorernte, Paschoal Innecchi.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda e mSão Paulo.

Em falta de prava sobre alugueis de prédio vale o va-
lor locativo para o efeito do imposto de renda. Declaractie.
de renda inexatas dão lugar a lançamento ex-officio COM I
multa respectiva.

Paschoal Innecchi, de Ribeirão Preto, em S. Paulo, recorre pai'
este Conselho da decisão do delegado do Imposto de Renda neguei,.
Estado que manteve o lançamento ex-officio para o exercício de 193w
com multa de 50 % por ter feito declaração inexata e não ter pres-
tado esclarecimentos suficientes.

Alega que realmente descontou .na importância declarada na. eft
dula B, que antes havia dito ter despendido em COlniSSr10 para a liqui-
dação da hipoteca de José Saretta; que lambem havie feito dedução dv
3 filhos maiores porque não teem economia própria; que com rela-
ção aos aluguéis se conforma com o valor locativo dado pela Inspetoria
porque não pode provar o tempo em que estiveram desalugadas algn-
mas casas, por serem de pequeno aluguel, mas pede um arbitramento
de 80 % sobre aquele valor.

Isto posto,
Considerando que, são improcedentes as alegações do recorren-

te para o efeito ,da reforma da decisão;
Considerando que, a decisfie foi proferida de acordo com a lei e a

prova;
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuinte,, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para • confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, rela-
tor. — Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 13.027

Recurso n. 11.931 — Imposto de Renda.
Recorrente, Mano & Picarelli.
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Comerciante que lin tem escrita regular paga imposto de
renda com base Tw total das vendas.

Mario & Picarelli de São Jeronitno no Rio Grande do Sul, fizeram
declaração de renda para 1939 com base em uma demonstração da
conta de lucros e perdas.

Feita uma inspeção ficou constatada a inexistência de escrita re-
gular e por isso foi feito o lançamento ex-officio com imposto de
10 % sobre o movimento bruto calculado sobre a aquisição de estam-
pilhas com a multa de 50 % do imposto.

Reclamou alegando que "a compra das estampilhas, se represen-
ta um grande movimento comercial, não representa lucros", e por
isto.pedia a aceitação da demonstração a dispensa da multa e uma de-
dução de 36:000$0 da retirada dos sócios.

Recusada a reclamação e mantido o lançamento, recorreu desta
decisão para este Conselho com a mesma alegação da reclamação e
mais não caber lançamento e x- of ficio e sim simples retificação.

Isto posto,
Considerando que a inexiência de escrita regular é sempre falta

grave do comerciante porque é um estado de permanente infração do
Código Comercial;

Considerando que a decisão está de pleno acordo com a prova e'o iglamento;

%,„I Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar
a derisão recorrida.

Primeiro ConesIlio de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1912. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Sosa, relator. —
Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 13.028

Recurso n. 11 .919 —.Imposto de Renda..
Recorrente, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo ex-

off (cio.
Recorrido, Benjamim Roberto Baptista Ferraz.

Desde que não tenham sido pagos nu creditados aos só-
cios não lhes é exigível imposto de renda sobre lucros pre-
sumidos na firma de que façam parte.

Tendo sido encontrado na firma Baptista Ferraz & Companhia de
São Paulo diferenças entre o inventário do mercadorias e o estoque
declarado foi presumido um lucro e distribuído este pelos sócios en-
tre os quais o Sr. Benjamim Roberto Baptista Ferraz e .consequen-

.temente feito contra este um lançamento ex-o!!icio no exercício de
1936.

Reclamou alegando que sua declaração de renda estava exata
conferindo com o exame e que deste nenhum lucro tinha sido assurads,
como pago ou distribuido a ele alem dos que declarara. Que era pos-
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sivel a existência de lucros na firma mas que dele sócios somente
permite o regulamento exigir imposto sobre lucros que efetivamen-
te tivesse recebido ou creditado.

O delegado atendendo à reclamação, mandou cancelar o lança-
mento e recorreu ex-officio.

Isto posto, e
Considerando que a decisão é conforme a prova e o regulamento,

porque na realidade se nenhum lucro foi creditado ou pago ao só-
cio, não há como deste exigir o imposto de renda:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos negar provimento ao recurso ex-officio, para
confirmar a decisão recorrida, por seus fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Squsa, relator.
Visto Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 13.029

Recurso n. 11.973 — Imposto de renda.
Recorrente — Sebastião Sampaio de Almeida Prado.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo.

Agricultor que opta pelo coeficiente do valõr da proprie-
dade não tem direito a dedução de juros para o efeito do im-
posto de renda.

Sebastião Sampaio de Almeida Prado recorreu para este Conselho
da decisão da Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo que glosou
em sua declaração de renda de 1936, dedução de juros de dívidas pes-
soais sob o fundamento de ter feito opção pelo coeficiente ao valor da
propriedade.

Alega que os juros pagos proveem de empréstimos que tomou do
Banco de Melhoramentos de Jaú, e que sendo dívida pessoais legítima
é a dedução feita na declaração porque é expressamente autorizada
pelo art. 40 letra b do regulamento do Imposto de Renda.

Isto posto,
Considerando que a dedução dos juros somente podia ser feita se

uma apuração dos lucros das propriedades agrícolas demonstrasse que
os fundos que deram lugar àqueles juros, não tinham concorrido para
os lucros;

Considerando que o recorrente preferindo optar pelo lançamento
com base no valor da propriedade evitou aquela apuração;

Considerando que, em tais condições não tem cabimento a de-
dução:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a de-
cisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

;Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACoRDÃO N. 13.030

•Recurso n. 15,097 — Imposto de renda.
Recorrente: F. Correia & Cia.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Norte.
Simples equivoco, devidamente esclarecido, não autoriza

a anulação do balanço para fazer-se lançamento pela receita
bruta.

F. Correia & Cia. recorrem da decisão do delegado do Imposto de
Renda no Rio Grande do Norte, que exige da recorrente o imposto su-
plementar de réis

O lançamento suplementar resultou de não ter sido copiada na de-
monstração apresentada pela recorrente a renda de réis atribuida
a suprimento feito pelo sócio Francisco de Oliveira Correia.

Feito exame de escrita sugerido pela recorrente, verificou-se que
esses réis .... resultaram de operação feita no Banco do Brasil e que
o guarda-livros erroneamente lançou na conta corrente do dito só-
cio, em vez de levá-la a crédito de Letras Descontadas, como esclarece
o laudo de fls. 43.

O delegado entendeu que era caso de se fazer o lançamento pela
receita bruta, do que resultou o suplemento exigido.

Isto posto, e,
Considerando que a verba de réis .... erroneamente, escriturada

na conta do sócio Francisco de Oliveira Correia derivou do emprésti-
mo de réis .... feito no Banco do Brasil, reduzido àquela importân-
cia pelo desconto, como ficou esclarecido no exame de livros nas in-
formações de fls. 14;

Considerando que o referido exame confirmou a exatidão aritmé-
tica do balanço realizado em 1937;

Considerando que simples equívoco não autoriza a anulação do
balanço para se fazer lançamento pela receita bruta,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar improce-
dente o lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942. ---
Carlos Freire Zenha, presidente e relator..

isto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 13.031

Recurso n. 12.102 — Imposto de renda.
Recorrente — Joaquina de Azevedo Mala, inventariante de Abel

Lopes de Azevedo.
Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda na Bafa.

Aplicação incabível da multa de 300%, visto não ter sido
apurada qualquer responsabilidade da inventariante do espó-
lio do contribuinte falecido e liquidatária de sua firma indi-
vidual.

A firma individual Abel Lopes de Azevedo, em liquidação, havia
apresentado declaração de renda para"» exercício de 1940 pretendendo
optar pela forma B e declarando o montante de reis ...., de vendas
realizadas. Com aquela mesma declaração apresentou as cópias do
Ativo e Passivo de dois balanços procedidos em 12 de julho e 30 de no-
vembro de 1939.

Pela portaria n. 74, de 22 de agosto de 1940, do delegado do Im-
posto de Renda na Baía, foram designados dois funcionários da repar-
tição para verificar se a firma possuia escrita regular e procederem o
exame da mesma.

Em 4 de março de 1941 os funcionários designados apresentaram
o relatório de fls. 12 a 19, dando o resultado do exame que foi ini-
ciado em 28 de fevereiro do mesmo ano. Pelo exame feito e suas
observações apuraram os peritos que a firma em liquidação, alem dos
dois balanços apresentados com a declaração de renda, procedera a um
outro — anteriormente e dentro do mesmo ano comercial, em 30 de
janeiro de 1939. Nesse balanço (simples balancete, aliás), figuravam
um estranho lançamento na conta de Mercadorias, de..., e um outro,
correspondente, de crédito direto à conta particular do titular da
firma.

A repartição, então, fez o lançamento de fls. 21, para tributar os
lucros dos dois balanços de julho e dezembro de 1939, no montante
de...; e mais a importância de..., considerada como lucro sonegado
e que foi descoberta no balancete levantado em janeiro do mesmo
ano. Daí a cobrança do imposto de..., acrescido da multa de... cor-
respondente a 300 % do imposto calculado sobre a parcela de...

Contra o lançamento reclamou o procurador da liquidante pela
pcfPão de fls. 22-23, que, foi indeferida.

'Dessa decisão foi que o mesmo procurador, em nome de Joaquim)
de Azevedo Meia, inventariante dos bens de Abel Lopes de Azevedo e
liquidante da firma individual do.mesmo, interpôs o recurso de fig. ai.
a 38, em o qual se lê:

"I — Inicialmente, a recorrente confirma in totum as explica-
ções diretamente endereçadas ao M. D. delegado do Imposto de Ren-
da a que. O que ali está exposto é a absoluta verdade, dita com a
maior e mais bem intencionada sinceridade.

Com efeito, verificado o falecimento de Abel Lopes de Azevedo,
que comerciava em firma individual, foi fechado o estabelecimento
comercial do de cujus, até que, chegando a esta cidade a procuração
passada pela recorrente ao signatário da presente, se procedeu, como
de praxe e de direito, o inventário das mercadorias existentes, o que
foi feito depois de escrupuloso trabalho de que resultou enorme sur-
presa, pois ficou constatado que o valor das mercadorias inventaria-,
das montava..., divergindo esse total do que estava consignado nos
livros da firma.

As interrogações mais variadas, surgiram simultaneamente com
a estranheza: Que mercadorias são essas? A quem pertencerão? Estão
realmente compradas? Ou ainda não foram pagas? Será que o fale-
cido, empregava suas economias na compra de mercadorias, que guar-
dava, talvez esperando melhoria do mercado?

Investigações minuciosas revelaram que as mercadorias já esta-
vam pagas, o que determinou a atitude tomada pelo signatário da pre-
sente que, não titubeando um só instante, e seguindo a sua norma
de viver, sempre honestamente, ordenou ao guarda-livros da firma,
o Sr. Joaquim Eugenio de Carvalho que incorporasse na escrita da
firma o excesso de mercadorias encontrado sobre o escriturado nos
livrosí e reabrisse a escrita de Abel Lopes de Azevedo. que fora,encer-
rade, em virtude de sua morte, em 30 de janeiro de 1939, tudo de acor-
do com as normas contabeis e /legais aplicaveis ao caso.

Essa determinação que constou, de um memorando datado de 22
de fevereiro de 1939 enviado ao guarda-livros supra referido que,
aliás, assim o confessou nos próprios livros da firma, pode ser apre-
ciada pela leitura da cópia do mesmo que constitue o documento nú-
mero 3, anexo à presente."

E, mais adiante:
•	

"No entanto, o que emerge do processo é a inocência, é a boa fé
dos responsaveis pela firma O caso é singular. Talvez seja o pri-
meiro, com tantas circunstâncias e fatos a gritarem em favor da
firma multada, o que nos move a acreditar no provimento do pre-
sente recurso.

Quando, porem, não ciuisessem os membros desse ilustre Conse-
lho, atentar, apenas, nesse ponto, outro surge de modo a modificar
decisivamente qualquer opinião precipitada. Está provado de modo
indubitavel que a liquidante, por seu procurador, determinou ao
guarda-livros da casa que incorporasse as mercadorias encontradas
em excesso, na escrita da firma. Alegam, entretanto os verificadores
da escrita que o lançamento não foi feito habilmente, porque o guar-
da-livros não se utilizou da conta "Lucros e Perdas" que, segundo
afirmam, era a única em tal caso, de que deveria lançar mão. Não
desejamos examinar a procedência dessa alegação. Vamos porem
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aceitá-la, para discutir, perguntanelo, desde já, se é líbito que a firma
responda por erro tão grosseiro, se realmente houve, de responsabi-
lidade exclusiva do guarda-livros? A justiça não pode condenar a fir-
ma a tal extremo. É o que tem reconhecido e proclamado a jurispru-
dência fiscal."

O que se observa, entretanto, e o relator precisa e aqui faz resu-
mir é que os lançamentos feitos no balancete de janeiro de 1939, et
virtude da exigência do procurador da inventariante liquidatária, —
afim de se apurar todos os haveres do titular da firma, falecido —
não lhe poderiam trazer responsabilidades pela falta de técnica dos
lançamentos em questão, e é necessário que se reconheça que os Va-
lores apurados foram incorporados ao balanço e, ainda, que não foi o
balanço que a firma apresentou para tributação mas, sim, embora
erradamente, o seu movimento bruto. Quanto ao crédito diretamente
feito à conta particular do antigo proprietário da firma e só àquele
beneficiando, isso tambem não lhe poderia trazer responsabilidades
porque ele nada disso autorizou e nem podia autorizar porque já era
falecido.

Pelo exposto, e
Considerando que pelo resultado do exame procedido não se pode

atribuir qualquer responsabilidade à inventariante do espólio do con-
tribuinte falecido e liquidatária- de sua firma individuau;

Considerando, tambem, que este Conselho-já se manifestou °elo
acordão n. 4.928, declarando que, no caso de firma individual, a exis-
tência da pessoa jurídica do negociante distinta da pessoa física é
uma ficção do regulamento do imposto de renda e, assim tem inteira
aplicação ao caso o critério da não aplicação de multas a contribuin-
tes falecidos:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para decla-
rar incabivel a multa aplicada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública. .

ACORDÃO N. 13.032

Recurso n. 12.109 — Imposta de Renda.
Recorrente: Anthero Carvalho Antunes, sócio remanescente da

firma Antunes & Ferreira.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Não constitue nulidade do processo de lançamento "ex-
off icio" a falta de menção, na intimação do ,dispositivo, cuja
infração deu causa oa mesmo lançamento.

Anthero Carvalho Antunes, sócio remanescente da firma Antu-
nes & Ferreira, recorre da decisão do delegado do imposto de renda
em Santos, que manteve os lançamentos de fls. 42 a 44, nas impor-
tâncias de. .., correspondentes ao imposto e multa de
30 % devidos nos exercidos 	 de 1936, 1937 e 1938.

Entende o recorrente que o lançamento é nulo, porque ele não
foi intimado nos termos expressos do art. 114 do regulamento, ..iem
consta da intimação para esclarecimentos, em que alínea do' art. 113
estava incurso.
" De mentis, alega que, assistindo-lhe direito de opção na ferma
do art. 57, § 2.°, do regulamento, a mudança de base do lançamento
já constitue penalidade, não devendo ser aplicada outra pena.

Isto posto:
Considerando que o recurso foi iitterposto no prazo e na forma

regulamentar;
Considerando que, não exigindo a lei que se mencione o •is-

positivo, cuja inobservância deu causa ao lançamento "ex-officio",
a omissão desse dispositivo na intimação não anula o processo;

Considerando que não houve mudança de base, como alega o
recorrente, porque a sua declaração da renda foi feita pelo rendi-
mento liquido, não tendo ele exercido a opção a que se refere o
art. 57, § 2.°;

Por esses fundamentos:
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

• nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
"Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 de janeiro de 1912.

— Carlos Freire Zenha, presidente e relator. — Visto: Tito Rezende,
representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 13.033
Recurso n. 12.157 — Imposto de Renda.
Recorrente: Denis Paredes &. Cia.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Balanço cómpreensivo a período superior a 12 !meses.
Caso em que pode ser aceito.

Denis Paredes & Cia. foram intimados a pagar a importância
de ... de imposto de renda, relativo ao exercício de 1939, em virtude
do processo de lançamento ex-officio iniciado contra os recorrentes,
em virtude de balanço apresentado juntamente com a declaração
de fls. abranger um ---íodo de 17.

Os interessados não se conformando, com esse lançamento, re-
correram para este Conselho.

Dizem em seu recurso que a firma iniciou as suas transações
em agosto de 1937, com o çapital de 	 , tendo em
1938, pago o imposto pela forma' B, sobre o montante das vendas
mercantis, correspondente aos meses de agosto a dezembro de 1937;
em 31 de dezembro de 1938, cenforme cláusula O. de seu contrato

encerrou seu balanço que abrangeu, Lambem, os cinco meses de•
1937, e, com base nesse balanço apresentou a sua declaração para
o exercício de 1939, acompanhada do balanço citado.

Não podiam proceder de outra maneira, e, o fizeram com base
em vários julgados deste Conselho, que tem admitido o balanço de
período superior a 12 meses, desde que para isso, exista motivo
pondera Vel.

Tito de Rezende, em seu Manual Prático do Imposto do Renda,
critica, aliás, cdm muita propriedade, como sempre, que nenhum
dos acordãos proferidos especifica quais os motivos ponderaveis,
para se ter uma anotação segura no modo de decidir. (obra citada,
pág. 184, 3.a edição).

Isto posto:
Considerando que, iniciando as suas atividades em agosto, em

pleno 'período de organização, era justo que o recorrente só fechasse
o seu balanço no ano seguinte e na época fixada no contrato social;

Considerando que a recorrente, pagou o seu imposto, baseando
a sua declaração no movimento de vendas correspondentes aos meses
em que funcionou no ano de base;

Considerando que, tendo sido pago o imposto relativo aos meses
em que funcionou em 1937, imposto de 1938, é justo que-se admita
o cálculo do imposto proporcional, isto é, dividindo-se o lucro por
16 meses, período que abrangeu o balanço, e multiplicando-se por
12, pois desta forma estabelece-se um critério justo não só para
a Fazenda, como para o contribuinte,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, em dar provimento ao recurso para que a repar-
tição recorrida, proceda ao cálculo do imposto pela forma indicada
no último "considerando".

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 27 do janeiro de 1912.
— Carros Freire Zenha, presidente e relator. — Visto: Tilo Rezende.,
representante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Aprigio Braga.	 •

SESSÃO DE 30 DE JANEIRO DE 1942

ACORDÃO N. 13.031
Recurso n. 10.271 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Anglo-Mexican Petroleum Company Ltd. 's
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Auto improcedente, lavrado como por infração dos ar-tigos 24, § 3.0, e 26, 2.°, do decreto n. 22.061, de 9 de novem-bro de 1932.

Agentes fiscais do imposto do consumo, em 18 de junho de 1940,
lavraram o auto de infração n. 2.455, nele consignando que a Ajiglo-
Llexican Petroleum Company Limited "vendeu e faturou mercadorias
para a Companhia Nacional de Cimento Portland, no período de 2 de
fevereiro de 1938 a 4 de abril de 1910, na importância de 7.530:816$8,
sem ter extraido as referidas duplicatas o tombem sem levar a vendas
à vista, deixando assim a referida Anglo-Alexican Petroleum Company
Limited de pagar o imposto à taxa de 1,25 %, na importância de reis
94:13582, tudo conforme consta do termo de exame e quadro de-
monstrativo juntos, pelos quais se verifica vendas do mercadorias no
valor acima indicado, deixando datadas e rubricadas as faturas men-
cionadas no quadro, em número de 33". etc. Corroborando com os di-
zeres de auto declara-se no termo de fls. três: "J. 0 que a citada Anglo-
Mexican Petroleum Company Limited, vendeu e faturou no período
de 2 de fevereiro de 1938 a 21 de março de 1940. óleo combustivel, à
Companhia Nacional de Cimento Portland. sem que tivesse emitido as
respectivas duplicatas ou levado ao Registo de .Vendas à vista; 2.° que
as referidas vendas atingiram a importância de 7.530:81688, de acordo
com o quadro demonstrativo que fica fazendo parte integrante- deste;
3.° que o imposto não pago atinge a 94:135$5, das ven,las feitas à
Companhia Nacional de Cimento Portland até o mês de março e fatu-
radas até 4 de abril de 1940".

O quadro demonstrativo de fls. 4, ao qual aludem o auto do infra-
ção e o termo de exame, descrimina nas datas respectivas, a partir do
2 de fevereiro de 1938 até 4 de abril de 1940, a quantidade de óleo
considerada como vendida, sómando 53.033.921 quilos que, multipli-
cados pelo valor de $142, dado a cada quilo, confirma o total de vendas
apuradas no -montante de 7.530:81688.

Apresentando sua defesa em primeira instância, a autuada, ex-
planando considerações sobre a ação fiscal, ponderava jamais haver
recebido a visita de qualquer autoridade ou comissão que fosse minis-
trar instruções ou lhe dispensar ensinamentos para a melhor coope-
ração entre ela — a contribuinte — e o fisco, declarando que "longe
disso, há sempre motivo para autuar; se encontram sempre infrações
a capitular". E, juntando as duas certidões de,f1s. 7 a 16, quanto ao
mérito, argumentava:

"No auto se diz que a autuada "vendeu e faturou" à Companhia
Nacional de Cimento Portland, com o evidente propósito de demons-
trar que a autuada "aqui vendeu" as quantidades de óleo combustivel
Indicadas no quadro junto, afirmação que se pretende como irrecusa-
vel, pelo fato de constarem da escrita comercial da autuada, lança-
mentos que pretendem justificar aquela afirmativa.

Mas, facil será provar que a filial da- Anglo-Mexican no Brasil
(a autuada) "não vendeu" à Companhia Nacional de Cimento Por-
tland dito óleo; e, ainda, provar que os lançaenentos constantes da es-crita não infirmam a verdade de que a filial "não vendeu" óleo com-
bustivel à referida Companhia.

Já teve a autuada ocasião de provar, quando da defesa dos autos
as. 1.706 e 1.707, deste ano, que o óleo combustivel adquirido pela
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Companhia Nacional de Cimento Portland lhe vem diretamente con-
signado por compra que, no exterior, realiza "Lone Star Cdment Corpo-
ration", de New York.

Para que bem se compreenda a operação comercial, nos seus des-
dobramentos, quer em relação às "entregas" da mercadoria, quer quan-
to aos "pagamentos" respectivos, é indispensaver que se fixe bem as
entidades jurídicas contratantes, isto é, "vendedora e compradora",
afim de que se verifique como a "filial" do Rio (a autuada) é estranha
à operação em apreço.

A entrega da mercadoria se faz, em Nova Tork, a "Lone Star" que
a remete à sua associada (Companhia Nacional de Cimento Portland)
e contra quem saca. Desse modo, quando a mercadoria é embarcada,
já pertence à Companhia Nacional de Cimento Portland. Esta. aceito e
resgatado o saque, e a "Lona Star"., ao receber o seu importe, liquida
com a Anglo-Mexican Petroleum Corporation", de Nova York.

A operação de compra e venda se inicia e se consuma, totalmente,
"no exterior", entre vendedor e comprador.

Somente depois de desembaraçada é que a mercadoria é entregue
à autuada, para armazenamento e entrega, parcelada, em Guaxiudiba,
Estado do Rio.

Para esse serviço, existe contrato (Vede docs. ns. 1 e 2), constan-
do de sua cláusula I o seguinte:

"Consiste o presente ajuste nas seguintes obrigações:
Por parte da locatária: de importar do exterior, despachar na
Alfândega e entregar para armazenar à Companhia, no porto
do Rio de Janeiro, uma quantidade não excedente de quarenta
mil toneladas métricas de óleo combustivel a granel; — Da
parte da Companhia: de receber, parceladamente, em seus
tanques, no porto do Rio de Janeiro, armazenar e entregar à
Locatária, para uso em sua indústria, na razão dos pedidos
desta, as quarenta mil toneladas métricas de óleo combusti-
vel a granel, acima referidas, que foram importadas do ex-
terior, tudo dentro do limite da cláusula 3 deste."

Como se vê, a autuada "recebe" o óleo combustival importado
pela Companhia Nacional de Cimento Portland para armazená-lo e en-
tregá-lo, depois, à medida dos pedidos da fábrica, em Güaxindiba.

Nada tem com a operação de compra e venda.
Como, porem, a mercadoria lhe é entregue para armazenamento,

claro é que as quantidades de óleo combustivel recebidas e, depois,
entregues terão de ser registadas."

Contestando as razões de defesa, um dos fiscais autuantes, em à
sua longa informação de fls. 54 a 56-verso, ofereceu os argumentos
abaixo, com as interpelações seguintes:

"Os documentos de fls. 28 a fls. 47, e o termo de exame de escrita
feito nos livros da Matriz da autuada, provam e demonstram que a
venda de óleo combustivel à Cia. Cimento Portland foi realizada aqui
no Brasil, não passando de grosseiro expediente para burlar o fisco, a
tão decantada e proclamada "importação direta", porta aberta à fraude
e à evasão de impostos devidos à Nação.

Se a autuada não tivesse vendido aqui a mercadoria objeto do
auto, e se a transação tivesse sido realizada pela sua Matriz cm Londres
e à Lona Star Cement Corporation, qual a explicação para as anotações
que se Icem nas duplicatas que emitiu contra a Portland, e que são:

1. Sujeita ao imposto de 5,36 % sendo que 5 % "Taxa
Cambial" de acordo com o § 2.° do art. 2.0 .do decreto-lei nú-
mero 97, de 23 de dezembro de 1937, alterado pelo decreto-
lei n. 1.170, de 23 de março de 1939, e o, 36 "Imposto de Selo",
de conformidade com o decreto-lei n. 374, do 13 da abril de
1938".

2. "Esta duplicata deve ser liquidada ao câmbio do dia
do pagamento."

3. — "Líquido em Conta Corrente". (doc. do fls. 49-49) .
Liquida-se em Conta Corrente uma transação própria e não urre

transação feita lá no exterior entre Matriz e uma terceira firma, do
mesmo modo que só se regista na escrita comercial uma transação re-
lativa a negócios de interesse direto de determinada firma, e não de
interesse de terceiros.

Se a autuada não fosse a verdadeira vendado de óleo comhusti-
vel à Cia. Nacional de Cimento Portland, que necessidade teria de es-
criturar em seus livros comerciais o preço da mercadoria entregue,
mensalmente. à Portland, preço esse que varia segundo as épocas das
entregas? (doc. de fls. 31) .

Se a autuada se limitasse a armazenar e entregar à Portland o
óleo por essa Cia. importado, que necessidade tinha de, mensalmen-
te, debitar a sua Matriz em Londres pelo valor da mercadoria entre-
gue, creditando-a mais tarde, quando avisada que a seu favor tinha
sido levada a quantia correspondente? (doc. de fls. 28 e 47) .

Se a venda não era sua, porque levava ao crédito da sua matriz
em Londres quantias resultantes de diferenças encontradas no cál-
culo da conversão de dolares em mil reis? (doc, de fls. 47) .

Em junho de 1939 a autuada levou a crédito de sua matriz em
Londres a diferença de 267:05752, em virtude de ter verificado en-
ganos de lançamentos de débito em janeiro, fevereiro e março...

Se os contratos que a autuada juntou à sua defesa não fossem
instrumentos adrede preparados para burlar a ação do fisco, da sua
escrita comercial só constaria o registo da importância relativa aos
2050 cobrados da Portland pelo armanezamento e entrega do óleo
combustivel.

A falta de qualquer lançamento na escrita comercial da autuada
dos recebimentos do preço desse ajuste, e o fato de só a 25 do maio

de 1940 ter sido registado em Cartório contratos datados de 29 de mar.
ço de 1938 e 23 de fevereiro de 1939, e a circunstância de só a 28 de
janeiro de 1940 ter sido levado esse último à Recebedoria para pa-
gar o selo de educação devido, deixa o que pensar...

Poderá servir de prova contra o fisco um documento particular,
que nem mesmo tem a autenticidade que lhe poderia dar um registo
feito no devido tempo?

Valerá ele contra os lançamentos da escrita da própria autuada,
corroborado com todos os comprovantes de tais lançamentos, com-
provantes esses devidamente autenticados pelo contador W. C. M.

• Estamos certos que não, e que ainda desta vez a lei não será bur-
lada por processos e meios tão condenav eis como os de que tentou
lançar mãos a autuadaí.--

E, prosseguindo, justificava:
"Por ocasião da lavratura do auto de fls. só nos foram exibi-

das as cópias das notas referentes a entrega do óleo combustivel
Cia. Cimento Portland, e nas quais apenas eram indicadas a quanti-
dade de quilos da mercadoria entregue e a cifra de 20$0, indicativa
do preço do armazenamento e entrega de cada tonelada. (doc. de
fls. 48) .

Sem outro elemento na escrita comercial da Filial da firma au-
tuada, tomou-se para o cálculo do valor da mercadoria o preço de
51'42 por quilo, encontrando-se as cifras indicadas no quadro de
fls. 4, e que redundou em encontrar-se 7.530:816;8 como sendo o
preço da mercadoria vendida, quando esse importava em 8.519:433;2,
conforme constava da escrita comercial da Matriz da autuada, e pro-
vado está co mas cópias das notas de débito juntas ao processo, e do
termo do respectivo exame.

Verificada essa diferença, e para que não fique nada por apurar
dando, mais tarde, lugar a um outro auto, o imposto que deixou de
ser pago tem que ser calculado na base desses 8.519:43382, quantia
essa que indica: o valor pelo qual foi a mercadoria vendida, acrescida
de impostos, frete, etc. etc., importando o correspondente imposto
em- 106 :49259 .

Analisando o processo de acordo com a 'informação acima presta-
da pelo autuante, — em cuja informação, já se cancelava o resulta-
do apurado no exame inicial e constante do auto de infração — e
despachando sobre o feito, o direfor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral julgou aquele mesmo auto procedente e impôs à Anglo-Mexi-
can Petrqleum Company Limited a multa de 319:47857, com a obri-
gação ainda de recolher o imposto de 106:492$9, imposto esse e res-
pectiva multa calculados — não mais sobre a importância de
7.530:81658, consignado no auto — mas sobre o montante de
8.519:43352, constante da "Relação das notas de débito ti casa ma-
triz, referente às entregas feitas à Companhia Nacional de Cimento
Portland'", relação essa que figura às fls. 20, do processo.

Dessa decisão é que a Companhia interessada, com ela não se
conformando, apresentou recurso para esta superior instância, fa-
zendo-o acompanhar dos 65 documentos enumerados na relação de
fls. 63-64, e em cujo recurso, inicialmente, assim historia o caso:

"I. Foi a recorrenteautuada sob a alegação de que vendera à
Companhia Nacional de Cimento Portland, no período de IP de ja-
neiro de 1938 a 21 de março de 1939, óleo combustivel na importan-
cia de 8.519:43352, sem que houvesse pago o imposto de 1,25%, so-
bre "vendas e consignações.

A questão simplificar-se-á, desde logo, com a explicação da ope-
ração, tida como realizada no Brasil,

Há alguns anos que a Lane Star Cement_Corporation, com sede
em Madison Avenue, 342, New York, contrata o fornecimenta de óleo
combustivel para a sua associada, no Brasil, — a Companhia Nacio-
nal de Cimento Portland. Dito contrato se faz anualmente, entre
nal de Cimento Portland. Dito contrato se faz, anualmente, entr3 a Lona
Star Cement Corporation (a compradora) e a Anglo-Mexican Pe-
troleum Corporation (a vendedora), tambem com sede em Nova
York.

Não é possivel, portanto, recusar -que o domicílio da compradora
e da vendedora é no estrangeiro.

As cláusulas desse contrato se veem mantendo inalteraveis, salvo
quanto às quantidades, preço e moeda, que variam em 'cada ano.

A operacãci comercial decorrente desses contratos assim se rea-
liza:

A "I,one Star Cemente Corporation" adquire, em Nova York, o
óleo combustivel, embarcado à consignação da Cia. Nacional de Ci-
mento Portland, sacando contra esta. E' pois, a compradora que saca
contra a sua associada (Cia. Nacionl de Cimento Portland, no Rio
de Janeiro). Recebido o saque, por intermédio cio Banco do Brasil,
resgata a Companhia Nacional de Cimento Portland, por meio da
cambial que adquire, o referido saque. (Vide documentos untos, em
cópias fotostáticas na. 2-63) .

A Cia. Nacional de Cimento Portland paga, dessa forma, o óleo
combustivel à sua associada (Lone Star Cemente Corporation), em
Nova York. Ali, liquida a tone Star com a Anglo-Mexican Petroleum
Corporation.

Essa é a forma por que se faz o pagamento a cada importação de
óleo feita pela Cia. Nacional de Cimento Portland.

Com relação à operação da entrega do óleo combustivel, assim
procede: a Cia. Nacional de Cimento Portland, a quem vem consig-
nada a mrecadoria, promove o seu desembaraço na Alfândega, pa-
gando os direitos, impostos e taxas devidos.

Uma vez desembaraçado o óleo combustivel de sua importação,
pela Alfândega, entrega-o à recorrente para o armazenar e, mais
tarde, entregar, à medida das suas requisições.



Segunda-feira 22	 - (Apenso ao n. 143) DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

'Junho de 1942 1101

E' assim que se pratica a operação comercial em causa, desde
a sua aquisição em Nova York, até o desembaraço no Rio; e o seu
pagamento se opera pelo modo já descrito.

Assim sendo, impossivel será escurecer que a recorrente é com-
pletamente estranha . à operação; e, não se tratasse de mercadoria
A GRANEL, cujo armazenamento em grandes depósitos é imperioso
fazer, a recorrente estaria no completo desconhecimento de tais im-
portações.

Convem verificar, todavia, se a operação está conforme com os
contratos respectivos.

Conforme se vérá do documento junto, os termos do contrato são
os seguintes:

"Vendemos a Vs. Ss. ou mandamos vender a Vs..Ss.,
para consumo de fábrica e não para revenda, as necessi-
dades de .óleo combustivel, presentemente estimadas em
50.400 toneladas métricas, da fábrica do Guaxindiba, da
Companhia Nacional de Cimento Portland, perto da cidade
do Rio de Janeiro, durante o ano de 1938. — O preço deste

• óleo é de 40/6d. por tonelada métrica entregue por barca
da fábrica de Guaxindiba. Os pagamentos serão feitos em
esterlinos, em Nova York, antes do dia 15 de cada mês, para
as entregas totais de óleo combustivel feitas durante o rilts
precedente".

Essas as condições quanto à quantidade, o preço e lugar de pa-
gamento.

Mas, como condição complementar de armazenamento e remessa
a Guaxindiba e outras despesas que, porventura, vierem a ser pagas
ao Governo Brasileiro sobre o óleo, se convencionou mais:

"Adicionalmente ao custo do óleo, a Companhia Na-
cional de Cimento Portland nos pagará no, Rio de Janeiro,
em moeda brasileira, uma despesa geral de 20$0G0 por to-
nelada métrica para cobrir despesas de barca e de depó-
sito e semelhantemente nos reembolsará no Rio de Janei-
ro todos os direitos e despesas pagos ao Governo Brasileiro
sobre o óleo pela nossa Companhia associada, a Anglo-
Mexican Petreleum Company Ltd. A liquidação das despe-
sas de barca e depósito e dos direitos e despesas será feita
prontamente, mediante apresentação das faturas no Rio".

Para dar fornia e obrigação no país, a autuada contratou com a
Cia. Nacional de Cimento Portland a prestação de serviços de arma-
zenamento e transporte, conforme se vê dos contratos juntos à defe-
sa (documentos n.s. 1 e 2).

Está portanto, provado que a recorrente, somente depois de
recebido o óleo pela Cia. Nacional de Cimento Portland, isto é, so-
mente depois de desembaraçado o óleo combustivel pela Alfândega, é
que intervem para armazenar ou depositar o óleo e entregá-lo, mais
tarde, à medida das requisições da Cia. Nacional de Cimento Portland.

A operação de compra e venda, do que se trata, é, conforme o
comprovam os documentos, realizada no estrangeiro; lá é entregue a
mercadoria à compradora (Lone Star Gement Corporation), ali é a
mercadoria embarcada à consignação nominal da Cia. Nacional de
Cimento Portiand: no estrangeiro se liquida, o pagamento, na moeda
convencionada: °esterlinos ou dólares.

O contrato de compra e venda mercantil se iniciou e se concluiu
no estrangeiro.

Não é possivel recusar essa verdade, ante a prova documental
junta.

E se o contrato em causa se iniciou e concluiu no estrangeiro,
sobre ele não poderia recair o imposto de vendas mercantis, cujo
princípio dominante, em todos os regulamentos é o do domicilio em
território nacional".

Segundo Conselho de Contribuintes
Acordão n. H.752

Recurso n. 15.500 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
Recorrido: Guilherme Dorlass.

"As pastas para soldar não foram mencionadas na- alínea
X, do § 26, do art. 4.0, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38."

Em resposta à consulta de Guilherme Dorlass, de São Paulo, so-
bre o imposto de consumo a que estaria sujeita a inclusa amostra —
pasta para soldar ,composta de bota.x o sal — decidiu a Recebedoria
Federal em São Paulo que o produto escapa à incidência do imposto,
recorrendo ex-officio para o Conselho

Isto posto, e
Considerando que as pastas para soldar não foram mencionadas

na alínea X, do § 26, do art. 4•0, do decreto-lei n. 739 de 24-9-38:
Acordam os membros do 2.0 Conselho do Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio para man-
ter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Jor., representante da
Fazenda Pública.

Acordão n: H.753
• I

Recurso n. : 41.721 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Antonio Martins da Silva. 	 •
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

"Auto impresso em relação às palavras invariaveis e com
os claros preenchidos a máquina: é equiparavel aos autos
inteiramente datilografados e, portanto, desde que não con-
tenha a assinatura do autuado, deve conter as de duas teste-
munhas, sob pena de nulidade".

Para este Conselho recorre Antonio Martins da Silva, estabelecido
em Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, da decisão de fls. 9, da De-
legacia Fiscal em São Paulo, que impôs ao recorrente a multa de ..
500$, mínimo dos arts. 88, § 2.0 e 111, § 1.0 letra A, do regulamento
aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. O recurso foi inter-
posto no prazo legal e com atendimento das demais formalidades re-
gulamentares.

Examinado o processo, verifica-se que o auto que lhe serve de
base está impresso em relação às palavras invariaveis e com os claros
preenchidos a máquina, não contendo a assinatura da firma autuada,
nem de pessoa que a representasse, e não apresentando assinaturas
de testemunhas, achando-se unicamente -assinado pelo autuante.

Isto posto, e
Considerando que os autos de infração lavrados nas condições re-

feridas são equiparaveis aos autos inteiramente datilografados, por
isso que se encontram totalmente escritos a máquina na parte lavrada,
consoante foi muito bem salientado no Acordão n. 10.315, de 21 de
março de 1941;

Considerando que a _peça básica do processo contraria as regras
contidas nos arts. 190 e 191 do regulamento aprovado pelo decreto-
lei n. 739, de 24-9-1938, visto como, achando-se o auto inteiramente
datilografado, sem a assinatura do autuado, ou de pessoa que o re-
presentasse, deveria ter sido testemunhado por duas pessoas, confor-
me o esclarecido pelo Sr. Ministro dá da Fazenda na Circular n. 36,
de 27-7-1938:

Considerando que o auto de infração, peça fundamental do pro-
cesso, desde que se apresente despido das formalidades indispensaveis
à sua autenticidade, é documento desvalioso e, portanto, nulo;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una;
nimidade de votos, tomar conhecimento do reeprso, para julgar nulo
todo o processo, em virtude da nulidade de sua' peça básica. 	 •

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942-- Cometi° Marcondes da
Luz, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Ftil presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da F. Pública.

Acordão n. 11.754
•

Recurso n. 11.723 — Imposto de consumo.
Recorrente: Orlando Candido Machado.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

"Fdbricante de aguardente que, por um lapso, deixou de
enviar cópia auténtica de sua escrita fiscal à Coletoria Fe-
dera em um mês apenas de todo o ano de 1939: nega-se pro-vimento ao recurso, mas propõe-se a dispensa da multa por
equidade". •

Orlando Condido Machado, fabricante de aguardente estabelecido
no Bairro de Cáixeiro, na cidade de Pirassinunga, Estado de São Pau-
lo, foi autuado a 5-12-1939,-com fundamento no art. III, § 1.0, letraC, do regulamento anexo ao decreto-lei 1). 739, de 24-9-1938, por tera fiscalização verificado que o mesmo deixara do remeter à Coleto-
ria Federal da localidade cópia autêntica do resumo de sua escritafiscal relativa ao mês de agosto de 1939.

Irrefutavelmente, o assunto está lealmente explanado pela Com-
panhia recorrente, o .que dispensa o relator reproduzir os argumen-
tos, sobre (imérito da questão, apresentados no recurso de fls. 66 á
81, no adendo de fls. 180-182 e nas razões explicativas aduzidas
oralmente, em plenário, • pelo patrono da Companhia recorrente. Re-
futa o relator, entretanto, os argumentos oferecidos pela recorrente
quanto aos suprimentos mencionados no quadro de fls. 51, que a
interesada pretende justificar corno uma operação de empréstimo de
óleo, a titulo de adiantamento, quando ocorria esgotar-se o estoque
da Companhia depositária. Tais suprimentos ou saldos devedores
(mensais), oriundos de fornecimentos superiores às existências dis-
poniveis, não poderiam deixar de ser considerados vendas de mer-
cadorias próprias e, assim, sujeitas ao imposto de vendas e consig-

• nações. Não foi isto, porem, o que deu motivo ao auto de infração.
,	 Pelo exposto, e,

Considerando que, ressalvada a •restrição final do relatório, a
copiosa documentação apresentada comprova, à saciedade, tudo que
foi expresso e discutido sobro este caso pela Companhia recorrente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, dar provimento ao recurso para decidir, assim,
pela improcedência da cobrança do imposto, e, consequentemente,
da exigência da multa que foi aplicada.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 30 de janeiro de 1942.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Draga, relatar.— Visto. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública. ?
- Vencidos os Srs. Serôo, da Motta e Francisco Fabres da Rocha,

que mandavam dar provimento, apenas em parte, para ser cobrado
o imposto sobre o suprimento feito de 12.008.408 quilos e multa
correspondente.
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O fabricante autuado defendeu-se alegando que vinha regular-
mente e no devido tempo entregando à Qoletoria Federal os mapas
demonstrativos de sua escrita fiscal; que, somente por um lamenta-
vel lapso, deixara de entregar o mapa correspondente ao mês de ages--
to de 1939; que a fiscalização, diante dessa falta involuntária, devera
ter tido para com o defendente a tolerância recomendada pelo Sr.
ministro da Fazenda na Circular n. 65, de 1939, cujo teor transcreve;
que, não obstante, esperava que os efeitos benéficos dessa circular
ainda se fizessem sentir na decisão julgadora.

A Delegacia Fiscal em São Paulo julgou o auto procedente o im-
pôs ao autuado a multa de 200$0, mínimo da penalidade aplicavel.

No prazo da lei e atendidas as demais formalidades regulamen-
tares, foi interposto recurso voluntário para este Conselho, pedindo o
recorrente a dispensa da multa, por equidade.

Do processo consta que são bons os antecedentes fiscais do au-
tuado.

Considerando que a infração está provada e confessada; mas,
Considerando que, em todos os demais meses de 1939, com ex-

ceção apenas do mês de agosto, o recorrente atendeu à exigência da
remessa dos mapas de sua escrita fiscal à Coletoria Federal, o que bem
demostra tratar-se realmente de um lapso, e não de um propósito de
desatender as normas regulamentares;

Considerando que a tolerância recomendada pelo Sr. ministro da
Fazenda tem perfeita aplicação ao caso, uma vez que a Circular n. 65
declara que "a ação repressiva deverá apenas fazer-se sentir, e de
modo exemplar, contra os sonegadores e reincidentes que, intencio-
nalmente ou por descaso, lesam os cofres públicos e fazem concorrên-
cia desleal ao contribuinte honesto;

Considerando que são bons os antecedentes fiscais do recorrente;
Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o pro-
cesso ao Sr. ministro da Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa
por equidade.

Rio de Janeiro, Q de janeiro de 1942- - Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior1 representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Constante Serejo.

Acordão n. 11.755

Recurso n. 11.726 - Imposto de consumo.
Recorrente: Delegacia Fiscal em São Paulo'- Ex-officio.
Recorrido: Pedro Queiroz.

Não é exigível o cumprimento do disposto 'no § 3.0, do
art. 112, do regulamento em vigor, enquanto não forem fi-
xados os prazos a que se refere o art. 246, do mesmo regu-
lamento.

'Para este Conselho recorre ex-officio a Delegacia Fiscal em 3ão
Paulo, de sua decisão de fls. 15, do teor seguinte:

"Contra a firma Pedro Queiroz, foi lavrado o auto do
fls., por infração de dispositivos do regulamento anexo ao
decreto-lei n. 301, de 24-2-1938.

Intimado, o autuado expendeu suas alegações de defesa.
dentro do prazo que lhe foi marcado, como bem se verifica
da petição de fls. .

Assim,
Considerando que ainda não estão funcionando os en-

trepostos de que trata o decreto n. 2.499, de 16 de março
de-1938;

Considerando que a exigência do engarrafamento do vi-
nho nacional de uva, fica adstrita aos prazos que forem es-
tabelecidos pelo Ministério da Agricultura, o que se não ve-
rificou ainda.;

Considerando, o que mais consta deste processo;
Julgo improcedente o auto de fls., afim de insentar de

qualquer responsabilidade decorrente deste feito, a firma Pe-
dro Quaroz. Deste meu despacho recorro ex-officio, para o
2.0 Conselho de Contribuintes."

O auto de infração foi lavrado com fundamento no art. 112, § 3.0,
do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Isto posto. e
Considerando que a decisão recorrida guarda inteira conformi-

dade cm o resolvido pelo Sr. ministro da Fazenda e constante da Cir-
cular n. 32, do 7-10-1940, publicada no Diário Oficial d.e 9 do mesmo
mês o ano;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, em negar provimento ae recurso.

Rio de Janeiro. 9 de janeiro de 1942. - Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. - Tobiss Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

Acordão n. '11.756

Recurso n. 11.728 - Imposto de Consumo.
Recorrente, Benedito da Cunha Matos,
Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Infração do art. 112, § 13, letra A, do regulamento apro-
va-do pelo decreto-lei n. 301, de 24-2-1938. Equidade.

Contra Benedito da Cunha Matos, negociante varejista estabele-
cido no Municfcio de Cravinhos, no Estado de São Paulo, foi lavrado
a 11-8-1938 o auto de infração e apreensão de fls. 4, com funda-
mento no art. 112, § 13, letra A, do regulamento 'anexo , ao decreto-
lei n. 301, de 24-2-1938, por ter o agente fiscal autuante verificado
que o autuado tinha expostos à venda, sem que possuisse o livro
modelo XLVI, 13 pares de abotoaduras fantasia,• para puno, 6 abo-
toaduras de metal para colarinho e 15 abotoaduras de metal com pe-
dras falsas, tambem para colarinho.

O autuado defendeu-se alegando que os objetos apreendidos eram
alcaides, de fabricação ordinária, e que escapava às leis fiscais, por
não conterem pérolas nem suas imitações, pedras preciosas, semi-
preciosas, etc.

O agente fiscal autuante, ao informar o processo, disse que os
objetos apreendidos, ao contrário do que sustentava a defesa, esta-
vam sujeitos ao imposto, enquadrados no § 33, alínea I, do art. 4.0
do regulamento anexo ao decreto-lei n. 301, de 24-2-1938, não co-
gitando a lei da qualidade do produto, incidindo o imposto sobre os
objetos confeccionados de qualquer matéria, etc.

O Sr: delegado fiscal em São Paulo julgou o auto procedente e
Impôs ao autuado a multa de 5000, mínimo da penalidade estabe-
lecidà no art. 112, § 13, letra a, do regulamento aprovado pelo decre-
to-lei n. 301.

No prazo legal, e atendidas as demais exigências regulamentares.
foi interposto recurso voluntário para este Conselho, renovando o
recorrente a sua alegação de que os objetos apreendidos escapam
à incidência do imposto de consumo.

- Isto posto, e
Considerando que os objetos apreendido e que se encontram

juntos ao processo estavam tributados pelo regulamento anexo ao
decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, como "abotoaduras",
no art. 4P, § 33, alínea I;

Considerando que a incidência do imposto,' relativamente ao
§ 33 do art. 4.0, se verifica sobre "objetos confeccionados de qual-

- quer matéria, contendo ou não pérolas e suas imitações, pedras pre-
ciosas, semi-preciosas e finas";

Considerando, portanto, que a infração está perfeitamente ca-
raterizada;

Considerando que as alegações da defesa e do recurso não Con-
testam o fato em si da contravenção, limitando-se a contestar a in-
cidência do imposto com argumentos que contrariam o que se acha
claramente expresso no texto regulamentar;

Considerando, porem, que, dada a insignificância do valor dos
objetos apreendidos, de qualidade ordinarissima, é razoavel admitir-
se que estivesse o recorrente realmente persuadido de que esca-
passem os mesmos à incidência do imposto de consumo;

Considerando, mais, que nada indica no processo estivease o re-
corrente no propósito de lesar o Fisco, e que não desacertadamente
teria agido o autuante se. ao invés de lançar mão do recurso extre-
MO do auto, houvesse advertido o contribuinte da obrigação de pagar
o imposto relativamente à venda dos objetos em causa:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade do votos, em negar provimento ao recurso e enca-
minhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda com a proposta de
dispensa da multa por equidade.
. Rio de Janeiro, 13 de janeira de 1942. - Cometi() Marcondes da

Luz, presidente. - Tobias Rios Filho, relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Ausente o Sr. João Constant Serejo.

Acordío n. U.757

Recurso n. 15.658 - Imposto de consumo - "Consultai'.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
Recorrida, Companhia_Anglo Brasileira de Indústria de Boi..

racha S. A.

, Fabricante de artefatos de borracha: pode receber,
em tonéis, o álcool empregado na limpeza da borracha com
que fabrica os seus produtos; recolhimento das estampilhas
à repartição arrecculadora, na forma da nota 1." ao § 3•0, do
art. 4.0 do decreto-lei n. 739, de 24/9/1938.

A Recebedoria Federal em São Paulo recorre, ex-o!!icio, para
este Conselho,"de sua decisão de fls. 3, assim expressa:

"A Companhia Anglo Brasileira de Indústria de Bor-
racha S. A., empregando álconl na limpeza da borracha
destinada aos arttigos de sua fabricação (artefatos de bor-
racha), faz a seguinte consulta:

1' Se o álcool assim empregado pode ser considerado
como matéria prima;



	 comerciando, como dissemos acima, desde long38
anos, com alcool, que na maior das vezes é vendido ao 1104-
pitai de Caridade desta cidade, procuramos o Sr. exator
desta localidade para informar-nos sobro os dispositivos
das leis fiscais quanto a este produto. Do súbito S. S. in-
formou-nos que a inutilização das estampilhas poderia e
deveria ser feita com data do recebimento, a inutilização
completa e coladas na respectiva alta, o que fizemos, não
trazendo deste modo nenhum inconveniente e nenhum pre-
juizo aos cofres da Fazenda Nacional, porquanto as cintai
especiais coladas no recipiente vêm demonstrar clara, pre-
cisa e insofismavel a nossa assertiva."

E tudo correu de acordo com o que dissemos na
primeira parte desta defesa aguardando, para que o resto
do alcool rejeitado pelo próprio Hospital fosse vendido no
varejo pela nossa firma, como ia acontecendo e de acordo
com as instruções recebidas por nós por parte do Sr. exator
desta localidade."

al
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2.0 Se pode continuar a. ser recebido era tonéis, reco-
lhendo a consulente, a essa repartição, os selos res-
pectivos, de acordo com as prescrições regulamen-
tares, pertinentes à matéria."

Responda-se que o álcool empregado pela consulente
pode ser recebido em tonéis, uma vez que se trata de ma-
téria secundária na fabricação dos produtos da mesma con-
sulente, consoante já resolveu caso semelhante o colando
Segundo Conselho de Contribuintes, nos acordãos núme-
ros 8.787, publicado no Diário Ofiial do 8 de julho de 1940,
8.397, publicado no Diário Oficial de 25 de maio de 1940,
e 8.799, publicado no Diário Oficial de 15 do julho de
1940.

Releva, no entanto, acentuar que as estampilhas res-
pectivas devem ser recolhidas à repartiição arrecadadora
na forma da nota 1.a do § 3.° do art. 4..° do decreto-lei

739, de 24 de setembro de 1938."

Isto posto, e

Considerando que a decisão recorrida está no caso de ser man-
tida, visto corno atende às disposições regulamentares em vigor:

Acordam os membros do Segundo Conselho , de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teiixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Acordão n. 11.758

Recurso n. 584-11 — Imposto de consumo.
Recorrente: União Importadora de Bebidas e Fumos Ltda.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Pernambuco.

O prazo a que alude o art. 244, do decreto-lei n. 729,
de 24 de setembro de 1938, invocado pela peticionária, rela-
ciona-se, unicamente, às mercadorias até então isentas
do imposto de consumo, ou seladas de acordo com os dispo-
sitivos legais anteriormente vigentes e que tiveram suas
taxações majoradas. Indefere-se o pedido de reconside-
ração.

A União Importadora de Bebidas e Fumos Ltda., estabelecida
na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, requer consideração
do acorda° deste Conselho, de n...9.397, de 17-9-1940, no qual foi
_confirmado o ato do Sr. delegado fiscal naquele Estado, que a mul-
tou em 500$000, mínimo cominado no art. 81, do decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938.

Verifica-se do processo que a interessada foi envolvida no auto
de fls., conjuntamente com as firmas Alberto Ramos & Cia. e Vas-
concelos & Cia. por ter vendido„ à primeira, conforme nota de venda
n. 674 datada de 6-10-1938, na véspera da autuação, 11 garrafas con-
tendo aguardente de cana, das quais 3 se achavam seladas insuficien-
temente com cintas da taxa do $100, bebida engarrafada e rotulada
pela segunda das citadas firmas, julgada à revelia.

Em suas razões do pedido de reconsideração, a requerente ape-
nas invoca o disposto no art. 244, do ,decreto-lei n. 739, dado corno
infringido, para concluir que só a partir de 1-7-1939, estavam su-
jeitos a multa, os que expuzessem a venda produtos selados em de- •
sacordo com as taxas previstas no citado regulamento, não lhe po-
dendo, dessa forma, caber responsabilidade no caso, visto o auto
datar de 7-10-938.

Isto posto, e
Considerando que .o prazo a que alude o art. 244, do decreto-

iei r. 739, do 24-9-1938, invocado, se prende, tão somente, às mer-
cadorias até então isentas do imposto de consumo, ou sePadas de 'acor-
do com os dispositivos legais anteriormente vigentes e que tiveram
as suas taxas majoradas;

Considerando, assim, que nenhuma relação pode ter o disposi-
tivo citado com a insuficiência de imposto verificada nas garrafas 'de
aguardente apreendidas, que traziam apenas um selo da taxa de $100
e que, segundo alega a própria interessada, .foram seladas na vi-
gência do decreto n. 417.464, estando, portanto, sujeitas à taxa de
$200, por unidade, como ainda hoje o estão;

Considerando que as razões apresentadas no pedido de reconsi-
deração não modificam a posição da recorrente no processo, por isso
que são destituídas de qualquer procedência;

Acordam os membros do 2.° Conselho do Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

. Rio de Janeiro, 9 de janeiro do 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Imiti° de 1942 i-17ff

Acordão n. 14.759

Recurso n. 10.115 — Imposto de consumo.
Recorrente: Balbinot, Lorezon & Comp.

- Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Provado que a interessada não engarrafara o alcool
recebido na vigência do decreto n. 23.604, de 29 de dezem-
bro de 1935, e ainda a 20-7-38 o conservava acondicionado
em- lata de capacidade superior a 10 litros, à qual estava
adaptada uma torneira, foi bem aplicada a multa de 2 :500$0
do art. 112 g 90 b, do decreto-lei n. 301, dc 21 de fevereiro
de 1948.

Balbinot, Larezon & Comp., comerciantes varejistas do alcool e
outras espécies, estabeiecidos em Getúlio Vargas, Estado do Rio
Grande do Sul, foram autuados em 20 do julho de 1938, com funda-
mento nos arts. 95 e 112 § 9P b, do decreto-lei n. 301, de 24 de fe-
vereiro de 1938.

Descreve o documento inicial do processo que a firma citada ten-
do adquirido de Max Avila & Comp. 72 litros de alcool, acondiciona-
dos em quatro latas com a capacidade de 18 litros cada uma, confor-
me nota de venda n. 117 E, datada de 28 de fevereiro do 1938, ven-
dera 62 litros a torno e conservava os 10 restantes em uma lata do
capacidade maior que 10 litros à qual, alem de estar adaptada urna
torneita, trazia apostas 54 cintas especiais da taxa de $200 com a
declaraçãc "aberto em 8.de março de 1938" sobre 27 dessas fórmulas
e "aberta. em P de maio de 1938", abrangendo as outras 27.

Defendendo-se, a interessada não contesta os fatos descritos no
auto. Alonga-se, entretanto, em considerações visando demonstrar a
ausênda de má fé na contravenção apurada, criticando, ainda a ação
dos autuantes que de preferência deveria ser instrutiva, asseverareo
mais:

Informando o processo, assim se pronunciou o Sr. coletor da
localidade:

"Os autuados, obedientes à intimação feita pelos au-
tuantes, apresentaram dentro do prazo regulamentar, suas
razões de defesa, fls. 7, onde se pode verificar, na análise,
serem tais alegações bem fundamentadas, demonstrando,
evidentemente, não haverem agido com dolo ou má fé no
caso, que deu margem a lavratura deste auto. Porquanto,
s estampilhas coladas na lata de alcool estão perfeitamente
inutilizadas com a data da abertura do Início do retalha-
mento, tornando-se, e isso posso afiançar, impossivel se-
rem mencionadas estampilhas novamente utilizadas. Tudo
isso, foi constatado por mim, no estudo que procedi nas
cintas aplicadas no referido vasilhame, antes de prestar este
parecer.

É her verdade, que o art. 95 do decreto-lei n. 301, de
24 de fevereiro de 1938, hoje, alterado pelo de n. 739, de
24 cio novembro do exercício pretérito, "proibe a venda a
torno do álcool, vinagre, óleos adequados h alimentação e
bebidas, com exceção do chopp acondicionado em barris au-
tomáticos."

"Outrossim, com a devida vênia, parece-me justo pon-
derar mais o seguinte: alem da exposição acima, deve de-
monstrar a digna autoridade julgadora, que esta circunscri-
ção fiscal estava acéfala do respectivo titular por um longo
e determinado período, ficando, destarte, os contribuintes
sem instruções quanto aos novos e complicados dispositivos
regulamentares em vigor."

Termina o coletor á sua informação opinando pela improcedên-
cia do auto.

O Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul, em sua decisão de
fls. considerando inaceitaveis as alegações da autuada, de vez que
o mérito da questão envolve disposições antigas, aplicou a Balbinot
Lorenzo & Cia. a multa de 2:500$0, mínimo da penalidade prevista
no art. 112 § 9.° b, combinado com o art. 206 do regulamento dado
como infringido.

Em condições legais, a firma interessada recorre para este Con-
selo, insistindo em que não lesou o fisco, pois que a falta verificada
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foi motivada por deficiência da ação instrutiva da fiscalização re-
comendada pelo Sr. ministro da Fazenda, em várias circulares que
transcreve.

Isto posto, o
Considerando que sendo a recorrente, de longa data, comerciante

varejista do álcool, como alega em suas razões de defesa, não pode-
ria ignorar as antigas disposições legais vigentes na data do recebi-
mento do álcool, previstas no , art. 9.° do decreto n. 23.664, de 29
do dezembro de 1933, alterado pelo art. 1.° letra b do decreto nú-
tero 24.318, de 1 do junho de 1934, segundo os quais os comerciantes
varejistas do citado produto eram obrigados a engarrafá-lo dentro do
4 dias, a contar da data do recebimento da mercadoria;

Considerando, assim, que embora estejam provadas e confessa-
das as infrações aludidas no auto por ter sido o mesmo lavrado em
'20 de julho de 1038, é incontestavel que já, anteriormente, cometera a
suplicante a infração do citado art. 9.° do decreto n. 23.664, de vez
que a nota referente à aquisição do produto está datada do 28 de
fevereiro de 1938 e a inutilização dos selos indica que uma das latas
foi ab3rta em 8 de março do 1938;

Gonsiderando que apezar do não ter o Sr. coletor de Getulio
Vargas contestado as afirmativas da interessada, referentes às ins-
truções que lhe teriam sido ministradas sobre a colagem das estam-
pilha:. nas respectivas latas, não é menos verdade que aludindo o
mesmo aos "novos e complicados dispositivos regulamentares em
vigor", deixa evidenciado que essas instruções foram dadas quando
já vigorante o decreto-lei n, 301, não podendo, deste modo ser in-
vocado este fato para justificar a infração antes praticada;

Considerando,. ainda, que a suplicante se apega a tal circuns-
tância, quandb está provado no processo que nem mesmo as alu-
didas instruções errôneas foram cumpridas, desde que a fiscalização
encontrou uma lata com os selos correspondentes a duas, demons-
trando, dessá forma, que o produto avia sido baldeado de outra, à
qual não foram colados os respectivos selos;

Considerando, finalmente, que tanto o art. 9.° do decreto nú-
mero 23.664. como o art. 1121 9.° b do decreto-lei n. 301, infrin-
gido, cominam igual penalidade de 2:500$0:

Acordam os membros do Segundo Consolo do Contribuintes, per
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, Presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Pazenda Pública.

Acordão n. 11-760

Recurso n. 12.791 — Imposto de consumo.
Recorrente, Alfândega do Rio de Janeiro, ex-officio.
Recorridos. D. Aquino & Cia.

"Os óleos minerais isolantes, destinados a uso em trans.
formadores não Sc confundem com 'os óleos lubrificantes,
escapando, assim, ao imposto de consumo".

O Sr. inSpetor da Alfândega do; Rio de Janeiro recorreu para.
este Conselho da seguinte decisão:

"D. Aquino 84 Cia. despacharam pela nota de importa-
ção n. 15.333, de 1940, "óleo mineral para transformado-
res".

O conferente da nota verificou a mercadoria despacha-
da, mas exigiu o pagamento do imposto de consumo "sob o
fundamento de que o agente fiscal do impostO do consumo
Sr. Castro, com exercício nesta Alfândega, rubricou a guia
para pagamento do imposto de selo, de óleo para transforma-
dores, cuja guia tem o n. 7.915, deste ano '.

A mercadoria foi submetida a exame do -Laboratório
Nacional de Análises que concluiu — laudo de fls. — tra-i
tar-se. realmente do óleo para transformadores.

O art. 4•0, § 35, do regulamento aprovado pelo decreto.
lei n. 739, de 1938, tributa:

III — óleos cornbustiveis, para fornos ou caldeiras de
— vapor e para motores de explosão:

IV .__. óleos minerais lubrificantes, simples, compostos
e emulsivos.

Pretende o conferente da nota, apoiado. na  opinião do
agente fiscal João de Almeida Castro; que o óleo para trans-
formadores estáticos do corrente elétrica seja um óleo lu-
brificante.

O óleo lubrificante é empregado para diminuir ou evi-
tar o atrito. Essa não é a função do óelo especial para trans-
formadores.

No transformador estático — o nome já o indica — não
há atrito a evitar e o fim principal do óleo é o de estabe-
lecer como dietétrico, um meio absolutamente hotnogèneo
e' inteiramente destituido de humidade. 	 •

Assim, o óleo especial para transformadores não é um
óleo lpbrificante, pelo que o considero não sujeito ao paga-
mento do imposto de consumo".

Isto posto, e

Considerando que o laudo do Laboratório Nacional de Análises
de fls. afirmar-que o óleo em questão é para transformador;

Considarando que como bem salientou a decisão recorrida á
'ação do óleo mineral em um transformador ê, apenas, a de constituir
um meio isolante, isento de humidade, de forma a evitar a passa-
gem da corrente elétrica;

Considerando que tais óleos possuem qualidades técnicas espe-
ciais que os caraterizam para o fim a que se destinam, e que, mar-
cantemente, os destinguem dos óleos lubrificantes tributados no
regulamento do imposto de consumo;

Considerando que o Instituto Nacional de Tecnologia já se mani-
festou sobre os citados óleos para transformadores, asegurando que
os mesmos não tem nenhuma finalidade lubrificante, como o certi-
fica, entro outros, o acordão n. 10.482 de 2-12-1941 da 2. a -Câmara
do Conselho Superior de Tarifa, publicado no Diário Oficiai de 24 de
fevereiro de 1941:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-of fício .

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Cornelio Marcondes
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator. — (Fui presente,
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda ,Pública.

Acordão n. 11.761

Recurso n. 15.567 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
Recorrido — Júlio Samuel.

"Os botões, constituidos de duas peças de metal que se
unem por simples compressão na mesma ocasião em que re-
cebem o revestimento de pano ou outra malária, estão su-
jeitos ao pagamento do imposto de consumo, na fábrica
produtora,"ex-vi" da nota 4.8 ao § 41 do art. 4.°, do decreto
lei n. 739, de 24-9-38".

Resolvendo urna consulta que lhe dirigiu a firma Julio Samuel
o Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, decidiu que os
apr,Rstos de metal para botões, cujas amostras estão anexas ao pro-
cesso, escapam à incidência do imposto de consumo, recorrendo ex-
of f icio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a nota 4.a ao § 41 do art. 4.° do decrseto-lei

n. 739, de 1938, declara que estão sujeitos ao imposto, na fábrica de
origem, os botões "cujo acabamento", revestimento ou cobertura te-
nha do ser feito fora da. fábricaprocutora, esclarecendo, ainda, quo
neste caso nenhuma diferença de imposto será exigivel sobre o ao-
mento de peso, porventura resultante desses procedimentos;

Considerando que as amostras juntas ao processo são constitui-
das por duas peças de metal que se encaixam, apresentando todos os
característicos de um botão, fabricado especialmente para receber
um revestimento;

Considerando que para ultimação ou acabamento do artefato
resta, somente, uma simples operação de compressão que. unindo
as .referidas peças, fixa, simultaneamente, o tecido couro ou outra
matéria preferida para a cobertura;

Considerando, assim, que, ex-vi 'do disposto na citada nota, não
sendo necessário que os botões sejam vendidos acabados, revestidos
ou cobertos, para que estejam sujeitos ao tributo na fábrica de ori-
gem, basta, para isso, que se apresentem com os característicos que
lhe são peculiares, como no caso em apreto:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso ex-officio para decla-
rar que o artefato de que trata a consulta está sujeita ao imposto
por guia, à razão de $200 por 250 gramas ou fração, peso liquido,
a ser pago pela fábrica produtora.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1912. — Cometi° Marcondes ao
Luz, presidente. — Joio Constant Serei°, relator. — (Fui presente;,
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 11.762	 •

Recurso n. R. 577 — Pedido de reconsideração do Ac. 9.193.
Recorrente — Darcy Portela & Cia.,
Recorrida	 Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

- "Desde que a guia acompanha a fatura ou a nota está
a fiscalização de posse dos elementos que necessita ao seu
exercício, sendo, portanto, dispensavel a declaração em cada
um desses documentos, do número e da data do outro".'

A firma Darcy Portela & Cia., estabelecido .com fábrica de ce-
râmica, em Campo Largo, Estado do Paraná, apresenta o pedido do
reconsideração do acordão n. 9.193, deste Conselho, de 9-8-40, no
qual foi negado provimento ao recurso que interpôs do ato do Se-
nhor Delegado Fiscal em Santa Catarina, que a multou em 1 :000$0.
mínimo da penalidade prevista no art. 111 § 12 e, do decreto-lei
n. 739, do 24-9-38.

Pela leitura do processo verifica-se que a intessada foi autuadh
na estação de Jóinville, da Rede de -Viação Paraná — Santa Catarina,
quando eram apresentados, para o competente visto da fiscalização;
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ias efeitos fiscais referentes a várias mercadorias, pela mesma fa-
bricadas e remetidas, por ter deixado de mencionar nas guias sela-
elas os números das respectivas notas de venda.

Nas suas razões de defesa e recurso, xa suplicante confessa a fal-
ta, atribuindo-a, unicamente, à ignorância em que se encontrava dessa
exigência, por estar a mesma, no regulamento dado como infringido,
lncluida entre as obrigções referentes aos fabricantes de tecidos.

lato posto, e
Considerando que a exigência da declaração na guia, do nú-

mero e desta da fatura, tem por única finalidade estabelecer a inden-
tificação entre esses dois documentos, prevista a hipótese de serem
examinados separadamente;

Considerando que no caso em apreço, os documentos em ques-
tão foram conjuntamente oferecida à fiscalização que estava, assim,
de posse dos elementos necessários ao controle;

Considerando que este Conselho já tem resolvido, em inúmeros
julgados, ser dispensavel a declaração nas guias, do número e data
da respectiva nota e vice-versa, desde que uma acompanha a ou-
tra;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes por una-
nimidade de votos, deferir o pedido de reconsideração, para julgar
improcedente o auto inicial do processo.

Rio de 'Janeiro, 9 de janeiro de 1912. — Onaldo Machado, pre-
sidente. — João Constant Serejo, relator. — (Fui presente), Pedro
Teixeira Soares Júnior. — Ausente o Sr. presidente, Cornelio Mar-
condes da Luz.

Acordão a. 11.763

Recurso n. 14.766 — Vales para aquisição de brindes.
Recorrente — Castro, Lebrão & Cia.
Recorrida -:-- Recebedoria do Distrito Federal.

"Não havendo o recorrente emitido cupões para con-
correr o sorteios em dinheiro, bens moveis, imoveis ou
outros valores, não foram infringidos os arts. 16 e 41 do de-
creto n. 12.475, de 23-5-917. Dá-se provimento ao recurso".

A firma Castro, Lebrão & Cia., estabelcida nesta praça, foi autua-
da por ter, um funcionário da Superintendência da Fiscalização dos
Clubee de Mercadorias, deparado nos jornais desta capital, com vários
anúncios, nos quais "A Confiança", estabelecimento comercial de
propriedade da recorrente, oferecia, gratuitamente, vários objetos
para serem distribuidos entre os portadores do recorte do jornal anun-
ciante que indicassem certos números ocultos, dados como premia-
dos em sorteios realizado na Sede do Rádio Clube do Brasil, visando,
com esse sistema de propaganda, tornar mais conhecido o estobe-
lecimento comercial doador, atraindo para ele maior treguesia.	 •

A infração foi capitulada nos arts. fe e 41, e a multa a ser im-
posta à firma Castro Lebrão & Cia., foi a do n. 1, do art. 47, tudo
do regulamento aprovado pelo decreto n. 12.475, de 23-5-917

A autuada no prazo regulamentar apresentou a sua defesa de-
monstrando que nunca emitiu bilhetes sorteaveis, obedecendo a
qualquer plano ou sistema e que nunca, realizou em seu estabeleci-
mento comercial sorteios em dinheiro, bens moveis, imoveis ou de
outros valores que exigissem prévia autorização da autoridade com-
petente.

Não obstante, a Recebedoria do Distrito Federal houve por bem
acertado, julgar procedente o auto de infração e, por isso„ impôs à
recorrente a multa de 2:00080, razão porque veio ter a este Conse-
lho o presente recurso interposto com guarda de prazo e mediante
as formalidades regulamentares.

Isto posto, e
Considerando não ter ficado provado neste processo, ter a firma

Castro, Lebrão & Cia. como meio de reclame e de negócio acessório
ao seu, emitido bilhetes que concorressem a sorteios em dinheiro.
bens, moveis, imoveis e outros valores, para a venda de suas mer-
cadorias, não se tratando, por isso mesmo, de Clube de Mercadorias,
compreendido no decreto n. 12.475, de 25 de maio de 1917;

Considerando que a simples oferta de quaisquer objetos, feitos
eventualmente, por qualquer pessoa física ou jurídica, às empresas
jornalísticas ou às sociedades de rádio-difusão, para serem distri-
buídos, tais objetos, entre os seus leitores ou convites, pela maneira
que lhes convier, em troca, apenas, de propaganda do estabelecimento
ofertante, não caracteriza a venda de mercadorias a prestação com o
direito do prestamista de ter a sua divida antecipadamente amorti-
zada mediante sorteio ligado às loterias ou a outros planos quais-
quer, sistemas estes que dão aos estabelecimentos comerciais que os
adotam o carater de Clube de Mercadoria na expressão fiscal em vi-
gor;

Ácordão a. 11.764

Recurso n. 15.171 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Alfied H. Schutte & Companhia Limitada,
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federai.

"São isentos do imposto de consuma os motores elétri-
cos conjugados a máquinas operatrizes, não estando assim.
obrigados a registo os que fabricam, expõem à venda e ven-
dem tais aparelhos". -

Alfred H. Schutte & Companhia, Limitada estabelecidos nesta
capital à rua de São Pedro ri. 88, com vendas por grosso, com o ca-
pital de 500:00080, foram notiifcados por terem à venda — apare-
lhos elétricos, motores, pelo que deverão pagar do emolumento de
registo a quantia de 450$0 — espécie 23: tendo; assim, infringido o
disposto nos arts. 8 e 14 do decreto-lei n. 739 de 21-9-41.

O Sr. diretor da Recebedoria em face da notificação, impôs a
Alfred II. Schutte & Companhia Limitada, a multa de. 45080, —
que deverão recolher juntamente com a quantia de 45080 relativa aos
emolumentos devidos, de 1940.	 •

Regularmente intimados no prazo legal, ofere.ceram defesa.
Alegam que jamais importaram uma só lâmpada elétrica e nem tão
pouco aparelhos elétricos; importadores de máquinas o ferramentas,
receb'em alguns modelos de máquinas acompanhadas do respectivo
motor elétrico, que sempre vem conjugado à máquina, e como não
é desligavel, constitue parte integrante da máquina, indispensavel ao
seu funcionamento, conforme as inclusas gravuras que fielmente
apresentam os diferentes tipos.

O notificante contesta a defesa, transcrevendo o disposto na no-
ta 1.a do § 23 do art. 4.° do decreto-lei 739, de 1938; que as máquinas
de que fala a notificação de fls. teem motores elétricos que recebem
energia elétrica e a transformam em energia mecânica; que as ale-
gações dos notificados só vem corroborar na procedência da notifi-
cação.

O Sr. diretor da Recebedoria mantem seu anterior despacho, e
intimada a firma notificada ao pagamento da quantia devida dentro
do prazo de 30 dias.

Recolhidas as importâncias da multa e dos emolumentos devidos,
Alfred H. Schutte & Companhia Ltda, encaminham recurso para este
Conselho, preenchidas as formalidades as exigências regulamentares.
Em suas' razões, depois de outras considerações sobre o caso em
lide, citam o art. 7.0 do decreto-lei 739, de 1938 I), 21 letra B, que
isenta de imposto de consumo "os motores elétricos, quando conju-
gados a qualquer máquinas ou outros aparelhos, alegando que o res-
peitavel despacho do Sr. diretor foi proferido contra dispositivo le-
gal expresso.

Isto posto, e
Considerando que "os motores elétricos quando conjugados a

quaisquer máquinas ou outros aparelhos "estão isentos do imposto
de consumo", ex-vi do n. 21, letra b, do art. 7•0 do decreto-lei nú-
mero 739, de 24-9-938, e assim já decidiu este Conselho pelo acer.
dão n. 9.146 de 30-7-1940 (D. O. de 13-11-40);

Considerando que os motores elétricos, objeto da notificação em
lide, são conjugados a máquinas e outros aparelhos, conforme se
constata pelas gravuras anexas ao processo;

Considerando que a nota La do § 23 do citado decretolei n, 739,
apenas descreve o que se entende por motor elétrico não tendo apli-
cação no caso em lide;

Considerando que só estão obrigados a emolumentos de registo
os que fabricam, expõem à venda e vendem produtos sujeitos ao im-
posto de consumo;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes por unani-
midade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para decla-
rar insubsistente a notificação de folhas.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. -

Acordão n. 11.765

Recurso n. 15.499 — Imposto de Consumo — Consulta,
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo ex-of ficio
Recorridos: Ernesto Cocito & Companhia.

"Batedeira elétrica para "cock-tail", objeto da consulta
escapa ao imposto de consumo, por se não achar menciona-
da entre os aparelhos descritos no § 23, inciso I da alínea
III, art. 4.° do decreto-lei n. 739, de 1938".

Ernesto Cocito & Cia., estabelecidos na Capital paulista à rua
Cruz Branca n. 29, querendo iniciar a montagem e venda do produ-
to conforme consta dos demais anexos, consultam como deverão pro-
ceder com respeito à selagem do referido produto.

Esclarecem que o motor da bateria é importado do estrangeiro
'e selado de acordo com o regulamento; o copo de aluminio é adqui.

Considerando que o caso de que trata o presente recurso não
tom nenhuma relação com as vendas de mercadorias, para os quais
é mistér que o estabelecimento previamente se habilite:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidades do votos, dar provimento ao recurso para considerar im-
procedente o auto inicial.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro, de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — João Consiant Serejo, relator. — (Fui presente).
Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fazenda Pública.
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rido- de fabricante desse produto nesta capital, o mesmo ocorrendo
com o suporte, que é de ferro esmaltado, fazendo os consulentes a
montagem em suas oficinas.

O Sr. diretor da Recebedoria mandou responder: "que,
não sendo a bateria, elétrica para "cock-tail" etc., constante
tia gravura inclusa, um aparelho semelhante aos discrimi-
nados no inciso L° da alínea III,, do § 23, do artigo 4.° do de-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, — escapa à in-
cidência do imposto de consumo.

Releva acentuar, no entanto, que o recipiente de alumí-
nio onde é colocado o "cock-tail" incide no pagamento do
imposto do consumo. ex-vi da alínea I, do § 18, do artigo 4.0,
do decreto-lei n. 739, precitado".

Recorre ex-ofticiol para este Conselho, tendo sido noWicada a
firma consulente.

Isto posto, e
Considerando que a batedeira elétrica ,para "cock-tail" a que se

refere à consulta representada pela gravura apresentada pela firma
consulente não está incluicia entre os demais aparelhos semelhantes
compreendidos no inciso I da alínea III, § 23 do art. 4.° do decreto-
lei n. 739 de 1938:

. Acprdam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioriã de votos, negar provimento ao recurso ex-officio para?, man-
ter a decisão recorrida, por seus legais fundamentos.

Rio da Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Cornélio Marcondes
Luz, presidente e relator. — Ciente, Ndro Teixeira Soares Junior,
representante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Onaldo Machado que julga o produto taxado, ex-vi
artigo 4.° § 18, do decreto-lei 79, de 1938, como "batedor de cock-
tail' .

11942

á volt mos, anotadas as retificações c reproduções, com indicação das datas de publicação

65$0
Ementário da Legislação Federal

1 vokume, classificadas as ementas por ordem alfabética dos assuntos e numérica

12$0
Avenida Rodrigues Alves — Secção de Vendas da I. N. e. Agenciar ns. 1 e 2 —

Ministério do Trabalho e Edificic do Pretóric

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE $400


